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ORDEM E PROGRESSO

ESTADOS UNI OS DO BRASIL

EXPEDIENTE

Assinaturas,	 Interior Exterior
Particulares e oficiais:

Ano 	 	 60$000'	 96$000
Semestre 	 	 30$000	 48$000

Para funcionarios públicos:
40000	 78$000

Semestre 	 	 24$000	 39$000
Número avulso 	 • 	 	 $300
Número atrasado 	 	 1400
e mais 100 reis por exercício decorrido.

As assinaturas, que poderão ser tomadas em qualquer data,
serão pagas por semestres ou anos integrais, terminando
sempre a 30 de junho ou 31 de dezembro, sim direito a remessa
de números atrasados.

Os ' assinantes particulares e oficiais, bem como os fun-
cionários públicos, devem apresentar ou comunicar o pedido
de renovação das assinaturas anualmente, até 10 dias antes
do respectivo vencimento, sob pena de ser a remessa suspensa,
uma vez vencido o prazo em curso.

As assinaturas não pagas ou cujas consignações não forem
comunicadas dentro dos primeiros 15 dias do novo período,
serão canceladas e procedida a cobrança do respectivo preço.

As assinaturas para funcionários públicos, que descontem
ani fdlha de pagamiento, devem ser anualmente requisitadas
pelas respectivas repartições pagadoras.

Os conhecimentos das assinaturas tomadas por intermédio
das coletorias federais, mesas de rendas e alfândegas poderão
ser encaminhadas diretamente á Imprensa Nacional, sem inter-
ferência das delegacias fiscais.

Os preços fixados para os funcionários públicos são exten-
sivos aos estaduais e municipais, dêsde que, provada a quali-
dade, façam o pagamento adiantadamente.
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ATOS DO GRUM PROVIS RIO
DECRETO N. 23.14-5 — DE l- en sE •remnrio DE

.Aprova os estatutos da Aliança dos Servidores da
concede-lhe autorização para „ransigir com seu, , as ou l a-
dos, mediante a garantia de consignação em Olha.

Q Chefe do Governo Provisório da República dos Estados
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu a Aliança ,los
Servidores da União. com sede' no Distrilo federal. cousti-
tuida em assembléia geral realizada em de julho do correutç
ano, resolve aprovar os .estatutos da mesma Sociedade, publi-
cados no Diário Oficial do dia 20 do referido Inês. e, beni
assim, conceder-lhe autorização para transigir com seus asso-
ciados, mediante a garantia de consignação em tóiha de paga.
mento, de wird° com Ó deCrét0 n. 21.570, de 27 de junho
de 1932.

Tlio de Janeiro, 15 de setembro de 1933, 112° da inde,
pendência e 45° da República.

GETULIO VARGAS.

°mo(do Aranha.
(C — 4.650 — 21-9-1033 — 21$400)

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
RETIFICAÇXO

Por decreto de -1 de ,junho último foi exonerado, por aban-
dono .de emprêgo, Milton Godofredo Vieira, do cargo de guarda
de 2° classe da Inspetoria 'da Guarda Civil da Policia do DI6-
tritwFecWal, e não como saiu publicado no Diário Oficial dO
5 do mesmo mês.

Ano 	
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Ministério da Viação e Obras Públicas
Dec-vetos de ,15 de .setembro Lie 1w;::::

() Chefe do Governo Provi 3 Orio da República tio.t,, Estados
ilo 13 la i	 PeS1. ) 1‘ e	 .	 .

Exonerar, a podido. Tata-rodo Jo-t s de Abreu, do corgo do
agente n 10 Correio do Pedra Branca, na jiirisdição d D. ¶1.

oorre;;-,.: e Telégrafos do lt t Paulo.	 N. 1:1.189-33
Emmorar. a i)edido. ttiorencia Si-domino( da Silvoira_ do

raiso agente ito Gorreio do 13onifacio. sobtoulinada á
to II. dos Correio: e Telégrafos do si-A o Palito. ":v.

roxonerao a 1ed1,10,Aforo10 liozzillo do cargo d .0 sti;:_ronte
II) 1,0.-:eio tif . 	 da, ,i1 1 H1-q iiI.:àt , 1 	 rl. Tt. clos
• ' r ., 1(, 41at 'us sio srie, Paulo. (N	 5 .:t9.-"ot

Evonorar, a pedido. Valho Midler, do Aolroo de ¡A g.	 (to
da -Eslio;ão Portão. 118 pirisdir:iii da lt.	 Iui COO-

o l o.. o Telégrafos do ru„ nrandt, dr,	 iil, N. 1;

SECRETARIAS DE ESTADO
Ministério da Educação e Saúde Pública

0 .s pedidos de assinatura oficial devem ser anualmente
renovados, por intermédio do respectivo ministério, com a
devida antecedência. de modo a evitar-se a suspensão da
rc messa

Os assinantes por descanto ein fOlha deverão vir, também
navalmente. por intermédio das respectivas repartições pa-
gadoras.

As assinaturas pagas por 6 meses serão suspensos em i de
julho e	 de janeiro:

Vide	 Expediente — na primeira página.

Conselho Nacional de Educação
ATA TAQL10RiF1L liA QUARTA SEtiSÃO LIE TERCEIRA fiEl : NIA0 DE

1933, nEALiz.Aoa EM 1 DE AGÓ.STo

Presidência do Sr. Dr. Washington Pires, ministro de
LSI afin dos Negócio' da Educação e Saúde PUblica, tondo como

0 Dr. Américo Lacombe,
cfmselheir°8 presentes; Professores •Reinaldo Porrhat,

To-odoro Ramos, almirante Américo silvado, 1 ,otias Alves, Co-

00) de Andrade. marechal :Marques da Cunha. Guerra Bles-
• mann, padre Leonel Franca, João Simplicio, Joaquim Amazo-
nas, Leitão da Cunha, Delgado do Carvalho. 	 •

6t Si. Presidente — flos.codo númorei legal. declaro aberta
• sessão. Vai ser lida a ata da sessão  anterior. (É lida e
• aprovada a Off da sPli8d0

Passa-se ao expediente.
Rainaltio Porchat —;Leado;

coNussÃo DE LEGISLAÇÃO E LONSULTAS

Parecer a. 72

"O Dr. Pedro ' Caruso. italiano. com 62 n.11105 de idatie, di-
• :endo-se dilomado em medicina r cirurgia pela Faculdade de

Medicina da Real Universidatio de Mo-ina, o colo éxrecicio
•linico ha mais de 20 anos no Eistado do Rio Grande do 'ui,
.iode ao Exma. Sr. ministro da Educação e Saúde Pública
:mo lhe permita fazer o registro do sou nome como Médico na
repartição competente do referido Estado, para o efeito de
poder continuar no exercido da 811a profissão. de acordo coro
o disposto no decreto u. 20.031 k 11 lio janeiro de 1932,
não podendo o suplicante exibir o sou diploma de médico
obtido- na referida Faculdade. dov ido ao grande terremoto,
acompanhado do ;naroniuti o ncOndi,.. que. como é notoria-
mente sabido, asso/ou a caiado de Mossina no ano de 1896,
produzindo, como uma das uas terriveis devastações, a dos-
truivão completa dós arquivos daquela Real Universidade.

O peticionário. para, prova do seu alegado, instruiu a sua
petição com os seguintes documentos:

Um recibo referento ao pagamento do imposto de
dostrias fk profissões, pelo exercido da profissão de médio°,

• passado pela Mesa de Rendas do'Estado do Rio Grande dp sul,
ocra 13 de agosto de 1909 ,fls., 	 .

Um certificado do consul gorai da Itália. em Porto-Alegre,
. declarando que o Dr. Pedi:A.; corozo. medico-cirurgião domi-
ciliado no distrito de Garibaldi. .Estado do Rio Grande do
Sor. chegou no Brasil no ano de 1009, e se acha inscrito no

ani n.. 3134) ifls. 3)

Atestado do Sr. embaixador da nana no-Rio de Janeiro.
datado de 20 de junho de 1932, declarando que a Universidade

mesg ina é- Universidade Real, e que a.Facrildade de Medi-
cina dessa Universidado leni o direito de expedir diPlOrnasde
laureado,. em modiciou o cirurgia f:fl. ti),

Tradução regidar '..dosacompariliada do original! «e um
passaporte concedida ao Ca n • Dr. Pedro Carmo, médico e ci-
iurgião. pelo Real Consulado Geral da Itália, em S. Paulo. em
2:r) de outubro de 1032 / ti. 0

Cvri	 Cais:a de Aposentadorias e Pensões dos
E n trirt .g.wi le 	 ViiEão Forrea do Rio Gratule do Sul, atestando
mui o peticionário freqüootou profissionalmente., como Médico

urgião. 4 rospool.rvo	 dosite a sua inauguração fin
1:; do rtlUrt:(1 dO ton. até 21 do abril do 1932 com a j o. com-
petencia o honestidade profissomal 	 10' .

Carta do coime da 2" companhia do W regimento 	 do ia-
fantaria da 3-* região multar.	 Carivinloi. dataria de :;
atol! de 1922. ;ireilando O ()tercei:mono espontânea, foito pelo
peticionário para prostar s0rvic0 ,5 no5dioos nossa unidade do
exército :fl. II

Carta do capitão fiscal, em nome do comute do regimento.
manifestando a ii gratidão ao peticionário pelo carinho riro-
js,janal roni que desmmperlh011 o seus,deveres de médico e

pai rica a , fls . 12, .
Cal-tu do conde do 7° regimento de infantaria agrade-

vendo ao IM i onó rio o gesto de cavalheirismo que teve para
(oo) li oxercito nacional pl . -selando valiosos s o rviços PrOf issio-

o fornecendo medi oamoot os grato itamente as praças n 1 o
dostaoaronoto duraior 	 periodo rovidorawariti.

E.-sa carta O datada gie 9.do maio de 1921 fl. 13, •
Carta do rondo do to regimento do infantaria. ograde-

condo ao petiemoário a reClUqk de pagamento poios forneci-
mentos de medicamentos aos soldados do exército eni Cara-
zinho (fl. 14', .

Telegrama do Sr. Getúlio Vargas, datado de 19 de outu-
bro de 1926. agradecendo ao peticionário. em nome do Sr.
Presitiento . da Republica. os sorviços que prestara clesinteres-
isadamento fl. Li.

Pública-forma: {desacompanhado do original, o, Portanto,
sem efeito probatúrio, de unia carta do L.H.‘. Flores da Cunha,
presidente do Estado do Rio Grande do Sul, g ie 3 de maio de
1932. apresentando o peticionário como médico da Viação
Forreta do Rio orando do sul. ao major Joaquim Magalhães
ioArdoso Barata, intervelitor federal. é ln Belém	 16: .

Passe livre para todas as linhas da Viação Férrea do Rio
Cirande do Sul. emitido em 31 do dozembro do 1931, em favor
do peticionário, na quabilatle`de médico da Caixa de Aposen-
tadorias o Pensões

JoslificaçãO processado no Juizo Federal de S. Paulo.
com assistência do Dr. procurador seccional, em que de.pu-
sevam quat ro testemunhas provando a verdade quanto 'à ett
tástrote do terremoto de Messina e a dRA.puïeão da Universi-
dade . fls. 18..

Certidão expedida pela Universidade Brasileira, de Silo
pau l°, em ,ilua 4Ir 18 do março de 1915, onde se declara que
o poticionarm, pura realizar a sua matricula. em abril
1013, instei-1u a sua petição com vários documentos entre os
quais o "diploma de :sua formatura em ciências médicas e
cirúrgicas pola Universidade de Messina, da Itália' (fl. 29,

1 Uma cerlidão . tio Cie 0553 U lliversidOde se achava regis
-trada no Reg istro Geral de Hipotecas da 1* Circunscrição da

capital do Estado .dc S: Paulo (ti. 31).
um diploma OonOOdid0 ao peticionário peia mesma Udi-

versidado, ent 211 do dezembro do 1911 (ris. 32),
passaporto sob n. 3.181, expedido pelo Govêrno da

Itália em 8 do abril de 1909, no qual está declarado que Pietro
Caruso t "1144(1100 4;111[1ns:o"	 33; .

Èsse passaporte tom o 'visto".. do Consulado da Itália em
Porto Alegro coro a data de . 16 de junho de 1909,

Devidamente processado o pedido. opinou o Sr. chefe da
secção une sn oficiasse ao Sr. Embaixador da Dália soli-

citando-se informação sobro a forma por que tem procedido
o G 000rno italiano a respeito dos documentos que se achavam
no arquivo destruido ., e perguntando se lia algum meio de
fazer a Prova de que o peticionário á diplomado peia Univer-
sidade de Messina.

Adolado o parecer pelo Sr. diretor, de secção e pelo
Sr. diretor geral de Educação, oficiou.se ao Sr. Embaixador
da Itália, que respondeu declarando ser verdadeiro o fitto da
destruição do arquivo, e que, no raso especial do Dr. Pedro
ceroso, a impossibilidade de obter o titulo acadêmico ae acen-
tuava por não ter o referido doutor, segundo explicou à Em-
baixada. ido a Messina itoortunamente para corgi.eguir um
"afio di notorieta", visto que só recentemente constatou êle
a perda do documento original (fl. 37),
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O Sr. diretor geral da Educação, concordando com o pa-
recer da Sr. diretor de .,secção--(fl. 69), que entendeu estar
provado o alegado pelo peticionário e propôs que o assunto
fosse encaminhado ao Departamento Nac,ional de Saúde Pú-
blica, submeteu o caso à deliberação do Exmo. :Sr. ministro,
o qual ordenou, a remessa dos papeis acompanhados de seu
parecer faveravel à- pretensão do requerente, e ppinando qu4s
o processo fosse apresentado ao diretor do Serviço Sanitário
do Estado do Rio Grande do Sul, afim de ser ai registrado o
requerente entre os que satisfizeram as exigências 'do citado
decreto n. 20. .931, de 11 de janeiro de 1932 (fl. 41).

Subindo; de - novo, os papeis ao Exmo. Sr. ministro, des-
pachou este, de acôrdo com o final do parecer de fls. 42 v.,
mandando que o requerente apresentasse a documentação ne-
cessária (lis. 42 v.), isto é, que provasse "com documentos
idóneos, que é médico".

O peticionário apresentou um requerimento ao Muno. se-
nhor ministro, com a data de 27 de maio do corrente ano,
no qual sustenta que ao Governo Federal, e não à Repartição
Sanitária, Estadual, é que compete resolver' o ...seu caso, e
porisso pede que o Sr. ministro lhe reconheça, conforme as
provas exibidas, a qualidade de malhe°, e mande que a re-
partição do Estado faça o _respectivo registro do seu nome.

Tendo o Sr. diretor de secção concordado em que ao
Se. ministro é que cpmpete decidir o caso — a respeito da
opinião contrária do 'Sr. 3" oficial da 1" secção, que o re-
meteria à repartição_ sanitária do Estado, por entender que
não ha necessidade de ato ministerial e do parecer do Si'. di-
retor geral que Lambem • opina pela competência das autori-
dades do Estado — o Exmo. Sr. ministro determinou que
fossem os papeis remetidos ao Sr. consultor geral da Repú-
blica para emitir seu parecer (fl. 50).

O peticionário ofereceu a fl. 53 um - novo documento da
Embaixada da Itália, datado de 20 de junho do Corrente ano,
no qual o Sr. Embaixador declara que conhece, o ,processo em
que o De. Pedro Carmo, que é médico cirurgião. pretende
ne confirmaeão dessa sua qualidade pelo Ministério da Educa-
ção e Saúde Pública, e que já forneceu a ,êste ministério todos
os esclarecimentos precisos acerca dos motivos que não per-
mitem ao peticionário obter o diploma na Universidade de

_ O parecer do Sr. consultor geral da Repúblida,.Dr: Car-
los Maximiliano, depoi sde referir às provas do processo e de
dizer que, peloart. 14 . de decreto 20,931, dispositivo de e:X-
CO:.€:1710, "não exige expressamente a apresentação de diploma,
mas somente que se trate dê diplomados. sendo bastante tor-
nar-se certo que e peticionado foi diplomado", conclue que,.
"cru resumo, ás documentos juntos, inclusive a prova de força
maior, induzem a permitir que o Dr. Galam° continue a exer-
cer a profissão, porém, só no Estado onde clinicava. Neste
sentido, pede ser dado despacho, si não se preferir, como pa-
rece melhor, deixar a solução do caso á autoridade local.
o registro do diploma no ministerio, eoni efeito .para todo o
Brasil, é que. se não justifica" (fls. 55 a 59).

Informado ainda o _processo com os pareceres . do Sr. di-
retor da secção e do Sr. diretor geral, que mantiveram as suas
opiniões anteriores, o primeiro pela conveniencia de ser o.
ca-ai decidido polo ministerio,. e o segundo pela remessa á
autoridade estadual, foi o mesmo Apresentado ao Sr. ministro.
que o enviou a es!e conselho, sendo distribuido - à comissão
de legislação e consultas..

Essa comissile. depois do exame cuidadoso do' processo, é
de parecer, preliminarmente. que o caso deve ser decidido pelo
Govarno Federal, e não pelas autoridades estaduais, por-
quanto não ae trata de uni simples -registro de diploma, mas
sim do julgamento de uni pedido de concessão de direito para
o exercido da medicina e cirurgia, que o petidionario pleitea.
fundado em um diploma que diz ter obtido em uma univer-
sidade estrangeira, mas que declara não poder exibir por ter
sido destruido por incendi° o arquivo universitário. Para
decisão tão importante e excepcional, só O Governo Federal, é
que tem competencaa.

Tomando conhecimento do mediei do pedido, a comissão,
considerando que o peticionado alega não poder apresentar
o seu diploma de medico, por se haver o mesmo. extraviado;

Considerando que o . lieticionario. declara que não pode
oferecer uma petição originaria referente á sua formatura na
laliversidade ite Measina por ter sido ()esti:atido por incendio
o arquivo desse 'universidade:

Considerando. porém, que pela certidão de fl. P. consta
que o peticionado, em 1913, instruiu a sua petição de matri-
culà na Universidade Brasileira com o "diplomu. d 'e sua for-
maluca em °lendas medic.os e eirurgicas peta Universidade

de Messina, e que, portanto, no arquivo daquela Universidade.
deve existir o _mencionado diploma;-

Considerando que, ,a vista disso, não será difioil 'ao peti-
cionado conseguir a restituição desse diploma para inetr*
o presente processo, clamo elemento essencial de julganaentb;

Considerando que não tem valor juridieo o diploma de
fl. 32, expedido pela aludida Universidade brasileira, pois os
diplomas concedidos por essa universidade nã'e teem base
legal. cquforme tem sido julgado per este Conselho;

É' de parecer .que o peticionario exiba o diploma com
que instruiu a sua matricula na Universidade -brasileira, pare
servir de base ao julgamento a ser proferido."

Rio, 31 de julho de 1933. — Reynaldo Porchat, relato,r.
Joaquim Amazonas. — Raul Leitão da Cunh"a.

O Si'. marechal Marques da Cunha (lendo):
COMISSÃO DE REGIMENTOS

Parecer n. 73
"O Instituto Politécnico de Florianópolis, fundado em iã

de março de 1917, para o fim de ministrar o C1161110 de alpri-
mensura, farmácia, odontologia, engenheiro geográfico e co-
mércio, é reconhecido pelo governo do Estado, e foi oonside-
rado de utilidade pública pelo decreto federal n. 4.763, de 13
de dezembro de 1923. Tendo requerido inspeção preliminar,
foi-lhe esta concedida somente para o curso de agrimensura,
conforme o parecer. n. 5, da comissão de ensrno superior,
aprovado- por este Conselho em sessão do 27 de janeiro de
1932.. Mais tarde, cai virtude do parecer n. 48, emitido peia
mesma comissão, aprovado por este Conselho em 29 de
fevereiro de 1932, foi concedida, inspeção para o curso de far-
mácia. Nesta .data acham-se, portanto, sob regimen de ins-
peçã'd preliminar, apenas os cursos de agrimensura e o de
farmácia do referido instituto. Em tais condições. julga a
comissão abaixo firma0a não dever propõe a aprovação dos

-estatutos aqui presentes, que cogitam de outros cursos não
sujeitos à inspeção presentemente. Aléiu disso, é o -Regi-
mento interno que deve ' vir aci, conhecimento do Conselho,
após a concessão da inspeção permanente, nos termos de ar-
tigo 13 do decreto n. 20.179, de 6 de julho de 1931, que dispõe
sôbre a equiparação e inspeção dos institutos de ensino su--
perior, estaduais e livres."

Sala das Sessões, 28 de julho de 1933. — Joaquim Alar-
gues da Cunha, relator. — Luiz Francisco Guerra Blessrnann,
L- Padre Leonel Franca S. J.

O Rev. Podre Leonel Franca — (Lendo).
COMISSÃO DE REGIMENTOIII

, Parecer n. 74

O parecer n. 33, da Comissão de Regimentos, aprovado
por èste Conselho na primeira sessão do corrente ano, exa-
minou pela segunda vez o Regimento ,da Faculdade de Direito
do Ceará, e notou-lhe a omissão de qualquer dispositivo re-
lativo à organização ele corpo discente em associações desti-
nadas a crear e desenvolver o espirito de classe, prescritas
pelo art. 103 do decreto n. 19.851.

por, êate motivo, foi o Regimento devolvido à referida
Faculdade e hoje volta ao Conselho com a lacuna preenchida
pelo acreaciino do titulo xsn, relativo ao corpo discente.

Lembrando a necessidade de substituir, na redação de-
finitiva, onde ocorre, a expressão "Departamento Nacional do
,Ensino", hoje inexistente, pela de "Diretoria Geral de Edu-
cação", que lhe sucedeu nas funções, é de parecer a conlissào
que seja aprovado o Regimento da Faculdade de Direito do
Ceará."

Sala das Sessões, em 1 de agosto de 1933. — Padre Leo-
nel Franca S. J.. relator. — Joaquim Marques da Cunha. —
Luiz Francisco Guerra Riessmann.

O Sr. Guerra Blessmonn — (Lendo)'',-
COMI5SÁO DE REGIMENTOS.

'Perecer n. 75
"A' Comissão de Rigimentos foi presente um folheto con-

tendo vinte o oito páginas dactilografadas, intitulado Regi-
mento Interno iIa Escola de Varam :teia e Odontologia de Ara-
Taquara. uelo'estudo procedido julga a Comissão dever chamar
a atenção déstr Conselho para os seguintes pontes, .gue, aoe
omiesão cio per alterações, não correaponelem perfaitamenie
ao espirito das dissições legais vigentes.

Messina onde fez os seus estudos (fl. 53). ;

ala

n

1



A fixação do número máximo dc alunos comportado pela
ayeacidade clic/atida do instituto de ensino foi sem dúvida
re'eddencia alutar e, no regimento em apreço, ei bem que
eteja estabelecido o número máximo de estudantes nos cor-
os equiparados, nenhUrna disposição existo limitando-os nos
llf';',03 normais. Apenas está afirmado que cabo ao Conselho
'écnico-Administrativo estabelecer anualmente o limite má-
Inao, não existindo restrição a uma poseioel exagerada ox-
ensão por parte do mesnio Conselho Teenico-Administeativo.

Também não se encontra roferOncia à possibilidade le
rualquer candidato recorrer. quando argüir de nulidade o res.-.
:Jectivo processo de concurso.

No regimen disciplinar admite recurso das penas de suse
)ensão para o corpo docente e das de suspensão por mais de
bois meses ou expulsão de alunos para a associação manteno-
lora da-Escola, não ficando assim completamente cumprida a
loterminação do art. 95, parágrafo Único do decreto memoro
19.851, de 11 de abril. de 1921, quando diz que destas penas
eaverá recurso-para o órgão administrativo dc hierarquia iole-
/latamente superior, resolvendo em última instancia o rni-
aietro da Educação e Saúde Pública.
• ell art. 84. em seu !t r, diz: "as prova s escrita rubricadas
)elos examinadores, não nSèrão assinados pelo peindante, mas
penas aseinalada.s de modo a podorom ser reconhecidas pose

:eriormente. depois do julgadas. Não està rsiiecificarlo. como
e de desejar. em I1111 regimento interno, qual n proeosso que
paro tal fim segue a F.ecola de Farmácia o Odontologia de
Arteraquara.

O 5 i e do art. 52, diz - que os pontos para (ioda prova de
Oficies° serão formulados pela Comieeão Examinadora, e
aprovados pela Congregação no moem. ) dia, moiá borie antes
do soemo! tirados à sorte, para enfia prova. TInderldO ser ore,-
-iarriontri conhecidos pelos candidaloe. Julga a Comissão que,
paraara evitar ~Orar:eles futuras. seria oroteorvel suprimir o
Milton trecho — podendo ser previamente conhecidos pelos
eii n di da t os.
... O ode G2 fala em arguirdío doe. candidatos pela Comissaie
lÊeioniimliorto anil'', a fritura das , prns a.:: eeerdao le • mais
klina P rova duo e liteen . não celnudo enloiro:ido no art. O2 do
klienin vogimento. Entondo a comiesão que dove eer supri.-
tilda.
i Fm rotação á concessão do vitaliciodado ano profoseoros
hW' durante dez anos "tenham dornonetoodo repaeiitolo 11-
i:tática o bons so p vieoe proetados ao ensino" doso Si' realizieto
too e,mouren de titolos 1:karágraio úttiVO do art. os. dedroio
lie. to.so o (IV li do abril do 1.9:t15 oniiei pride,s.or . ..; ea!:•_.
Mráf iee,; e ilocentee livres da ineerna dieriplina nu i.e disei-
ohms afins com pelo menos rine° anos de exercido 110 ' Ma-

isf ério. Assim sendo. o julgamento /peie conv i m:o (doe ;ice
eito pela Congregação. — órgào iohninistrativo conslituido
or técnicos e não Pela nesociaeão-que mantem o instituto do

"nein°, a qual poderá possuir om sou seio elementos lotgos
incapazes para avaliar o valer. dos trabalhos apreeentaficie.
, No art. 5° do Cap. II. rofero-eo a profossoros nrioatiew
tpara certas cadeiras, declarando ano os demais soro regidas
por professores catedráticos: Tal dieposição O cerda fiel do ,que
preceilda a lei atual quanto aos cureoe do farmáeia o °dont o-
ltlogia da Faculdade do Medicina da Universidade do Rio de
O'atieiro, quanto aos professores privativo,. leeta donominação
perfeitamente justificada neste II imo caeo. não deve eubees'ir
tirando se trata de lima escola de ferrnácie e odontologia.
[Atoo,. o are, 34 do Regimonto p or questão, considera o fon),
'docente da escola c,onsfituido por profr e sores catedráticos,
o.ontratados, docentes livres è auxilia-coe de casino. Nenhuma
treferencia existe para os privativos autoriormonto assinala-
;des. Sobre Oste assunto já aludiu o parecer n. 1R9 da Co-t	 •	 -densiao de Regimentos, aprovado em 29-9-33 e referente a
leeta mesma Escola.

O art. 11 não 'restringe a ropresentação dos docentes
livres na Congregação a um represento rito pile Me,: einii e,

0/1i0 dispõe o rat. 31. do decreto ri. 19.851. de 11 de eludi
ide 1931. admite que a congregação da Escola será constituiria
pi'. professoresProfeesores catedráticos efetivos e pelos docentes-livros
eleitos por seus pares.

Tendo em vista o exposto. é de parecer' a Comissão do Re-
deimentos que o regimento interno da Ementa de Earmárie e
,Odontologia de Ararequara ainda não pódo ser aprovado por
• eiste Conselho."

Sala das sessfies, em 1 de jeilho de 1923. -- Lei: Proneiseo
nferro Riessm.qii.n. relatar. — /Pequ im Rforetti oe do Cyrrha. —
Padre Leonel Premo*.

() Sr. Teodoro Ramos -- Lendo;

Gomassem oE, ENseeo seloouoa
Pdreeer n. 70

dÀ apreciação do Coneelho Nacional de Educação é -Lei.'-
metido ó rotatório do inspetor. federal da E4,14.1 ' ite Engenharia
de Pernontlineo, Sr. João Cabral de Vaeconeelos Filho. refe-
rente ao ano letivo de 1932.

O curso do engenharia civil da Escola de Engenharia de
Pernambuco funcionou duronie o ano t93o, tendo oesereeoo,
quanto ir' atual lei do ensino, a modalidade do adaptação ee-
'elidia pela Escola 'Politécnica da lenloododado do }tio de ja-
odre.

A Escola continua a funcionar om prédio QUe lhe foi
doado pelo Governo do Estado de. Pernambuco, que a vem
subvencionando. O edifteio passou, no ano findo. por uma
reforma que o melhorou e('Il51 X ndinente.

Em 1932 matricularam-se 52 alunos nas diversas séries
ilo curso flb engenharia civil. Os exames finais do dezembro
deixaram desci' feitos em e irtude do decreto 22.167, do 5
de dezembro do 1932, CluC detertIM1011 a Drolnação pOr media.
Dos alunos do curso do engonharia civil..siemento não foram
beneficiados pelo aludido directo: doie alunoe que preferi-
ram eubmeter-se à prova oral. trio, outi'os que não tendo me-
dias foram submetidos a exames e dos quais doie foram re-
provados:

A Comissão opina que lhe sejam apresentadas copias
das atas feae sossões do Congregação da Escota de Engenha-
ria de Pernambuco realizadas durante! o ano de 193e. bem
corno informações flotalhadae sAtiro o onemo prático das ca-
deiras e especialmente sóbre a distribidição do serviço aos au-
xiliarre do ensino."

. Rio de ;tomer°, 31 de julho do 1,933, 	 Thendoro A. lio-
nios, relator.	 Reynoldo Porrhal. -- Rani ',rifão da Cunho_

O Sr. Leilão 'da Cunha	 .

GO:MISSÃO DE ENSINO soonaloe'
Pai-coei'	 77

'(), parecer n. 41, lavrado polo comis eão de Ensino
podar e aprovado pelo Conselho Nacional de Fomeação.
21 de rovoeeiro de 1933. assim concluíra:

".P.:4.-se trecho não bastaria para compensar a falta
do apeesentaçào doe eetatuins da fundaeão ou institui-
ção nianionodora da Foruidade. beni como a ausência.
no pr000eso, do teor do decreto 3.086, de 26 de . riosem-
nro de 193:o da Inventoria Federal no Estado do Es-
pinto Santo.. a que si' reto'. O diretor da Faculdade, em
seu requerimento lie. insoeeão

Do exposto concilie a comissão de ensino superior,
oda estaO o podido do inspeção preliminar para a Fa-
culdade Livre do FarltláCia e . Odontologia de Vitória,
sirfiriontemento instriddo para que este Conselho o de-
fira ou rejeite. agora.

Pareci . . portanto, máxime porcmo a deficiência in-
formativa cto rolater i ,. talvez. não traduza realmente a
insatisfação das oxigenoias l pgai,, preferível adiar-se 6
pronunciamento de e ta assolo/dela. para sua .próxima
reunião, enfeia em que já deverão . for chegado ao seu
conhecimonto a3 informações complementares indispen-
soveis."

Em relatório ennIplentPritar o inspetor fornece os P1P-
mentos neceseário si para a cindi-tacão deesios pontos duvido-
eos e o projeto de regimento interno que deverá ser oportuna-
mente submetido à coneidoração da comissão desportiva, mas
que, desde já pode ser isso referido ao Conselho, apresenta dis-
positivos quo procieam ser modificados:.

O contrhto social fls. 7R do processo\ não foi suficiente-
mente preciso respeito às relações entro a sociedade mantone-
dora e a administração da Faculdade Livre de Farmácia e
Odontologia de Vitória. o que poderia, talvez. corrigir-se no
Rog imente Intorno, quando viesse a ecr julgado por êste Con-
selho, mas contem uma cláusula, a 8. cuja redação, a isemir
reproduzida, parece não Satisfazer integralmente à exigencia
formulada na sigla do art. 8, do decreto 20.179, de R de
julho de 1931:

"A eociodade exi s tirá enquanto der renda ou se
noo censo 1011' ii 501 1 capital eocial ontendende-so que
no caso de rxiinção riu soja por qual motivo
feiro ao Estado caberá a prooriedado de Goda sua apare-

Su-
em
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tiragem didática, constitutiva exclusivamente do patri-
mónio da sociedade. na:Anonformidadn do decreto núme-
ro 3.086, de 26 de novembro.de 1932, desde que o Es-
tado cumpra integralmente com as obrigações assumi-
das por este decreto para com a sociedade."

À vista disso, parece à Comissão abaixo assinada convir
a alteração desse contrato social, antes do serem conferidas à
Faculdade em apreço as regalias de estabelecimento sob o re-
gime de inspeção preliminar." 	 •	 •

Rio do Janeiro, 1.de agósto de 1933. — Raul Leitão da
Cunha. relator.	 Theorloro 4 Raia	 — Reynaldo Porehat.

O Sr. Presidente — .Passa-Se à ordem do dia.

ORDEM , -bo DIA	 .

Tem a palavra o Sr. professor Jóaquim Amazonas, reta-
for do parecer n. 71, da Comissão de. Legislação e Consultas.
sôbre a situação do aluno do Ginásio Pernambucano, Moacir
Botelho de Castro.	 •	 • •

O Sr. .10tUfiam AmnZonas — Sr. Presidente, o caso, en-
• carado sob um ponto cie vista rigoroso, é, realmente, de ine-

xistência do exame, exame de eltle .o aluno teve um certifie
cada. com o qual passou] para os anos posteriores, mas difere
essencialmente da generalidade dos casos, semelhantes onde
aparece sempre a má fé dando origem à falsidade ou à falai-

* Lcação do documento com que o: estudante passa para a serie
stiperior. No caso presente, isso - não acontece, nem podia ter
acontecido. Nos diversos ginásios estaduais sob fiscalização,
seio que haja publicação absolutamente, dos resultados. ini-
cia-se, na Secretaria, o et'. ti 'de extração dos certificados.
Prontos esses cettificados, para tos quais se exige, no
momento da inscrição, que o aluno apresente os necessários
selos, são os mesmhs assinado S pelo secretário e pelo diretor
do Instituto e, em seguida. levados ao . inspetor, que põe o
visto. Anúncia-se, então, nos jornais, • que os certificados, ex-
traídos pelo funcionário competente e assinados pelas res-
pectivas autoridades, estão prontos e os interessados vão pro-
cura-los.

• •No caso presente, o aluno receberá o• certificado e matri-
culou-se no segunde ano. Tratava-se de desenho, matéria do
exame de peornoção. No fito tio segundo ano. obteve novo cer-
tificado de aprovação em desenho e matriculon-se no -3" ano,
onde também havia essa matéria, "sendo mais uma vez apro-
vado, Passou para o quarto ano e ainda ai obteve idêntico •
certificado. Não se trata de uma matéria de exame final, na
qual o aluno chegasse ao fim do eurso sem ter surra aprova-
ção. -Èle teve tres aprovações sucessivas em desenho, depois
ria sua reprovação. Não se pode dizer. em rigor, que êle foi
aprovado, porque Mugirem fez exames no país. ein 1931, 32 e
33, mas o lato é que foi julgado', aprovado em desenho de
P erspectiva . sombras e ornatos. Ser considerado agora. de

_ acOrdo C17111 O voto do Sr. Leitão da. Cunha, reprovado cru de-
senho eleme9tar do I" ano; em que fez meia (luzia de riscos,

9	 não Mo .pareco razoável.
Não se pode admitir má fé do secretário. do diretor, nem

do inspetor, pessoas acima de qualquer 'suspeição. Houve,
pelo menos, uma falta muito grande; de cuidado do secretário
e cio inspetor. O secretário, que mandou preparar todos os
certificados pelo amanuense, devia. antes de assiná-los,
ficar a sua exatidão. Compreende-Se que o diretor confiasse
na verificaçTlo que o secretário devia ter feito. O inspetor é
que não devia ter' assinado (is certificados Sem um exame me-
ticuloso. Se o aluno não tivesse pedido transferência para
outro ginásio, receberia - o certificado final do curso de prepa-
ratórios, matriculando-se em qualquer escóla superior. Como,
porém, teve de transferir-se, o exame do primeiro ano de de-
senho é nulo e o inspetor diz que pode présumir má fé dêsse
aluno que . não tinha o arquivo à sua disposição e recebia os
certificados pela forma a que aludi. Parece-me injusta, num
caso como esse em •que sa aluno teve três vezes depois apro-
vação nessa matéria, declarar-se nulo todo o seu cimo de pre-
paratórios para que volte a frequentar o 1° ano. Na Facill-
dade'de Direito de Recife, já foram seis alunos submetidos a
processo, tendo sido eu o professor encarregado de Presidir o
inquérito, alunos que chegaram ao quintoano com certifica-
dos da Paraíba, de Alagóas e de. Sergipe, certificados' em que
se provou, mais do que , má fé, crime de cinco deles e do pai
do sexto, que era também aluno. Êlos conseguiram vários
certificados do mesmo preparatório nesses três ginásios e de-
pois, com euréca, apagaram Os titules e escreveram o DOMO
de outras disciplinas. Ai havia niti fé. havia crime O. por con'...
seguinte. era justo que perdessem todO o seu curso. Mas esse
pobre menino de 12 ou 4-3 anos, que recebe o seu certificado e

chega ao 5" ano, depois de aprovado três vezes 'na mesma Mai
léria não piide ter anulado todos os seus exames, do 1° ao triq
timo ano. Por isso, a comissão é de parecer que o aluno nãt
deve ser prejudicado.
, O Sr. Isaías Alves — Como foi descoberta a falsidade?

• O Sr. Joaquim Amazonas — Esse aluno; depois de fazei
exames do quarto ano, requereu transferência do Gináa.io
cial para outro instituto. A guia de transferência deve sei
acompanhada da vida escolar. Ao se apurar a vida escolar
verificou-se que o aluno ffira reprovado, e não aprovado, ai
Primeiro ano, em desenho. Examinada a _prova' de desenhe
viu-se que, realmente, êle havia obtido nota má, grau 2. R.
certo que o diretor não pode verificar três a quatro mil cer.
tifieados antes de assina-los, quando já estão firmados peh
secretário, mas o inspetor, que está lá justamente para fisca.
lizar a boa ordem do instituto, não pode deixar de ser consi.
derado, peto menos, descuidado.

O Sr. Leitão da Cunha — Sr. presidente, a questão ex
posta pele eminente relator do parecer não modifica á maneir!
de pensar do autor do voto emseparado.• porque S. Ex, irra
apresentou, argumento, quer de ordem legal, quer da orden
moral, quer de ordem, posso atmbém dizer, didática ou peda.
Ogiva, que justificasse a sua argumentação. Utilizou-se ape.
nas de objeções mais ou menos sentimentais, Mie, 3 meu ver
ruão devem prevalecer contra os textos claros da lei. Os dis,
positivos legais citados no voto em apreço e que dizem res,
peito . à inateria na legislação do ensino então em vigôr,rezam!

Art. 50. Secção 4°, do curso cie ensino secundário
não será permitido acesso a um ano qualquer sem a

• aprovação nas matérias do ano anterior, quer nos qui
• forem de simples aprovação de um ano para outro

• quer nas que (n unstituirem provas de conclusão das
versas séries. Não :4erá facultado em caso algum pres.
lar provas 'finais de mais de uma série em cada ;me

§ 1.° Do art. 217, da Secção 11. Do regime es.
colar, matrículas e exames: "E' nula a inscrição ch

"matrícula feita com documento falso, assim ;cem° nuloi
são todos os atos que a ela se seguirem, e aqueles que
por esse meio a pretender ou obtiver', além da pe.2da
importilncia`. das taxas pagas, fica sujeito às disposi-

, ções do Código Penal, e inhibido pelo tempo de dois anot
• de se matricular ou prestar exame em qualquer doi

estabelecimentos de instrução federais ou a êstes equi• •
parados".

Art. 2.° Os documentos sôbre os quais recaiani
suspeita dá falsificação e os declaradamente falso's,
deverão ser imediatamente remetidos ao diretor geral
do Departamento Nacional do Ensino.

O Sr. Joaquim, An4azonas — Aliás, o documento em
. apreço não é falso nem falsificado. Trata-se de um erro. CI
erro é um vício do documento. Em Direito, são, coisas di-
ferentes.

O Sr. Leitão da Cunha — Agradeço a. V. E. o aparte
porque 'vai servir para 'propor 'uma questão sobre a qual o
Conselho deve pronunciar-se: Que deve entender-se, em ma.
teria de exame, por documento 'falso? Naturalmente. aquele •
que contiver urna inverdade.

O Sr. Joaquim. Amazonas — Nem sempre, Ha uma dife-
rença muito grande entre falsidade e falsificação, e uma di-
ferença enorme entre falsidade e falsificação de um lado; e
êrro de outro. O erro nem sempre anula atos e os efeitos
de uns processo.

O Sr. Leitão da Cunha -- Volto a propor a minha ques-
tão: em matéria de exames...

O Sr. Joaquim Amazonas — Na falsidade e na falsifica-
ção ha sempre'rná fé. No erro não.

O - Sr. Leitão da Cunha — ...perguntava eu, que deve
entender-se por documento falso? Aquele que afirma que nila
corresponde à verdade. Que deve entender-se por documento
falsificado? Aquele que foi adulterado. Os documentos falsos,
em meteria de exame, podem resultar de erro ou de má fé.
Resultantes de erro, não deixam por isso de ser falsos, no que
indicam erroneamente cpmci elemento que autoriza a reali-
zação de atos legais, que nem êsse vicio não' seriam spratd-(nados .

O Si'. • Joaquim Amozmium — E' uma noção nova de erro
em direito.

O Sr. Leitão da Cunha A- Repete-se, constantemente, ora
nosso meio, devido a irresponsabilidade e à falta de punição
merecida, nesse terreno e em outros, o seguinte fato: uno
individuo lem necessidade de uma certidão falsa, de idada.
de casamento, nes do que for: Vai a nm (autoria eom duas
testemunhas, cúmplices ou inocentes, .e obtem a certidão falsa
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• pfieial, devidamente assinada, e até com as firarae
Mas. Pergunto: ésse documento é. verdadeiro?
• Joaquim Amazonas — Supõe-se ai já inu i'asa
lie esta exeluido na hipótese atual.
r. Leitão d,a Cunha Pela benevolência rtatural com
aran.ms tudo quanto interessa aos estudantes, pode-
afastar a hipótese de ma fé, que, entretamo, não esná
. e não poderia ser devidamente apurada liorque. fa-
de, no processo ha re.fereneia até a pessiki. que já e

ei procurei] com esses textos que acabo de ler ais-
muito naturalmente, os casos da utilizai:ao de fie-

is falsos, por conterem dados inveridicos. dos de uti-
de doeumèntos falsificados. Para os casos de
e documento falso, cujos dizeres sn.o) correspondate
dos fatos, a lei exige a simples nulidade do ato dêle

'te e de todas as suas conseqüências. e para o emprega)
!ocumento falsificado, aplica a sanção do Código Penal,

suepensão o impossibilidade de matrieular-se 	 es-
fâtrante .um prazo de dois anos. em qtialquer esta-

ndo de ensino oficial ou equiparado.
procurou a lei cola a imposição de s sa penalidade,

t'mente rigoresa? Impedir a utilização desses tudifiefos.
sentemente não deixara sinal de fraude. mas que Late-
o f)ermitw», as mais das vezes, excluir a bipótrisi.
èneja de mria fraude.
t documentos que constam do processo ha orne prova
por lodo o -rt'ísores com a nota má. E' pessivel

'irasse disso time conclusão deferente da ieretaitida por
ta má. unanene? E seria possivel .que houve s s e PU"-

dezenhe que dessem nota de aprova Çãf't
t. mesmo em exame seriado, de promoção?
ele jOtlqUi111 AMO:0)241S — Pela lei, as notas mão tiradas
• oede está eeerilo com todas as li-eatias orepr

L..ffito do Cunha — . Os boletins, declaram . epro-
Alguern copiou - aprovado - . Ela con:Sefilielleni Oesea

.0, O aluno foi promovido. Mas a lei peevni li
 a penalidade. Alega o eminent'' relatUr

que èsee jovem, que tão más provas havia dado do
ovedamento em dezenho. .fora (.1 .epoie galardoado cem
iro\ aeóes etateeeivas nessa mesma	 Eu
ti tree pro inoções por decreto, atenuedor do criff'emi

verifica i:ao do apro.eitamento e ti	 ntb.,
'ovação. no eienifivado normal do termo.
r. Jonquia	 — Em Vido é que lei simples;

ai) , Em ieol e	 foi a media doe trabalhos do

LePtic, do Cunha — Ainda o entimelle relaior do
faz referêticia a que essas apriivartóits lepoteileas,

'rato, tenham itpagarto as consequências -possivelmente,
le da utilização...
1r , J O U'Vtinè :11110Z011,f.Á	 Da reprevarib -_ ,	.1eZf''11-10.

Leitão do 17U/11,d —	 ree	 tralitil.11,s/110 .
S. EX. qual i"f o fundamento de se estabelecer 2

eltr.SOS. E' a suposU:ão de que o iraii-
elu estar devidamente preparado cai uma dieciplina
anterior. ni- o possa compreendei. a meteria ile ano

e. JOU VI i" .12114.101102 — PrOVavelmenie não estaria
imo membro do Conselho -Nacional de Editeação,
de fazer exame de dezenho.
Sr. Leitão da Curüta —	 . Ex. teria 'eprendido a

e teria mais uma habilidade além das emitas
Qual a neceseidado do curso de humanidades senão

ação de que o individuo sern os effilhe ,• !i12`1,11.);-
,S no aduano que se exige não pos s a cionlireitralee
o superior.

.	 guiando pela primeira vez foi levada a termo,
sil, a -prornoeão por decreto, sob a alegaeão 9-te que
Los mio /ilibam tido tem po de P reP arat ' - e Para
O (irei dm criam então sei' promovido s . prefestei

'ação . da Faculdade de Medicina, e 	 ii, t'-' oro-
companbado por lodos OS lnelf8( ft/Alegas enfeie pre-

S'r. ,lododiin A mozwitts --- Devo lierlerar mie pro-
a Cengregiação da Faculdade de Direito do Recife e
uni telegramba ao único deputado e aii l'inien se-

rue votaram contra ii decreto.
se. Leitão do Coulin -- V. .Ex. está a, , NICH lado.

110 1 1 \ e itiett infraitàii 'da	 Nt'ai e 'toe
filie 1tal ¡Poli .\ iduo. pelo falo	 ter sido eiipiatvado

nrès ott inglese não poesa ser leen medem

de aprovação ere exame de unia dessa-5 disciplitiae terá o
seu curso anulado. V. Ex. acha que não deveria bei anu-
lado uru curso assim fraudado'?

ti Sr. Joeire:int Ame:finas	 Ja anulei varies elo que Os
certificados eram falsificados.

O Sr. marechal Morques da Ganha — Nesse caso, acho
que só se pede resolver o assuuto apueande . as eespeusa-
bilidades.

O Sr. Leitão da CUlthi.1	 CliainQ a atençãe do Censellet,
solicitado pelo aparte do ettliiieille marechal MarQUes
Cunha, para o fato de que a lei ',recheie da verificação da
responsabilidade para a simples auulação do ato imediata-
mente conseqüente e de Lodos os outros que dele decor-
rerem. A apuração da responsabilidade está previela
lei para a aplicação das outras penalidades maiores e para
• reineeea do processi; para. a competente ação eriminal.

O Se. Joaquim. Amazonas — Acho muito esquisito que
o inspetor atual, que mandou ale a prova, não teulla
dado o cerlificado inquinado de falei' junto ao proimese,
para se ver qual o funcionário do ginasio que o expediLi.

alvez fõsse conveniente cueverter O julganieuto em dili-
gencia.

O Sr, Lettão cla. Cunha — O novu enatai, do professo,'
Amazonas do qual não discordaria si o Conselho desejasse
adiar a solução do caso, su gere oro\ Meneia que nada 1.1€11:111-
tarja, gond.° ao efeito prático da questão. Si si apurar a
reeponeabilidade de um funcionário, a punição deste de\era
ser outra, independente da aplicação da lei lio ensino ao
easo concreto. Teria a outra questão resolvida p a policia
para a punição eventual do funcionário. que. tiver sido 0
autor do doeumento falsificad e . .1a festa dito no processo
une faleceu d.) secretário do e;intieio. E si tiver sido ele o
amor da talsificaitão?

O i'Sie Joaquim Amozonas — Nãoó de admitir que 'em
elinaelir que expede cerca de 6.000 certificados num arte
tósse todo o trabalho feito violo secretário. Devia haver Ula
atei ti

1. 1 , Leitão da eu,nha Iriarnos tentar unia pelaria
geafologica... Foi lembrada a solicilaeão das medias desee
aluno. obtidas nos anos imediatos, em que fora promovide
independentemente de provas de exame. Não sei o que tfssas
aludidas adiantariam. Talvez itisse melhor q ue nem as co-
nhettessenette.

O Sr. Joaquim. .4 snazônas -- -Naturalmente, sãe fluas.
O Conselho sabe, moqueO Sr, Leitão da Cunho

coestituido por pessoas qlle ,;e2)]..)re 50 inteititesarase peie
instrução, que. Infelizmente, quande surgiram Os dei:retos
de promoção por medeie. em dis -pensa de provas de exame.
raros não foram os estelielecolieulats de ensino 1-10,, quais
médias baixas foram gresseieamente alteradaa.

ssiitt tais médias não merecem fe o seria melhor i'ele
não viessem. pois poderiam tazer-nos moilifiear opinião, re-
lativainenle ao estabelecimento de en solo em causa.

o :•tc. J 001,00 0 1' AMO ZUV O S - — O instituto e muito lio-'.
e , nesse tempo, tinha um diretor que era um dos primeieee
professures e um dos homens mais di g nos. e competentes. o
Dr. Ulisses Pernambuco.

O Sr. Leilão da Cunho	 Ninguem contesta essa qua-
lidade. Tudo poderia acontecer iniehetteente à sua I'eVo' LI.

O Sr, Jaa,quitit tnozonos -- A Dtveloreia de Linicaezt-lo
achou razoavel Que èSiSe aluno fôsse submetido novamente
a i'isse exame, deselfli que não tern culpa no fato,

(1 e; . L e itão da Cunha — Seria reincido si mandasse.-
mos submeter ao exame. do I° ano um aluno considerada
aprovado TiuS três anos sucessivos.

1) Sr . Joaquim .4 uwzonns	 e exalne eSta. ratificado
pelas três aprovaeaes posteriores.

O itie. Leilão da Cunha — Tôr110 a dizer que seria reli-
colo mandarinoe submeter O tilinto a exame iniciai de iie-
zenho. depois de reconhecer-me- ter havido realine p te torta
infração legal. ao inVes de aplicar' a sanção da lei preViSla
para a hipotese.

O Sr. Paio	 — Sr. pt ,esidentit. não posso ecoe-
prender absolutamente. learn a prática que tenho das queeti-tiis
de, en s ino, coimo êsse ;Mino não teve conhecimento da sun re-
prevaeão. Foreii.saniente, devia ele ter ouviiin i leitura da ata,
apee c; exame ou lido as ' noticias pliblieada s era editais ou
jOrnaiS. 1!:Xpedid0 o certificado, matriculou-se no ano ,:e.-
gnintr. Nesse momento devia ter saio vertn.Gada a sua

ria s n ; rie enleiam'. Essa falha [-caloria 	 111_1111 estribe-
¡cem/ t ento eetranho, mas uão ai p1Ol-e•10

rs i lato- ver-se' orfetoiu anal e stab e l e ei r nell 1 0 E en-
eme st:elite:eira, particular. talvin o 1.0iNeillu
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eximir de responsabilidade o amanuense, .() secretário, o di-
retor co, inspetor do estabelecimento.

O Sr. Joaquim Amazonas — O parecer chama a atenção
para a responsabilidade do inspetor e do secretário.

O Sr. João SLmpticio — Quando môços, em pleno regi!~
ouvianins dizer que o Brasil era um pais governado

pelos anianuenses. Infelizmente, essa prática continuou Da
Ilepúblioa. Mio devemos diztr que . a culpa seja só do ama-

. O se,crotário, o diretor e o inspetor também assina-
ram o puzeram o "visto" nos certificados. Estou de -adir&
.corn o que acaba de (fizer o professor Leitão da Cunha. O pre-
cedente seria funestissimo. Acho que o Conselho deverá apurar
a responsabilidade de quem expediu asso certificado. Assim,
voto it . favor ira conclusão do parecer do douto professor Leitão
da Cunha.

O Sr. -Reyna:No Porchat — Sr. Presidente, estou impres-
sionatio"por que fui um dos signatários do parecer da comissão.

È: sabido que da (Omissão nasce a luz (si:ia debates esclare-
ceram-me profundamente acerca da meteria. Assinei o parecer
da comissão supondo que Asse aluno tivesse feito exames pos-
teriores do cadeira de desenho do segundo, terceiro e quarto
(mos, ' tendo sido aprovado nelas. E tanto era a minha convi-
ção nésso sentido, que, quando chegou hoje rs nosso colega
protes.sor Teodoro naillOS, COIWOrSando LOU! S. EX, sôbre o
assunto, eu /lie observara a situação do aluno mais ou menos
com Ossos mesmas expressões: os exames posteriores desse
'aluno, em que foi aprovado, cobrem a falta ou a ignorando
da sua reprovação no outro ano: tal era a rainha corivição
que os atos posteriores tini ia produzido um remedio que
sanara o mal anterior.

O hev. padre Leonel Franca observou. porém, 'que não
"louvara aprovação, tendo sido a promoção por decreto, e sua
Ex. devia perceber a impressão em que fiquei quando meditei

ice falta de razão daquilo que disséra ao prdfessor l'eodoro
Ramos; visto como esse aluno não tinha feito exame algum.
Si os atos posteriores Uivam por decreto, não..cobrom falta al-
guma -anterior.. Esse estudante foi aprovado sem exame ire-.
Mirim de desenho. Neste caso, o meu passado, a tainha
a minha pauta de vonduta na vida, de votar sempre de acordo
com a lei, aplieruelo-a mesmo quando rigarosa, obriga-me a
pedir licença ao eminente professor Joaquim Amazonas para
apoiar o voto cio separado do ilustre professor. Leitão da
Cunha.

O Sr. Joaquim Amazonas — Sr. Presidente. era vista da
discussão havida e, principalmente, das observaçaes feitas
pelo meu orninente amigo, General João Simplicio. chamando
a atenção para a disparidade de tratamento entre os insti-
tutos -oficiais e os institutos livres, em meu nome, já que o
:lustro professor heinalcio Posarei retirou sua assinatura, re-
tiro o parecer da maioria da comissão, conformando-me colo
o voto em separado do Professor-Leitão da Cunha. porquanto
disse a principio que, rigorosamente falando, a verdade ,ju-
'eiditia estava com eswe voto.

O Sr. Presidente — Antes de passar à votação do parecer.
devo informar o Conselho sobre os motivos que me levaram

traser o caso ao seu conbeennento. Acho que não podemos
agir sinão como o Conselho o vai fazer. O ato nulo por falsi-
dade ou falsificação não pede produzir efeito. O meu ,des pa-
dm seria . nesses termos. Sob o ponto de visto jurídico., asso
aluno, que não pode ser responsavel por um cr:rne,muito
menos poderá sê-lo por rim erro. Assim. 'o ilustre General
João Simplicio interpretou o meu pensamento,. O que dese-
java do Conselho • eia a ada opinião Abre a maneira de agir
quanto aos culpados e qual a pena a dar mi Ginásio Pernam-
bucano. Quero saber como devo proceder deante de um co-
légio que nos seita arquivos tinha a prova de que o aluno havia
sido reprovado é lhe concedeu matricula po segundo ano,
como 'si o mesmo tivesse èsse exame. Assim, peço urna norma
de ação .

O Sr. Reinaldo Porchat — Penso que se deveria oficiar
ao Ginásio Pernambucano comunicando e mandando abrir um
inquérito, cujo resultado devPra ser ° comunicado ao Sr. mi-
nistro.

O Sr. Presidente — Desejo ler uma orientação defini-
tiva.

O Sr. Iodo Simplicio — Sr. Presidente, entendo que nao
se deve, por éste fato, prejudicar um Instituto de. reputação
firmada, como atesta o ilustre Professor Joaquim Amazonas.
1\egado 'o pedido do aluno, será suficiente 'que o Conselho.
reservadamente faca manifestar ao Ginásio .Pernambucano
desgóste que lhe causou o conhecimento da irregularidade
pbservada.

- O Sr. Joaquim Amazonas' — Acho preferirei mandar ias.
taurar UM inquérito.

O Sr. Joiló	 — V. Ex. está como sempre. Penso
, que se deve tirar a limpo Asse fato, mas sem melindrar o ins-
tituto, que tem um passado a zelar.

, O Sr. Presídente — Divido o assúnio, pois, em duas par-
tes: em primeiro lugar devemos votar o parecer, agora assi-
nado unanimemente pela comissão; em seguida, pediria ao
Conselho urna norma de ação, em . conseqüência dêsse voto.
Está em votação o parecer. Os senhores que o aprovam quei-
ram conservar-se sentados. (Pausa). Foi aprovado.

Submeto agora à consideração do Conselho a seguinte con-
sulta tendo que anular os exames dos 2°, 3° e 4° anos dêsst
aluno, em conseqüência da decisão que o Conselho acaba de
tomar, pergunto como posso simplesmente agir contra um dos
cumplices no Arco, aliás o beneficiado, que, é o aluno, dei-
xando de lado os outros resPonsaveis. O Sr. Professor Rem-
naldo Porchat propõe que se oficie ao Ginásio Pernambucano
comunicando ,a deliberação do Consellio e sugerindo a aber-
tura do inquérito, cujo resultado deverá ser mandado ao mi-
nistro.

O Sr. Isaías Alues — O Sr. Ministro pode se entender com
•o inspetor,

O Sr. Presidente — Poder-se-h estabelecer um prazo
menor, do que o que medeia normalmente entre as refiniões
do Conselho para que, na próxima rellnião, esta Aesembléa
possa resolver o assunto:

O Sr. Almirante _Américo Situado — r. Presidente, peça
licença para. fazer urna observação. Votei pelo parecer de.
c orniss' ilo , Cl:" a seguinte restrição: Acho que se deve anulai'
sómente o exame de desenho. Rep ugna-me, mesmo que o
aluno tenha tidd culpa nessa falsidade, anular todo o COM kó
por causa - da não aprovação em urna matéria do 1° ano. As-
sim, peço licença para deixar registrada a minha opinião'
de que só se deve anular Asse exame, abrindo-se um inqué-
rito rigorosíssimo ,pare apurar devidamente o caso o punir o
responsável. Sou rigoroso no cumprimento das leis, mas devo
repetir que, para aplicaelas, são necessárias vontades.

O Sr. Presálente — . Consulto o Conselho sabre a segunda
parte. Está esil votação a proposta do Sr. Professor Reinaldo
Porchat. rio sentido de sor solicitado ao diretor do Ginásio
Pernambucano a abertura de um inquérito afim de se alargar
qual o responsavel pela expedição d ocertificado em que se
declarava ter sido o aluno Moacir flotAlho de Castro aprovado
no exame de promoção, na primeira série, na cadeira de de-

I;d10, 'com grau 4. Os senhores que aprovam essa-proposta,
queiram conservar-se sentados. (Pousa). Foi aprovado.

Estando esgotada a ordem do dia solicito urgencia para a
imediata' discussão o votação do parecer n. 73, da Comissão de 1
Regiimatos. tido no expediente, sobre o Instituto Politecnico de
Florinnopolis.

(Consultado. o Conselho concede a, urgencia pedida.)
Está em dismissão o pareeer.
O Sr. Leitliá do Cunho, — Sr. Presidente, estou inteira-

mente (IP ad4i .110 com a conclusão do parecer e COM a ui.-
poeta solicitada por V. Ex. para a sua votação, mas desejo
firme -algumas " considerações sobre o assunto. A Diretoria Clee
ral de Educação, num intuito muito louvavel, pediu a todos
os estabelecimentos de ensino que remetessem os estatutos da
associação ou fundação mantenedora respectiva e o regula-
mento ou regimento interno proprios, para que pudesse ser
feito pelo Conselho 'Nacional de Educação um estudo harmo-
nico dessas ires categorias de regulamentos, que, no fim de
contas, devem conter dispositivos que permitam a esta as-
sembléia conhecer precisamente as relações que oxistem entre
todos os orgãos que interferem na administração do ensino,
em determinado estabelecimento ou instituto. Foi por esse
motivo que o Instituto Politeenico de Florianopolis mandou
esses estatutos, visto que ainda não tem os regulamentos dos
institutos parcelados que o constituem nem o respectivo regi-

Mento interno.
O Rev. Padre Leonel Franca — Esses estatutos conteem

gilas' todos os dispositivos que compõem, em regra, os regi-
mentos internos. lia, talvez, um engano de nome.

O Sr. Leitão da Cunha — Esse fato justifico o parecer da
comissão, no sentido de não poderem ser aceitos tais estatutos

regimenlo interno do Instituto Politecnico de- _Flriano-

O Sr. marechal Marques da Cunha Sr. Presidente, devo
explicar com toda a clareza o pensamebto do relatos da Co-
missão. Devemos seguir o que preceituam as nossas leiseõ'orne:
gistamentos. Ora, percorrendo esses diversos folhetos, en
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imos .o decreto 20.179, de 6 de julho de 1931, que dispõe
re a equiparação e a inspeção dos institutos de ensino eu-
1or, estaduais e livres.

O art. 13 desse decreto diz:
"O Regimento Interno do instituto livre a que for

coecedida a inspeção permanente será imediatamente
submetido á aprovação do Conselho Nacional de Edu-
cação."

O Sr. Theodarn Ramas — Inspeção permanente. O caso
apreço é de inspeção preliminar.
O Se. marechal Marques da. Cunho — Por isso, diz o pa-

er :
-Além disso, é o regimento interno que de‘e vir

•,t3 conhecimento do Conselho, após a concessãe da ins-
peção permanente, nos termos 410 art. tO do deeeeto
41.179, de 6 de julho de 1931."

EsOeu perfeitamente dentro da lei. Não ha * dispositivo
ihnm que fale em estatutos, regimentos ou regulamentos

venham ao conhecimento do Conselho antes da euncessão
inspeção Lermanente. Uma vez concedida ;t inspeção per-
nente, imediatamente deve vir ao Conselho o regimento
erno. A comissão que emite o respectivo parecer e uma
nissão de reginvéntos. A diferença entre estatutos, regula-
ntos e regimentos está na maior pormenorização que existe
ses.últimos.
O Sr. Rennaldo Pnrchat — O regulamento é outorgado pela
oridade pública e o regimento é feito pela propria coli-
gação.

O Sr. .marechal Marques da Cunho. -- Esses estatutos re-
em-e a diversos cursos que não obtiveram a inspeção pre-
inalo Existem, no Instituto, os cursos de. agrimensor, faio
ceueico, geografo, cirurgião-dentista e' guarda-livros. Só
s cursos obtiveram inspeção preliminar: o de agrimensura
de lar macia. O primeiro em 27 de janeiro de l93e (pare-
ri. 5, da Comissão de Ensino Superior) e o segundo em 29

fevereiro de 1932 (parecer n. 48 da mesma comissão). Os
stutos tratam da organização de todos os cursos, sobre M-
is dos quais não nos podemos pronunciar. Em_ segundo lu-
o trata-se de estatutos e não de regimentos internos. Dei - e-
s tornar ioiribecimento aqui somente desses regimentos. que
, m ao conselho após a concessão da inspeção permanente,

ciipositivo já teve a sua redai„, ã4.7 molificada pelo coo-
' e fui um dos que não Concordaram com tal alteração.

.dc2; no momento, as razões que n-o . lwavani a assim OPillaP.
io que a lei estabelece muito bem. Realmente, na ocasião
ser equiparado é que o instituto adqüire organização defi-
;va. Ai é que tem a obrigação de se apre-seuLar completa-
-Lie organizado em todos Os 5;e7.7s detalhes. comi s são ba-
u-s,e na lei, concluindo no sentido de não pode-riu i ser apro-
ois os estatutos, aguardando a remessa. do regimento M-
io aoos a concessão da inspeção permanente.

O Sr. Th.eodoro Ramas — Desejaria apenas saber si já
trazido ao Conselho o relatorio d o inspetor federal junto

instituto Politécnico de Florianopolis, referente ão ano de
2.:
9 Sr. Presidente — Ainda não velo.
O Sr. Guerra Blessman —	 Presidente, pedi a palavra

,plesmente para declarar que estou de acordo, em parte,
1 a opinião do Se. marechal Marques da Cunha, quanto á
disão final do parecer, isto é, mie só se poderá exigir o
intento interno depois do instituto ler obtido o inspeção
manente. Isso, porém, não impede que, no regime de
ão preliminar, o estabelecimento, querendo mostrar sua boa
ita,de em obter a inspeção permanente. apresente esse re-
int:o afim de ser submetido à apeeciação do conselho,

O Sr. marechal Marques da. Canbe	 Não e obrigado pela

1) Sr. Guerra Blessman -- Mas pode. manda-lo.
O Sr. Theodoro Ramos — E' -preeien que o instituto, du-

te o período de inspeção preliminar, prove estar obeer-
_do regime escolar identico ao de instituto congénere. E
1.c. se faz essa prova? Pelo exame do, regimente interno.
0 Sr. Guerra Blessman — E tanto 29.siTTI é que fiem vi-

iosa no conselho uma modificação que transformou a es-
ssão inspeção permanente em inspeção preliminar, no ar-

13. Parece muito razoavel que o estabelecimento nos en-
O regimento apósa obtenção da inspeção preliminar e que
ois de ter demontrado a adaptação à lei nesse regimento
.S1 ter a inspeção permanente.; O Govéno não pode dar ao
i,ituto uma regalia especial quando desconhece ainda o seu
imento. Por isso é preferivel a modificação já aprovada
Tz. conaelho.

O Sr. Leitão da Cunho	 Sr. Presidente, eolicite aaone
ção do Conselho e da douta comissão de Regimentos, p,pra
seguinte: êsses Estatutos to p am solicitados ao instituto Poli-
teeMeo de Florialtóipolis pela ['rirei:orla Geral de Educaão„
E-sia encaminhou-os ao Conselho para estudo. O Conselho re_
pele os estatutos, ieue lira o instituto Politécnico tiu interesse
que temos pelas queetõee de ensino?

O Sr. Marechal Marques da Cunha — Eetainos dentro da.
lei.

O Sr. Joaquim Amazonas A exigeocia Ria apresentaç,,ão
dos estatutos e para verificar-se se o instituto está ou não,
legalmente constiluido. ti itegimemo Interno refere-se à
vida .intima do instituto. Quem lev,Intou a questão fui cui,
para voe se o estatodeeiniento tinha unia constituição legal.

Foram enximios Estatutos que si' referem ;i todds os cur-
sos. Assim, penso que a recusa deve pee‘alelter pOrg n ii•
Estatutos não se cingem aos

(./ Sr. Guerra Blessmonn — isso que diz á cenii,sào!
ein seu parecer. Aprovar Osses Eetatutes ,é ria reconhecer,
implicitamente, os 011111'w,

() Sr. Leitão na Cuah,a	 Avs; essa h • diga sf.;.rie de
tes, prossigo: não condeno o perecer da comissão; disse
111'l,	 t'w i,staya Je IVOP 0 /0 C0111 1 , mesmo. Pedindo, pooeil,

o parecer a devolução pura e simples dos Estatutos envia-
dos, temi-se' a impressão de , que os mesmos não nos inters,
sani. A comissão propõe que não sejam aprovados ris Esta-
lutos, Está certo, porque, de acordo caiei ;I lei, a apreseao
tavão só ,deverá ser feita depois de obtida a inspeção
nente.	 um erro da lei a meu vee	 neis já o eorrigones
enehoeit	 poremos ainda que as noeass	 sugestões	 CoNOrno." 
sejam incorporadas á legislação do ensino.,

O ;Sr. Joaquim  Amazonas — O meu VOIn füi ne sei l ; Ar,

..,

•

	.erem devolvidos os Estatutoe pa p a que o Instituto apre-
sente os regimentos relativos exciusix amei:te aos cursos
inspeção.

O Si'.' Leitão da Cunha — Para concluir, penso que ceswe
simples observações constantes da ata bastarão pana
instituto compreenda que 'I	 I I.C111A0 11 , 1 CO11-HIlti (lã,/ foi
polir os Estatutos; mas apenas desaprova-los no momenten
Por' não se tratar realnienO., ,ie lona organieaeãe eetalotecOl,
e sim de unia sucessão de ‘ ários regimentos internos em qiA
ha. 'realmente, confusão deeetidieleeinientos já sob o u egi-
the de inspeção preliminar CWI 1,1i 1V 4 ): q U e n unia não gesain,
dessas regalias. Parece-me	 Olie ucirir	 linina ri C01!'Ihil
aP rO V a i: O liar l'eer, PciS ficara evideeciado tão ter the\ ide;
recu.-a de estudar os Estatutos, senão apenas itilpossibilidad
de sua aproxaeão pelo _roto 	 eemporIeuoen diepesiçoieo	 ie-
ee	 titinbem ii 1 1 1`. tit0 1 0."_' nãe insperemades.

O Sr. Presidente — Está em votação o parecer da Co..
missão. Os senhores que o aprovam, queiram conservar-se sc71...
lados (Pausa...) Eoi unanimemente aprovado.

A proposta do Sr. profeesor Joaquim Amazonas serve dei
esclarecimento à solucão do Conselho.

Requeiro urgência para a imediata discussão e votação de(
parecer ir. 74, da Comissão de Regimentos, sôbre o Regimento
Interno da Faculdade de Direito du Ceará. Consultndo. o ('oe,
selha concede o eroneid pedida.) 4) p arecer oe-la assinado Imá.
nimemenle e concilie opinando pela sua iprovação, subelie
tu indo-se ~ente a expressão "Departamento Nacional do En,
sino" por "Diretoria Oeral de Educação".

Está em discussão o parecer. Não baxendo quem se mao
moleste, passa-se O votação. Os senhores que o aprovam, (mei4
iam conservar-se sentados. (PO-118a. '1 Foi aprovado,

Peço urgência para discussão e vetação do parecer
ela Conlisseo de Regimentos, sóbee o Regimento Emitiu-nu liN
..EOla d r ' Farmácia e Odontologia de Araquara.
O conselho concede aurgència pedala

O parecer conehie pela rejeição.) do regimento interno, poli
unia série de falias que indica. Está em discus:ttão o parecer.,

ei Sr. Leitão no Cunha — Sr. Presidente, peço a ateraáO
da Comissão para o seguinte: o parecer diz: "O art. 62 tala,
e.ni argüição dos candidatos pela p omissão examinadora, ale'el
a leitura das 'provas escritas. mais uma prova que surge,.
não estando enumerada no art. 52 do mesmo regimento. En.i
fende a comissão que deve ser suprimida".

Ora. Sr. Presidente, tem se verificado nos concursoe queX
há Vantagem, por vezee, na leitura das provas escritas porque
certos candidatos téni uma grafia detestavel, mie eles mos,.
mos dificilmente entendem. As comissões vêm-se asosbernadas,
sem poderem decifrar o que está nas provas eseritae,
e'rtante, vantagem em poderem as comissões julgadoras cha-.
rezd'ees candidatos para quaisquer esclarecimentos.

1.



Quinfa-feirà
	

DIÁRIO OFICIAI; '	 Setembro de 1933 18lO9

O Sr. Joaquim Amazonas — As provas escritas são lidas
pelos candidatos.

Õ Sr. Leitão da Cunha — A lei não determena isso, mas,
no Regimento Interno da Faculdade de Medicina, tornámos essa
leitura facultativa, a critério da comissão, que poderá deter-
minar ao candidato que leia a prova. A Comissão de Regi-
mentos refere que essa argüição importa em urna nova exi-
gência. De fato, a argüição sobre assunto de prova escrita DO-
deria prestar-se a essa interpretação. Seria, então, uma prova
a mais.

O Sr. Teodoro Ramos — Na •Escola Politécnica de São
Paulo há esta prova.
. O .Sr. Leitão da Cunha A Comissão poderia sugerir

que no Regimento Interno fôsse incluido êsse dispositivo. Acho
que a troca de idéias entre os candidatos e a comissão poderá
ser sitie perque esta. tendo de julgar as provas escritas encon-
tra-se, às vezes, diante 'de assuntos novos, desconhecidos
até dos propries julgadores e que tanto poderão ser reais corno
inventados. Corno poderia a comissão sair-se- da dificuldade,
sinão argüindo o candidato?

O Sr. Guerra Blessmann — Aí não é uma argüição.
O Sr. Leitão da Cunha — Por pensar que sómente poderá

haver vantagem nesse fato, impressionou-me essa ressalva do
parecer. Desde que o Conselho assina delibere, nenhum esta-
belecimento ele ensino poderá mais incluir tal disposição no
seu regime de concursos. 	 •

. O Sr. Teodoro Ramos — Sr. Presidente, quero declarar-
me inteiramente de acôrdo com a opinião do douto professor
Leitão da Cunha.

O Sr. Guerra Blessmann — Sr. Presidente, devo declarar
que meditei muito sôbre êsse art. 62 do Regimento em apreço.
Diz ele:	 t.

"No dia imediato à última parte da prová oral,
a Congregação reünida em sessão pública, ouvirá a leitura
das provas escritas e a arguição dos candidatos pela co-
missão examinadora."

Já se depreende desse trecho que a arguição será pública
e obrigateria depois da prova escrita, que foi realizada vários
dias antes. O receio que tive, quando redige este parecer, foi
o de que mais tarde urna comissão julgadora do concurso de-
clarasse Na unia prova escrita com erros porque esses erros fo-
ram corrigidos na prova de arguição. •Sabemos que ha candi-
datos com muitos recursos, que conseguem reformar trechos
francamente errados na prova escrita..

O Sr. Teodoro Ramos — Mns a prova escrita permanece
fomo está.

O Sr. Guerra Blessmann — Não irá, porém, essa prova
de arguição influir no julgamento? Ou permanece o erro e o
julgamento, dado o resultado da arguição. torna-ae favores-ela
foi esse o receio que me assaltou ao formular o parecer.

O Sr. Teodoro Ramos — Deve-se,'supôr que a Comissão
seja idonea.

ft Sr. Guerra Blessmann — O art..52 refere-se ás prosas
escrita, prática, experimental e didática.. Não fala na prova de
:irguição. Si essa prova de arguição enercesse urna nota á
parte, estaria de acôrdo, com a sua inclusão, mas só servirá
para corrigir a nota da prova escrita.'

O Sr. ludas Alves — Pelo menos levantar o critério do
jelgamento.

O Se. Leitão Cunha — O julgamento de prova escrita é
Leito posteriorrnente à leitura e à arguição,

O Sr. Reinaldo Porchat .— Si o julgamento da prova escrita
é feito sôbre o que está escrito, a arguição nada adianta. Si
a comissão pede modificar u julgamentnapós a arguição, então
trata-se de urna outra prova.

O .Sr. Presidente — Antes -de pôr em votação o parecer,
consulto a Comissão de Regimentos .Se está de acôrdo com J
que propõe, o Prof. Leitão da Cunha.

O Sr. Guerra Blessmann — Concordo com os demais mem-
bros da Comissão efil que seja excluido do parecei. o :pedale)
relativo ao artigo 62 do Regimento interno da Escola de Far-
mácia e Odontologia de Araraquara. A Comissão, por principio,
aceita que a comissão examinadora posse pedir esclarecimene
tos ao candidato sobre o que escrever, mas não que o submeta
a pena prova de argüição, onde podein vir à baila questões que
o candidato não atacou para fazer realçar o seu .valor

O Sr, Presidente — Submete à consideração ' do Conselho
-o parecer n. 75. Os senhores que o aprovam, com exclusão da
periodo referente ao art. 62, queiram conservar-se sentados.
(Pausa.) Foi aprovado.

Afim de estabelecer uma nórma para a solução de casos
futuros, apresento à consideração do Conselho a seguinte in-
dicação:

"1. 0 O Conselho Nacional de Educação reconhece
terem as smissões julgadoras dos concursos o direito

sies solicitar dos, concurrentes os esclarecimentos que
julgarem necessários para a educidação de quaisquee
dúvidas despertadas pela leitura da prova escrita.

2.° O Conselho Nacional de Educação reconhece
aos institutos de ensino o direito da inclusão no res-
pectivo regimento interno de provas, além das consie
gnadas no regulamento dos institutos oficiais congs-
neres, para os concursos ao provimento no cargo de
professor catedrático."

Os senhores que aprovam esta indicação, queiram cone
eervar-se sentados. (Pausa.) Foi aprovada.

Solicito urgência para a discussão e votação d ó

n. 76. da Comissão de Ensino Supereer, sôbre o relatório apre-
sentado pelo inspetor federa/ junto à Escola de Engenharia
de Pernambuco. (Consultado, o Conselho concede a uegenzie,
pedida.)

A Comissão opina no sentido de serem apresentadas cópiael
das atas das sessões da Congregação realizadas durante o ano
de 1932, bem como informações detalhadas sôbre o ensino prá-
tico das cadeiras e sólare. a distribuição she serviço aos anais,
liares de ensino.

Não havendo quem peça a palavra, passa-se à votação.
Os senhores que o -aprovam, queiram conservar-se senta.

dos. (Pause.) Está aprovado.
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a eassães

convocando outra para amanhã, 2, às 11 hors e meia
(Levanta-se a sessão).

ATA TAQUIGRÁFICA DA QUINTA SESSÃO DA TERCEIRA REUNIÃO Olim
DINÁRIA DE 1933, REALIZADA EM 2 DE AG$STO DE 1933

Presidência do Sr. Professor Dulcidio Cardoso, direto
geral de Educação ,tendo como secretário o Sr. Dr. Aneérice,
Loco

-Coeaelheiros presentes: Professores Leitão da Cunha, Rey.
naldo Pombal, 4Suerra Blessmanu, Padre Leonel Franca, alma
rente Américo Silvado, marechal Marques da Cunha, Teódoe
Ramos, João Simplicio, Joaquim Amazonas, Cezario de An
+Ande. Isaias Alves e Delgado de Carvalhos

O. Sr. Presidente — Havendo número legal, declaro abei
ea e sessão: Vai ser lida a ata da -sessão anteeier. •,(£. lida
aprovada a ata da sessão anterior.)

Passa-se ao expediente.
• O Sr. Leilão da Cunha Lendo)

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E CONSULTAS

Parecer n. 78
"O problema submetido à deliberação do Conselho Nacional

de Educação é o seguinte: A Congregação da Faculdade de Di.•
rcito do Recife, em sua sessão especial de 13 de julho último,
resolveu, contra o voto de três professores, que "os docentes'
lis-res. em exercício da cadeira, tomem parte nas sessões dei
julgamento dos concursos para o cargo de professor • catedree
tico e - dessa resolução recorre para o Sr. ministro da Educam
cã, r Saúde Pública, o professor Joaquim Amazónas.

Estabelecida, inicialmente, a distinção entre o direito de
tomar parte nas sessões de congregação para o julgamento doe
concursos e o de votar nesse julgamento, parece lícito cens,
cluire

1-.0 O docente livre, quando em substituição do professoe
catedrático de acôrdo com a letra b do art. 76 do decrete
n-. 19.85t, de I 1 de abril de 1931, poderá tomar parte nae
sessões de congregação realizadas para o julgamento dos con-
curso. desde que a Congregação em causa não incida na premi
liminar firmada no art. 1° 'do decreto n. 22.782, de 30 .de
maio de 1933. que assim diz:

"Os concursos para provimento nos cargos vagos de
professor catedrático, nos estabelecimentos de ,ensinol
superior, cujas congregações não disponham de profes-
sores dessa categoria em número suficiente para a sa-
tisfação da exigência formulada no § 2 0 do art. lel e
no art. 56, ambos do decreto 19.851, de H de abril dei
1931, serão realizados nas Escolas congêneres oficiai
ou equiparadas. para ésse fim autorizadas pelo Ministro
da 'Educação e Saúde Pública."

.2.° Ao docente livre nessas condições não assiste, porém,
o direito de votar no julgamento dos concursos. porque:

(2) tem caráter temporário Dee funções de catedrático:
b). não deve servir como juiz no provimento de um cargo.

hierarquicamente superior ao que ocupa;



c' nào tem a estabilidade funcional (art. 77 do decreto genheiro ge,ógrafo, de engenheiro geógrafo e de estradas 	 de51, de ti de aeiril de 1933) que lhe permita 'a indepan- engenheiro eletricista, da Escola Politécnica do FPI:na/miem°.
ia necestária a um juiz; 	 Em referência ao oni • so de engenheiro industrial
• a legislai:em anterior. não revogada neste particular, SP exprime o professor Malaquias da Rocha em seu relatorio:
_te milite claramente a situação do docente livre dessa "O curso de engenheiro industrial estava suspenso e foi re-
sencia: 	 centernente reorganizado nes moldee do congenere de Escola

Politécnica do Rio de Janeiro."•1.êtra exict art. 172 do decreto 16.782 A, de 13 de janeiro 	 As informaçõe.s laeõnices prestadas pelo inspetor não Pe r-92e : mitein	 comisseo opinar e respeito do preenchimento. pelo"Sl'ornar aes e nto na Congregaçeo, quando estiver instituto, do requisito essencial ;prescrito pela alinea I do ar-
subetituintio o professor catedrático. ou quando fôr tigo 8". do decreto n. 20.179, "ter tido funcionamento regularoleito pare representar a classe dos docentes livres, e efetivo pelo monos tos dois anos imediatamente anterioresNÃo PoDEND1), ENTRETANTO, VOTAR NA ESC01,11A DE PrAn- ao pedido de inspeção."FES SOFIES civrenftÁrritais." Relativamente Ra preenchimento, pela Escola, da exigèn-

Parece. por isso. à comissão. abaixo assinada, merecer pro- eia estipulada na alinece 'VI do art. 8' do mesmo decreto,
ento o verta : se interposto pelo professor Amazemae. galem- , - : 1:tispoit cie fontes de renda propria para a garantia cle.regu-
. poremean docente livro em ,exercicin do catedrático -o di- lar funcionamento pelo prazo mínimo de a anos") informa
e 1 p assisti!, à z:	 S'õf'S Cle COngregaÇãO, ei ne devem deliete- apenas ó inspetor ?elevai: -.consoante dados obtidoE na tesou-
sôbre o "Jolgonttnto	 e	 mareeursos e de. to	 parte nas dis- raria da Eétcola.. esta disp8e tio recursos particulares para a
Aos que remei-dura então se estabelecerem."
Rio de Janeiro. 2 de agõsto de 1933. — Baul Leitão da

relator.	 Reynoido Porrchat.

O Sr. Trodora Ramos — (Lendo`
comissko DE ENSINO SCPETC011

ParecPr n.
"Ui: 17 (1, , dezembro do auo findo. em memorial diri-

a ao S. chefe do Governo Provisório, a lietteole
u f, de Po-,7 ymbo-o, :1,:stielveão civil fundada em 1912.
leia: o; que tile sejam concedidos ate . 1 ano de 1932. os
ares do decreto ii. L1359-A. de 1.; n de janeiro de 192 :3, o
1 equiparou aos estabelecimentos mamais ;1 Esco:a d Un-
haria Mac k en.tie Conege : h . urna fiscalizar4o, a	 de
:belecimento especializado. para eleito de 1 . e4isico dos seus
¡ornas eg.pedidus de 1932 am diante.
Remetido o rnelnorial à Diretoria Geral de Educeção. este

lente tomou em consideração o Pedido de fiselização 	 COMISSÃO 1315 ENSINO super:loa
,ola colhe Instituto livre de ensino superiot, designando
a a vetilicação do preenchimento dos requisitos pres-	 Parecer n. 80
os no artigo 8" do decreto a. 21_1.179, de O de julho cie 	 Á apreciação do Conselho -Nacional é s.u1.,,metidot o retas
1. o Se, professor Malaquias da Mecha. cujo relatorio	 tóvio apresentado pelo ter. engenheiro Alfredo Nogueira Passos,
ia subutelido á apreciação ele Conselho Nacional de Edu- inspetor federal da Escola Politécnica da Baía, e eifiativo ao
ao. •	 e: letivo de 1932.

Verifica-se pelas informações traznias ao Cen s elhe que A noinistsão, para dar parecer sôbre o assunto, precisa
Escola Politécnica dt, pernamimee existem os s O gitillt i ', 'conhecer t, (Per das.' atas das SC4 5ÕCS dos Consentes adminitt-
sos: curso de engenheiro geógrafo, ein 3 anos; (mese de (1-ativo e Lecnico da escola, cujas cópias não constato do cila-

ge t .)gruf0 o de M.ra thit em I anos: eti No de eii- 'do relatório, bem como inforniaãões . detalliadas sobre o enseno
lielro ;eletricista, em	 anote curso de engenheiro indus- prático das cadeiras, especialmente sôbre a distribuição do
.1, em	 anos.	 serviço aos auxiliares de ensino.
No censo de engenheiro geógrafo. da Escola Politécnica 	 A Com'eisão, deStie jet; julga conveniente sugerir sejam

Pernambuco, as disciplinas lecionadas são as seguintes: tomadas providênCias que ponham ténia) à seguinte enorme-
cuia o Geometria Analítica. Geometeja. 1)escritiva, lidada narrada pelo inspetor da Escola Politecnica da Baía:
mica ¡geral e inorganica. Noções de Eletricidade aplicada. "É tesoureiro da escola e ao mesmo tempo contador, um pro-
'ánica geral. Topografia. Mineralogia e Geologia, Direito fessor de desenho, em disponibilidade, cidadão que gosa de
ninistrativo e Legislação- de terras, Trigonometria. Eis- ótimo conceito na sociedade baiana. Mas, ao mesmo tempo,
ca e : 4leociesia. ,Resistenria dos ,11ate1 iais. e Grafo-Este- éste professor de desenho é membro do Conselho

Materiais de Construeão. Elelrob;cnica, Desenho de iratim como rnpreecn •tante do. instituto Poeitecnico. Ora.
iadas, Pe.-lenho Topográfico. Desenho (:,actogea t'ico. lendo em vista o regimento da escola, são funções incompa-
.No ei.IO de engenheiro geópalo, previ-do no regula- 1.ix eis az,: eXereiflitd pelo referido professar. .kssild, onixe outras

-net da' Eeetole poineeniee do MI)si o 343)0/1 .0, 111,1?,:in;.!//1-, ;l tribUiçÕeScIo fiOnSellto adm!nisirativo. compete-lhe ••juloni,
não Vende entrar em tuncionamentse figuram a s seguni- a prestação de contas anual do diretor" e - nomear e demitir

Matematicas gim im	 ViSHi e Química amal!- o secretário e o tesoureiro' , l ieto ar t. '168 do Regimento In-
, Topografia, Grodésiii Olitowlitar	 AStrt1110111i n I do 1.:am- terno: - 0 secretário e o tesoiweiro. ziuxilia.res imediatos do
Geologia Erooólnir.a. C NOÇÕe' (I P 31 Pfabirgia. H i ti IU 3 I 1 diretor. e a èle subordina(1os, sUrãO 1.101111alkl 1)0 10 1. oll.Seibt1

:• lea e aplicada. Estatística. Economia lb.ditiea	 Fimineas. Administrativo. ouvict, a ongregação". De mudo que o te-
aniza(:ão das Indústrias. Cordabilidado, Iii ei lo Aem i ne„,_ soureiro,,subord-nado ao diretor, faz parte do Conselho Adiii!-
iv0 E Le gislação tio	 Foie-Topogralia. 'Uenica nis:ttutivo. que julga a prestação de contas do mesmo direto...
astra Cartografie	 Butanica	 e ao 1110 ' mui tempo e membro da diretoria do instituto Poli-.,	 . 

téCnico. Line	 e diretor numa lista tríplice eleita pelaGeografia, Meteorologia e tente ttoic,get, Á:sirene-
4 .:ougregação - , 	 rftendoro ,1 . ROI,/ os. reItÉor. -- /tent Leitdee Geodesia. Desenho a mão li re, hesp utto 'De:Mete topo-
de Cunha. -- fleiptalthi Porchal,

.Curnpre observam que não exeete. Oro o t stiluto rederal	 O Sr. Leiti.io iia Coliha
.kl)riere, curso de engenheiro geógrafo e de e-tradas cio .1
;.CONSULTA
Quanto ao curso	 engenhe	 oiro n etricista. e de	 anos a
durnão uos institutos federais iiiingènerei,. Para

:os (31.113410:4'i ., inanife3in a infraeão ,io adia,	 4,•12reii,
0.	 (1 (Vai. pnr¡I 3 .. !'Ve0111 " i 0 C i ill .`1 1111	 pki)1.-

) S per iesteute !keit * et etc:seno	 s euertie n • 1;ige tino spi,,
OrfgaliZeedt) mio .retif	 p.ilerojs mos

,10
Não per/enteie pote.	 N i ger/H, ,4

cl;: concessão da insp eção preliminar ao' curses de en..

sua manutenção pelo prazo estabelecido pelo art. 8°, do de-
creto n. 20.179, além da receita das matriculas que orça era
cerca de 30 contos anuais.'

Conclusão

1 . Lm la c e dos dienositi x os legais vigentes., julga a it eo-
Missão não- deve ser concedida a inspeção prelinnhar para os
cursos, de engenheiro geógrafo. Or engenheiroge4')l410 e de
estrada. e de, engenheiro eletricista ela Escola Politécnica de
Pernambuco,

2. Não contem o relatei : e) do inspetor federal informa-
t;i'$...s detalhadas -precisas que permitem a comissão opinar a
respeito do pedido ne inspeeão preliminar para o :terso de en-
genheiro industrial' da nie smit Eeeote, eeeeetalreente 'no que
dei respeito ao preeIleilifilelltU tios relittimil02 peseritos nas
alineas 1 o VI do art. te do deceetu it. 20.1;9.-

Rio de Janeiro, 2 de acosto de 190. — Tkoduru .1,. lia-

nli)8 . relatoe.	 Lei suo do Cvnho,	 Aettnivd,) porehaj.

•
"0 decreto n. 22.663. de. 21 cie abril de 1 033, Que "Peereile

mi transfereneet :toe erstudantes filhos de militare,: eu cle fon-
cionarios público s ", eneonlcado nu IMPiir Oficial de 27 e..
abril desse meemo inee. eitÚ aesim redigido:

"O clute¡ do eloveeno Provisório tia República
Estados unj,14),.. do Brasil. :Asando las atrIhtiMies que
lhe confere o	 1' do hirto a. 19.398.• de 11 de
novembro de 1930. decreta:

.n•

1

•
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Art, 1. 0 Aos estudantes menores de 21 anos matri-
culados em institutos de ensino sectlmlário ou superior,
oficiais, oficializados ou sob reg:Mien de insPeção. cujos
pais. por - serem militares ou funcionários públicos, se
vejam forçados. por ordem superior, a mudar a res-
pectiva residência de um para outro Estado da União,
será pérmitida transferência para outro instituto coe-
genere, em qualquer época e em qualquer das séries
dó curso que estiverem freqüentando.

Parágrafo único. Uma vez provada a obrigatorie-
dade da mudança de residência, nos termos dêSte artigo.
será fornecida ao estudante a necessária guia de trans-
ferência, da qual deverão . constar a respectiva fre-
qüência às aulas. os trabalhos escolares e provas parciais
para l os efeitos da promoção ou da prova:final. no•,	 •instituto em que se matricular.

Art. 2.° Revogam-se as disposicões em contrário."
Quando funcionarem numa cidade dois estabelecimentos

de ensino congêneres, um dos quais esteja com o número re-
gulamentar de matriculas completo, ou excedido, e o outro
não, será o primeiro obrigado a aceitar a guia,de transfe-
rência. ou poderá recusá-la sob o fundamento legal de inexis-
tência de vaga?"

Rio de Janeiro, 2 de agesto de 1933. — . Raul

• 

Leitão cio
Cunha.

, Passa-se á ordem do dia.
ORDEM DO DIA

Tem a palavra o Sr. Professor Leitão da Cunha, relator
do parecer n. 77, da Comissão de Ensino Superior, sobre o
pedido de inspeção preliminar da • Faculdade Livre de Farina-
ria e Odontologia de Vitória.

O Sr. Leitão da Cunha — Sr. Presidente, trata-se do pe-
dido de inspeção preliminar formulado pela Faculdade Livre
de Farmácia e Odontologia de Vitória.. Relativamente a esse
pedido já o Conselho se manifestou pela necessidade de escla-
recimentos complementares no parecer D. 41, aprovado cru
21 de fevereiro deste ano. Em conseqüência dêsse parecer, o
inspetor mandou os dados complementares e, , entre os docu-
mentos novos, apresentados ao estudo do Conselho, figura o
contrato social da: organização que manterá a Faculdade.
Nesse contrato social. entretanto,ha dispositivos que não sal-
vaguardam o patrimônio da Faculdade. nem garantem a exi-
genciadegal que está definida na sigla VI do art. 8° do decreto
n. 20.179. de 6 de julho de 1931, relativamente à -persistência
do instituto por ires anos. A cláusula 8 0 , por exemplo, deste
contrato está redigida do seguinte - modo:

"A sociedade existirá enquanto der renda, ou se -
não se consumir o seu capital social, entendendo-se
que no caso de; extinção da sociedade, seja por qual
motivo fôr. ao statio caberá a propriedade' de toda a
sua aparelhagem didática, constituitiva exclusivamente
do patrimônio da sociedade na confórmidade-do decreto
n. 3.086. de 26 de novembro de 1932. desde que o Es-
tado cumpra integralmente com as obrigações assumi-
das por êste decreto para com 'a sociedade." •

Quer dizer que, em virtude desse contrato, no dia em que
a Faculdade não der renda, dissolve-se a sociedade .e. acabasse
a Escola, entregando-se ao Geverno tudo quando existir, si
este até então tiver dumprido as suas obrigações para com a
sociedade. O parecer conclue então: "A vista disso, parece à
comissão abaixo assinada convir a alteração desse contrato
social. antes de serem confeMdas à Faculdade em apreço as
regalias de estabelecimento sob o regime de inspeção preli-
minar."

O Sr. Joaquim Amazonas — Sr. Presidente, o Conselho.
•deve estar lembrado que fui eu quem levantou aqui a ques-
tão. em março de 1932, da . exigência da prova de personali-
dade jurídica para os institutos de ensino superior, antes de
ser concedida a inspeção.

Onte deveria ter entrado esse parecer em discussão, si
longar. Vim hoje mais cedo ao Camselho para examinar o
caso para hoje, porque já era tarde e e debate podia se pro-
longar. Vim hoje mais cedo ao Conselho para examitnar o
processo e sou obrigado a ser uni pouco mais rigoroso ainda
de que o pareeer formulado pelo eminente professor Leitão
da Cunha.	 -

Examinando o processo notei a seguinte singularidade:'
em 14 de junho de 1930 foram registrados os estatutos da, So-
ciedade denominada Faculdade de Farmácia e Odontologia de
Vitória, para a aquisição de personalidade juridica, e é agora
apresentado um contrato feito entre diversas pessdas, datado
de 19 de julho de 1933, posteriormente até ao pedido de
pliCações do parecer n. 41. .1314:=a seciedade tem uma persoria.

lidado jurídica desde 1930, e em julho de 1933, cinco ou s-nis
pessoas fazem um arremedo de contrato, dispondo dessa per-
sonalidade jurídica que existia em 1930, sent Midiencia da
mesma. Em novembro de. 1932, baixou o Governi• do Estado
do Espirito Santo uni decreto oficializando a Escola sob de-
terminadas , condições. E, depois do Governo ter oficializado-
essa Escola, cuja personalidade juridica vinha de 1930. essas
pessoas. em 1933, fazem um contrato entre si para explorar
comercialmente o instituto', declarando que, n.o dia em que a
sociedade não dér mais renda, o Governo ficará com todo o
seu património. Essa sociedade atualmente organizada poderia
dispôr do património da antiga 'fundação ? Absolutamente não.
Esses estatutos que foram registrados, segundo essa certidão
a folhas 80 é 91 do processo, não constam do mesmo. Temos 'a
certeza 'de que foram registrados mas não estão anexados ao
processo. A certidão é de 19 de julho de 1933, mas parece qu: -
foi tirada uma certidão posteriormente, ao tal contrato de julho
para que talvez se pensasse que esse registro se referia ao
mesmo. O contrato é de 1933, e o registro é de 1930. Por
conseqüência, alem da divergência do parecer, com o qual
estou de acórdo em parte, ha mais esses motivos. Quero que,
o inspetor informe sôbre esses Estatutos registrados em 1930.
Preciso explicações claras; terminantes , para que possa deli-
berar com acerto. Não posso compreender como, existindo essa
personalidade jurídica desde 1930, aparece esse contrato de
1933. lia ainda um outro ponto: os FÁstatutos registrados
dizem: "A Faculdade poderá ser dissolvida pela resolução da
maioria absoluta dos membros efetivos da Congregação, que
são os catedráticos em exercício e o seu patrimônio será en-
tregue , ao Governo estadoal ou então a uma instituição de ca-
ridade, a juizo da Congregação, também por maioria absoluta
de votos. São fundadores da Faculdade: Professores Antônio
da Costa Gama, Antônio de Oliveira: Pantoja, Dr, Arlindo
Sodré, Beresso Cavalcauti, António da Costa Mala. Francisco
de Abreu, Dr, Alvaro Melo, Dr. Edson Cavalcanti, Afonso Gama
e João Batista da Rocha Corrêa. A Diretoria será composi a
dos seguintes membros: diretor. vice-diretor, tesoureiro, se.
cretário e suplente. A eleição para os cargos de diretor. vice-
diretor e suplente será feitt entre os membrog da Congrega-
ção."

O agora vem o tal contrato que diz: "A administração
social ficará a . cargo de unia diretoria, que se comporá de um
diretor e de um tezoureiro-secretário, os quais serão eleitos

.pelos meios entre si, não podendo recair a eleição em estra-
nhos."

O Sr. Reincido Porehat — Por quem é feito o contrato?
O Sr. Joaquim Amazona — pelos Srs.'lindo Sodré. An-

tônio de Oliveira Pantoja. Antônio da Costa Gama e.FrancieCn
de Abreu. São quatro sinatários. Furam fundadores da Fa-
culdade os Srs. Professores Antônio da Costa Gama„kritônia
de Oliveira Pantojat, Dr. Arlindo Sodre, Edson. Cavalcanti,
Antônio da Costa. Mala, Francisco de Abreu, Dr. Alvaro INIelo.
Dr. Ericsson Cavalcanti, Afonso Gama e ,João Batista da Rocha
Corrêa. Quatro dêles reuniram-se e fizeram um contrato di3-
pondo do patrimônio da Faculdade: isso depois de um áto
Governo, que oficializou a Escola, e sem intervenção alguma
nem da Congregação, nem do mesmo Governo. Justamente para
resolver essa situação é que necessitamos de esclarecimentos,
O relatório não faz a menor referência aos estatutos de 1930,
pelos quais a Faculdade adquiriu personalidade jurídica. Não
figuram no contrato todos os fundadores e nem o Governo,
depois da oficialização da Escola.

O Sr. - Leitão da Cunho = Sr. Presidente, os fatos trazi- .
dos ao conhecimento do.Consellib pelo Sr. professor Joaquim
Amazonas não escaparam ao estudo do relator. A situação
dessa Escola é a seguinte: não havia, quando foi feito o pri-
meiro pedido de inspeção preliminar, patrimonio da Escola
devidamente definido nem garantia de que o .instituto podo-
ria subsistir pelo prazo' determinado na lei. Formulada essa.

exigência no parecer interlocutório aprovado pelo Conselho,
pretenderam os responsáveis pela Escola constituir uni' patri-
monio para ela e, de fato, mandaram agora documentos, que
provam terem sido efetuados depósitos bancários de certa im-
portância.
, O Sr. Joaquim Amazonas — Depositaram trinta contos em

apólices nO Banco Mercantil, e fizeram esse contrato, no. valer .
de sessenta contos, importancia com que não entraram, obri-
gando-se a, em qualquer (empe, se fosse necessário, entrar
cada um com quinze contos.

O Sr ' Leitão da Cunha	 Entre os documentos adiciona-
dos ao processo, figura o relativo ao contrato -,social, com o fim
determinado de dar-se um patrimonio ir Escola. e foi justa-
mente esse contrato que não pareceu à Comissão clevidameate
redigido para que ela pudesse acordar cern a concessão da -
inspeção preliminar. Os fatos anteriores, relativos à persorta-



jurídica, estavam de	 ma.	 rnente nesse primeiro
o registado não feira estabelecida a relação entre a Es-
s. Associação mantenedora respectiva,.
feria-me ao fato de mo regista feito, ein 1920. não esta-
iramente definidas as relacões entre a Escola e a asso-
mantenedora restaria( i\ a.
in a intenção de remover a:lacuna referente ao patri-
foi que esses cavalheiros se congregaram e. fizeuani esaa
ide. Redigiram o contrato. porém. de maneira que não

à comissão, porque não garante aquilo que seria de

parecer conclrie dizendo:
vista disso parece à comissão abaixo assinada convir

'ação desse contrato social, antes de seroai concedidas
Jade em aprèco as regalias de estabelecimento sob o ro-
le inspeção preliminar,"
Se. Joaquim Anuumws — Sr. Presidente, o parecer

e dizendo que é preciso ser alterado o contrato para que
isa resolver. Quero pedir a atenção do Conselho para a
tte cláusula:
Para o financiamento dessa sociedade cada socia terá,
ntrar com unia quota de Ui :00(! g',01W para perfazer o ca-
a realizar-se. que aera de tiit

por4m, não entraram com esses rtítion(4000. Pronie-
apenas fazê-lo. Mais adiante. seio contribuirem com

ai -guina deliberam que, dos lucr o s due houv er, sea'...enta
ente serão deles e quarenta por cento da aociedade.. A
ala XI diz:

facultado a qualquer s ' rio riu a Iodos coletivamente
ferir os direitos c obrigaçries; 	 contriato
1 a quem lhes parecer, desde mie es ;apeais: se manifestem

elidirão, assim, se lhes aprouver. a Faculdade, voam ae
:..tain a Faeuldade de Farmácia i; Odontologia de :=41ào

„Sebo preferível moditiemr a aonetuaa i ,1 pa i:cear . Em
de dizer que. a comisaão entende di avec ser o cantrato al-

to antes de serem conteridaa,à Vacuidade a aegalias
ielecimento sob o regime de inapeaão preliminar devia
los seguintes termos:
O contrato de fôlhas 78 não pode afinai' de base ti delibP-
n do Censelho, por nele não figurarem as partes interea-
s — a instituição ereada en1 19,0 'flocummito de fls. 80',
'Governo do Estado — alem do eontrariar os interesaes do
ar e da direcão da Fa Ildail de EarmárJa e Odontologia
7itoria."
Dej..xando_„a, por uso. do conceder 'a inaperit,i Prehlni na I'.
(9,SP. Pre,videl(fr — Está em votaçãa o parecer da comia-
com a conclusão proposta pelo sr, p i . oressor ,Joaquim
zonas.
e) Si. , Leilão da ()Ilibo — Que 1 niai s explieita e. terr-
a. preferive/.
O Se. Presi( n »le — O Sr, professor Leitão da Cunha do-
a que essa ermclusão não altera a osseneia do parecer.
O :•lr. Tieineilf./0	 ---• Sr,
Organizado eu) conformidade iaan a rectidão que se acha
• 80. V. urna pessoa jurídica. Essa passei,jiminica pediu

ação preliminar. Não tinha, porem. o io:. n ii til paiainionii,
ciente. Aparece então se conlrato. feito.	 por
fisicaa ou naturais, ma . nada ti'an C0111

modo que a pessoa mie	 a inspeção pueliminar
e parte nisso contrato. Tonto,	 silber pie
tal contrato feito por terceiros viu(' a iiporar nes.se pro-

Pela diSCUSSãO o n.: 101.1 NelldO 111:e	 aeorteCell POr
pessoas físicas resolveram ciiiisitnir uma oiitra oraii-

,çâo social para proteger a	 (ma e ea s a pesseaa
dica. Os termos do ri:mil:ato stie o» ariatwites: "Os, _
:R Arlinoo	 médico: Amorno iie
ócio da Costa Gania, e Frameiaca de Anuiu, , , i i t i rg. !&,t,s der-
is, brasileiros, domiciliados na Capital	 Estado do Es-
to Santo, ajustaram e contrataram /mire si. o seguinte
Onde está a pessoa juridiva
Confim:ia o contrato: "1 -- a erganizacão le unia sacie-
sob o titulo de Faculdade LiveP 110 Farmácia fi Odenif,

a de Vitória que terá por uloti tt	 a a divulgação e
aualização do ensino técnico ole itt ri ai a e odontologia".

O Tritid0 (We o objeto do aquele mesmo es-
decido pela pessoa jurídica. Quererão &saias senhores. tiras-
; fisicas, substituir a pessoa juridica ? Organizando tr con-
ri dizem Mas: "Para linativianieoia de s sa soc i edade , cada
o terá que entrar com lima maS t a 110 lõ t.ontoa para pev-
r o capital a realizar-se, mio sara Ca)
É um compromisso.
Diz a clausula VI: "As reni'la e os pr etuizoa serão veri-

elos anualmente para sereia distribuid os em partes iguais

aos sócios:. sendo que dos lneros se deduzirão. préviamente,
ii)(,.'a para constituir património aocial, com a aquisição de
aparelhos didáticos",

A pessoa jurídica' não leia dirieto ti renda ? Os lucros
ficam pertencendo a i'issea senhores que organiaarana a•sociii-
oade, ficando 40 para considoir o palrínionio social, com
a aquisição de aparelhos tlidatieos. taiz a, ilausula VII: -No
caso de insuficiencia de rendas iniuspenaa‘eis à manutenção
da sociedade, fica entendido que cada sócio se obrigará a eu-
,taar com a sua quota, serial, em parceles. Ou integralmente,
conforme sé tornai' neee saário a Críteriri da Diretoria-.

De modo que só no, raso de insuficiência de rendas é que
o sócio s J.' obriga a entrar coai a quóta social. Como se ve.
Os'' contrato não pode figurar na processo. Ha ainda a clau-
sula XI: facultado a qualquer sócia 4 tu a fouos coletiva-
mente transferir os ilireitoa e obrigaaões liCCOrrellieR
contrato , social a quem lhes parecer. desde que os sócio.- se
manifestem de acordo'.

Da modo que aquela pessoa juridica organizada em 11E,a)
pode	 transrerida por t-.55e5 sentwrea ii quein lhe parece,.
Não 0," possivel dar a dispocão à	 t4i-
toanãó, ii 'por isso (.51_o ll	 iieótfkl COM	 `TH n •	 prafessoa
,loaquini Ama/raias. .

() Si. PP ,Sí(frOle	 ti.;sta era	 a.A0	 parecar	 '77, com
a eoueiusão proposta pelo Si'. Professor ,loaquon Amazonas.'
Os senhores que o aprovam queiram con s eavar-ae sentados.
j'onso -

Tem a palavi'a o Sr. Prote-sçn fiesnáldo popel t álf, rejaiür
41(1 parecer	 coinssão	 Eia:a-darão e Consultaa, sólnie
o requerimento feito pelo ara, "'ed il , caiada°,

O St-.	 Portqlot	 Presidente,. O pareci...a e e
-eguinte:	 apr( yP tiladu eia 1 . tio ag(;s1o):,

.1(1 lado (ia govtilão	 nincitu4, ila titia prelinlinar que
Lambem a comis.aão resolveu no ser i parecer e snlin ieta à sa.
liedOria do Conselho: saber-se ..issa urieatin, deva ser de-
cidida pelo itiiéaino federa; (ai pelas milocidades sanitárias do
Rio Grarale do Sul. Apareceram opiniões, várias mia Dire-
toria raeral de Educação. entendendo uris que a questão
devia ser decidida pela rapai-lição aanitárai estadual e eu-
trOS Que pela sua alta	 solucionada pelo
S r . Ifi jni s tro • A. P oui jsã, n ach + + u fitai a questão .i1-via ser

.i .esolk ida pelo Sr. ministro porque itã 	 trata de tini sim-
registro e -tio de nialevia excepetial. de alta i mp o r-

lauda. iro pedido fio direito de exurcei-
tm medicina que o peticionario pleiteia fullekido (m i um
'doma que desapareceu por inoti‘o	 meça maior. .assini
„,x'pi o o eu-o, deliberara	 iainseilio, elo primeiro legar,
a0bre a preliminar e, em	 SiMire a conclusão	 toe-
ritt$.

Joaottiiii Amozonati -•- St. presidente. desejaria
apenas uni es. clareeimenb.). A. ema nino	 coost.a do , pro-
cesso declara qu e . doando ci 11 - - )1.•	 CartiZO	 matriculou
na Unia-erslitaile	 iiprosentim o	 'tildo/na, Pos-
teriormente, xeittil(l1,-i, lia	 lo,l-
triCtilou naquela ro.R 4 'rsidadl	 it-:	 asi	 e/Ws()

laquo pei . a reV illiditi;ã0 II sou dipbana.
E' esquisito que um tnédivo estrarig, , iro portador de um

 Ila l i,itia. tendo a fariili-
dade	 rovalálar o seu	 de . acordo com a lei .„ nas,
.Vaeolelades idiciais. vá 	 ;l 1 1111:1 Lt -tiveritiade (Fido
não e neto equipavada

MOt	 11a;'a que, constando da (a,irtidao que

apresentou esse iliplania	 nó	 U. niNalisidaile ltrasileira,
exija (pie o ia lae,ear na acere! a1'	 Inesma Universidade
e 1 i pi- i 'eI i i' ;Ui 1 ,011 .;e111o, Si no Rio Cirande do Sui 11:-to
dependia o neticinnano do registro fle titulo algum para
qui . pudesse exercer a mediania, po p que ainu ele daquele
Estado a	 :1 São l iaUlO revmii,iar o	 iiiPlOrna?

_ .Insi;:rnartte no nannento eni
que havia a maxima liberar aile ensino, em piena vigeu-
chi da lei Rivaitavia, Pin 1913.

O ,lôaquim A tét(Goitti, -- Não contpreendo motivo
porque, gozando de (a a Ilberd;n1,- , . i 'tu obter a -revalida-
1:110, paru ele desnecessária. se rimada tirar no Rio Grande,
apresentando o aeu tílimlj muna Vaciiitade (pai o não podia
fa7er?

Tudo isso faz desconfiar. E' mais uma razão para 	 ar-
de acõado com a conclusão do parecer.

oSi'. 4-4 1,ü¡roittp Aaterire Siti.'0410 presidente,
quero fazer urno declaaação, porque lei lia a audacia de me
mais ',cear positivista ortodox.o. diseipiilo de Augusto Cruite.
Estou de pleno ace,a .do com a COPCi I_1:Sãi.) a que chegou o só-
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arhor professor Reinaldo Porchat, relator do parecer da . co-
missão de Legislação e Consultas, e nisso não há a menor
ineoerencia da minha parte. Estou fazendo essa (declaração
não apenas ao Conselho, mas à nação brasileira e aos posi-
tivistas, porque nós aqui somos delegados da nação. Na
constituição da monarquia havia um artigo que declarava:
"Todos os cargoS são delegação da Nação". Augusto Conte
nunca foi contra o diploma e a prova é'que aconselhou a

, Audiffrent a tirar .o diploma na Faculdade de Paris porque
isso lhe daria mais prestigio. E eu li uma corréspondencia
ao capitão Blignières pedindo ao senador Vieillard para
obter a nomeação do Dr. Feley para o togar de substituto
da Faculdade- de Paris, tirado por concurso. Êle .. era contra
o privilegio do diploma. Na questão em apreço,. trata-se
apenas do individuo provar a sua capacidade profissional
pela apresentação do certificado. De modo que, votando • a
favor da conclusão do parecer, estou perfeitamente coerente.
Si fôsse urna questão de privilegio de diploma, votaria contra.

O Rev. podre Leonel Franca — Si'. • presidente, antes.
ele proceder-se à votação do P arecer , pediria ao relator um'
esclarecimento: não se poderia dar . a hipotese de ler o re-
•querente apresentado de fato o seu diploma à Universidade
Brasileira, tendo recebido uni atestado que provasse 'a apre-
sentação do título, que se conservou de posse do remierente?

O Sr. Reinaldo Porehat — A hipótese é nos:sive'.
O Rev. padre Leonel Franca — Creio que é justamente

essa a hipotese era que êle Se coloca.
O requerente tirou o seu diploma na FaCuldade de Mess

sina e veiti à Universidade Brasileira para revalidá-lo.
Quando veio o decreto do Govêrno exigindô a 'revalidação

doS títulos, procurou êle o diploma e' verificou . ostiu extravio.
O Sr. Iteinaldo Porehat — Então na Universidade brasi-

l e ira deve haver uma prova de que éle àpresentou o sen_ais
ploma.

O Sr. Padre Leonel da Franca — A Universidade tem . ar-
qu i vos.

O Sr. Reinaldo Porchat	 O Conselho, de posse dêsse'do-
comento, resolverá,

O Sr. Cezário de Andrade — Sr. Presidente, senosso em!-
fonte colega, Rev. padre Franca, fez uma pergunta que oca-

siona naturalmente uma segunda questão. S. Ex. admite a
.posábilidade de existir um documento nos arquivos da Uni-
versidade -.Brasileira de 5. Paulo. 1)4dtt a hipótese de podei'.
essaUniversidade fornere r tal documento, o Conselho o acei-
taria . ? Teria fé uni (al onera° fornecido _por um instituto
que, absolutamente, na: , e sl • reconhecido ?

O Sr. JOaquint Ámuir,onas — Êsse documento, que deve
estar lá, foi fornecido pela Faculdade Real . de Messina.

O Sr. Cezário de..Andeade — Não me refiro a êsse e sim
ao documento que declare que o diploma foi apresentado.

Trazendo (Me o diploma não haveria' dúvida alguma. Seria,
então, o documento original. Mas se a Universidade dá uma
certidão, o Conselho a- aceitará ? Terá fé êsse documento ? •

O Se. !teimado Porchat — Será , urna questão a ser jul-
gada. Mandámos completar a prova. Depois, o Conselho re-
solverá.

O Sr. Guerra •Blessinann — Pedi •a palavra, para falar
sôhre a preliminar estabelecida pela comissão, com a qual
estou de perfeito -acôrdo. Vou justificar o meu voto com o
art. 5" do decreto n, 20.931, dei! de janeiro de 1932, que
faculta, em seu art. 14, o .exercício da profissão aos médicos
estrangeiros que, ha selais de 10 anos, estavam domiciliados
no pais. O art. 5° diz: "É obrigatório o registro de diploma
dos médicos e (jornais profissionais "a que se refere o art.. 10.
no Departamento Nacional' de Saúde Pública e na repartição
estadual competente".

De -modo que, atam do registre estadual, o Sr. Pedro Ca-
rmo , devo registrar o seu título no Departamento Nacional

- de Saúde Pública. É mais uma razão para o Govèrno de-
eidir sôbre o caso. Não se trata, simplesmente, de uma :questão
afeta à repartição sanitária estadual.

O Sr.- Presidente — Está Nu votação o parecer. Os se-
nhores que aprovam a preliminar, queiram conservar-se sen-
tados. (Pausa.) Foi aprovada unànimemente. Os senhores
que aprovam a conclusão do parecer, de meritis, queiram c•on-
servarase sentados. (Pausa.) Foi aprovado unanime/sente.

Não havendo mais nada a tratar, declaro encerrada a
sessão, convocando outra para sexta-feira, 4 do corrente, às
14 horas e meia.

(Lerateta7se a sessão.):

Superintendência tio Ensino
Secundario

No requerimento em que o 1° sargento
radio-telegrafista do Exército, Orlando
da • Rocha do O' pedia transferência do
seu irmão menor Alberone da Roclia
O', do Ginasio Arte e Instrução para o
Ginasio Municipal de Campo Grande, Es-
tado de Mato Grosso, foi pelo Se-
nhor Ministro da Educação e Surde Pú-
blica exarado o seguinte despacho:
"Apresente prova de que -6 tutor e que
mantêm as despesas decorrenter7, sies es-
tudos do menor em questão"..

EXPEDIENTE Do SR. SUPERINTENDENTE

Requerimentos despachados
Miguel Sansrgolo. diretor do GinaSio

Ipirangn de São Paulo, pedindo inspeção
permanente para aquele eslabelecinienio.
-- Aguarde o prazo inininio de 2 anos,
estatuido no § 1.° do art. 52 do decreto .
n. 21 . 241, de 4 de abril de • 1932.

Francisco Febx de Assis Gonzaga
Cintra. pedindo certidão. L- Declare os
fins para que deseja a certidão.

tftoniel Beleza, pedindo prorrognção
de prazo de inscrição 'atra concurso. —
Falece competência à Seperintendancia
do Ensino Secundam para atender o
requerente.

Marin° João Ouaglia. pél.o seu pro-
curador Sebastião Fernandes Bastos, pe-
.dindo reconsideração de despacho, --
Deferido quanto á parle referente à ma-
tricula do- estudante.- Mantida. porém, a
primeira nota conferida ã prova de por-
tugpfès pelas bánca examinadora e, 'for

conseguinte, a. anulação do áto ilegal do
iam); .0i.

Joe Gonella, diretor do Ginasio de
Guaxupé, Minas. 'pedindo reconsideração
de despacho. — Dirija-se, querendo, ao
Sr. Ministro da • Educação. e Saúde
Pública-s.
' José . Maria de Sena Vale, aluno. da

série do Ginasio Mineiro de Belo Ho-
risenteS . pedindo relevaçíie de falta. —
J\ão é possivel atender.

Adelaide Bastos Tornagbi, pedindo 8
(lias de dispensa do serviço. —
contar de 11 do corrente.

Major Amadeu Sirsini Ribeiro, diretor
.do .Liceu Militar, pedindo verificação
para o ~sino estaboleeimento.--Nguarde
a época regela men lar .

Padre Luiz ' alarcigaglia, representante
dos Cela rsios Salesianos, no Rio de Ja-
neiro. polindo inspeção prelhninar para
o Colégio Salesiano N. S. do Carmo. de
Belém. :Estado do Pará. — Aguarde a
época legal.

Nelson Carneiro da Silva, pedindo para
prera‘r.' em Ovinen os exames da 1.
sério do Ginasio Brasópolis. — O as-
sunto está claramente regulado pelo de-
rreto n, 21.211, de 1 de. abril de 1932.

Randolfo Tinylial. pedindo a tranforan-:
ria rio $ell Cleonir Itnybal, do Co-
légio Paulista. de São Paulo, pala o Gi-
nasie Municipal de Campe Grande, Mata
Osssso, ---. indeferido.

Manuel da eag la Ilibeiro. pedindo res-
I ilirjeSo cio ln'tmm p iilo ,: a cas
devirei a 'saltitar mediante reeiho p a-rer-
tidiiii (10 'ida)e, inednipie 1 a-lado.

Neli. Guaraná (iuia, pedindo revalida-
ção de exames. ---- Indeferido.

Superintendência do Ensino,.
--Comercial

EXPEDIENTE DO SR. SUPERINTENDENTE
DO ENSINO COMERCIAL

Despachos do dia 16 de setembro
de 1933,

12n.tarias:
Concedendo 6 diárias ao fiscal geral

Dr. António' Bulcão Giudice, por ter ida
á Paraíba, em , serviço desta Superin-
tendendo;	 -

Concedendo a fiscalisaçSlo inicial aos
cursos de admissão e de auxiliar de Co-
mércio, do Instituto Renascença, de Rio
de Janeiro;

Concedendo fiscal isação prévia aos
cursos de achaissão,. propedeutico ope-
rito contador do Instituto Ginazial de
Passo Fundo;

.Aprovando os programas apresentados
pelo Instituto Comercial de Passo Fundo,
para as Matérias do Curso Propedeutico
e do Curso de Perito-Contador. .

Requerimentos 414pachados
Frederico Pinho, pedindo certidãe de

pagamento de taxas de: Ernesto içoenig,
Ernesto Balatka, Humberto Saporiti, An-
tônio Teresino de Lima e João F. Ca-
valheiro. 2— Deferido.

Diplomas:
Ereeina Pereira Garcia. COLIL. peio

Instituto La-Fas-ete; Maria das Dores
Silva, conf. pelo Instituto La-Payete.--
lsofeeiao.

Ceise llodrigues :Rtves, vontades pela
Eseala de comércio "Itodrigues Alves"
Guaratinguetás José Esteves Junior. Os-
lamio Domingas Bertero,• Joaquim Men-



e Vicente António Sartori,
livros (art. 55 pela:Escola do
o São Luiz, de Vargon, Grande.
arados.
ssos provisionados:
1 de Oliveira Lima. — Deferido
io com a alinea IX.
arme Jansen, Frederico Egli.
e Neves, Mário Campos e Au-
sório de Almeida. — Deferidos
io com a alinea IX.
dano da Cunha Machado
,e atestado de idoneidade moral
:sional.
40 Pereira da Silva.	 Complete

liênte da Secretaria:
•ps:

.963 — Ao diretor do instituto
'ai de São Simão, São Paulo,
Q. o pagamento dá quo:a de fi-
o de seu estabelecimento.
964 — Ao diretor do Curso
•tz.fici José de Matao, acusando cs

fito da quota de fiscalização.
•965 — Ao fiscal geral abel
ornunkrando a sua designação
arificar g idoneidade da Aeade-
marcial de Santana. eni São

.966 — Ao diretor de Contabili.
Tesouro Nacional.

967 — Ao diretor da Escola No ..
le Comércio de Araraquara, res.-
io que o depósito da quota deve
(nado no prazo estipulado da
com o dec. n. 20.158.
.968 — Ao diretor do Colagia
amaro, comunicando que 1-1,i
da a fiscalização inicial aos'
de comércio de seu estabeleci-

.969 Aofiscal geral Antoniv
a Viana Nato.. comunicando a
ao da fiscalização inicial aos
de comércio do Coligia Sarei)
Rio.

— Ao Sr. Mário Honório Bar-
licitando o cumprimento de uma
ia para poder ser extraído o

04 — Ao fiscal geral Dr. Aris-
Poch.

05 — Ao Sr. Aníbal Queiroz Bo-
comunicando que presaniamenta

vaga de fiscal.
-ão dos fiscais -do ensino coimo--
jos relatórios foram recebidos

o més de agasto de 19o3:
ka do Rio—Euclides Coelho Caril-

Amaral f Aeademia Eluminenso
-iércio".
ao de Minas — Afonso Arinos

anco (Faculdade do Comércio
nas iGeral).
lo de" São Paula — Cleveland

fEscola de Cornércio Joso fio-
Liceu São Paulo. Escola ib..

:in do Ginásio Tarquinin Silva
'Dia 18

iria:
adendo fiscalização prévia aos
do admissão e propedeutico, da

lia de Comércio, anexa ao Oina-
nicipal de Barretos. Estado de São

Roquerimentos despachados
amas:
isto Diesner, fsuarda-livrns (arti-
pelo Liceu São Paulo, de %,alos;

•ionisio-do Prado, perito contador.

Rio Ir Janeiro; Miguel dos	 Sa 11 -
1.ZIgO, contador gradnado	 ie et.1 n 111': 1 ' 10

Vazenda. pela Escola	 Comoi r i a' da
Deferidos.

Ma r ia da- 1-Wiras Silsa e Eriiena Pis-
ifira ijareia. aontadoras pelo Instituto

lot-Faieto. -- Registrados.
Provi si 011 Mios, •
Antônio Fernandes Pinto. contador

peia alínea as . — Rogistrado.
Processos provisionados:
Jda Fernandes Gandia, — Deito ido.
Carlos de Souza Cunha. — Deferido,

de acôrdo corri a- alínea V.
Moacir da Costa e Silva. -- Deferido,

de acôrdo com a alínea VII.
Correa Leite. — Deferido, do

aeérdo com a alínea VIII.
Orlando Martins.. — Deferido, de

acordo com a alínea IX.
René Gomez, Antônio Gonçalves de

Oliveira. Francisco de Assis Beherega-
raY, José Bernardino Dias Duarte e Pe-
dro Moniz Barreto. — Deferidos, de
Retardo com a alínea IX.

Expediente da Secretaria:
Ofício n. 7.971. ao diretor da Escola

Superior do Centro Caixeira' do Mara-
nhão, acusando o pagamento da quota do
fiscalização de seu estabeleoiniento; .nu-
mero 7.972, ao diretor do Ginásio Muni-
cipal Carangolense. acusando o pagamen-
to da quota de fiscalização; n. 7.97a. ao
diretor do Instituto Propedeutico Caran-
golense, acusando o depósito da quota
do fiscalização de seu estabelecimento;
o. 7.971, ao fiscal Dr. Josa Manhães. res-
pondendo seu ofício- di-3 5 . do corrente,'
Papeando o relatório de agasto próximo
passado; n. 7.975, ao fiscal geral doutor
António Luiz • da ¡Silveira Barbosa,
acusando seus ofícios ns. 35, 36 e 37,
enviando o resultado das provas parciais.
3 Palitadas nos estabelecimentos sob sua

n. 7.976. ao fiscal Banoilito
Lino soares, acusando a remessa de se`.1S,
relatórios; n. 7.977, ao fiscal geral dou-
tor António Bulcão Giudice. acusando a
I . ernessa da relaeão dos diplomas pelo ar-
tigo 55 do decreto n. 20.158, no Colégio
Eucarístico de Jesus, em Recife; n. 7.978,
ao fiscal Dr. José Agostinho Marques
Parto Júnior, acusando a remessa de seu
relatório; ri. 7.979. ao fiscal Osvaldo
Bueiro de Camargo, acusando seus rela-
tórios de abril, maio, junho e julho;
n. 7.980, ao fiscal Avelino Pires de Oli-
veira, acusando a remessa de seu rela-
tório de agasto próximo passado; nú-
mero 7.981, ao fiscal José Ribeiro de
Abreu. acusando seu ralatório de agosto
próximo passado: n. 7.982, ao fiscal Fer-
nando •Vancent, acusando seus ofícios do

' 25 e 26 de agosto. capeando seus rela-
tórios: n. 7.983. ao fiscal Oscar do Ama-
ral Spilborghs. acusando a . remessa do
seu relatório; n. 7.984, ao fiscal Dojard
de Mendonça. acusando seu ofício de 2
de agasto, capeando o ralatbrio de julho;
n. 7.985, ao fiscal Otávio de Almeida
Suem,. acusando seu ofi.cio de 2 de cor-
rente enviando mapas demonstrativos dos
f)xames parciais, realizados no Ateneu
Erancano; n. 7.986, ao fiscal Antônio
Alves Campos. acusando o' recebimento
dos mapas das provas parciais realizadas
na Escola Comercial D. Busco, de Campo

rando. Mato Grosso: n. 7.987, ao fiscal
Dr. Ernesto Jaci Monteiro, acusando seu
/Meie de 4 do corrente enviando o rela-
tório de ageisto próximo passado: n. 7.988,
ao fiscal Euclides Nunes .Seabra, acusando

1-ela tO! io (ft ;lgt1s1.4)
110	 1.	 ,it,	 1. ,^ra;	 xt'oese
Aroo..- do 'Melo rair.o. seu
relatório to a iíosk). ,Ohre aFrootislads
do Comercio rir .N1 nas oo.sai,:;r 7,go1.

n scai	 I).-	 ;psit:	 n Je
Ar1saro:10 =eu ui	 ue o.: do corrente. eos
muno:ando O PC1-: 1 ,1 1.10	 Lwovas	 i.
zada, na Escola de Comercio Amaro Co•
Naloanti: o. 7.sa t 2.a tascai Valdelnat
Sanioa.lo, acusando a -roroossii dos too
r1.11'11CIfl OS das provas parciais realizada:
no	 Ginásio	 Nliinicipal	 Carangolensa
n. 7.993, ao fiscal geral Antônio Ferrei.
ra "Viana Neto, solicitando informataaqo
sobre diversos tópicos constantes do ar•
ligo 18 das Instruções, que faltam err
seu relatório. afim de poder ser concluí-
do o processo sobre o Instituto Justo:asa
n. 7.991, ao fisàil Benedito Lino -Soares
acusando seu ofício de 12 do oorrenta
ri. 7.9995, ao diretor do Contabllidadi
do Tesouro 'Nacional; o. 7.996, ao fisra
José Smith, solicitando a remessa da co-
pia dos programas e impressões pessoa'
sabre o funcionario e idoneidade da Es-
cola Moderna de Comareici: n. 7.901. a.
diretor da Escola de Comarcia Jose Bo.
nifácio, de Uberaba, comunicando que
raquarimento do Dai da Teixeira recebo'
o seguinte despacho: "Indeferido. pe .
estar encerrado o prazo para fl recabi.
mento dos requeOimentos"; n. 7.998, ai
fiscal Carlos Wendhausen, comunicandi
que o requerimento de Luttgarddes di
t'astro receban o seguinte despacho: "In.
deferido, Dor não ser o ca so previsto co
lei"; n. 7.999, ao fiscal Pindaro Aries
comunicando a concessão da fiscalizaçai
prévia aos cursos de admissão. pronto:lati,
tico a perito-contador do Instituto Guita
sial de Passo-Fundo: n. 8.090, ao dura
tor do Instituto Ginasial de Passo-Funde
comunicando a coucassão da fiscalizaçAi
prévia aos cursos do en niéreil) e de sei
estabelechnento; n. 8.001. ao fiscal Jos,
Luiz da Graça Veiga, solicitando intui'
inações sabre a i .egularidade de sua lis
c.alização no Ginásio Brasilero e no Giná
sio Americano de Lins: n. 8.002, ao lis
cal geral Antônio Bulcão Giqdice, comu
nicando que Cármen Dolores D'A.ble
Silva obteve guia da Escola de Comérci,
Amaro Cavalcanti, competentemente le
galizada; n. 8.003, ao diretor do Ginasi
Brasileiro de Lins, respondendo ti diver
sas, consultas; n. 8.001, ao fiscal gera
Dr. Abel Reis. comunicando que dev
ger ministrada ao Ginásio Anglo-Brasi
loiro ideia a assisfOncia que necessitai
atito de que possa se adaptar' ao noss
regímen: n. 8.005. ao direlnr .da Escol
de Comércio Anglo-Brasileira. conomi
eando que podara 4 1 . ontinilar a recebe:-
:iss,tèneia da fiscalizarão, afim adsp
lar Rim estabelecimento ao padrão le
&sal; u. 8.00.1i, ao direta] , da Associaçã
Cristã de Moços do Rio de Janeiro, de
clarando que devem ser seguidas as ias
truções ministradas pelo faseai; ii 8.901
ao fiscal José Inácio Valença Teixeira
aomunicando que deve proceder de ,acer
do com as sugestões apresentadas, intor
mando em relatório corno a situação fc
devidamente regularizada.

Gar tas :
N. 706 — Ao Sr. Euelides Lago. reine

tendo o título do Sr. Jo sé QOU /14110 Ri
beiro. registando nesta Superisitandéneir

(,1
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Departamento Nacional de Saúde
Pública

DIRSTORIA DOS SERVIÇOS SANITÁRIOS Do
DISTRiTo ISDERÁL

laia 18
Desta, diretoria:
A. 5Ns94 - José Antônio Nogueira.

- Gertilique o item "E" somente.
Inspetoria dos serviços de Proulaxia:
A. 8418 - Frauclaco Eneas Moute -

Relevo a multa.
iospetoria de Higiene industrial:
A. 400 - Alfredo Faauolo.

• vo a multa.
A. 453 - W. Liactwyler, -.
 60 dias.
.À3vviço de Fiscalização ,de Leite e La-

ticios:
N. 1.861	 Marcondes & Ciu. -1n-

deferido.	 •
N. 2.034 - Marcondes & Cia. 	 In-

deferido.
José da Silva Almeida. - Indeferido.
A. 1.862 -.Gni° Calalini. - Sera

relevada a milha si for cumprida a in-
timação dentro do prazo de 60 dias.

Delegacia de Saúde:
1.1•54	 -babe/ t.a ndlda Tadte.

concedo 90 dias.
3 Delegacia de Saúde: .
A. 12.035	 Serafim Alves de Car-

valho. - Concedo 180 dias.
A. 42.417 - Coronel Carlos de -So-

- ciam Juppert. - Deferido quanto á et-
meninão das paredes. devendo', porém,
os pisos serem ladrilhados. -

42.380 - Leonardo • Lopes Aires.
• -- Concedo 180 dias para o cumprimento

integral, porquanto não ha exigênCia de
abertura de área, mas tão somente da
ietirada da claraboia.

N. 42.364 - J. Aquiles Bernardazzi
- Deferido até ulterior deliberação, só
podendo o barracão servir exclusíva-

• mente para depósito de ferramentas.
N. 2.370 - Serafim Soares Barboaa

- Deferido até ulterior deliberação.
quanto a área, devendo cumprir as de-
mais exigências.

N. - Dr. Sergio Augusto
Boissom. - Aguarde a terminação do
prazo concedido.

N. 42..522 - Maria Benedita da Cos-
ta, -. Deferido até ulterior deliberação.
Expediente de 14 de setembro de 1933

Inspetoria de H. Indústria!:
N. 420 - E. M. S..Corréia. - Des.

' ferido.
• Inspetoria de F.. G,. Alimentícios:

N. 107 - Ribeiro França & Comp. --
Não tendo sido cumprido o despacho an-
terior. indeferido.

2' Delegacia de Saúde:
A. 151 - Cássio Muniz & Comp. -

:anu& 15 dias.
A. 119 - Pedro Moutinho dos Reis.
'Concedo 30 dias.

N. 150 --- Luta Cardoso Nlartios.
oncedo 00 dias.

Delegacia de Saúde:
. 12.231 - Sara Demond - Conce-

de 90 dias.
A. 12.-121 - iflenriqueta Antunes Ma-

- Concedo 180 dias.
N. 52.335 -.- Augusta Guimarães Bor-

ges, •- Deferido ata terminação do in-
ventário.

N. 42.176 - Armando da Silva Bran-
das), - Deferido . ale ulterior delibera-
eão quanto ii . abertti pa fia área, couve-
dondo 60 dias pira o cumprimento das
demak exigêntias do laudo.

A. 42.121 - •Dr. .Basilia da Gama.
- Deferido até ulterior deliberação

quanto a - abertura da' área, concedendo
60 dias para o cumprimento das demais
exigências do laudo.

N'. 42.151 - Tereza de Jestas Siquei-
ra. - Concedo 60 dias.

N. 42.356	 Augusta Guimartlis Bor-
ges.	 Deferido até terminação da in-
ventário,.	 .•

N. 42.245 - Domingos Dias de Car-
valho. - Deferido até ulterior delibe-
ração quanto a claraboia, devendo ser
cumpridas •ast demais, exigências, dentro
do prazo de 60 dias.

N. 42.236 - Gioauliuo Suanno. -
Deferido até ulterior deliberação.

N. 42.344.- Antônio do Sá Macha-
do. - Concedo 90 dias.

N. 42.290 - Izabel de. Oliveisp La-
- Indeferido.

Expediente de .1 fa.. de setembro de 1933.
• ;Em aditamento)

Terceira Delegacia de Saúde:
N. 41.723,---L- Antônio Augusto Braga.

- Deferido até ulterior :deliberaeão
quanto _à abertura da -área. concedendo
60 dias para o cumprimento das demais
exigências do laudo'.

Dia Vff'
Inspetoria de F. F. Alimentícios:

A. 227	 Salvador Alves Sa-nches.-
Indeferido.	 .

Dia 16
Inspetoria • de P. da Tuberculose:

N. 823 1 - João Hodrigues Fontes Fi-
lho, - Deferido.-

A. 824 - Maria da Glória Moreira.-
Deferido. •
• Inspetoria de F. G. Alimentícios:

N. 210	 Davt Martins de Carvalho.
- ftelévo a multa.

iNt*. :- 2.05,5	 Borges & Godinho. - A
multa será relevada si cumprir a exi-
gência da.- Inspetoria de Figetilização
Genros Alimentficios, no prazo de 60
dias.

• Primeira Delegacia de Saúde:
• A. 2.818 - Castro, Santos & Comp.

- Deferido até ulterior deliberação. -
N. 2.817 - Castro, Santos & Comp.

- Deferido _até ulterior deliberação
deilla Diretoria.

-	 Segunda Delegac ia de Saúde:
N. 152 - Antônio Augusto Aires de

Brito.	 Concedo 60 dias.
N. 150 -' João Morais Sarmento. -

Concedo ' -60 dias,
N. 155 - Isabel Seta. - Concedo 60

iliaa.	 •
N. 153 - .Maria de Lacérda Penha-

ferti. - Concedo 60 dias...
Terceira Delegacia de Saúde:

As, -51.507, 11.368 1, 11.560 - Ma-
\ nriel . .losa Ferre ixa de Almeida. -Con-

c edo 90
N. 42;489 - Domingos Gonçalves Ri-•

beiro. Deferido até ulterior delibe-
ração quanto à abertura da área, con-
cedendo 60 dias para o cumprimento
das dema!is exigências do laudo de vis-
1 orla

. 12, ;go _ pom'N o-asna Gonçalves Ri-
beiro. - Deferido :ite ulterior delihe-
vagão quanto à área, concedendo 0 ,0 dias
para o cumprimento das domai 5 exigèn-
('ias do _laudo.

• V2.2 alanoel Ferreira Silves,
:te. '...;--'1)ererjdo ata ulterior delibera-
racilo.

N. 1. 2.29; - Domin gos 4111	 Kinseea
ssinipaio,	 CUTtrell nn '180 dias.

• .42 , :soa - .1(41 0 11 beiro. - Defe-
rido ate ulterior deliberação quanto ii.
abertura da 'área, concedendo . 60 dias

para o cumprimento das demais exi-
gências do laudo de vistoria.
' A , 42,230 - Dr..Artur. da Silva Ver-
gaa. - Deferido até ulterior delibera-
ção guante à abe'Ptura da área, conce-
dendo 50 dias para o cumprimento do
item B do laudo ,de. vistoria.

N. 42.123 - Dr. Basilio da Gama.-
Deferido até ulterior deliberação quanto
à abertura da área, concedendo 80 dias
de prazo para o cumprimento das de-
mais; exigências do laudo.

•N. 42.185---,s .,* Maria tadza de Maga-
lhães 'Menezes. Deferido quanto á
abertura da área. até ulterior delibera-
ção, concedendo 60 dias para o cumpri-
mento das demais exigências do laudo.
D/R/rroRIA DE DEFESA SANITÁRIA E MARY-

. TIMA FLUVIAL,

.Expdiente do mês de setembro de 1933
Dia 14

Ofícios:
N. 1.726 - Ao procurador dos Feitos

da Saúde Pública, comunicando que foi
dada a guia n, 5.587 á Companhia de
Navegação L. - Brasileiro afim de reco-
lher ao Tesouro Nacional a importar--
eia correspondente á conta n. 13 de que
já foi transmitida a essa procuradoria
5' ria'.

A. 1.727 - * Ao diretor da Receita,
Pública do Tesouro Nacional, remeten-
do relação de contas relativa a trata-
mento no Hospital Paula Candido, de
tripnlante,s dos navios surtos neste •por-
to durante • o mês de julho proxiMo
findo.

A. 1.72.8 - Ao diretor de Contabili-
dade, remetendo quadro demonstrativo
de renda produzida pela sub-irispetoria
de Saúde do Porto de Florianopolis, re-
lativo ao mês de agósto último.

N, 1.729- Comunicando que a Sub-
Inspetoria de Saúde dos Portos do' Piaui,
durante o mê,s de julho proximo passa-
do, nenhuma renda eventual da União.
produziu.

N. 1.730 - Remetendo folhas de pa-
gamento do pessoal titulado e mensa-
lista da •Sub-Inspetoria de Saúde dos
Portos do Paraná, relativas ao •mês de
agósf,t)

N. 1.73.1 - Remetendo folhas de pa-
gamento do pessoal titulado e mensalis-
ta da Sub-Inspeteria- de Saúde do Porto

Floriaoopolis, relativas a agosto oro-
xime findo.

N'. 1.733 - Transmitindo relação de
eonsum'idores de energia . el ,étrica para
iluminação das casas particulares no
povoado Abraão, na Ilha Grande, colo.
as quantias pagas pelo consumo e o rei-
oectivo imposto. relativa a . agosto oro-
ximo findo.

N. 1.734 - Remetendo relação de
medicamentos vendidos aos moradores
do povoado Abraão, na Ilha Grande.
pela farmácia do Lazareto, cem os pre-
ços de aquisição e de venda, durante o
mês de agôsto Último.

A, 1,735 _-_ Tran -srniie d o conta- il•)
Companhia •Brasileira de Energia Elé-
trica provenientes do consumo de ener-
g ia eletrica na oficina do estaleiro em
Joru j oba. durant e o' irnis de agosto 1)1-
limo.

N. 1.730 -Transmitindo contas e
balancete ev dr , Si g.Sas ff , tr:g
‘;us rola Sub- i wous l()ria de Saúde do For-
to de S.' 1.,'raticiseo do sul. relativos a
agA40 vinis-no finde.

A. 1.737 -- Remetendo folhas cio pa-.
ganiento do pessoal titulado e mensalis-
ta da Sub-inspetoria de Saúde . do Porvb

9	 •	 à.
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Os assinantes por desconto em fôlha
1.0'72 deverão vir. também anualmente, por

58 intermédio das respectivas repartições
pagadoras

167	 As assinaturas pagas por 6 inêses serão
suspensas em 1 de julho e 1 de janeiro.

375	 Vide — Expediente — na primeira pá-
gina.

S. Francisco do Sul, relativas a agõe.. Publicações educativas
proximo findo.	 necidas. . .
Z. 1.738 — Ao diretor da Panair da Escaradeiras distribuídas
sii	 D	

,
S. A., comunicando que já foram Desinfetantes distribuidos(li-

	

nadas providências no sentido de que	 ires)
repartições subordinadas a esta de- Cartazes de propaganda afi-

	

aria não cobrem visitas eXtraordiná-	 xados 	
s aos avies, até ulter i or deliberação, Habitaçõe .s visitadas em ser-

viço de profilaxia da tu-
Dia 15	 berculose. • . . • . 	

Ofícios cartas e "memoran-
da" remetidos .	 , 	

Ofícios recebidos.
servieo (tent ário

Doentes atendidos (curativos,
obturações e extrações

Comunicações de tuberculose
ao 'Serviço de Enfermeiras

Visitas aos tuberculosos pelo
Serviço de Enfermeiras 	

Doentes atendidos pelo Ga-
note do Educação e Instru-
ção 	

. Assitencia. social:
Pela Inspetoria:

Colchões. . . . 	
Camas
Cadeiras 	

- Peia Cruzada Nacional con-
tra, a Tuberculose:

Pecas de vestuário. . .
Wmeros alimentícios ',quilos

Total de doentes. socorridos
Pela Associação de Socorre
aos Tuberculose“:

Doentes s000rridos. . .	 300
Auxulios no valor de 	 '1:	 ido

Rio de Janeiro. 16
1133 .	 Visto. — Dr. Carlos Sri. pelo

•1ssistente.
O ne's da tuberculese

Durante ri rn• de a gó10 passado foram
35 recebidas 145 notificações de tuberculose

	

102	 examinados pela primeira 1,
co

Ila-
; 	 Dispensários da Inspetoria de profi-
laxia da Tuberculose do Departamento

	

t .230	 Nacional de Sande Publica 1.094 doentes:

	

.452	 stes diáltrq ,es 307 foram. verit:eados
estar sofrendo de tuberculose. o que ele-
'a a 152 o Juin-ter° de casos dc tubeeculteze
oriheeidos durante o unée.

	

4.740	 Durante o meemo período foram aten-
didos em consultas '1.740 doentes, disi..11-

116 buidas 12.353 fórmulas medicamentosee,
2.285 cartões de auxilio em roepe.

2.14 alimentos, 1 colchão, t-375 impressos de
propaganda higiénica. emprestada 1 ca-

lo 'leira de repouso e feitos es seg u iu ies
serviços: 1.502 exames de escarros e
rezes, 'los quais 402 positi n es. 595 vadios_

595 copias. 1.00 radiografias, 420 extrações de
dentes, curativos dentários e obturações.

A Cruzada Nacional contra a Tuber-
ing eoloee prestou a -1.089 doentes os segoin-

	

6/	 tes socorros: 143 peleis de eeetuarios,
2.142 quilos de géneros alimenticiee.

	

8.215	 A As.,iiociação de Socorro as Tratei-
. etutosos forneceu a 100 doentes auxilias

no valor de 1 :102$40e.
Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1933,

:125 ivijsto . 	 Dr. Carlos Nd, pelo aseistente.

Ministério da Justiça e Ne-

gócios Interiores
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados, por interme-
159 dio do respectivo ministério, com a de-

vida antecedência, de modo a evitar-se
12.353 e suspensão da remessa.

N. 1.744 — Ao inspetor de :;a,x5(.1e, do6-
rios do Pará, comunicando -não ser
ssivel esta diretoria atender no mo-
mto, dada a deficiência de, suas ver-
s, a solicitação dessa inspetoria para
execução de obras .de que carece a
acha "Pará"; que envidará eeforçoe
1 sentido de procurar resolver quanto
ltes, a precária situação de transpor-
em que Se encontra essa rerlartieão..

Requerimentos despachados
N. 287 — Adelaide Gonçalves Ramos
- Certifique-se, 1-9-33.
.14 . 291 — Menor Lopes rir; Olive ira.
• Ermarninhe-se, 11-9-33.
N. 294 — CesáriQ de Melo (Comi.-
trihia Cennércio e NavegaçãO). — De-
rido, 6-9-33.
N. 3(15 — Pedro Paulo de Lacerda.
- Deferido, 14-9-33.

613

110
64

1

' t;+.PEToRIÀ	 E PRoFITAXIA t TPRERCII-
LiOss

Resumo dos serviços realir,ados du-
inte o mês de oegdsto de 19'33:

entes  examinados péla pri
nielra vee nos dispensá-
rio:. . .	 1.~

143
2. 142
1.08e

rani tuberculoses. . ... ..
raro suspeitos 	
fio eram tuberculosos .
Notificações de tuberculo-
sos recebidas:

ie médicos particulares 	
1e outras instituições. . 	

• • 	
Total de exames e notifi-

caeõee 	
Total de tuberculosoe. . 	

toentee examinados nos Dis-
pensários 	

ensultas para medicação nos
1.-)ispensdrios. . ,

poentes removidos para os
hospitais.
entes encaminhados para
outros serviços. , .

;reanças encaminhadas ao
P r ove n tõr io 	

eidioseopias	 (3'5	 solicita-
ções por médicos e insti-
tuições outras). • .

adiografias (42 solicitações
por médicos e instituições
outras) 	

neurnotóraxe (insuflações)
°tal dos doentes atendidos
reis 'Dispensários 	
Serviços executados no Con-

iltório de .0to-Itino Larin-
..)logía:
oentes atendidos. . . ,
peraeões, curativos e infla-
lações

ljeções praticadas 	
esceuíza do bacilo de Koch
em. escarros e fezes. . 	
ositivas 	
litros exames 	
'xarnes de escá.rro, pedidos
por médicos e partioula-
ares . 	

?êmulas niedicamentosas
fornecidas 	  

73
d .323

1.502
402
404

3117
691

96

tto'lte n tibi tn de

.Srliedo Nunes (lourinho. Jose (.1-a-r.lol
I),•o l ei cio	 Rodrigues	 Pere,

.\lame'lio Ferreira de Araujo. .1.ntán
Liberai, da Cru/ N1	 Amaro 13at-t

Pidalgo ii klaDi..4
if on pf, lSuuil

João	 Maria	 Balista	 i
pri	 i	 1(41, que Mito \ - e
In tlditi iLii (i ' leinnViricaeão.

Waldemar Martins da SiIN a, 	 Ls.a
tando a Ca , 3 de l)clencão superict

deverá aguardai , vaga
1:asa de Cm-roi:ao.

cri s anto Seleisei5o fir 1:a
ha como

João	 I,egalize 4

Jandira !VIr• I'CA , de Oliveira .	 Jan..
te aulorizaç(e-, ,i0

Joaqu n ni Mi i ia .Xives	 ts.•
Provi' a nae lotialj ri a	 (ovt o docuro cri
rIo oafs de origem. eu de autoridade fi'd
aqui n renreisellie,

Pedro Pierre de Oliveira e ii"1..(1Uin

13 erniita Coetiin cio	 —
devidainerde	 os	 di g. ]) 11).11h:is ariroieril
todos.

DIRETORIA Do INTER I OR

Por portaria de 19 de setembro i'org
101111', foi declarado e idadào liras	 rc

António inas a mui'), natural de Por.
tuge). na-eido a 21 1 Pinho de 1899
l'illroile Manuel :Samuel e de Bernardl
Dias dr C'ilrvanio, ca s ado, residente fies.
fa

Exyredi mil e	 ' lia 20 de set.ernbro
. 19:3,3

Requer/Men/os deepJebados
Aiter morto-. residente PÉ) Estado

São Paulo. solicitando aturalização,
Prove que tem mais de cinco anos CI
residência no Brasil.

Bacharel Vítor Midosi Chermont, se
licitando prorrogação de prazo. — De
ferido.

João Manuel llenriques, residente ri
Estado de São Paulo. solicitando natu

_ Junto novas folhas corri
das, ‘isto que estãk) pirese-ri-f as as gr]
juntou.

Diretoria da Justiça

Segunda Secção
Expediente de 19 de setembro de 1933,

'Joe portaria de 19 do corrente Ines,
42.0 terno eencedidos seis méses de licença,

para Iratamento de eatide, nos teieneá.
360 do pa eagrato Unico do art. 260 e ;; ?;1

do art. 267. d d regulamento apro‘adt1
2. t32 pelo decreto n. lã. 2 í, de 20 de :setenen

tiro de 1923. e coelar	 27 de julho ele4
corrente ano. ao 2." sargento cerneteirti

60 mor do Corpo de Bombeiras do Distrited
Federal. ..100 Vicente Gonçalves Fortes.;

-- Por outra da niesine data, lorarril

tratamento cio saúde. ao guarda civil
conCedidos dois 1f 1 , 	 de licença Par

elase:'iii. policia de Distrito 1-"edera.4
Heitor Jo0 CarrEirgo •

°rime ))I os deeeeellades

•

INFIP "HM,
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Alfredo de Souza. Monteiro, solicitan-
do prorrogação de prazo para tornar pos-
se de seu 'cargo no Tribunal Regional
Eleitoral do Estado da Paraíba. — De-
ferido, com o desconto da lei.

António Pereira de Castro, solicitando,
transferência do • Bribunal Regional
o da Paraíba. — Não 'havendo -vaga,
Eleitoral do Estado do- Amazonas para
o da Paraíba, aguarde oportunidade.

,Darl Jeczmien, residente no Estado
do Rio Grande do Sul, solicitando natu-
valização. — Requeira novamente, com
o seu nome civil, que • é Davi Jecemien,
fazendo reconhecer, por .tabelião, a fir-
ma da nova petição, e junte noves do-
cumentos legais com êese nome.

Abílio José de Carvalho, residente no
Estado de São Paulo, solicitando natu-
ralização. --e Apresente nova folha cor-
rida da justiça loc ,al, pois que há diver-
cheia de nome nas respectivas cedi.=
slões.

Alberto Aventes de Melo Guimarães,
residente no Estado de São Paulo. so-
licitando naturalização. — Cumpra o
despacho de 28 de. outubro -de 1932 que
lhe exigiu juntasse prova de Oaeionali-
srade.. filiação e. idade. com documente
hábil, e junte novas folhas corridas, pois
que deixou prescrever as que juntou.

António Cardoso, residente nesta Ca-
. pitai, solicitando naturalização. — Cum-
, pra o despacho de 9 de julho de 1933,
que lhe exigiu a juntada de atestado de
bons antecedentes.	 .

Francisco- da Costa Barros, residente
nesta Capital, solicitando naturalização.
— Junte certidão de transcrição do
imóvel que alega possuir em seu nome,
e declare a data em que nasceu, visto
que há divergência nos documentos que
juntou.

Diretoria de Contabilidade

Expediente de 16 de setembro de 1933

ATOS DO SR. MINISTRO

Primeira Secção

Avisos:
Ao general • comandante da Policia

!Militar do Distrito Federal:
N. 1.707 — Comunieou-se que tendo

sido o Ministério da Fazenda ouvido só-.
'bre a transferência do saldo do crédito
*da ,sub-consignação forragem, ferragem
s curativo de animais, ria verba orça-
tientária dessa corporação, foi -cle pare-
cer que tendo sido já aplicada grande
parte do dito crédito com as 'despesas
classilicadas de acôrdo com o orçamen-
to vigente, não ha inconveniente em que
o saldo em questão continue a ser apli-
cado do mesmo modo, providenciando-
se no orçaironto do ano próximo vindou-
ro quanto a inclusão na sub-consignação
competente de material.

— Á Fazenda:
N. 1.716 — Havendo a D. de Des-

sa Pública do I'. N., exigido dos fim-
cionários em disponibilidade deste mi-
nistério documentos comprobatórios
seu tempo de serviço para que possa ser
efetuado o pagamento das vencimentos
que aos mesmos competem, ponderou-se
que não parece justificavel semelhante
procedimento visto que a disponibilida-
de é. regulada por legislação especial,
eue não contém dispositivo algum do
qual' se possa inferie que a êsse mjeus..

tério caiba outra intervenção a não ser
a do pagarnento, segundo os créditos dis-
tribuídos pelos demais ministérios.

— Ao ministro-presidente do Tribu-
nal de Contas:

N. 1.720 — *Transmitiram-se cópias
do dêcreto n. 23.157, de 15 do corren-
te, em virtude do qual é aberto a êSte
ministério o crédito especial de 839,$,
para • pagamento de vencimentos de se-
cretario em disponibilidade do extinto
Tribunal de Apelação de Sena Madurei-
ra, no Território do Acre, ao bacharel
José Bonifácio de Almeida Sales, afim
de que seja providenciado a respeito de
ser feito o . pagamento.

— Á Fazenda.:
N. 1.721 — Comunicou-se o pedido

de providências ao Tribunal de contas,
no sentido , de ser registrado por aquê-
le instituto e Oslo a disposição no Te-
souro Nacinal, o crédito de 839$, desti-
nado ao Pagamento. de vencimentos, ao.
secretário em disponibilidade do extin-
to Tribunal de Sena Madureira, no Ter-
ritório da; Acre. José Bonifácio de Al-
meida Sales, aposentado por decreto de
20 de fevereiro dêste ano.

N. 1.722 — Solicitaram-se providên-
cias no sentido de (pio por conta do cré-
dito da sub-eensignação n. 7. sêja en-
tregue ao capitão pagador Joaquim An-
tônio Guimarães, - a quantia de 273$900,
para completar o pagamento de eóldo
ao cabo de esquadra reformado da Polí-
cia do Distrito Federal, José Napoleão
de Holanda Cavalcante.

Seguncg, Secção
Avisos:

Á Fazenda:.
Circular:
N, 1.708 — avendo o chefe da Casa

Militar do Chefe do Governo Provisório
sugerido a conveniência da uniformiza-
ção dos distifitivos. usados pelos funcio-
nários que estão obrigados a fardamen-
to, tendo em' vista o aviso do ministro
da Guerra, que restringiu aos militares,
em seus em.blémas, o uso das arreas da
República, solicito . a V. Ex. providên-
cias no sentido de: ser' adotado pelos -in-
dicados funcionários dêsse ministério o
nôvo distintivo por mim aprovado e
f.ssim concebido: em forma Oval dois
ramos, sendo uru representando fôlhas
de fumo -e outro fôlhas de café, tendo,

• na parte superior, o barrete frigio, na
parte iniNsrior, um laço li gando os.me.5-
mos ramos e, no centro, as iniciais da
epartição a que pertenci' - o funcioná-

rio. Idênticos aos Srs. ministros de Es-
tado da. Viação e Obras -Públicas, Agri-
cultura, Indústria e Comércio, Relações
Extenores e Educação e Saúde Pública.

— • Ao engenheiro chefe do Escritório
de Obras dê.ste ministério:

N. 1709 — Declarou-se autorizado
a abrir concorrência pública na impor-
lància 'de 75 :50$, destinada às obras
complementares de edifício do Palácio
da Justiça.

N. 1.710 — Declarou autorizado a
realizar as obras de reparos e refôrço
de assoalhos no pavimento superior do •
prédio da Imprensa Nacional na impor-
tância de 3:7348500.

— Ao diretor geral da Imprensa Na-
cional:

N. 1.711 — Declarou-se que o preço
de 12:566$100 para encadernação de 418
volumes pertencentes à biblioteca do Su-
premo Tribunal Federal é exagerado.
visto como foi verificado no mencionado
Tribunal • já ter censeguido o preço de
10$ por volume.

N. 1.712 — Declarou-se autorizado )4
engenheiro-chefe do Escritório de Obras
deste ministério a realizar as obras de
refôrçe e reparos de assoalhos no pav.i,
[isento superior dessa repartição, na im-
portância de 3:7318500.

— Á Fazenda:
N. 1.713 — So/icitou-ee o peg,amentd

de 4:8308 a Alfredo Nunes te; Comp., de
trabalho de tapetamento do Tribunal
Pleno da Côrte de Apelação.

N.1.714 Reovou-se o pedido de es-
clareobnentod a respeito do desconni
de aluguéis de próprios nacionais ocupa-
dos por funcionários dêste neinistérie,
afim de que se possa resolver sôbre
reclamações dos interessados.
. N. '1.715 — Transmitiu-se a demons•

tração da aplicação do adeantarnento
quantia • de 2:550$, concedido ao hiblio*
tecário do extinto Senado Federal, ba-
charel Antônio , Souto -Castagnino, desti,
nado a despesas miúdas	 pronto paga,
mento e eventuais.

_ Ao diretor da Escola João Luiz Al,
yes:

N. 1.717 — Determinhu-se sejam da-
das providências com a possível urgene
eia para "a retirada, dos móveis do Es-
°vitorio de Obras clêste ministério cedi-
dos a essa Escola.

— Ao chefe de Polícia do Distrito Fe-
deral:

N. 1.718 — Declarou-se haver sido re-
solvido ceder uni dots salões do edifício
onde se acha instalado o Escritório oh
Obras ,dêste ministério, a essa reparti.,
ção. para uma dependência da Polícia
Especial. tendo sido tomadas as neceesá-
rias providências' junto à Escola João
Luiz Alves, afim de que seja a mesins
desocupada.

— Ao engenheiro-chefe do Escritórie
de Obras dèete ministério:

N. 1.719 — Declarou-se autorizado,
ceder à Repartição de Policia o salão do
1° andar dessa Reparttição para inetalaçãc
de uma dependência da Policia Espe-
cial.

TOS DO SR. DIRETOR GERAI

Segunda Secção
Oficies:
Ao diretor da Companhia de Nave-

gação Lloyd Brasileiro:
N. -1.372 — Solicitaram junto à- agên-

cia dessa companhia em Recife, afim •
de que sejam fornecidas papaissens da
P classe, com direito-à bagagem, ao ca-
pitão Nélson de Melo e respectiva famí-
lia (interventor federal no Amazonas.

— Sr. diretor da Amansa River Stems
Navegation C.° Ltd.:

N. 1.373 — Solicitaram-se providen-
cias junto à agência dessa- companhia no
Pará, afim-de que sejam concedidas pas-
sagens, em 1 4 classe, com direito a-baga- •
gen), ,.para o, capitão Nelson de Melo,
interventor federal no Amazonas, e res-
pectiva familia.

— Sr. diretor da Escola João Luiz
_Alves:

N. 1.374 — Transmitiu-se, afim de
ser informado a respeito, o requerimento
de Frederico Diehl, contratante da insta-
lação el-a cozinha a óleo nessa escola, so-
licitando a prorrogação de prazo estabe-
lecido no contrato, por trinta dias.

— Ao engenheiro chefe do Escritório
de Obras dêste ministério:

N. 1.375 — Solicitou-se remessa de
uma cópia autêntica dos editais das con-
corrências realizadas nesse escritório
para obras e instalação de cozinha a óleo
lio Instituto Sete de :Sambe.-

a.
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topo:
pinheiro chefe do Escritora') rie
ste ministério:
— Solicitaram-se providentatia
3r remetida a esta diretoria uma
os funcionários desse escritório
.ontribuintes 410 montepio civil.
diretor geral da ¡Secretaria da

jps Deputados:
— Solicitaram-se paovidências
sela remetida a. esta diretoria
ção dos funcionários dessa sn-
gle são contribuintes do monto_

diretor da Despeaa Pública do
Naoional:

— Comunicou-se que	 mi-
o Supremo 'I l aibunal Federal.

Martins de Carvalha
tu suas declaraçõea do familia

de montepio.

Atos do Sr. ministro
innento despachado:

ervontOr fc-tderal do Rio Gratale
ranamitindo o otiaio do camaii-
tirai Pró-Comemoraçao Coa-

,-arroupilha. ein que este peito ia
to, pelo ArQuivo Nacional,
tação referente ao peei -tolo !ar-
_ — Não havendo V er b a . agtrils

-ortunidade.

istério da Fazenda
dos de assinatura oficial devem
mente renovados, por intermé-
.spectivo ministério, com a de-
:cedência, de modo a evitar-se
,ão da remessa.
nantes por desconto em folha
'ir, também anualmente. por
¡o das respectivas repartições

-saturas pagas por 6 meses serão
; em 1 de julho e 1 tte janeiro.
Expediente — na primeira pá-

rtaria de 19 do corrente foram
is 60 dias de licença nos toa-
iria 21 do decreto n. 15.6aa,
evereiro de 1921. á segunda o s -

da Delegatiia Eiseat n-lo To_
eional no Eatado di) ib.-

Brito Conde.
portarias da igual /lata foram
c licenças. em proaregação.
amento de saúde:
.dias ao 1' escriturário 1.1a
de SãoSão Francisco. Est int
arma, Alfredo Vieira da
dias ao agente fiscal do da--
consumo no interior do 1- sta -
lauf Adolfo 000\ eia Carneiro

- outra. ainda de igual
dida permissão RO
'demais oro São Carlos ' do Pi-
ado de São Pa.1110, Jos,",
a se afalar do Tepectivo r";it'42::4
rfl(?,SPS.z.

-tona Geral do Tesouro
Nacional

EDIENTE DO Sn. MINISITto

19 de aelembro de 19:13
ministro da Justiça e Negaeaas

— Solicitando. (li' ;icol'do
pf . lo St'. 1:11 4_41. 1 , 4:10 4o

4'. eja ‘f,eita a otiimpro,yação

,iespesas realii.adas pelo iNlinistério da.
Joetieit e Negócios Interiores, á conta
das importaincias recebidas para repri-
miu o movimento sedicioso de São Paulo.

Mentiu° aki,a Srs. mioisira s itaa demais
pasitas.

___ Ao Sr. presidente do Banco do
Brasil:

N. 690 — Solicitando sejam enei!rra-
das as contas especiais abertas tini favor
da Delegacia Geral do Imposto aôbre a
Renda e em imo são creditada s , entre
(nitras, as importâncias iikt imposto pago
por diveraos iiunicibuintes residentes no
4-. ..-:.irangeiro, e sejam transferidos u

 para a conta "Tosouro
Nacional -- e/- Iteceita tia 1.111 1 , ,-. p a-
i-mal devem sel . doravante lovadas its ope-
a iteaos itaq iiala natureza com a aluilia:la

414:11t

Contadoria Central da República
Exped,ente de 19 de ,iattoitiliro de 19a:1

lii Sia contador geral

Oficias •
N. 3.18 9 -- Ao Sr. (lirotor gea e ol.,) do

Bania) do Brasil — os bole-
tins !aditai\ os à receita o despesa lie jia-
'am . o a agósto do coarente ane.

-- Aos Srs. chefes das Sub-C.entado-
i ias Seccionais:

N. 2.183 -- Deleguei 1"i-tal tini
— Salitaarerneaaa de boina-aia picai

iicmm'1tslm'at:ãIt lo ipoivinittn i ii do s e les o
fórmulas, modelo C-65 e ralhas pana
borrador modelo C-2 A.

N.3.181 — lairetoria	 do: Cor-
reios e ..1 . 01 0. :!gllifOs rui
.S.ônre remessa de bloco:. pa ta i ia-iso de
larleamento, motit'tio C-18.

N. 3.185 — Delegaoia Fiscal	 Sai)
Pa til o — DP' oh-elido o bali-inço da ativa
e passivo de Pildai Ultimo,

N.
gatião.

	

:1.1811	 1)olegacia	 Ala-
taias	 Elospondendo oficio Ia 222 . avbre
o oncerramento dos balanços de ativo
passivo de janeiro e fevereivo nliamoa
oassa delogavia.

N. :t.187 lielegacia 'afato
Grosso — Remetendo processo protoeo-
lado sob ria. P. C. 4.711/33 e la i sl. 1.819/
:13, relativa) ao oficio n. 177.

	

1.188	 Ao Sr. Antanb) VI

Piantotendo tiapia dii ofit'j t ii.	 11
roretcwia Goval do Tosouro.

- .10 Si . . ellefe ¡ia Satb-conlado r ia Sec-
cional:

N. 3. tsa — fialegaria Ves,itil ria flaí;:
;.1/1Cia=, que rigurain

i'manceiao de fevereiro
que não coustarain

lbalaneo patrimonial.
N. 3.190 — Ao Sr. diretor-geconle cio

333 rito do Brasil — Sobre iniutortailaia
debitada ao Tesouro Nacional por
banco. na c/Deapesa da União,

-- -- Aos Srs. chefes 	 Sult-taintadorlas
Seecionais :

N. 3.191	 1)elegticai	 oin afio
1 ;mio — Etexiolvendo documentos /.lo l imo-

i' iinario Domingos if.auria.
N. 3.192 — alinisterio cla Marinha —

effieten4 :10 a podaria o. 276. em que
Inalada servir nessa delegarão. ,1derilial
F;ilva.

N. 3.193 — Diretoria Regional dos
fiaria-tios e Tolágrafos 001 Ctirtinaliá
/arada/ainda que foi indeferido o requeri-
mordo enearnintiado	 esta Contadoria

orivio o. 73.
N. 3.191 -- Delegacia 'Fiscal no para-

na ---- lati s pandeinto o oflem o, 87 saiba,
teração da importância cie reis

221$100.

Diretoria da Receita Pública

Exnaninavra no sn. oinEron

Dia 2(1 lie setembro de 1933

Ofícios:
Ao Sr. diretor da Secretaria d.o Tri-

bunal aio Contas:
N. Si.)	 Ariln de ser submetida à

apreeiação desae Tribunal. reina°
1i.rov.e"0 livhado sol) n. ,57.713i, do aia,
em curso, relativo ao termo de euntrato
pa.ra cobrança 1.10 iiitErciatt, de energia
elét.riaa. firmado na Delegacia Fiscal ao
lainiana pelo sa, Conrado Baunor. proa'
prietario da lanipaêaa do Luz Lia'
aa Alla _Vitt:mio 11,01)Oueaa. no inesliai

—	 Si.. ,tolegado geral do liarpos.,o
sobre a Fletida:

N. 2.86 — Ileinetendo o pro.cesso 11-
chada sol) 11.	 kl!) an0
0 41I (11.440	 .artair líamos, so-
licito voarias prok ideia:ias no sentaio

	

iiiimpriat	 diaspai'dio.
- aka Sr. diretor da Bebi-aio, itt do

Dial rito Vedora:
N. 8112 — ratam de que seja aeitaiM-

nado	 i pro,iiiaso iiiiiiginado polo efie:o
tio maio 1.11111no.

á liirel n ria 11á Itespesa Pnblica aficha-
.1(1 sob ii. a -7.91atl. do ivigont0 ali
vita providilecitia no s.ent ido de Se!'('ril

para ai ou-
com a at i dem	 ,70a, de 11 de

agasto 111titino.
Afim de que se pliouidacia

a
:= 0}P1.	 5. 111i. ilc) Corr ...11W HW!. liii f.PW
o'n 	int!.*-•egri n+ n 1 Nrici+ , 11a1 Tapuia

N.	 Mai
Iran .loilit ii ia-ova-aso	 ¡ari lado soa ma,
alfaio 59.9aa. do vi ge nt e arai, cri/ que

a N•

N. 855 — ifransinitiiiarn
solo ri,	 19.1187, in'air ano. ¡ao

que a intereasalii Elias

	

.ao sr,	 1nsvebiT lia .\11.nini.'.ga

N. ala ----	 o marcos-e it..

	

O.	 c‘wretlie
i . tn m i a O ntoressada a São Paulo
way 1.'or9pti1iy Eiwited.

A..0 Si . , insp-rdc,r (la AI fáttaiega
Ilin Grande:

N, 72 -- Palia ii fim indletani ria :•H-.

	

reS. iiita • o 1.11 .0ce:-..so	 quf.
foz acompanhar do oficio 11. 12. de 1
do setembro de 19:31. fichado :sol) nú-
mero 50.71 ,5.	 mesmo alio.

N. 73 — Afim de que seja soluciona-
do o processo encaminhado Com n ofiato
n. ta. 1 da abril filtinuta.fiebado aob
ri. 20 ,3 -03, do -vigente ano, em que O
tereasada a Companhia listrada de li-eatio
e almas são .T,,,,tomo. asolicif a providain-
eiae no sentido de ser reetituido o do

21.801 deste mesmo ano para ai en-
viado com a ordem o. 51, de 11 de a0s-
1.0 finto.

— Ao Sr. inspetor da Alfândega ao
Rio de Janeiro:

N. 1.653 --- Para o fim indicado no
parecer, reatii1.11e O processo fichado sob
n , 35.937. ciaste ano. em que é intereS1-
sada a firma Vieira lNlonteiro

N. 1. 65 11 — Comunicando que o Sr.
mi:l iste ') da. Fazenda. a ,..11.1CM foi joie-
aente O proeesSo	 sob n. 12.413.

.ano eMIl c.,d-rso, em ,c-,_.w.aSee..i.été, Anié-
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nyme du GaZ de Rio de Janeiro, pede
isenção definitiva de direitos de impor-
taça° e taxa de expediente para o mate-
rial constante da 1' via da relação jun-
ta, devidamente autenticada pelo escri-
turário Almerindo Castro, em 6 do cor-
rente mês, o seguinte despacho:

"leferido, de acôrdo eorn o parecer".
O parecer emitido por esta Diretoria,

com o qual concordou o Sr. ministro, foi
o seguinte:.

"De acórdo com a cláusula' cOntratual
na informação, pode ser concedido o faa
ver da isençao definitiva de direitos de
importarão."

N. 1.655 — Cdmunicando, que o Sr..
ministro da Fazenda, tendo presente
processo encaminhado com O 'oficio ml.-
'mero 3.01, de 15 de agtasto último, fi-
chado sob n. 52.485, do vigente ano, em
que The Rio de Janeira. Trainway Light
and Posver Co. L14. pede redução defi-
nitiva de direitos de importação para o
material constante da relação anexada
ao mesmo processo, já desembaraçado
nessa Alfândega, mediante assinatura de
termo de • respon.sabAlidade, pela nota
n: 39.089, de maio áltimo, — por despa-
cho proferido em 14 do corrente RIU,
Indeferiu esse pedido, em face do • pare-
cer desta Diretoria, nos seguintes ter..
mos: "Tratando-se de acessórios para
trilhos, impOrtados fadadamente, o pe-
dido pode; desde logo, ser indeferido, á
vista dos termos de circular 11. 49, de
25 de agasto de 1928.

N. 1.656 — Comunicando que o se-
nhor ministro da Fazenda, tendo- pre-
sente o processo encaminhado com o
oficio n. 2.866, de 29 de junho último,
fichado sob n. 40:001, do vigente ano,
em que The Leopoldina Railway Com-
pany, Limited, pede isenção definitiva de
direitos de importação e da taxa de ex-
pediente para o 'material , censtante da
relação anexas 	mesmo pro.cessso,
d esembaraçado' nessa alfândega. median-
te assinatura de termo de responsabili-
dade, pela *nota n. 35.112, de maio se-
guinte, — por despacho proferido em 13
do corrente mês, indeferiu esse pedido,
em face do parecer desta diretoria, nos
seguintes-termos: "Opino pelo indefeti-
snento do pedido, visto o material para -o qual é solicitado o favor de isenção
de direitos não satisfazer a exigência da
letra a do item 20 do art. 60 do de-
rreto n, 8.592, de 8 de março de 1911".

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Rio Grande do Nerte:

N. 35 — Em referência ao Oficio nú-
mero 220, de 2 de dezembro do ano Pa:s-
sedo, anexo ao 'processo fichado sob ná-

•mero 17.983. do vigente ano, transmite
o documento relativo â análise procedida
peia instituto de Tecnologia do Ministé-
rio da • Agricultura na amostra de uma
caixa de gasolina de aviação marca
"Aéropostale", vinda de .Nova York

' vapor inglês: Hubert, a (Dial se fez acom-
panhar do referido oficio.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Espidito Santo.:

N. 41 — Restituindo, de acordo com a
informação e parecer, o processo fichado
sob n. 51.341, do corrente ano, em que
fi interessado o Centro dos Exportadores
de Café de Vitória. •

- Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de•Minas Gerais:

N .175 — Solicitando audiência, a ves-
peiro. tran'smite o processo fichado sob
n.. 57.330; deste ano, em que é interes-
sado Raimundo Pedro Farnun,

-= Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Naoional no Estado de Santa Catarina:

N. 69 — Solicitando asidienoia a res-
peito, transmite o processe fichado sob

In. 43.151, deste ano, em que é interes-
sado Artur Pfüzenreuter.

Diretoria do Doniinio da União
fi

EXPEDIENTE DO ER. DIRETOR

Dia 20 de setembro de 1933
Ofie4s:
Ao Ér. Dr. Viçoso Jardim:
N. 2.055 Solicitando providênciaa

no sentido de ser' fornecida a esta Dire-
toria Uma relação dos adquirentes de
lotes no terreno que a extinta Empresa
de Melhoramentos da Baixada Flumi-
nense houve de Cunha Junior por sen-
tença , judicial (Vila Turismo), e todas
as inforaesações concernentes aos coo-
tratos; , então existentes 'e, bem como, as
respeativas prestações já pagas.

— Ao Sr. diretor dos Serviços Sani-
tários do Distrito Federal:

N. 2.057 Em referência ao ofício
dessa repartição, n. 976, de 7' de julho
do corrente ano, com o qual enviastes tas
laudos ie intimações relativos às vistorias
realizadas nos: prédios que pertenceram
à Empresa "de Melhoramentos da Baixa-
da Fluminense, hoje sob a jurisdição
desta Diretoria, situados às ruas Couto
Magalhães as. 13-A,s 21 e 27, e Alegria
n. 110, cientifica que já . foram inicia-
das as; obras de reparação dos imóveis
da extinta empresa, incorporados ao Pa-
trimónio Nacional, (Processo número
43.321/1933.)
• — Ao Sr. diretor' da Despesa Pública:

N. 2.059 — Tendo Luiz Esteves
Almeida, funcionário do Ministério das
Relações Exteriores, adqüirente do irnO-
vel n.,158/160, à avenida' Sete de Seterri-
bro, na Vila Marechal Hermes, obtido,
por despacho do. Sr. ministro, de 30 de
junho último, e em virtude de autoriza-
ção dO:f Exulo. Sr. Chefe do Governo
Provisório, o abatimenro- de 30 ale, do
preço pelo qual adquiriu o imóvel em
causa, ,conforme escritura de retifica-
ção e ratificação datada de 29 de agosto
próximo findo, lavrada a fls. 25 .do
Livro 329, do tabelião 'do 9° Oficio desta
Capital,. pede providências no sentido de
serem alterada's, a partir de fevereiro
do corrente anos pára 1518200, as restan-
tes '141 prestações que a favor da Fa-
zenda Nacional tem que fazer o mesmo
funcionário, por motivo da aquisição em
apreço: (Processo n. 27.999/33.)

— Sr. comandante da Guarnição Mi-
litar no Estado de Santa Catarina:

N. 2.060 — Em resposta ao radió-
gramaMesse .Comando ri. 147, de 9 de

• dezembro do ano próximo findo, no qual
solicitaStes esclarecimentos relatos à
situação! do Forte de São João, onde foi
construido a estação de rádio nacional, e

cessap da Fortaleza de Santana; para
a ponte. 'llercilio Luz", remete, por có-
pia, o que a respeito informou a Sub-
Dirateria de 'Engenharia, desta Direto-
ria. (Processo n. 43.715/1933.)

ExPEDIENTE DO SR. ADMINISTRADOR

pia 20 de s etembro de 1933
Requerimento df` Manib Aboud. —

Compareça o requerente a esta Admi-
nistração para satisfazer as exigências
.da Secção Administrativa. (Processo aú- .
mero '5;2.019/33.) .'

Conselho de Contribuintes

ACÓRDÃO Iç. 2.667

Recurso n. 1.420-A	 Classificação
de mercadorias.

*Recorrente	 JoséPassarelli.
Recorrida — Alfândega de Santos.

Tecido do art. 473 da Tarifa da Midrt..
degas. ;Lavrado simplesmente pela sêda

' r ou com mescla de seda
José Pawarelli despachou na Alfân-

dega de Santos, pela nota de importação
n. 75.132, de 6 de agasto de 1928, tecia
não especificado de algodão tinto, lavra-
da com . meséla de seda, pesando mais de
40 até 100 gramas o metro quadrado,
para pagar a taxa de 68500 do art. 473
da Tarifa dás Alfândegas, isto é, 58000 e
Mais a sobre-taxa de 30,por cento esta-
belecido no n. 3 do art. 12 das Dispo-
sições Preliminares da mesma Tarifa.

Após ser procedida a primeira confe-
rencie, da mercadoria, solicitou, entre-
tanto, que o caso fosse submetido á Co-
Missão da Tarifa, visto entender que se
tratava de um teeido "simplesmente la-
vrado pela seda" e não "com mescla de
seda" • como tinha despachado, não se
achando, assim, sujeito à sobre-taxa

*
-A Comissão, porém, manteve a classi-

ficação proposta no despacho, Contra o
voto de um dos seus membros; havendo
o'inspetor decidido de acórdo com a
maioria.

Solicitada a Comissão de Árbitros, esta,
pelo voto dos peritos que compareceram,
dois da Fazenda e um do comércio, con-
firmou a decisão recorrida.

Interpôs, então, o importador o recur-
so de fls. 24 para o ministro da .Fa-
zenda.

Presente o procésso à Alfândega do Rio
de Janeiro, nos termos da legislação em
vigor, pronunciou-se a respectiva Co-

omissão da Tarifa, pelo voto do inspetor
e de quatro de seus membros, pela elas-
idieaeão de tecido simplesmente lavrado
pela sèda, e pelo voto dos quatro mem-
bros restantes pela de tecido de algodão.
lavrado com mescla de seda.

O processo foi enviado ao Conselho de
Contribüintes pelo Tesouro Nacional, nos
termos do decreto n. 20.475s de 2 de
outubro de 1931, constando a fls. 26,
verso, o pareeer da Diretoria da Receita,
opinando pelo não conhecimento do no-
curso, por estar peremptos 	 • 7

Isto posto:
Preliminarmente:

' Considerando que o recurso não está
perempto, porquanto tia evidente engano
na data do "ciente" de fls. 2 3, Yen() —
"10-8-1928", apesto na ata da reunião
da Gomissáo Arbitrai, realizada em 5 de
setembro de 1928, estando, main], pata-ate
qoe o recorrente em vez de escrever 90-
9-1928", escreveu "10s8-1928";

,'De meritis:
Considerandh que . ere determinada

parte, mo tecido em questão, os fios de
seda e.ntrain na trama como simples ames-
'lo e que, assim, está sujeito à sobre-
taxa de 30 por eenle, do art. 42 n. 3 das
Disposiçaes Preliminares da Tarifa, con-
form o esclareceu a letra c do item 20 das
instruções do ministro da Fazenda, cons-
tantes da ordem da Tesouro Nacional
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O. de 13 de dezembro de 1918, pu-
a no "Diário Oficial" de 19 do mos-
Os:	 •
siderando que não modifica o as-
ia questão o fato de, em outra parte
tu tecido os fios de soda aparece-
ormando la'vor. sem entrarem uni-
mente na trama ou na urdidura: e
siderando que se trata de merca-
despachada antes da vigência

o ia. .5.450, de 9 de janeiro de

rdam os membros do Conselho de
ibilintert

'
 por unaniinidade de votos,

provitnento ao recurso.
aelho de Contribuintes. em 7 de
do 1933, — P. de O. Pu.ssos, prr•si-
- Aldeio P. da Cdmard, relator.
presente. — S P1ho, reprosen-

da Fazenda- Pública.
ACÓRDÃO N. 2.,069

urge n. t000 A — Vendias roer-

orrente, FirMino Aguiar.
orrida, Delegacia Fiscal no Ceará.

rnCrennt:,9 Courerte-sc o fui-
tento em diligência pata ser feito
ecessdrio exame na esceitu do re-
rente
ara os recorrentes lavraram age-u-
s.caie auto de infração dos art.
23 do regulamento aprovado pelo
lo n. 17.535, de 10 de novembro
26, por haverem verificado quem°
lo de julho de 1928 a inibo do ano
de, a firma autuada realizou y en-
e diversos gêneros, por ruseio
;nação, a vá.rias firneas da praça de
leia, na importância total de reis
038070. deixando de pagar o int-

respectiw de 592$: referente t t. 30
ri.tas não emitidas, corresponden-
igual número de operaçõos cor-p or-
o efetuadas a prazo, conforme de-
ão, aegundo alega o auto, dos coa-
rins e falta - dos tittailoa, tran s

-todas:, discriCiinadas na relação
oonapanha o auto, a qual foi ema-
nada com elementos colhitios do
"Contas correntes" das firmas
natárias:Pontes Oz. Vidai, Cia,llovel
4. GradvObt t:t Ffl, Bons Frères As
, Ltda. e J. Arruda sk: /titã°.
t itilado deixou de apresentar de-
upMar de ititinrado em 7 de dezion-
:,
rOu-SD o competente termo do re-
proferindo o inspetor da Alfân-
em 25 de fevereiro elo 1030, sua

multando o autuado cru 1:0008,
obrigação do recolhimento do in;,-
:to dóhro.
28 de marco, aPtis o intaircosado
ente" e errt 8 de abril apresentou
para a Delegacia Fiscal. havei'-
2 dêsse último mês, assinado pe-

• .Aulnindega termo de fianea.
'ata o recorrente, om sua. longa
que oa livros de contas corren-
que foram apuradas as trens-

:ó podem produzir prova contra.
propijetarios, e nã,o contra ter-

ia° é O recorrente; que Dão fez
a prazo, e sim; exclusivamente,
e, assim. não estava obrigado a.

luPticata.S; que no auto é dado
trator do arl . 23, quando corto
.enburria consignaoão foz is 11i--
16ton-toa do mesmo auto: cima.
(omito, lhe poderia ter s ido &loba
oUlta de C008 por infração lo

art. 18, n. 1, do decreto n. 17.535, de
tOoto em virtude das suas transações
haverem sido efetuadas a dinhoiro
vista: que o regulamento sóbre vendas
mercantis. não tiat'ava a penalidade
quando o procosso corrr á revelia; que-
vis mutuantes se baaearani 	 méras au-
poaioões ou presunções para assevera-
rem ,que as transaÇões fo ettni realizadas
a' prazo; que se ba culpa, no caso, cabe
esto aos agentes e inspetores fiscais que
jamais lhe deram qualquer instrução.

Acharam , todos os que informaram o
Processo na Delegacia Fiscal, inclusive o
consultor jurídico., que i infração ficou
material e confesaudamente provada,
sul-000indo os algarismos e dados cona-
i8111,é,:i tio mapa de fls.

despacho do 8 de dezembro de
1930, o delegailo fiscal negou provi
monto ao recurso, sendo o recorrente
cioni:ificado em 13 de janeiro imodiato.

Em , 12 de fevereiro, dentro do prazo
legal, foi interposto recurso para o se-
nhor ministro da Fazenda, em que
nortbom argumento novo é trazido á
diertissão.

'Isto posto, e,
considerando que o recorrente afirmo

o reafirma, em YRriaS peças, do processo.
que as vendas, i M oe'e O refere o mapa
do fls. 2. no foram foitos a prazo, mas
oxchisioamente à vista, sendo Po r todos
sabido que os produtos enviadoo à praça
do Fortaleza alio vendidos a dinheiro de
contado;

Considerando que nenhum exame foi
feito nos livros do recorrente para que
-VI p.sse devidamente apurado o que,
realmente. ocorreu quanto às operaçOes
aludidas no auto;

Acordam- os membros do Conselho de
Contribuinte converter o julgamento
em diligência, para recomendar à Dele-
• rectxvida providências no sentido
de ser levado a efeito aquêto exame.

Conselho de Coantribuintas. em 7 de
maio de 1933. — de 0-Passos, pre,
siÓPRie. — Matatoirias dos Santa, rola-
ter. — Mario P. da Camaro. — Andra-
de Queiroz. . — João Augusto Aires, —
Walter James Gosling. 	 Paulo &obro.
- Xisto ViTira Filho. — Raul (te Arau-
jo Mofa. ropreseritante da
Fazenda Pública.

• ACÓRDÃo N. 2.670

Recurso 11. 1.337 A --- vendas mer-
canti s 	Recorrente, Thoshi Watauabe
— Recorrida, a Delegacia Fiscal em Sà.o
Paulo.
Multo imposta por infração do regula-

mento do imposto de vendas mercou-
- Aplicação do decreto n. .21.459,

do 1 de junho de 1932.
Recorre Toshio Watanabe, para o

Conselho de Contribuintes. do áto do de-
legodo fiscal em 8. Paulo, que manteve
a. sentença do coletar federal da l' Co-
letoria Federal de S. Paulo, Mie o con-
denoto por Dão ter devolvido no prazo
regulamentar, unia dupticato contra si
emitida.

Foram observadas no processo .as for-
una lidados regulamentares.

Isto posto, e
Considerando que, mesmo que a in-

Trarão esteja provada,' beneficia o ou-
toado do que determina o art. I". do de-
• n. 21.159, de.1 de junho de. 1932:

.oetrdant os onombros do Conselho de
contribuintes, íon' unanimidade de v•So

tos, tomar C011110cimen i.o do recurso,
para declarar relevada a multa,

couselbo de Coutribuintes. em 7 de
maio de 1933. --	 de O. Passos, pre-
sidente. Raul de Antal° Maio. rela-
tolo Fui presen t e. -- Sã- Filho, repre-
sentante tia Fazenda Pública.

acórto3.0 N. 2.671
Recurso n. 1.321 A — Imposto do

consumo — Recorrente, José Peon con-
calvos — Ilocorrida. a Recebedoria
Distrito Federa/.
Infra fylo do ar!	 do regulamento do

,imposto tle ,ronsfinto

'Em virtude tio auto n. 756. lavrado
mui 15 (10 abril de 1031, José Piam OMn-
çalves, estabelecido nesta Capital, à rua
o . Cristovão a, 1. foi multado pela Ro-
ertberloria tio Distrito Federal em 600.
no; termos do ari . 53, do vigent e

lamento do miposto de consumo, por
motivo de apreensão no dito estabeleci-
monto de 100 cintas de imposto de con-
sumo. tia taxa de $030, Pri5o ria -; Para
produtos nacionais. som que boovoasem
mereadoriaa a eslaropilbar .com a os-
pedi' das cinta; apreendirlita.

Não ar erinformamio com a penalidade
que lhe foi imposta. recorreu o nitilladO,
com observameia das formalidades re-
gulamentares, para o miuistro da Fa-
zenda. reproduzindo a; alegaeõe.s apre-
aentapas na 1' instância, de que as es-
tampilhas corro spondiam a uni barril de
vinagre que adquirira para o seu uso
particular, na sua residência e Mie, por
esquecimento, havia ficado (mi seu es-
tabelecimento. E ermina deo/atando
•aOer sempre procedido lisamente
suas transarfois com o Naco e pedindo a
sua absolvição. por "equidade".

O processo foi presente a Oste .conse-
lho. por força do decreto TI. 20.475. do
2 de outubro de 1931.

Isto posto. tudo vi z i° o examinado:
Considerando que a infração está pro-

vada e ano as alogaçõea apresontadas
não podem eximir o recorrento da pena-
lidade qui, lhe 'foi aplicada:

Aeérdam o; membros do Conselho de
• Contriltioutes, por unanimidade do ots.

tog, negar provimento ao recurso,
conselho do Contribuintes, ora 7 de

maio do 19311. — F. dr	 Possas, pre-
go-lento ,	morio P. da Camara. rela-
tei'. Fui present.o. 	 Filho. repre-
sentante (lã Fazenda Pública.

AránOÃO N. 2.737
Recurso n. 1.805 — Imposto do sOlo

--o- Recorrente. Francisco rié, Sales Goor-
gea: recorrida. Delegacia Fiscal do Esto-
ao do Riu do Janeiro.

requcrimentes re rlomando contra leu-
comento do imposto de rendo estrio ,t lf-
jeitos co p000,, cato do imposto do sêto,
?ião se inriaiodo aos popeis isentos do
mesmo s t?,',9 pelo. art. 172 do decreto
n. 17.39e. de 26 de julho de 1026.
Aplicação do decreto r. 21.459, .de 1,
de junho de,1932.
Francisco de Sales Georges recorreu,

tia petição de fls, 67, para o ministro
ia Fazenda, cio ato do delegado fiscal do
Tesouro Nat,ional no Estado do Rio de
Janeiro , aaiot000 solo, com -revalidação,
no requerimento do fls. 1, tots que ve-
rbo/tira cainho a rovisão do sou lança-
mento oo impo.-do de ronda, realizada
pela mesmo. delegacia. Alega não estar
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¡deita ao sete dita reclamação, em face.
Jo art. 172 do decreto n. 17.390, de 26
de julho de 1926; isentar sèlo as de-
.:!ações de rendimento e demais papeis
lecessários ao lançamentio e ao, paga-
mento .do imposto de- renda.

O processo foi presente a este conse-
lho, por força do decreto ri. 20.175: de 2
de outubro de 1931.

Isto posto:
considerardo que não se trata de pa-

deis ou documentos necessárias ao lan-
minento '.do imposto de renda. ainwsenta-
los expontaneamente pelo interessado
.;om a sua declaração de renda ou, como
esclarecimento, por solicitação da repar-
tição lançadõra, mas de petição em que"
se redoma de um lançamentu Suplemen-
tar. já curtem ide e realizado eorn a revi-
são procedida pela repartição compe-
tente;

Considerando, assim, não se aplicar ao
caso em apreço o dispositivo do art. 172
do decreto it. 17.309, invocado pelo re-
corrente, o

Considerando a resolução de ministro
'da Fazenda constante da ordem n. 32, de
21 de março de 1932, da Diretoria da
Receita Pihilica á Delegacia Geral do
Imposto sobre a Renda:	 n

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes, por unanimidade n te vo-
tos, tomar conhecimento do recurso para
julgar devido o pagamento do sèlo, no re-
querimento em causa e mandar dispen-
sar a 'revalidação • na forma do inciso 3"
do art. '1° do decreto n. 21.450, de 1 de
junho de 1932.

a.Conselho de Contribuintes, em 18.'de
maio de 193J. — F. de -O. Passos. pre-.
siderite. — 3Iiirio P. da C ;cmara, relator.
— Ciente, Si,' Pilha, representante da Fa-
zenda Pública.

,CÓRDÃO N. 2.73,8
Recurso n. 2.932 — Restituição ,de

direitos — Recorrente. Companhia Tele-
tornea Brasileira --- Recorrida, pelega-
eia -Fiscal em S,

.1 restituição de direlta g nduanciros era
ouro dere ser calculado pela taru CRM-
bial pela gani ditos direitos foram.

,	 pagos

• Requereu a Companhia Telefônica
Brasileira, que a restituição de direitós
que lhe foi autorizada. fõsse ealculada,

. tomando para base do ágio do ouro, a,
taxa de 78030 vigorante no dia em que
Lhe foi feito dita restituição e não a de
4$567 conforme foi calculada,

Indeferido êsse pedido pelo Inspetor da
Alfândega, requereu a Companhia Tele-
fónica para .o delegado fiscal, que man-
teve a , dec,isão., recotTida. de cujo ato fJi
apresentado no prazo regulamentar re-
curso para o Conselho de -Contibuintes.

invoca a recorrente em seu -primitivo
requerimento e em seus recursos, diver-
sas ordens do Tesouro e o art.. 947 do
Código Civil e 431 do Código Comercial.

Replicam os diversos funcionários que
opinaram no processo que esses disposi-
tivos não se aplicam ao caso Porque não
se trata de obrigação liquida e certa en-
tre credor e devedor, e :na ausência de
lei expressa a restituição deve ser feita
na importância justa que em papel foi
paga pela recorrente; é invdcado tam-
beino acórdão n . 3l do Conselho de Con-
tribnintes.

No processo formo obsenadas as . for-
malidades regulamentares. -

Isto posto, e
Considerando que a restituição con-

forme deseja a recorrente não estkí. esti-
pulada em lei expressa o como muito
bem foi salientado pelo relator do acór-
dão n. 34, tal critério "poderia acarre-
tar gravânies para o fisco e lucro injus-
tificado' para. o contribuinte e na hipó-
tese. centraria seria a Fazenda locuplea
tarso á obsta- do alheio;

Acórdam os anembros 'do Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de vótoa,
negar provimento ao. recurso Para ma n

-ter a decisão recorrida por *eus funda-
mentos.	 •	 '

Conselho de Contribuintes. em 18 de
maio de 1933. — F. de O. Passos, presi-
delite.—Roul de Araujo Maia, relator.—
PW presente. Só Filho, representante da
Fazenda "Pública.

ACÓRDÃO N. 2.739

Recurso n. 595 — Vendas mercantis.
Recorrente — Campas & Rossi, Limi-

tada.
Recorrida — Alfândega de 'Santes.

Palia de pagamento do iMposte de ven-
das mercantis — Aplicação da decreto.
-o. 21.-459, de 1 de junho de 1932.
EM Virtude dos autos de infração nú-

meros 17 e de 15 de março de 1929,
Campos & Rossi Limitada foram multá-
dos pela Inspetoria .da Alfândega de
Santos em 200, niinimo do art. 31,
n. 6„ além da obrigação de pagar, 110
dobra i 'o imposto devido de 547$, na con-
formidade do disposto no art. 30, letra
0, 05. 't e 2, do regulamento do imposto
de vemins mercantis, 'aprovado pelo de-
(d ito .n..17.335, de 10 ',de novembro de
1926.

A -decisão da Alfândega foi confirma-
da, em grau de recurso, pela nolegacia
Fiscal de S. Paulo, havendo sido inter-
posto: no praz'o legal, do despacho dessa
repartição, o recurso de fls. 6311 para
éste Conselho.

O auto n. 7 foi lavrádo porque no 11.
vro de vendas à vista de Campos. & Rossi
Limitada não haviam sido lançadas as
férias correspondentes às transações rea-
lizadas a contar de 16 de novembro de
1928 até a data -da lavratura do auto
(1•5 de março de 1929) . , na importância
total -cio 104:4771300, sujeitas ao impos-
to de 2168. trinta minutos após à la-
vratura desse .auto. no mesmo local, foi
lavrado o de n. 8, em que se declara
que .: no livro de registro de 'vendas à.
vista .da extinta firma Paulista C. 1-tossi
4. que serve presentemente à firma sus.,
eesseira Campos & Rossi Limitada, exis-
tia ¡ima insuficiencia de imposto na im-
portância cie 3$, referente a lançamentos
da prilneirà quinzena de setembro ele
1927 e da 2s quinzena de 1928: veriNan-
do-se lambem N falta de pagamento do
'imposto sobre a importância de réts
163;2918930. referente á venda do esta-
belecido realizada por Paulista C. Ros.si,
Mexa-se:assim, o imposto não .satisfaito
em tempo a 547$, que é o referido na
decisão da primeira instância.

Do processo verifica-se que Alcibia
deS de Campos junior adquiriu de Pau-
lista C. Rossi & Comp.. em 20 de no-
vembro-de 1h28 (escritura de fls. 10111,i
o estabelecimento dases- últimos, orga-
nizando 'dias após, coin --X. Rossi a firma
campos" & frossi Limitada, que. no re-
curso de fls.. 63, alega não lhe caber por

'isto •esponaabilidade nas faltas cometi-
das por Paulista 17".--Rai., Quanto á iu.•
fração referida no * auto n. 7, diz a N..
corrente haver deixado • de satisfazer
imposto a partir de 21 de novembro de
1928 a 15 de março de 1929 (data do.
atito) por motivo independente de sua
vontade, devido ao P rocedimento de
Paulista C. Rossi & Comp., -sonegandq
o seu livro de vendas à'vista para fugi..
rem ao pagilMento,do hopósto pela yen,
da riti fundo comercial do -negócio, sono,
gatA0 05 . 11 que até obrigai a recorrente
a levar o raio ao vontlecimento do lns-.
Pokoria cio petição de 2 de janeiro de
1929 e a registrarem mil novo liv ro dei
undas à vista.
Em face deSsa alegação, por proposta.

cio relator, voltou o processo à Atfandega
de •antos, afim de ser junta a petição
referida . 0 • informado -si a recorrente,.
pelo motivo declarado, e, em que datas
registrou um novo livro de Vendas
vi d a e si nesse livro foi satisfeito o ima
posto referente ao período de 16 de no-
vembro de 1028 a 15 de março de 1929.

it.E resposta informou a citada reparti..
ção .não consta;- (10 protocolo respectivo
a entrada da mencinada petição e 'que o
novo livro de registro de vendas á vista
foi autenticado em 21 do março de 1029,
não constando do mesmo o p-aganierita
do impost. do período de 16 de novembro
de 1928 a 15 de março de 1929.

Mandou, então, a Alfândega
recorrente a recolher o , imposto corres,
pondente às vendas desse período. cal.
rolado, em parte, por estima-a, na int-
"¡Maneio de _1928000, relativo. assim, a
transações de 96 :000$000,.o.que foi sa-
tisfeito por verba, conforme sé ve.às
lhas 74.

-Deve. desde logo, ser salientado q ue O
Maior não pediu que se exigisse da re-
corrente o imposto mencionado e Sniii
-que fôsse informado, em face das alega,
ções de existe/leia de uni novo liVro,
o tributo .havia sido' satisfeito nesse li-
vro. Acresce . que no auto n. C. fls. 15V
estão mencionadas as imporâncias- da
vemks realizadas em cada quinzena, não
se jostificando, ,desse modo, um , cál-
colo por -estimativa, como foi agor
realizado. ,

Isto posto, tudo visto e examinado:
Considerando estar devidamente apum

rado processo que na data das lavra-
turas dos autos existia a falta de_ paga-
mento do imposto na importância toRTI
de 5478000;

Considerando que o sucessor respondo
selo tributo não satisfeito em tempo

pelo- sucedido;
Considerando que, em 'face do Ten.&

tado da - diligência procedida não tem
procedência as alegações apresentadas
pela recorrente para se eximir da res,
ponsabilidade da falta de pagamento do
imposto, a partir da data em que ad-
quirin o estabelecimento até a , da la-
vratura dos autos; e

Considerando que ao USO do processh
podem ser aplicados os dispositivos dos.
incisos ris, 3 o do decreto ri, 21.459,
de 1 de junho de 1932:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento • do
recurso para perdoar metade da multa
aplicaria e dispensar a revalidação, - re-
colhido. o imposto simples, na importa



7000, levando-se em conta
_muita de 492$000, já satisfeita
tente de fls. 74, por unanimi-
'atos.

10 de Contribuintes. . em 19 de
1933. — F. de O. Passos, pre-
- Marie P. da ,Camaro, Teto-
Ciente, Sá Filho. representanre
id P ablica

ACÓRDÃO N. 2.740

o n. 2.976	 Fiscalização ban-
Recorrente, Consultoria da Fa-

ex-oficio) — Recorrido, A. de
Rocha.
o comércio bancário habitual e

;sional, julge-sc procedente a
r.ciu

s Araujo Rocha foi denunciado ao
jr da Fazenda Pública como nu-
m disposto na letra (I alínea 1`

artigo 30 do decreto a. 1.1.72til,
te março de 1 42.2,1, sendo a denún-
mpanhada d unia relação dos Li-
ai° o mesmo descontara no Banco
Moo da America do Sul. São
mais de 100 títulos no soilór de

1400 com vencimento para o pe-
de 2 de março de 1932 a 23 de ju-
. mesmo ano.
de Araujo Rocha defende-se ale-
não .exercer nenhuma das moda-

s do comércio enumeradas no ar-
l' do decreto n. 14.728 de li) de
.• de 1921 e que os titulo e desoon-
no banco são duplicatas e prornie-
que , foram passadas riu pagamen-
dívidas comerciais; diScuto o qoe

'se entender por "banqueiro" su-
ao regulamento citado e declara
iunca exerceu em qualquer praça
léacio de banqueiro e que manteve
_rico Ciermanico uma conta uão para
atar ou redescontar títulos re,soi-
,; de empréstimos .de dinheiro a

mas t:iin para 'des.t'untar proninr-
, e duplicatas recebidas do ecoo ice-
5 em pagamento de mereadoriae
das a prazo, de terrenos Lambem
dos a prazo e de importancia re-
. a alugueis de prédios que corno
r teve que pagar ao senhorio. tendo

afiançado lhe pago em .proinissO-
Junta diversos documentos para

.r as suas alegações e a sua oro-
),
egente fiseaj sustenta 'a denúncia o
a diversas contradições entre os
nentos apresentadoS. por A. de
jo Rocha, declarando que, tais do-
fitos, uns graciosos, outros franca-

inverosinieis, nada adiantam à
a.
gabinete do consultor o processo é

macio em longo parecer do qual
a que os denunciantes não cone-
ai provar que o denunciado prati-
operações de banco, pois não os-

saram qual a origem dos títulos te-
a desconto, tendo tombem deixado

rovar que o denunciado tem por
lasão habitual do seu comércio as
ieãos chamadas de banco" e que
e o comércio bancário habituar e
ssionalmente, com repetição e fre-
ia, reiterada e assiduamente. olc.

./ de junho de 1929 — Bev, do Di-
Y01. 94 pag. 195) termina opinam-

ola improcedência de denúncia.
consultor de acordo aom o parecer

improcedente a denúncia e recoe-
ox-officio" para o Conselho de. Con-
intes.

No processo foram observadas as for-
malidades regulamentares.

Isto posto:
Considerando que ao contrário do que

declara a decisão recorrida — ficou apu-
rado no processo que A. de Arallju 'Ro-
cha _ praticou operaçxacs bancárias,
•mnsistentes em empréstimos de dinhei-
ro, por meio de títulos de crédito, que
ale, por sua vez, descontou em Bancos
desta praça;

Considerando que A. de Araujo Ro-
cha praticou essas operações, em gran-
de vulto, habitualmente, movimentando
capitais, tal como o fazem os Bancos e
Casas Bancarias em operações para as
quais necessitava de prévia autorização
e do pagamento da quota de fiseaLização
bancaria;

Considerando que não tendo requeri-
do essa autorizaoão, nem pago a quota,
o recorrido praticava operações banca-
tias com infração do dispostu na letra
C tia alínea 1, e da alínea a • do artigo
3- do regulamento que baixou com o de-
creto n. 11.728. de 1921, importando o
soo procedimento. além ide mais, numa
oonoorrancia ilícita aos bancos e casas
bancarias. que pagam impostos para po-
' ler operar;

Con s ideraodo que o principio funda-
mental do direito tributário exige a
ioualdade de todos os contribuintes pe-
1 . i!nfM a lei fiscal, e

Assim,
Considerando que para que exista

,,-.szt igualdade mistér se faz que sejam
a. ualmento tributados todos os que pra-
neam os mesmos atos. objetivamente
sujeitos à taxas nn imptstos:

Considerando que a própria lei de
to i stalização Bancária previu a possibi-
lidade das passeias naturais praticarem
operações bancárias. 'artigo' 3" In-fine"
do decreto n. 14.728. de 1921);

Considerando. finalmente, que a .re-
prooint ação feita contra A. Araujo Ilu-
dia. sendo anterior a lei de anistia ris-
o:3, Oitis gosa dos flexores nessa lei osta-

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes dar provimento ao recur-
so "ex-officio", para julgando provada
por parte de A. Araujo Rocha, a prática
4:ie operações bancárias, com habitnali-
dado e em grande vulto, aplicar-lho a
multa de 30:0008000 do artigo 70 do
oocreto n. 14.728, de 16 dc março do
toei e, relevar 50 por cento da referida

"ox-vi" do disposto no artigo I°
inciso iP do decreto n. 21.4.59, de 1932,
por maioria de votos.

Conselho de 'Ccmtribuintes, em 10 de
maio de 1933. — F. Ile O. Passos, pre-
sidente. — Otto Gil. relat,or.
rido o seahor Araujo Mala. — Ciente.

Pilho, repreisentanta da Fazenda Pú-
blico-

Ar.',(in.DÀ0 N. 2.711
Recureo	 1,,111 --- Consulta.
Recorrente, Recebe:fora l do Distrito

Federai (ex-offieiw.
Recorrido, .Toet Boolmer.

.1oeveiedur de cif : ti:it.° de madeiro mio
está sujeito ti imposto de eonsunk.,
(193a.
Joel Boc,huer dirigiu à Recebedoria

uni requerimento consultando si es-
lava sujoito ao imposto de (osmanli° :Int
aparolho que funcioini ligado oletri-
cidade. para acender charutos: e la gar-
roa •10 qual juntava um esoeeimen
para exame.

ces:,,o, declara que o aparelho . em ques-
tão incide no 2i. do regu-
lamento do iinpo,f0 de consumo.

O cAireflir ,ia Recebedoola om .lese
pacho. acha que o aparelho em questão
está isento do imposta de consumo. unia
\ C7. que o mesmo não se acha incluido
entro os 1 .. r»-, g ifivaclos no arl. 1° do do-
ei lo.960. de g cie maio de 4lt31,
que tua tida acre.scontar aoS.', 3° do ar-
tigo .1. do decreto n. 17.164, da 6 de
outubro ti 1920 -Moro •te outros iz7-
qUeiro'= - 	 qmais-quer ou-
tros paieihj somelliantes, destinados
a fins idanlicos, do osso, búfalo, chifro.
galalde e c.r.s 2nr:n,I1iatiteS e que tambéon
não podo ser considerado corno reine-
/balite ace• discriminados no art. 4°, a 2,i,
do regulamento do imposto ir cui n -
ilitt10.

O sui3-diretor da Iteceita. era parecer,'
inata que procede o despacho Éto dire-
tor da Reovbedoria que julgou tsento
imposto de consumo o aparelho em
quest ão	 latiz mi is
que OS ;levet:telintes pagam imposto sio-
monte quando fabricados de üssu. 1,11-
1rilo, ciiifre. galante, e semelhantes, e
,....ncjo o aparelho motivo ílt g fit consulf.::
do madeira. não v14: como tributa-to,

ouo o fisco irão podo fase-1 0 noto_
air no imposto. por analogia ou pari-
da-de.

Acha-se esta consulta submetida o
4k.s tie conselho conforme reeolveu o se-
nhor ministro da Fazenda no proeesr1

60,124. de 193t e consta da ordoin
n. 37 ao ropresentonto da Fazenda PO-
Idiota junto a aste. conselho.

Isto posto:
Considerondo mie o aparelho em queo-

too	 wn aCe ndPdOr de madeira;
Considerando que os acendedores sa

foram taxados peio (torreio o. 19.9GO,
ir» 8 do inalo de 1931, que esfinulou
versas laxas, ninforme 1 inqterial
(no, o mesmo fosse falirjeado;

Considerando que !ião i endo • •• ste le-
preff,	 r n -ferido mi a,.ondetlores de ma-

iAaro mie não os taxou;
Considerando mie e » fti rpaleria

não f's posive! fitzer- p	 impo,,h
por analogia ou paridade:

Acordam Os TO(Oribra'Z cio C onselho tio
Contribuintes. reg i maioria de votos, n o

-gar íir'o\iu('nll mi is:curso ex-officio,
para tnatil(-r a dPeiiin rprnrei(la rale
sou-i•-• fundamontos.

Conselho dr ContribiOntos. em 19 ele
maio de 1933. — F. de O. Passos, pre-
g iderd e . — R0711 de a enojo Main, rent-
for designado para ri acórdao. Voo-
ridos os 'i's, João Augusto Alves e ri-
flaram Cavalcanti. 	 - Ciente, S ia Fi-
lho,	 atanfe da Fazenda

oaainal N . 2:737

n 1. g20 .-- Vendas inoroant
Reoorreide, Recebedorio

rodoi'al	 ex- tiffirio .1 .
aocorrido„lorge Veiga la Silva.

Á visto do laudo do Coso da 310éda, ovfv.L
se provimento ao recurso ne,v-officife•

que folgou insubsistente o cinto
Em 14 de maroo de 1932, foram apre

:s ortidos no Banco t•ermanico da Aloé:ao
do Sul, nosta Capital. as duplicatas

'! .295 e 5.29O, anexos ao pia
ressn.i i u) valor, respectisamonto. •
2:500a e.2:503a9n0, emitadas em 29 •
rovorsoro de 1932. pela firma ma ri.
Pirrn . id id À: Conip., dPvidann?01.0
pilbadas, para avalie de .lorgo Veiga
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•

"ex-offkia" para restabelecer a deci-
.,	 são de 1° instducia, eize apticou a

•raulta,de 2:000$0d0
• Lavrado-em 22 de março de 1930.

auto de anfraçao apreensão alo cunhe-
cimentofda carga de fls. 2, em que se
encontra aposta uma estampilha de
ta000„ ihutilizada pela CoMpanhia ' Na-
cional de 'Navegação Costeira, em 8 de
fevereih daquele ano. com vestígios de
uso anterior, foi o respectivo processo
encaminhado à Casa • da Moeda para o
neeessario exame pericial.

Ne termo de fls. 4, os peritos afir-
mam que dita estampilha apresando no
verso sinais de aderência a papel di-
verso daquele a que se acha óra aposta.

Deferíde-se- a autuada .citando
prudereitt vigorante era abril de '1920,
(quando diferentes são as disposições

-do regulamento atualmente em vigor:.,
'pretendendo sustentar á improcedência
do auto per não deciarar o laudo da Ci-
sa	 'Moeda que o Sél0 tenha no an-
verso 'sinais ou emendas d uso ante-

•nor.
O administrador da' Mesa de Rendas

de Antenina, por despacho de 18 de
agosto ele 1930, depois de longas eximir,
derações, impõe à autuada a limita -de
2 :0004000, ininimd- do art. 05, letra a,
do rego/amento do selo aprovado pelo
decrete n. 17.538, de 10 de novembro
de 1926, com a obrigação conseqüente
rio paganaento • do triplo do valor do
selo.

Cita, como arçumento final de sua
acterala o acórdão. do Supremo Tribu-
nal-dei 15 de julho de 1928. (Diário da
Juzliç de 4 de agóstoj, que diz clara-
mente:

-0 destacamento de uma estampilha de
um papel para outro, podia ser ino-
cente'.

jurisprinlència do Supremo Tribo-
uai se firmou a respeito d,e infrações
ocorrida na vigência do decreto de 22
de 1900; e anteriores ao decrete de 1"

se,tembro de 1920.
..ktualmente, porém, o fato, mesmo'

inoe‘nte, constitue infração, como re-
sulta de art. .11, ti 9°, do decreto mi-
mei-e 17.538, de 1.0 de novembro de
1926."
' Ciente, em 19 de agosto,. depositada

molta cai 2 de setembro e paga a re-
validação em 12, na data do deposite
'o inoltada recorreu pana a Delegacia

'Esta. sob o . funiamento de que o /am-
uo péricial não ' iXU11 'patente a
eão apertada. deu pros imento ao recur-,
se da Companhia e recorreu ex-oficio
para o Sr. ministro.

O roeesso chegou a merecer o pa-
recer ej então dtretor da Receita, em
8 de dezembro do 1930, opinaudo
no Sentido de negar-te provimento ao
recurso obrigatório.

Por força , do decreto n. 20.475, de 2
de Outubro de 1931, veiu o processo a
julgamento por esta Conselho.	 •

Isto peito; e
Considerando- que, para, em faço da

lei vigente, ser considerada usada -uma
estampilha, não A necessário que se no-
tem sinais 'no anverso de uso anterior,
bastando -vestígios de descolamento de
outro papel ou documente;,

Considerando que, a esse respeito, é
pacifica a juri gsprudencia do Tesouro,
confirmada por êste Conselho;

(".onaiderando que, no .easo., o 'simples
exânie 'visual denota que ti estampilha
do l documento 4e fia., g contém no ver-

so, parte superior, os vestígios de sua
aposição a outro documento de pautas

•estreitas, • com sinais impressos:
Acordam os membros do Conselho de

Contribuintes, por. unanimidade de vo-
tos,' tomar conhecimento do recurso
ean-oficie para dar-lhe provimento, fi-
cando restabelecida a sentença da pri-
meira instância.

Conselho de Contribuintes, em 21 de
mala de 1933. — P. de O. Passos, pre-
sidente. — Malaquias dos Santos, rela-
tor. — Fui presente, Sã Filho, repre-
sentante da Fazenda Pública.

• ACÓRDÃO N. 2.749

illeourso n. 1- .147-A — Imposto do
sedo.

Ocorrente — Recebedoria do Distrito
Pá:terei (Ex-officio).

Recorrldos — Cerqueira Comp.
Para a imposição da multa por empre-

go de estampilha falsa é necessdrio
que se verifique o elemento móral da
infração, isto é, que fique proviula a
vontade deliberada da prdtica do dto
lesívo

•Contra Cerqueira .4r Araújo foi lavra-*
do, em 22 de abril de 1929, auto de
infração do art. 65, lêtra a, do regu-
lamento do imposto do selo, por have-
rem apesto no requerimento de fls. 2
do presente processo duas estampilhas
que a Casa da Moeda declarou falsas
no laudo pericial apresentado á Rece-
bedoria do Distrito Federal.

Ouvidos, defenderam-se os autoados
alegando que usaram os referidos silos
sem intenção de lesar o fisco, não sa-
bendo distinguir falsos ; das verdadeiree,
lendo ditos sêlos, segundo lhes consta.
sido comprados por um seu empregado
no pesto da Recebedoria.
• Sob o fundamento de que no processo
não havia elementos que autorizassem a
afirmativa de que os entoados tivessem
conhecimento de que as aludidas estam-
-pilhas fossem falsas, o diretor da Re-
cebedoria julgou improcedente o ant'

'de fls., exigindo„ porém, novo Mio
dentro do prazo do 30 dias e reoor-
rendo ex-officio para a autoridade su-
perior.

O imposto Si satisfeito por verli
dentro do prazo marcado na decisão..

Isto posto; e
Considerando que Para a, imposição

da multa por emprega de estampliha
falsa se torna necessário que se veri-
fique do processo o elemento moral da
infração, isto é, que fiquem provada.
00m clareza inconteste, a intenção do-
losa, a vontade de lesar o fisco, o pro-
pósito de tirar proveito do áto prati-
cado;

Considerando que, no caso, nem é
possivel aibr em dúvida a ignorância
pelos recorridos de que as -estampilhas
•eram falsas, uma vez que o requerimen-
to, em que se achavam apostas, foi
apresentado a despacho na Recehedqria.
havendo . sido devidamente protocolado:

Acórdam os membros de Conselho de
Contribuintes, per unanimidade de vo-
tos, negar provimento ao recurso ex-
officio. •

Conselho de Contribuintes, em 21 de
maio de 1933. — F . de O. Passos.
presidente. — Malaquias dos Saem
relator. — Ciente, Sa Filho, reprehen-
tante da Fazenda Pública., •

Silva, não tendo êste, ao aceitar as refe-
ridas duplicatas, inutilizado os sêlos,
acôrdo com as formalidades regulamenta-
res, por isso que, depois. de haver datado
por extenso" sobre as estampilhas—"Rio
de Janeiro, 7 de fevereiro de 1932" e 7 de
fevereiro de 1932---adicionou—"digo 'de
março de 1932—ficando os algarismos de-
signatários o dias mês e ano com data an-
terior ao da emissão do título, que é de
20 de fevereiro de•1932. É o que consta'
do auto de infração e apreensão, que con-
siderou 'haver Jorge Veiga (Ia Silva .in-
fringido o disposto no art. 26, ã 2°, com
incidência no u. 3. letrn a. do art.t 3° tio'
reguhtmento Miem) ao decreto n. 17.635,
de 10 de novembro de 1926. sendo apreen-
didas as duas duplicatas em questão.

Jorge Veiga da Silva não. foi -encon-
trado. para ter ciência da intimação e
.produzir sua defesa no prazo de 30 dias.
pelo que foi publicado no Diário Oficial
de 18 dp abril do 1932. a intlaiação de
n. '1.252. à firma Jorge da Veiga e Silva,
à rua 1). clandina ri. 22 e aí não encon-

s

	

	 tradtt. para. no prazo de 30 dias, apre-
sentar'sua deresa, sob pena de correr o
processo à revelia

F.gotado o prazo legal,. não, ,apresen-
fon Jorge Veiga da Silva sua defesa,
sendo lavrado em 24 do maio de 1932 o
tecreo .de ievoIia.

Ein 12 de - junho de 1932, o diretor da
Ileri.4belloria do Distrito Federal mandou

• oficiar a Casa da Moeda, afim de serem
exandnados 05sedes,
' Os: peritos da Casa 'da Moeda declaram.
rie seu laudo que ditos seles não foram
us-ados anteriormente: lendo havido, ilDP-
1114 • cortinâo çlo rov"" para "Março",
ficando as datas ahreaiadas em diseor-

Em face .dastelando o diretor
eebedoria do Distrito Federal julgou
proceil:m te o auto e reele'reu ar-officio
para asa' Conselho. Mi ftS1911ft 0 n 1. lê i

• Furamn observadas as ,forinalidades re-
gidamentares.

Isto pl'isto e.	 •
Considerando que, pelo laudo proferido

tkm-it,s mia Com ila motsda.
anauielo que os saloe apostes aos dois
titules inwnsos ao presente processe não
foram usados:

Acanalam os membeos do Conselho . de
ramiribuintes em negar - provimento ao
rêClirS0 e'-offiria para manter a decisão
recorrida que julgou improcedente e atito
de infração do presente processo.

Conselho de Controibuintes, ems.19 de
maio de 1933. — F. de O. Passos. pre-
sidente. — "Walter James Gosling, reta-
lor — Mario P. da Camara. 	 Andrade
Queiroz.	 Uldarico Cavalcanti. — Ma-
tugidas dós Santbs João Augusto AlVes.
— Paulo 'Seabra.	 Raul, de Araújo
Moia. — Otto de Andrade	 Xisto
Vieira Filho. Ciente.	 sSei Filho, repre-
sentante da Fazenda Publica. •

ACÓRDÃO w. 2.748

.Recursq n. 338-4 — Imposto do Mio.
Recorrida — 'Companhia. Nacional de

Navegação • Costeira.
RecorrenVe — Delegacia , Fiscal no

Paraná (ex-officio;.
Désde que a estampilha. segundo a exa-

MC pericial da Casa da Moeda, apre-
senta no verso sinais de at&réficia a

. papei diverso daquele a que se acha
•oposta, dê-se provimento aõ recurso

4	 4t
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ACÓRDÃO N. 2.750
Recurso' n. 1.198-A — Imposto do

Recorrente, Recebedoria do Distrito
'rederal - (ex-officio).

Recorrido: George L. Masset.
S'imple.s ordens de entregas de mercado-

rias não estão sujeitas ao selo consi-
gnado no § 4°, n. 2, nota -1, da tabela
B. do regulamento anexo ao decreto
n. 17.538, de 10 de novembro de 1926.
Contra Georges L. Masset, estabele-

ido nesta Capital, à rua dos Arcos mi-
neros 10114, com o comércio de lainpa-
las elétricas e gasolina, foi em 19 de
.-etembro de 1930, lavrado auto de infra-

• ão por haver emitido 154 vales de ga-
d,ilina sem estarem selados como deter-
-nina o § 4° da tabela B. D. 2, nota /o. do
'egulamento que baixou com o decreto
.1. 17.538, de 10 de novembro de 192d,
:ales êsse,s sujeitos ao sêlo fixo da taxa
le 1$500 em cada via.

Em 16 de outubro de 1930, dentro do
prazo regulamentar, defendeu-se o au-
:uado alegando que cada uni dos ditos
;ales representa 10 litros de gasolina e
pie os talões contendo 20 dêssos vales
:ião vendidos a proprietários de auton-id-
eis mediante a fatura com respectivo

•ecibo selado e essa venda registroda
: somo "vendas à vista", conforme veri ti-
:aram os fiscais autuantes. Declara
drais a defesa que tais vales visam anc-
ilas facilitar o serviço interno da garage
jo autuado e só são válidos para o carro
cujo número é indicado no talão. \lega
ainda que os referidos vales não icem
3aráter do recibo e são de mercadoria

entregar que foi paga adiantadamente
o não são negociáveis

Os fiscais autuantes insistem na in-
fração dos dispositivos legais citados no
ato de fls. e não contestam que a iro-
oOrtancia das vendas dos ditos vales seja
escriturada como vendas à vista. como
Eifirmou o autuado em sua defesa.

Julgam os autuantes tratar-se ite re-
cibos com característico especial.

O diretor da Recebedoria do Distrito
Federal opina que os vales apreendidos.
como demonstram as expressões deles
:tonstantes. são meras ordens de entrega
le mercadorias, simples noras para con-
fe:?ência de Vendas à vista ou a prazo.

Em vez de representarem a obrigaeão
pela guarda e com-e:lente restituição de
abjetos, valóres, efeitos, etc., nada mais
são do que o certificado de que o pro-
luto vendido e pagO ou debitado foi ele-
dvamente utilizado pelo consumidor ou
:•.oinprador.. O vale que o regulamento
visa tributar, com selo proporcional ou
rixo, conforme a espécie da obrigação
:1UD concretizam é o que cria direito e
aão o que extingue; não deve ser tido,
'.ambém, como recibo com característico
special. Concluiu o diretor da Recebe-

'Ioda do Distrito Federal julgando im-
procedente o auto do fls, e recorreu ex-
)frcio para a autoridade superior.

0. diretor da Receita Pública, aprecian-
lo o parecer do direito' da Recebedoria
10 Distrito Federal, opinou pelo não pro-
vimento do recurso ex-officio, para
manter a decisão recorrida por seus
fundamentos legais, encamintando-se o
prooesso ao Conselho de Contribuintes.

Isto , posto, e,
Considerando que os vales apreendi-

dos são . apenas ordens de entrega de
mercadoria e não representam a obri-
Kadão pela guarda e conseqüente resti-
~a de oba¡eto, valor, efeito, etc.;

Considerando que ditos vaies não es-
tão, assim, sujeitos ao selo consignado

§ 4, n. 2, nota 4, da Tabela /I, do
regulamento anexo ao decreto n. 17.538.

10 de novembro de 1926:
Acordam os membros do Conselho do

Contribuintes, por unanimidade de vo-
tos, negar provimento ao recurso ex-
off leio para manter a decisão recorrida,
por seus fundamentos legais.

Conselho de Contribuintes, 21 de maio
de 1933. — F. de O. Passos. presidente.
—Walter James Gosling, relator. Ciente.

Sd Filho, representante da Fazenda
Pública.

ACÓRDÃO IsZ. 2.751
Recurso n. 1.200 A — Imposto do

selo.
Recorrente — Recebedoria do Distrito

Federal. (Ex-ofício).
Recorrida -- Companhia Nacional de

Navegação Costeira.
De wairdo co,,, o prescrito no art. 68,
§ do regulamento do sdlo. 1108 i'11--

f w:t;CS rerifiVe .daS por ageiilex do
fisco on quald tier fdaciondrio público,
iieeerão uns e 0 IIIPOS p; .oceder à 00re---
(..0,8ãO lo ))010 `I C10 fp,11, se de?'
frayio. A • f7. 0 ln 01:1'11 tio sido O bSer 010
CsSo C‘rif/encio lc,ol, ContiPnea-, por
ésse MutiVO, flecis(7.4) que julgou int--
proerdente o auto.

Em 20 de fevereiro de 1929 foi lavrado
pelo fiscal do Selo Adesivo do Distrito
Federal. contra a Companhia Nacional
de Navegação Costeira, auto de infração
que tomim o n. 10, por motivo de -vir'
gosando a dita Companhia indevidowento
das vantagens instituidas no decreto
n. 4.955, de 4 de maio de 1872, sem
a neeessaria concessão do Ministro da
Fazenda, tendo, assim, sonegado oselo
de regalia de paquete, calculado do
acordo com o § 3., ri. 9, da Tabela B
do re_gulamonto expedido com o decreto
n. 17.538, de. 10 de novembro do 10?6,
na importai-cia. do 17:500$000, sem in-
cluir a revalidarão legal e mais diversas
outras taxas, como sejam: a da Santa
Casa de Misericórdia e mastro, ç seio
do ¡bis mil reis Je cada despacho iird
riflam o o da arqueação que. acrescenta
o auto. "precisam ser apurada.s
.difândogas, abrangendo o período
cinco anos, não atingidos pela pros-
crição".

Defendendo-se alegou a Companhia
que de aeôrdo coro o contraio celebradri
com o Governo Federal, e do decreto
a. 11.77-1, de :-1 de novembro de 191i'o
gozam os navios da suplicanto (cláusula
:V de vantagens o regalias de paquetes,
nos termos do rYgolomentos da marinha
mercante e navegação de cabotagem. fi-
cando, oorrtni. sujeitos a esse regula-
mento o aos da fnspetoria Federal de
Viação Marítima e Fluvial, da Polícia,
da ;Solido. da .klifindega e da Capdaula
do Portos e que. assim, para a dita Com-
panhio. d titulo que se diz nocessario
para ti idoutessão das regalias é o seu
contraio. em que o GovOrno, oxpros s a-
monto, fez essa concessão'. E acrescenta
que a lei reguladora do a s sunto não nn ri
citada na auto, oras o regulamento da
Marinha Mercante (decreto n. 10,524,
de 23 de outubro de 1913) que no ar-
tigo 157 prescreve a competência do Mi-
nistério da Viação para conceder regalias
do paquetes aos navios de passageiras

Amente de cargas, que fazem linhas
regulares de navegodão entre os portos

(I , t um Estado e que, por tais
razões. coo-ideia infundadas as aC1.1:a-
t`i"n: que lhe foram 'feitas e pede
tornado sem efeito o auto.

A pôs a informação do autuante, o di-
retor da Recebedoria julgou o auto im-
procedente porque a concessão de re-
galias aos vapores da autuada foi ou-
torgada pelo contrato referido, não po-
dendo deixar de compreender todos os
navios de propriedade da mesma então
existentes e posteriormente adquiridos e
que, vigente ainda o contrato, perdura-
rão sons efeitos até sua revogação por
ato expresso. Argumenta, ainda, a de-
cisão que pelo dito contrato foram con-
feridas a companhia todas as vantagens
atribuídas ao Llo y d 'Brasileiro, quando
incorporado ao patrimonio nacional, in-
clusive isenção de imposto .sobre ar os
inherentes ao seu serviço, na parte ros-
pedante á navegarão e que, ainda que 	 •
se houvesse conai extranha a esse ser-
v iço a OODOeSsfio aludida, o imposto do
selo sôbre esse ofo s7.imente foi instituide
P'111 lei n. 1.783. de :31 de dezembro de
192:3, que mio podia. vomo (Malquer lei,
sor proscrita com efeitos retroativos.

despaclio	 foi	 iiiterpOsto, de
t-id'irdo roo, a lio, recurso CY-offr i( s para

Niindlerio da Fazenda. Enviado ..i oro-
 Tesonro Nacional proferiu o
ar Ia Reoeito Pública o parecer de

fls. Id. verso, opinando que se negasse
1,voN imente ao recurso lio! ter a decisão.
recorrida todo apoio legal.

Posteriormente foi o proceeso subme-
tido á deliberação deste Conselho, por
fOridi do direto a. 70.475, de 2 de
outubro de 1931.

Isto poito, tudo visto e devidamente
oxaminado:

Considerando que o fáto de haver e
oontráto outorgado aos navios da Com-
panhia a concessão, sem mais formali-
dades, de rogalias do paquete, não lm-
pticanu d.oni;o 0 do sio() devido pela dita
concossão;

Considerando bavor o Ministdrio
:Fazenda. no despacho publicado no
ni (irl. O Oficiei d o 2 do outubro de 1927
o na Circular n. cd-i do 25 do referido

ileeiaradc.$ so encontrar a Companhia
aludida sujeita 40 pagamonto do imposto
do selo o ipie, i'issno. não ha couto julgar
improcedente o auto por ("1,e motivo;
ruas

-Considerando que n 01 0 d e l'etra1ia'4
de paquete. corno salientou a decisão re-
corrida, foi instituido pela. lei n. 4,788,
de 31 do dozernbro de 1923 e que, assim,
somente pode ser exigido Idos navios
incorporodos á frota da Companhia a
partir da data da vigencia dessa lei; e
finalinento

Considerando que o regulamento do
sélo. aprávado pelo • doeroiti n „ ndooR.
do 10 de novembro do 1926, no art, d8,
§ 3.d proscrevo que nas infrações VP1'
ficadas, por agentes fiscais ou qualquer
funcionário público deverão uns e outros
provedor á apreensão do pope] em quitt

dér a infra40. o que no raso em
julgamento não ocorreu. lavrando-se em
seguida o auto de infração:

Acordam os membros do Conselho de
contribuintes, por unanimidade de votos,
por esse último fondamento, negar uro- -
vime-nt ao reçuro te-dfiei3O„':ena	 j

A
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bargo das Providèncias que as autorida-
des fiscais entendam, ainda, tomar para
a cobranaa do sèlo de regalias de paquête
nos atos incorporando navios á fróta
Companhia, a partir -de 1924.

Consêlho de Contribuintes, em 21 de
maio de 1933. — F. de O. Passos, pre-
sidente. — Mario P. da Camara, relator .
Ciênte. — Sci Filho, representante da
Fazenda . Pública:

ACÓRDÃO N. 2.752

Reeurso n, 1.270 A — Imposto do
saio d- Recorrente, Astério Álvares de
Freitas — Recorrida, Delegacia Fiscal
na Baia,
Recibo simples da quantia rècebida peia

compra de mercadoria, esta sujeita a
silo fixo

Tendo Joaquim Ribeiro da Costa-, em
1024. requerido à Coletoria .Federal de
Conde, Estado da Baia, transferencia de
duas patentes de registro, do imposto
de consumo o do sêlo sanitário, para o
siql nome, juntou, para' provar o seu
direito, um recibo de Astario Álvares

ala Freitas, pelo qual se vê que o re-
quarenta lhe comprara mercadorias no
valor de 9:2768,400, conforme .balanço
no poder do adquirente. O Calefor exi-
g iu, então, que o vendedor revalidasse o
saiu' do recibo, porque êsse documento
estaria sujeito ao proporcional, de acôr-
do com o n. 29 da tabela . A do decreto
n. 11.339, de . 1 de setembro de 1920.

Astdrio Álvares de Freitas insurgiu-
tia contra a exigência, alegando que pa-
gara o sado de vendas mercantis, como
provava com o respectivo livro. Des-
atendido. depositou a importancia re-
clamada e recorreu para a Delegacia
Fiscal. que confirmou 'a decisão da Co-
letoria. Intentou, então, o interessado o
presedte recurso para o Ministro da
Fazenda.

Todos os prazos e formalidades le-
gais foram respeitados.

De mentis:

O recibo questionado- é um recibo
.simples em que se declara quantia lia-
-vida pela venda -de mercadorias, dêle
não ,ficande evidenciado traapasse de
negócio. O selo proporcional exigido
não tem, portanto razão de ser, Por
outro lado, não podia ser deferida a
transferência das patentes de registro do
comerciante que liquidara seus negó-
cios, sem sucessor, desde que a dá-
guem traspassava seu'estabelecimento.
O regulamento do imposto de .consumo
só permite essa transferência (Mando
houver aquisição de casa comercial, e,
na hipótese, houve apenas. venda da
mercadorias. O Coletor deveria assim,
lei' indeferido simplesmente o padido,
'cobrando a peticionário novas patentes
de registro. si se eistabelewsse para ne-
gociar as mercadorias que adquirira.

Assim,
Acórdani os mem os do Conselho de*

Contribuintes, por unanimidade de vo-
tos. dar provimento ao recurso, para
declarar 'indevida a cobrança de sêlo e
de revalidação feita ao recorri:dite.

Conselho de Contribuintes, em 21 de
maio, de '1933. — P. de O. Passos, pre-
sidente. — Andrade Queiroz, relator.—
Ciente, Só , Filho, representante .da Faa
zoada Pública.

Delegacia Geral do Imposto sôbre
a Renda

EXPEDIENTE DO DELEGADO GERAL.

Dia 20 da setembro de 1933
Requerinientos despachados

N. 9..410, de 1933 Jorge Tanus
Atem. .— Faça-se nova notificação, cor-
rigida..

N. 10.109, de 1933 — Henrique Roei
der.	 Retifique-se o lançamento. -

N. 10.222, de 1933 — J. Lopes. —
Proceda-se pela forma proposta, cujo
parecer é o seguinte: "Tendo o recla-
mante ,apresentado 'declaração em maio
de 1931, na qual optou peia tributação
de acôrdo com a receita bruta (vendas
mercantis) não lhe era mais licito mu-
dar a base da; tributação e apresentar
depois, (mino fez, :ern outubro daquele
ano, nova declaração para efeito de ser
taxado em conformidade com o seu lu-
cro real. Mas como, ao 'apresentar essa
última' declaração, satisfez o tributo, na
importância de *.... 	 , penso que,
apezar de ter sido feita fora do prazo
legal ,a reclamação. de* fls. 2, quanto ao
lançamento resultante da primeira de-
claraaão, pode ser esse lançamento mo-
dificado, afim de se levar em conta a
sônia já recolhida. Submeto o caso à de-
liberação superior".

N.,10.526, de 1933	 Mostará Dalate.
— Mantenho o lançamento. Proceda-se
idêntica revisao nas declarações de 1931
e 1933.

EXPEDIENTE Do AJUDANTE
•
7.155, de 1933 — Helena Faraj.

— Em face do despacho de fls. 7 e dos
esclarecimentos constantes do termo su-
pra, ratifique-se o lançamento, levando-
se dia conta as vendas efetuadas pelo
supljeante em 1930.

N; 9.246, de 1933 —Áureo de Almei-
da..— Remeta-se a notificação para pa-
gamento, relativa a 1931, ao único her-
deiro do çantribuinte, Sr. Olimpio Mar-
ques 'da Cruz, em face da informação
supra.

'Alfândega do Rio de Janeiro
Decisões da Comissão da Tarifa, • em

sua reunião de 29 de julho de 1933: ,
N. 946 — Agostinho Ferreira 64 Fi-

lhais Ltda. — 32.082. Despacharam Pela
nota n. 50.034, déste ano, gís em pó, da
laxa de $060 por' quilo, tendo o confe-
rente Sr. Mário Cardoso tido dúvida sô-
bre a classificação. A Comissão da Ta-
rifa, tendo em vista o laudo do Labora-
tório Nacional, analise n. 724, que de-
clara ser a mercadoria analisada, repre-
sentada por um pó 'branco, amorfo, ino-
dôro, gís (carbonato de cálcio, impuro),
por unanimidade de votos, coasidera a
mercadoria em causa bem despachada
como giz em pó, do artigo .629 da Tarifa
e taxa de 5060 por quilo. O senhor ins-
petor assim decidiu:.

,N. 947— Hagen éi Bayma — 31.553.
Despacharam pela nota rd 47.877..dêste
ano, tecido não classificado de sêda e lã
em partes iguais, apresentando no lado
da, sêda fios visiveis de . lã, da taxa de
22$400 por quilo, tendo o conferente Sr.
Mário Cardoso verificado tecido mixto de
séda e lã em partes Iguais, da taxa de
28$ per quilo. A Comissão da Tarifa,
tendo em vista o laudo do Laberatorio

Nacional, análise n. 741, que declara se-
rem as cinco amostras apresentadas, teci-
dos, constituido por fios de lã, sêda ara
tificial e algodão mercerizado; quá
os fios de Oda artificial enrolam
os fios de lã, tanto na trama quan-
to'na urdidura: e que são de algodão
maroerizado os fios coloridos que cor.
rem no sentido da urdidura, por unania
toldada de votos considera a mercadcrid
em causa bem despachada, como tecidos
de sêda e /ã, em partes iguais, apresen-
tando do lado da sêda fios visiveis de
algodão,,da taxa de 22$400 por quilo. Q
senhor inspetor assim decidiu.

N. 948 — Representação do eSerituráe
aio Sr. Silva Almeida, relativa à mercaa
dona classificada no armazem de enco..
mandas postais como utensilios ma-
nuais não classificados, do 'artigo 1.020
e taxa de 00 por quilo, tendo o dito es-
criturário verificado diamantes com oal
sem cabos, para cortar vidros, do arti-
go n. 997 e taxa de 2$500 por quilo. ..4Z
Comissão da Tarifa, por sua maioria,
clara estar de acôrdo com o senhor con-
ferente do despacho, classificando a mer-
cadoria èm causa no artigo 997 da Ta-
rifa, como diamantes com ou sem cabos,
para cortar vidro, da taxa de 2$500 pois
unidade; e os senhores conferentes Pedro(

'Torres Leite e Dr. Tavares Gluimarãeat
consideram bem despachadas a mercado.,
,ria, corno utensilios manuais não olassi-s
-ficados, em face da decisão n. 1.557, dei
.19 de setembro de 1931. O senhor .inaa
petor decidiu de acordo com a maioria.

N.949 d- Jorge Kuppernnann
30.972 — Submeteu a despacho barral
de aço polido para eixos sujeitas a dia
reitoe ad-valorem 15 %, pretendendo.
em conferência interna, desclassificar,
para aço em barras, da taxa de $ 1 50 PQM
quilo. A. Comissão da Tarifa, tendo ena

. vista o parecer técnich do enge,nheirci
Sr. Joaquim Cargueira de ,Carvalhos
classifica a mercadoria em apreço nal
art. 982 da Tarifa, pomo aparelho dd
movimento ou transmissão, compreón.
dando os eixos, para pagamento da
15 % adulterem; e o senhor conferente
Pedro Torres Leite mantém seu parecem
anterior que se .segue, agora confira
Mado pelo 'laudo técnico: "O artefiltd
apresentado tem os caratteristioos de
eixo para transmissão, nominalmente(
especificado no art. 982 15 % ad-valo.
rem, como foi despachado . De fáto esta
visível o ponto central que indica te*
sido torneado e polido, que são os co.
racteristicos que distinguem os eixos,
sendo eata a aplicação comum". O se.*
rthor inspetor assim decidiu, e manda
que se publique a seguir, o referido nas.
rerecer técnico.

O parecer citado é o seguinte:
"Designado para examinar e dar pa,

recér sabre o material importado pog
Jorge Kuppermann, constante que 4
amostra retirada de referido material, ei
que na Secretaria da Comissão de Taa
rifa recebeu um eixo. Um eixo do
transmissão, nada mais é do que uma
barra cilindrica de aço polido, de die
mensõea quaisquer, de acôrdo com o fizu
a qué se vão destinar, e função das di-
mensões do mancai com O qual se vai
conjugar. As extremidades do referido
eixo. se fixam maneais, revestidos de
urna luva de metal 'patente, para, di-
minição do atrito, evitar o aquecimenss
to. Não importa (Me o material cal



'tão possa vir a ler qualipier outra
icação: o sini_rerdadoiro	 sinPreY1.

é COMO CiXO, (Ine é.
_io de Janeiro, 21 de julho do 1938.
Joaquim Ceratteire d enwri.dh,fr.”

950 ---. Jorge Kuppermann
973 — Submeteu a despacho barras
aço polido para eixos, .sujeitos a di-
'na ad-voleram 15 %. ,r3retendendo,

conferencia interna. desclassificai'
a aço em barras, da taxa de $150
quilo. A Comissão da - Tarifa. tendo
vista o parecer técnico do auge-

tiro Sr. Joaquim Cerqueira de Cur-
tia, classifica a mercadoria em causa
art. 982 da Tarifa, corno aporelho de
vimento ou transmissão. eolopreêm-
do os eixos, para pagamento de

advalorent; o senhor conferente
-i ro Torres Leite nada tem a modi r i-
no seu parecer anterior que se. se-

, e que foi agora confirmado por uni
— "Não tenho dúvida que II

..fáto em apreço é destinado a eixo
transmissão, nominalmente especi-

do no art. 982, como foi despachado.
isso que está visível na peça de Fer-

o ponto central que serviu para ($ de-
o torneamento". O senhor inspetor
lin decidiu.
N. 051 — Representação do conferi.
Si . ,Palvino hov	 prfbt OVOla n

28. -i97. relativa á imm .caderia des-
liatcla. pela nota n. .11.580.

por Martins sealwa Comp. 1.1 li..
io mordente Para dourar. da taxa de
O por quilo. sôbro roja classificaç.J
tilo conferente teve dúvida. a ca-
'são da Tarifa, tendo em vista o lau-

do Laboratório Nacional. aludis:,
,708, que declara sêr a mercadoria
Jisada, representada por .um
oro e espêsso, uma mistora deóleo
)1,ivo e hidrorarburêtos leves, con14-
'indo um mordente para dourar.

unanimidade de votos. considera a
-:'eadoria em causa bani despacharia
o mordente liara dourar. do arl.
;fia Tarifa o taxa de $500 por quito

inspetor assim decidiu.
952 — Oliveira Leite *Si Comp.
161	 Despachanmi pela nota

1Is.5 t ;a, dêsto ano, miras itrw ‘•
e vidro n. 1. de cair. para

.ras usos. da taxa de 18650, por quito.
(1!) o conferente Sr. Espirito Santo
ificado vaso de vidro. n. 1, de yen',
iCado, par adorno. -do art. 660 da Ta-

e taxa de •$200 por quilo. A Co-
=são da Tarifa, por sina maioria,
sldera a moreadoria em causa como
og . de vidro n. 1, de enf .. para ator-
do aet. 660 da Tarifa..coinhinado
a nota 87 da mesma Tarifa. para

'murado da laxa de 4200 por qui-
e o Sr. conferente Dr. Tavare.z.

-marães classifica a mercadoria como
as: não classificadas -de -vidro
• para outros usos, art. 665 e

a 87, taxa 1$650 por quilo. O Sr.
mitpr decidiu de- actiodo com a maio-
.

95t, — Standard OH Company ai'
• 25.126 Despachou pela
a n. 28.802. dêsto ano. inseticida
a Matar insétos, da taxa de 2$000
quilo. tendo o conferente Sr. Luis

ndade considerado como produt..1
Micti não classificado. A Comissão
Aarifa. apreciando a presente ~s-
e tendo ern vista L i.1110 lo La-

atório Nacional, análise n, 276, as-
se , maniresioll: os r•; 1 • ;, . eonforente-

'edo Seabra, Dr.. Amanho de Noro-

Ilha e Elia,+ Souto classificam a merca-
doria oin ¡ilusa como produto imimico
nau classificado, 50 ,4 ad-vatorem; o
sr. eonforenI ii Pedro Torres Leite emi-
tiu o soguinte parecer: "Em face ria
r o sposta 2" quesOo. a classificação
do prodiito o de extrato
do plantas estrio/jeiras, da taxa lie 5*,
do art. 233 da Tarifa": e os Srs. con-
ferentes Euclídos de Carvalho; Drs.
Paulo Martins, Sá e Souza e Tavares
coomarães constituam a mercadoria em
apreço bem despacha-da como inseticida
para matar insélos, do art. 1.068, da
Tarifa e tax,a. fie 2$ por quilo, por
sOr o produto importado usado sinnento
no preparo de inseticida, e não existir
outra taxa a aplicar senão a dOsse pro-
duto. O Sr. inspetor decidiu de acor-
do com as filtimos e manda que, se
Pu b li q u e , a seguir, o referido laudo.

O laudo em apreço é o seguinte:
-A referida amostra representada por

uni liquido oleoso de cór amarelada,
cheiro caraeteristico. encerra o princi-
pio ativo das infloreset:mcias de piretro,
vegetal da familia das sinantéreas. ili'

propriedades inseticida. Trata-se de
matéria prima para fabricação de pro-
dlitos destinados a exterminar . insetos,

Passo a re.-;poncler aos quesitos forma-
III ins

s i o produto despachado é um in-
se n icida:

lie:posta : O produto em causa tem
propriedades ;inseticidas.

?". s l Po d e ser f'Szt e produto usado
como inseticida:

Resposta: Tratando-se de matéria
prima para fabricação de inseticidas, te-
rá ~proa() em preparações dasse go-
nero;

:3'. si pode o mesni- ser usado para
outro fim:

Resposta: somente no preparo de. in-
sot icidas;

I'. si o prodúto foi bem despachado
como "inseticidas para matar insetos",
pelo art. 1.068. da Tarifa, para pagar
2.4)000 por quii. para fins domésticos.

Resposta: Não é da alçada idêste La-
boratório e sim da ~pateada da Co-
niksão da Tarifa.	 -

'Rio te Janeiro, 17 de julho de 193:3.
— /Jen. .11 (trio Oloo Tecer Birado te
ClOt ro.

N. 95i — Representação do escriturá-
rio Si', Daniel ,Cesar, protocolada sob
i lonoiro 29.503.. relativa: à mereadoriN
despachada por Tho Lenpoldina Railway

l'Onlf) potassa caus-
tica, ti.unto parecido ao dito escriturário
tratar-se de. produto quimien não clas-
sificado. Comissão da Tarifa, tendo
em vista o latido do Laboratorio . Nacio-
nal — análiso n. 738, que declara ser a
mercadoria análisaria, potassa caustica e
não mistura de prodOtos químicos, co-
mo evé no prospecto . que acompanha
a representação, — por unanimidade de
voto s . classifica a mercadoria em causa
como tal. no art. 274 da Tarifa, para
pagamento da taxa de -$150 por quilo.
conforme foi despachada. O. senhor
inspetor assim deridiu.

N.' 955	 Daudt, Oliveira 4t Comp.
— 29.839. Pedindo reconsideração da
decisão n. 756, déste ano. A Comissão
da Tarifa, apreciando o presente pedido
de reconsideração, o tendo em vista o
oficio. do Laboratório Nacional de
Análises, n. 397. junta. assim se mai-

o senhor conferente Eugénio
Pourchot emitiu o seguinte. parecer:
"Mantenho meu 'voto anterior — oxigo

de magnesja — taxa de 18000 por qui-
logram°, art. 274 da Tarifa.

Em mistura, na qual predomina qual-
quer mercadoria de classificação espe-
cificada, esse recém sÔbre a mercadoria'
no caso — e oxido de magnesio.":
Senhores conferentes Drs. Paulo Mar-
tins e Sá e- Sousa declaram estar de
ac.ordo com o voto do senhor conferente
Eugénio Pourchet. ii, vista da informa-
ção do Sr. Dr.. diretor do Laboratório;
os senhores conferentes Eudides de Car-
valho, Dr. Amanho de, Noronha e Elias
Souto mantém seu voto anterior, consi-
derando a "mercadoria em causa oomo,
produto quimico não classificado. do ar-
tigo 328 da Tarifa, 50 C: ad-vatorem.;
senhor conferente Pedro Torres Leite
proferiu o seguinte parecei': "As alega-
ções apresentadas pela parte não são de
molde a permitirem a modificação da
decisão proferida, porque o Laboratório
de Análises sustentou meu laudo, apenas
acrescentando que tal mistura não pode
ser considerada como magnesia
por ser preciso que o oxido de magnasia
entre na proporção de 75 a 85 c.'"(. (que
corresponde a entrada do peroxido na
porcentagem de 25 a 15 C ), não po-
dendo fazer parte n earbonato de cateto.
Dr, fato quando incidentemente aludi tim
men parecer anternir que peroxido
magnésio quando na porcentagem de 23
a 2;) Mlbivacchia Fal. , fio.. 1
pag. 1 .399 ., tinha a denominação de ma-
gnesia poridrol. foi considerando o car-
bonato de caldo como impureza, dada
a pequena quantidade existente na mis-
tura, conforme o proprio laudo. Aliás
isso nenhuma importanda tem no caso,
porque sem o carbonato de Caldo era
magnesia peridrol, portanto, prodOto
quimico não especificado e com maior
razão ainda (and) carbonato de caldo,
por mais se afastar do prorbito — oxido
de magne,sia. Alega a parte que o paro-
xido da magnasia é de compoSição qua-
litativa identica a do oxido.

Isso nada prova, porque rnimerosos
corpos diferentes existem formados dos
mesmos elementos e.na mesma proporçao
"lig, pg. 36t5 ) . lambem O muito for-
cada ri comparação 411.1 desprendimento
de ox,igênio porquo apenas o primeiro é
oxidante, sendo até seu N . alur comercial
estabedecido conforme o Óxido ativo que
pód(' (kl!' Vol. LI, pag. 239).
afosmo em medicina a magnésia em-
vogada como antiácido ao passo que
o paro/ido é como anlisAptiro enérgico.
sendo cerlo que a mistura em apreço
por entrar o carbonato de cálcio. vai
servir para o preparo de outro produto.
Aliás, o que acima disse, qualquer pessoa
onde sal_3er, désde que se dè ao trabalho
de manusear algum tratado de química.
Assim não sendo permitida a assome-
nina° de mercadorias quando na classe
existe artigo de classificação genérica
mantenho meti parecer anterior, com
fundamento . no laudo do Laboratório
de 'Análise"; eo sephor conferente Al-
fredo Seatfra considera a mercadoria
como produto químico não classificado,
do art. 328, da Tarifa, para pagamento
de 50 Tc. "ad-valorem", à vista do novo
laudo do Laboratório Nacional, O Sr.
inspetor declara-se de acordo com os
últimos, ficando dêste modo, Mantida a
decisão tu 756, de 17 de junho doge ano;
e manda que se publique, a seguir, o re-
ferido oficio.	 -

O oficio citado é o seguinte:'
"Satisfazendo a solicitação constante

4.
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do vosso despacho exarado no requeri.,
mento da firma Daudt, Oliveira ce Comp.,
protocolado nessa Alfândega sob nú-
mero 29.839, dieste ano, devo dizer que
3. mercadoria importada .pela referida

•firma, de acerdo com os tarmoe claros
da análise n. 517, de 7 de junho último,
é positivamente uma mistura de três
Produtos quimicos definido, a saber:
Óxido de magnésio, par-óxido de magné

-sio e carbonato de cálcio, sendo que êste
intimo entra em menor proporção, mas
francamente evidenciado pela ação dos
reativos apropriados. Na referida mis-

•lura, destinada ao preparo de formas
farmacêuticas, predomina o óxido de
magnésio. Quer sob o ponto cle'' vista
químico, quer sob o ponto de vista far-
macêutico, tal mistura não póde ser con-
siderada como "magnésia-peridrol", pois
esta designação, bem, como a de "ho-
pogan", se aplicam especialmente, como
afirmam os térmicos, ao •próprio per-

, Óxido de magnésio, obtido industrial-
mente em íntima mistura em 75.a 85 %
de óxido de magnésio, e assim exposto
à venda ne comércio. Da composição do
, ,eróxido de magnésio do comércio, não
dove, pois, fazer parta o' carbonato de
cálcio Tendo em vista as alegações da
firma importadora e Os esclarecimentos,
que ora dou, penso que podereis diri-
inir a dúvida sobre a classificação ta-
rifária da mercadoria em questão.

Aproveito o ensejo para vos reiterar os
protestos de meu elevado apreço e dis-
tinta consideração. — O diretor, Dr. Al-
berto PitiN Brandão."	 .

N. 956 — Henri llogers Sons & Cómp.
ef Brazil Ltd. — 30.262. Despacharam
pelo, nota a. 45.519, destle ano, utensí-
lios não classificados para máquinas, da
taxa de $300 por quilo, tendo O conferen-
te Sr. Rego Monteiro considerado como
cardas para máquina, artigo 991, taxa
15 % do seu valdr. A Comissão da Tari-
fa, unanimemente, declara estar de acôr-
do com o parecer supra dos Srs. confe-
rentes, .Des, Sá e Souza e Amanho de
Noronha, considerando a Mercadoria em
causa como cardas para máquinas de cor-.
dar, do art. 991 da Tarifa; para paga=
mento de 1 %, ad-valorem. O ;Sr. inspe-
tor assim decidiu.

N. 957 — L. Nelasco — 27.364. Sub-
meteu á despacho quaisquer outros mi-
aerais não classificados, 1 :5 %,
rem, tendo o conferente Sr. Américo de
Barros considerado comó produto- quími-
co não clas3ificado, 50 %. A Comissão
da Tarifa, apreciando a presente questão,
assim se prenunciou: O Sr. conferente
Elias Souto .proferiu o seguintte parecer,
com o qual concordardan es Srs. confe-
rentee Podre Torres Leite e .Dr. Sá e
Souza: "O Laboratório Nacioaal de Ana-
lises, respondendo à pergunta desta Al-
fandega si a mercadoria ern questão —
clorureto e magnéSio — é natural ou
produto de laboratório, não afirmou nem
negou. Faz, entretanto, ponderações que
indicain.tratar-se, no caso, de produtb
encontrado na natureza. O laudO do Ser-
viço Geológico do Ministério da Agricul-
tura considera clorureto de magnésiO
natural empregado' na pavimentação de
estradas. Opino pela classificação como,
quaisquer outros minerais não classifi-
cados, 15 %, ad-valoreine, da mercadoria
em apreço. Modifico Meu voto anterior."
O Sr. conferente Dr. Amanho de Noro-
nha alam-laca como quaisquer outras mi-
norais Dão &ossificados, para pagar 15 %,

'ad-valorem, reconsiderando, assim, o seu
voto anterior; o Sr. conferente Dr. Iske-
lo Martins proferiu o seguinte parecer:
`t) laudo não néga que o produto; sob a
denominação de "bischafita" se encontre
na natureza; e acrescenta que o mesmo
tem largo amprêgo industrial. Désse mo-
do, consorataniese, a meu ver, os ponttos
de vista — fiscal e econômico —. desde
que se clalssifique a mercadoria corno
anineral :não espeeificado". Estou, por
isso, de acôrdo com o voto do Sr. con-
ferente Elias Souto." O Sr. conferente
Dr. Tavares Guimarães, por se tratar de
elorureto :de maghésio, Mgd12, classifica-
a mercadOria em causa como •produtos
químicos naturais ou artificiais, não
classificados, art. 328,,50 %, o4-valorem;
o Sr. conferentte Euclides de Carvalho
mantémm aeu voto anterior, considerando
a Mercadoria em aprOço como produto
químico hão classificado, 50 TO ad-valo-
rem, vista que os lautos apresentados não
são de caráter oficial; e o Sr. conferente
Alfredo Soabra considera como produto
químico não classificado, art. 328 da.,
Tarifa, ad-valorem, R. 50 %, de acôrdo
com o laboratório. O Sr. inspetor deci-
diu de actlrelo com os três últimos, e man-
da que se publiquem, a seguir, a análise
n, 270 eo ofício do Laboratório Nacio-
nal de:Análises, n. 414, dêste ano, juntos.

À análise e o, oficio citados são os se-
guintes:

"Análise n. 270 — A referida amostra,
que se apresenta em massa cristalina,:
higroseópica, é de r clorureto de magnésio,
impuro, podendo ser empregado no pre-
paro de ',um cimento próprio para pavi-
mentações.

Rio da Janeiro, 13 de julho de 1933.
— Dulce Paria da Cunha, 10 químico."

Ofício ,n. 414 — "Passo ás vossas mãow
o incluso processo originado-pelo reque-
rimento em que é interessada. a firma .L.
Nolásoo, protocolado nesta repartição,
sob n. 27.364, dêste 'ano.

Satisfazendo a vossa solicitação no
sentido zde esclarecida a análise na-
mero 270, da ia dó corrente, e informada
essa inspetoria si a mercadoria em ques-
tão "é mineral ou si é preparada em la-
boratório" — cumprerme dizer: 1°, a
mercadoria analisada 4 uni clorureto de
magnésio, impuro, para fins industriais:
. 2.0 este produto, como sal de magné-
sio, que _é, constitue uma combinação
'cetra o magnésio e o cloro. combinação
definida, representada pela fórmula
Mg(112:i

Trata-se de um produto químico, que
pode ser obtido industrialmente por pro-
cessos do laboratórios, mas que comu-
mente, se encontra na natureza, oonsti-
taiindo'o Mineral denominado "biscbo-
fita". L.

O eiorureto de magnésio, com largo
•emprogo na indústria, é geralmente ex-
traidof da "carnalita", mineral ene cuja
,compW.ção figura, como eleinonto fun-
damental, o .clerureto duplo de potássio
e magnésio.

A i'earnalita" é, pois, matéria prima
para a fabricaçari industrial-não só do
clorureto de potássio,, corno também do
clorureto de magnésio.

A propósito c̀onvém citar o que diz
Molinari, em sua "Quirnica General

7 applicaia a la Industrie. (t. II, p. 240):
"Clpruro' de magnesio MgCl2. Obtié-

nese, en enfadeis cantidades de las aguas
madrès de las sais% de ietassfurt„ que
eentienen MgC12, MgBr2 y SO4Mg. Sé
evaporam. en calderas de hierro abierias
hasta 4421k-Bd; se seffiran Ias sales que

precipitou primar°, y luego, dejando en-
friar ia solución concentrada, se solifi-.ca • Una' masa cristalina radiada de
Mgf-12. 61120: si se apura la concentra-
ción hasta 45° Bé se obtiene MgC12 fun-
dido; mas para obtener MgCle a/ 80 %
sin que se descomponga dando Hiel, debe
calentarse la solución en vacio hasta
175°

Sdbre a obtenção do mesmo produtá.
escreve Paul Baud (Chimie Industrielle.
p. 424)

"Le, magnésium et les compoeés ma.'
gnesiens — Cblorure MgC12 La cap.
nallite de Stassfurt (kW, MgC12, 61120)
et la sei analogue fourni par l'utilisation
des euax-méres dos morais salants, se-
lon le procédé Balard, fournissent com-

•me soue-produia de la séparation du
chlorure de potassinen, une solution ri-
che en chlorure de rnagnésium. Une sé-
rie de factionnernents et de cristallisa-
tions Suem:Seivas. permet d'avoir ce der-
nier eel chimiquement pur seus la for-
me de oristauz incolores, déliquescents e
irá solubles, MgC12. 61320."

Tratando-se, embora, de um produto
que pode ser encontrado na natureza,•
so, como no caso da "bischofita" ou as-
sociado a outros sais, como se dá com a
"carmina", nem por Isso deixa de ser
um produto químico, de composição de-
finida, como o biborato de sódio ou bo-
rax; como os elortnetos de potássio e de
sódio: como os carbonatos de cálcio. e
de magnésio; como os nitratos de botas-
sio e de sódio: corno os sulfatos de alu-
mínio. de bário e de magnésio; como o.
sulfurai° de antimônio e tantos outros,
que, sendo encontrados no reino mine-
ral, estão entretanto, incluidos nominal-
mente entre oie produtos químico-à da
classe 11 da Tarifa em vigor.

Atendendo, porém, á larga aplicação
industrial do elorureto de-magnésio, e,
ainda, a que mesmo rião está nominal-
mente incluído no art. apropriado e eira
genericamente no art. 328, a Comissão
Revisora da Tarifa já lhe deu classifi..
cação adequada, ao lado dos cloretos ou
cloruretos do art. 55; classe 9 á- "Produtos
quiinicos inorganicoe e orgafticos"

'
 "nue

blinda no Dicirio Oficial de 10 de feve-
reiro último.

Com esses esclarecimentos, penso quo
tenho contribuido para que possa ser
dado ao produto' em causa a sua , exata
classificação.
• Aproveito o ensejo para voe reiterar
os protestos de , meu elevado apreço e
distinta consideração. --O diretor, Dr.
Alberto Pinto Brandão' ."

N. gas Senti Bowne Inc of Bra,
sil — 29.284 — Despachou pela nota
n, 42.692, Mete anO, essencias artifi-
ciais, tendo o conferente Sr. Torres Lei-
te impugnado a saída da mercadoria, por
declarar o manifeeto o/eo essencial.'
A Comissão da Tarifa, tendo era vista 4
laudo do Laboratório, Nacional, análise
n. 714, que declara ser a inereaderka
analitada representada. por um liquide

, aeomatico, límpido e amarelada, ocmsti-
•tuido pela mistura das essenefas sinté-
tias. e naturais, tendo por baae o oalid.
lato de ~Ia, "(eesencra sintética de
Wintergreen), por unanimidade de yd-e
tos. considera a mercadoria em causa
bem deapachada corno esseneias
cialã, do art. 148 da Tarifa, e taxa de
6000 por. quilo. O Sr. inspetor assiii
decidiu.

N. 959 — Barro & Walter Ltda.
1/.678	 Pedindo reconsiderabee da do-



isso n. 148. dêste ano. A aomiasan da
arifa, apreciando o prwerite pedido de
aconsidaração e tendo em vi gia ii laudo
• Laboratório !Nacional ant.dise na-
iero 278 — por unanimai:ale da votae
de parecer que, em face da cancluseta.

o laudo, de que se trata "de urna rape-
;alidade fatianacetitica". devo a merea-
ari ser considerada oorno epó medicinal
:imposto" e que a decisão anterior clave

matida. O Sr. inspetor assar] doei-
lu., ficando déste modo mantida a de-
iaão n. 148, de 4 de fevereiro dast' ano.
uhlique-se a seguir o vefarido laudo.
O laudo citado é o seguiria:
"A amostra achava-se contida em unia'

..ta, tendo em rótulo impresso, entre otia
os aeguiPtes dizeres: "Ferro-Ghana-

laltinia em paltratas Wandor, com piro-
earato de ferro — a:ontérn 40 comia.
e pirofasfáto de ferrb por colher fro
.'Spu". Na bula. contida no interior da
da, be-se mais: "O glorine com pirofos-
ata de ferro une ás vantagens do nada,
tira as propriedades traia:as da forra.
'em sido roeonhecido de uma eficácir
latito particular na arfe/aia a suas l 'III-
-Jeoollsas conseqüências, laia como a pros-
ração física geral, a clorusa. ate.
14se: Para . adultps, unia, calhar de aopa,
ara as crianças, uma colinr da soboa-
lesa ai tomar três vezes por dia."
A análise demon.strou ser a referida

mostra de um pó de .•aspéto cristalino.
onstituido de extratd puro e saco de
-taifa, muito rico em diastaisa ou mani-
a (fermentos soluveis contidos na ce-
ada germinada), actièrenado de pirofas-
áto de ferro. Contém 2 grs., 8.97o ee
duas grania

'
s oito mil noveceutos e Mi-

mia e cinco décimos de miligramas por
orai)) de substancias minerais' •citizasi,
as quais foi constatada; a presença ríl.
grs., 325 (duas gramas tresentae

lute e cinco miligramos) de pirofosfáto
e ferro O grs., 043 (quarenta e trile
iiligramos) de feilicátos insoliivei	 0
grs. 293 eduzento e noventa e Iras mi-
gramos) de ácido foafórico em corda-
ação 1,?-11n outras bases (sódio. tiotaasio
cálcio). O extrato puro de malte

aado na alimentação terapentica cotia)
econatituinte, por conter propora&",
anaideravels de tSubstawias hidrocarbo-
adas e fosfátoa
'agnenas quantidades de. material:, ;a-
ainanialcies. peptanas e diastasa. No
Mo em apreço. o extrato de malte foi
tiriquecido em diásaaese, que é empre-
ada na dispepsia amilácea. gastrite e
rmerfta.oaes anormais amiláceas do as-

:mago, e adicionado de pirofostato de
nt"ro, aaal tenham empregado em medi-

a como reconstituinte. Do -expeisto
fl que a mercadoria em causa é de lana
reparação da Indústria farmaceutica.
avendo ser • 'considerada corno uni pá
iediekaaI compestb. Rio de Janeiro, 21
a julho de 1933-. — Parmaceutica Re-
ina Barzgos de Souza, 1 uimico."

9G0 — E. Spiller Júnior. 33.542.
saindo reconsiderado da decisão na-
aro 888, dast° ano. A Comissão da Ta-
f a, apreciando o presente pedido de ae-
insideraella, assim se manifestou: o se-
tor conferente Pedro Torres Leite pra-
riu o seguinte parecer, com o qual can-
irdaram os Srs. conferentes Dr. Ama-
l•o de oronha, Euçlidas de Carvalho
latias .Sonto: , "Em face da doutrina

initante da ordem n. 1.487, de 4O-1-
1, à Alfândega de 'Santos, não pode ser

adotado o critério de se cobrar direitos
separadamente das partes componentes,
segundo a mataria do que são formadas,
mie seria o que faz a parte, inutilizando
a casta em apreço. A citação do art. it
das Preliminares da Tarifa não ampara
a requerente, porque era precisa que a
casta de Vime não estivesse especificada
na . Tarifa, cantorina reza inicialmente o
rofarido artigo. As ancreadorias fabri-
cadas ou compostas de matarias diferen-
tos, sabre que não houver nu Tarifa taxa
cepociat ou fiava Assina não ha motivo
para modificar a decisão proferida. por
isso mantenho meu parecer". Os sonho-
os conferentes Draaa e Sousa e Alfredo

Siai/ira manteem seu voto anterior, cor-
idel'arld0 a morcadoria como castas do

s i MO para tallierae: o ar. conferenla Dr.
Tavarea Giumaraas classifica a merca-
(Paia questiamaia corno vastaa de vime

li 'j talhares e sai-nela:intata ara Soa,
taxa de :wao por quilo; a o SI'. rOlife..

Paulo. Martins mantian eou
voto antorior. considerando a mercado-
ria bem despaehada corno obras não alas-
aificadas de forro batido zincado, da taxa
de $600 por quilo. O ar. inspetor !teci-
din de acardo com a maioria, ficando;
dasto modo mantida a decisão n. 888.
rio 13 do fluente.

N. aa/ — Gonçalves Carneiro & Com-
panhia. 31.717. Despacharam pela nota
n. 47.334, (beste ano. •lia de linho para
sapateiro, tendo o conferente ar. Mario
Cardoso considerado a mercadoria su-
jeita ao pagamento do 'imposto na razão
de 20 réis por 200 jardas ou fração. A
Comissão da Tarifa, apreciando a pia-
sento questão, e lendo em vista 0 . laudo
do Laboratório Nacional, análise n.
que declara. ser a mercadoria analisada,
representada por dois novelos de fios,
nin tinta em preto e outro de car raia.
constituída por fios simples de linho,
iguais aos usados pelos sapateiros, assim
se pronunciou: o Sr. conferente Dr. Pau-
lo Martins mantém seu vota anterior,
que é o seguinte: "O parágrafo il se re-
teve. às linhas e no amo trata-se de fio.
mia a coisa diferente. O fio de linho não

linha; e, si serve para sapateiro. serve,.
par igual, a outros fins, A tributação.
seja da imposto de consumo, como qual-'
quer outra, é mataria restrita. Não cabe
no aludida parág. -11 do art. lia do vi-
gania regulamento do imposto de con-
sumo a extensão pretendida, porque
aquivaleria a taxar mercadoria diferen-
te. Em conclusão: a fio de linho para
sapateiro não está, a meu ver, sujeito ao
imposto de consumo'''. Os Srs. conferen-
tes Elias Souto e Dr. Sá e Sousa também
manteem seu voto anterior, consideran-
do a Mercadoria em'caasa isenta do im-
posto de consumo: o Sr. conferente AI-
traio .aaabra entendo que, não se in-
fando de linha para coseae escapa à inei-
doada do imposto de consumo; os se-
nhores conferentes Eucl ides de Carvalho
e Dr. Amarilio de Noronha pensam que
a mercadoria não se acha sujeita ao pa-
gamento do imposta de consumo; o se-
nhor conferente Dr. Tavares Guimarães
proferiu o seguinte parecer:: "A Tarifa
Aduaneira trata desiguabriente a linha a
n fio para sapateiro (art. 529). O im-
posto da consumo - recai sabre as linhas.
apenas, airt. 3°, partia. . lia do decreto
o. 22.262, de 932). Assim, e Porque so
trata de fio, julgo não sujeito ao ,refe-

rido imposto rio consumo". E n Se. coo-
fomente Podai Tênias Leite opina pelo
audiéneia da Recebedoria do Distrito Fia-
dora'. O Si'. inepetor ("acidai de acórdo
com ei maiolea, não sujeitando ei t ia de
linho paia -apaleia) ao pagamento do
d nPos to de calisunio.

N. 962 -- Manufatura de Produtos
Ring Ltda. -- 33.075 — .Despaehou
pela mela n. 45.904, liaste ano, tinta
',aparada a agita, de qualquer galai-
daue. tendo o conferente Sr. Fitai:mio
Pourchet considorada como terra de,
ett oi.,k CoMi SSLio l ia Tarifa, aproo
caindo a presanto questa'''. assou
prommriou e Os ata. conterantae Eno
elides de Canalha, Pp, Tayitpcs

e Airredo .p abra ->oht-etexem
sogiante valo do se. confarente aparar
Pauln Martins: -Conviaa examinai ofi-
eiain i onte a mareadoria, afiin de que u
hiboratório confirma O análise prévia."
E os Srs. exaltar...ide s Dr. . ionavilio do
Norantia. Dr. aa e -Sousa. Elias Soato
e Pedro Torra, Leda, à vista do ia ido
proferido pela Labarateirio Nacional ele
Anali s os, em ilinealla pravia. rira-afi-
ram a mereadoeia 41 . que ,se trata culno
"sombras Colónia", da laxa de ti:500
por 'quilo, do art. GO da Tarifa. O se-

docidiu fie,.adirdo con-ti 

N. afat	 "atia Rio do Janeira
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Deepacana pela le;tii n.
oljeaS não 'clasifiradas de farro

batido simples, da taxa da 84a0 por
quilo, lendo o contam/ta Sr, Genulfo
ilereire verificado obras da far po balido
envernizado mi galvanizado, da taxa de
ai;00 por quilo. A Comiasão da Tarifa,
aProatando a presa ill a amasiai)
am vista o informaçao do Laboratório
Nacional, declarando tratar-se de obra
de farro, simples. laminado e c-it
pado, :lesai' si' manifestou: "Os senho-
reo conferentes Dr, Anatraio de N grn-

Elias Souto e Emolidos de Carva-
lho. sabsereeem o soguinta parecer ,1,1
Se. cantara-Me Pedro Tortas Leito:

-face do lanai, do Laboratório de Ana-
lisas, foi bom' despachada a mercadoria.
C01311) nbrit nãO ClaSSifá*Mia de ferro ba-
tido simpae da taxa de afala. Apatias
convian esclarecia. que o estampado re-
faval() no laudo a por saram feitas por'
molda vortanda laminas dc férro. que
dá a Viana da agrafes." E os 'Srs. con-
feriadas Drs. Tavaro e Guimarães, Panh.
Martins. Sá e Sousa e Aliaedo Seahra
consideram a meia-araria corno obras
não classifioadas de farra batido sim-
ples, do ma. 757. da Tarifa o taxa de
a400 por vila. O Sr. inspetor assim de-
cidiu..

N..964 — S. A. Indústrias Khair —
.28.815 Despachou pela nóta na-
mero 41.757, daste ano. fio de barra de
seda, .do art. 50 da Tarifa •e taxa dr:
a600 Por q uilo, tendo o . conferente ae-
nbor 'Forres Leite verificado retrete. da
taxa de 1.0$ por quilo. A Comissão da
Tarifa, tendo em vista o laudo do La-
boratório Nacional análise n, 717,
que declara ser a mercadoria analisada,
fio do barra da seda artificial, para te-
celagem — por unanimidade de votos,
considera a mercadoria cm canoa hem
despachada, corno fia de barra de arda,
para tecelagem, do art. $70 da Tarifa
o laxa de 8600 por quilo. O Sr, inspe-
tor assim decidiu.

N. 965 — Salomão Gorenstin 33.852
— Despachou pela nota ra 52.081, das-



N., 968 — Barroso & Walter Ltda.
— 27.675 — Pedindo reconsideração
da decisão n. 674, dêste ano, conside-
rando como medicamento não classifi-
gado, a mercadoria despachada como alu-
mina" seca. A Comissão da Tarifa, •apre-
dando o presente pedido de reconside-
ração, assim se triainfeseon: o senhor
eonferente Elias Souto proferia o se-
guinte parecer:. No oficio (10 - fls. 0,
Sr: diretor do . Laboratório faz conaide-
rações sobre o laudo n. 481 que ser-
viu de base à -deciseo ti. 674, conside-
rando "hi•droxi'do de alumínio .colai
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produte química não 'classificado,
da taxa de 5l % "ad valerei-o". Não fi-
cou, Porém,-5lestruido o valor do laudo
aludido que . afirmou não se tratar de
pó medicinal,,•eompsto e alia de produ-
to químico não especificado. Mantendo
meu veto aeeerior, julgo não ser caso

- de recoei•ndebaoão do julgado"; os se-
, ahoree conferentes/ Dr. Paulo Martins e
Alfredo Seabea declaram estar de aceito
do. com aste:'Parecer, e , consideram a
inercoxioria como preceito químico não
classificado, 5P "ad-valorem"; os se-
nhores confebentes Dre. Sá e •Souza,
Amanho de Noronha e Tavares Guima-
rães • 'flauteie-e seu parecer anterior,.

;considerando ,r come iniedicaetento em
geral, não ellies•ificado; e o 'Sr.' c'on-

. ferente Pedro Torres Leite é de pare-
cer que, em .face do laudo' ,,do Labora-
eterio de Análises, se trata de produto
'químico não ~ficado, O % "aci-
valorem". O Br. isrip,etar decidiu de
acôrdo com g Comisaão, ficando cgste
modo nearitid,a a decisão ti. 07l4, de 3,
do miee lindo ,e manda que se publique.
a seguir, a • &ido do, Laboratório N41-

Oonal, ri. '41 junto. O ofício citado é
o segu inte;--'

'Sr. inspeter da Alfândega do Rio de
Janeiro:

• ' Pa-ssande hei': vossas mãos o incluso
processo originado pela representação
da firma Barr15.eo & Walter Ltda.. pro-
tocolada nessa ;Alfândega -sob' n. 24.114,'
deste ano, e etmeti•da a este Laborató-
rio em 28 de junho último, devo dizer,
em aditamento à informação' já presta-
da. que a atuoetra a que se refere o
laudo de .análiee n. .481, de 27 de .maio
último, é de articol, produto de proprie-
dales medicinais, o qual.. sob o ponto

vista químico, nada mais é do que
iiidéoxielo de alumiai° coloidal, isto é,
Indroxitto de alumiai°, obtido por proe
cesso especial e destina.to ao Preparo- de
.fórmula.s farmacêuticas.

Weitz, no sdu "Forinulaire das medi-
eaments notiveaux. Lebeau 8.; Cour-
tais. TiO seu "Traité de pharmacie chi-

+p ique". entre outros autores, tratam
do alui-cal, deeceveredoelhe as proprie-
dades e as aplicações em medicina. Os
medicamentos .0o1oilais corno "Medica-
mentos não elassificadoe" enquadram-
▪ precisament4 no' art. .328 da Tarifa
em vigor.

Devo iodav1a, esclarecer que no ar-
tigo 186 da , Taeifa, está classificada i
"alurnina seca Ou gelatinosa", eendo que,
a simples designação "altorrine", segun-
do o ~fasear eVillaveccbia :Dizionario
di merceologla e di chimica a.pplicata.
vol. le pag. 494). tanto cabe ao hidrato
de alumiai°, como ao óxido de alumiai°,
os quais podem se apresentar sob a N.-
ma de pó. '`	 •

O óxido de afim-limo, qtae, quando ani-
dro, constitue a "alumena seca", tem
principalmente emprego na indústria,
sendo até considerado corno matéria pri-
ma para a fabrOação do alurninio.	 7

O hidrato, taroberri afamado hidróxie
do, quando puro, é -sobretudo usado em
medicina.

Eis os eselarecimentos que julgo do
meu dever prestar Ware a análise em
questão e Obre as alegaçoes da firma
importadora. Aproveito o, ensejo para
vos reiterar os protestos de meu elevado
apreço e distinta consideração.

O diretor, .Dr',. Alberto Pinto Brandéio.

N. 969 — Companhia Indústrias Bra-
eileiras Portela 8. A. De-
pachou pela nota n. 45.406, Mete ano,
carteei 'cortado para etiquetas. da taxa
de 1$ por quilo, tendo o conferente se-
nhor Terras Leite considerado come eti-
'petas, sujeitas -a direitos "Td--vatorem"
o0 %.	 Comissão da Tarifa, por sua

• maioria, considera a ineroadoria, em
causa como cartão cortado,' para bilte-
tee de 'Visita e outros inistéres, do artigo
601 da Tarifa e taxa de 1$ por quilo; e
os senhores conferentes Elias Souto e
»lendas de Carvalho classificam 11, mer-

•cadoria etiquetas de cartão com furo
— coina obras não classificadas de car-
tão para pagamento de 50 "ad-valorem".
de *Ardo com a _decisão n. 493, de 1931.
-O Sr. inspetor decidiu de nônio 'com
a maioria..	 .

N. 970 --e 'Companhia Cervejaria,Brah-
ma — 3.3.707 — Pedindo reconsideração-
da deciaãO deste ano. -  'Comissão da
Tarifa, apreciando -o pesente pedido de
reconsideração, por unanimidade de vo

-tos, mantem .seu parecer anterior, cop-
Siderando a inereadória em causa como
-aparelhos físicos não otassificados, - do
art. 8'75 da•Tarifa, para pagamento de
15 % "ad-valoreme, pqis a demonstra-
ção prova o acerto da decisão contra a
qual se reclama. O Sr. inspetor assim
decidiu, ficando deste modo, mantida
decisão ri. 883, de 15 ,modo,

N. 971 — Fábrica Gunther Wagner
Ltda. —: 34.003 Despachou Pela
nota th 48.273, deste ano, feltro não.es-
pacificado,. da taxa de 21400 por quilo,
tendo o conferente 'Sr. 'Alfredo Seabra
considerado como feltro semelhante ao
para piano, -da taxa de 71200 por quilo.
A Comissão da Tarifa,. pelo voto dos se- •
nhores.Sa e Souza e Amanho de Noro-
nha e Eugenio P,ourchet é de parecer,
que a parts interessada deveria demons-
trar a aplicação que vai ter a mercado-
ria em •quésião; e. pelo voto dos senho-
res conferentes Euclides de Carvalhe
Elias Solei 0, Dr. Tavarea Guimarães e
Pedro' Terras Leite, classifica a merca-
daria em causa, de acôrdo COM O jà es-
tabelecido; como feltro semelhante ao
para piano, do art. 508 da Tarifa e taxa
de 71200 por ; quilo. *0 Sr. inspetor de-
cidiu de acórdo com os últimos..

N.972 -- Francisco & Companhia
e30.905) — Despacharam pela 'nota
n. 46.094, deete ano, botões de lança,
da taxa de 4300; do art. 647. da Ta.•
rifa, tendo o conferente Sr. Elias Sou-
t9 classificado como botões de vidro de
côr,.da taxa de 1$950 por quilo. — A •
Comissão da Tarifa, tendo em vista e
laudo do Laboratório Nacional de Aná-
lises ri. 713, que declara se tratar de
bobões de evidro, de cór branca, por una-
nimidade de votos,. classifica mareei-
doria em causa - corno botões de vidro
coalhado, do ant. 650 combinado com a
nota 87. da Tarifa e taxa _de 1$950 por
quilo. O senhor, 'inspetor assim decidiu.

N. 973 Hasenclever ,Só Companhia
(32.488) •— Pedindo reconsideração da
decisão a. 807, deste ano. — A 'Comia-
São da Tarefa, apreciando o presente Pe-
dido de reconsideração, assine se mani-
festou:. os senhores conferentes Dr. St1
e 'Sonsa, Alfredo Soabra, Dr. Paulo Mar-
tins e Eugênio Pourchet mantem em
parecer anterior, considerando a merca-
daria em causa "liquido esmalte, banana
para dourar", como semelhante ao mor-
dente para dourar, a vista do laudo do .
Laboratório Nacional; e os senhoras con-

tee ano,. Peles preparadas eom pelo, ee-
malhardes, ás de castor, da taxa de reis
7$600 por quilo, tendo o 'conferente 8r.
Meado .8eabea alei:ficado a mercadoria'
despachada. porém sujeita ao imposto

• de consumo na razão de 18500 por me-
•0 linear. A Comissão da 'Tarifa, por

unanimidade de vetos.- subcreve o pa-
recer seguinte do senhor conferente Dr.
Paulo Maletas.... — "A meu ver procede

,/ a impugnação porque, das . amostras
juntas. ve.rifica-ec' peças de pèles, des-
tinadas á confecção de Punhos, golas,
etc., incluidas na taxação do e 13, nú-
mero XXIV, segundo á largura. E' evi-
dente que a expressão "em peças" não
quer significar peças corno as de teci-
do. .porque . a finalidade das peças de
Deles é diferente das--de' tecido: e dal a
incidenria 50 fazer pela largura, em

•função da metragem: Á ince/arreia, no
caso, é evidente." O . senhor inspetor

▪ ' assim decidiu.
• N. 9à0	 .Aziz . Nadar & Cia. 33.820

— Despacharam pela - nota n..49.474,
deste ano,. fio de borra de goda, tendo o

4	 conferente Sr. Se e •ou'ea classificado
• cem ° fio de lã, da taxa de . MOO -,par

rutilo.. A •Comissão da Tarifa. por 'sua
maioria. eultscreve o oarecer do ,:orifior
conferente Ter, lArtarilio de 'Noronha.
que SP segue: "e vista do leranie"elo La-
boratório Naeiónal de Análiees. classi-
fico como fio de Ui. com olie , eee,,,,e,•
da laxa de 0500 por quiloe do ale. 485
da Tarifa, conforme já foi resolvido
pelas decisões as.. 81:3 e 897, +leste ano.;
e os senhores conferentes De, Tavares
(;tiimariee e Eugenio 'Poureliet julgam
eenveniente ouvir-se 	 Laboratorite,
cialmente. O senhor inspetor decidiu de
acendo com a maioria.

N. 967 — B. Herzog & Cia. 29
- Despacharam nela 'nota o.. te. tee,
:Pele ano. utensllias para • maquinas
(discos de feltro) da taxa de $300 por
(peto, ondo o conferente Sr. Euelides

.do Carvallo-) impugnado a claseiiieição.
A -Comissão da Tarifa, apreciando a pre-
sente questão, aeeini se manifestou: /o
eenhor confereale Pedro Terree Leite

• preferiu o segninte .• parecer, com o
qual concordaram os aenTIOrfes COn fe-
rentes Dr. Anearllie de Noronha e Eu- .
elides de Carvalho: "Pele cataloee apto-
enfado verifica-se gen.o discó em

&preço não está ainda en•-i condição de
per utilizado come utenallice faltando o
furo central para encaixe na máquina.
assim -não estã com aplittaçáo definida e
inconfundivel, por isso mantenho meu
parecer anterior como mercadoria ()mis-
sa": e os demais senhores conferentes, á •
viata da . prova apresentada. consideram'
a mercadoria PM' causa — discos de fel-
tro — • hem deapachada carne utensilion •
não classificados .para máquinas,oda ar-
tigo 1.025 da Tarifa. o taxa de e3.00 nnt
quilo, mantendo assem o sou voto ante=
nor. O n senhor ine petor • .decidiu de
arerdo com es altimos,

lttinta-feird ei Seterfil're	 tRan	 18429



tes Elias Souto, Drs. _Aniarilio de
iha e Tavares Guimarães- tamisem
em seu voto anterior, considerando
readoria como produto LIO:afico não
¡ficado, art. 328 da Tarifa, sujeite
memento de 50 % ad-ratorenr:
Mor conferente Pedro Torres Leite
-riu o seguinte parecer: Tratando-

produto que já foi objeto de di-
rs doeisões, não vejo motivo Para
noctificácia a do .presente caso, que
fundamento no laudo do Laboratório
nál i ses". O senhor inspetor decidiu
!órdct com os quatro últimos, ficara-
este modo, mantida i deci são mi-
807, de 24 do ineis findo.

974 — J. Cotiaras Moreira ét Com-
ia (24.223) — Despacharam pela
n. 35.493, deste ano, verniz não

:.ifidado, data. taxa de le por quilo,
.eúja classificaeão o cesalerente

Euclides de Carvalho teve devida.
.Comissão da Tiarifa, tendo em vista

olo do Laboratório Nacional, analise
397. que declara ser a mercadoria
isacia, representada por um liquido
os de sele amarela-claro e ociór Sór-
or, eernis á base de nitrocelulóse,
unanimidade de votose dessa/fica a
eatoria em causa como ve.rMs não
ci ficado, do art. 175 da Tarifa e taxa
e por quilo. () senhor inspetor as-

.	 — J. R:	 erodo	 2-6.903 —
indo classificação de mercadoria

a qual foi concedido exame pre-
A Comissão da Tarifa, apreciando

resente pedido do claseificação, e
;ci em vista: o -laudo do Laboratório
ional, análise n. 279, que declara se:
ercadoria analisada representada por
estójo de fantasia, para po jleses,
ando eSpèlho e próprio para beisa.

-erro, parte niqueleda 'e parte enver-
da,. imitando tartaruga; nãa conien-
orata nem ouro, assim se pronun-
: Os Srs. conferentes Pedro Torres
e, Dr. Amanho de Noronha, lesse_
de Carvalho e Dr. Tavares Guinia-
. eão de pareoer que, em face do lau-
to Laboratório de Análises, a cias s
çã.o cablivet é de semelhante a Po rta

-das de folhe, de Flandees p intado e
slhantes, da taxa d o •4800 po r quilo,
irt. 1.038 da tarifa; e os Srs. con-
otes Viu Souto. Alfredo Soabra e
. Sá e S.00Za e* Paulo Slarfins corseie
in a mercadoria tomo semelhante a
eiras COIT: aros de metal ordinário.
rt. 1.038 da tarifa e taxa de 19$(100
quilo. O Sr. inspetor decidiu
cio com os últimos.
. 976 — Representação do oonfelesii",
r. Tayares Guiem] rã es. protocolada
ri. 28885, relativa á mercadoria
&Mede por 3. Teixeira de Carvalho
omp., pela nota n. 11.'293. deste
como papel dourado. do art. 012.
.0600 por quilo, tendo o dito conte,
e tido dúvida isôbre a claseificação..
:imissão da Tarifa, tendo em vista o
o do Laboratório Nacional, análisse

. tine declara ser a mercadoria
iaadta. COnatiltufda por uma Rilha do

semi-transparente, tendo aderen-
uma de suas euperffeies. por meio

verniz de acetato de celulose, uma
de cobre e zinco, em rai Ne-5s~
imanimidade de votos coneidera

em causa boi despachada
I dourado, do arte f312 da to.-

4.. de 1$600 peesql n ~lieNr
"Ãoes~ deddies.

N. sre7 — Representação do confe-
rente eee Elias Souto, protocolada sob
numero 34.167, relativa à mercadoria
ilespactia¡Sa por Krause	 Comp., peta
nota ii. i deste ano, cem° obras
Ilijo classificadas de chumbo, da taxa de
-2rpáoo por quilo e mármore eia iserae
não classificadas, no valõr de 210,t.:000,
tendo o dito conferente xeriiiedo, va-
sos e l ismPadas de inernwee, objetos de
aderno, completos, acabades. lio vaiõr
leturado ee 3:037$200. — A Comissáo
da Tarifa, apreciando a presente repre-
tient:841o, assim se manifestou: o se-
nhor conferente Pedro Torres Leite,
proferiu o seguinte parecer : "Classi-
lie° como objetos do aderno de chumbo,
dourado da taxa de 3$500, por "não po-
der ser adotado o critério de se cobrar
direitos separadamente ças partes com-
ponentes, segundo a matéria de que são
formados" (Ordem do Tesouro n. 1.487,
de 10 de dezembro de 1929, à Alfàndega
de Santos) "; o senhor conferente Al-
fredo Seabra considera os objetos em
questão, classificados no art. 700 da
Terna; ¡como, chumbo c:ourado, para
adorno, da taxa de 3$500 o quilo, de
vez que as partes componentes. dos di-
tos objetos se integralisam formando
uni todo e, há critério adotado nesse
sentido; o senhor conferente Dr. Ta-
vares Guimarães, à vista das duas
aneostras apresentados, considerá-las
eomo obras não classificadas de alabas-
tro, mármore, etc., art. 50 % ad-va-
Orem; e os senheres conferentes dou-
tores Amanho de Noronha, Paulo Mar-
tina e Sá e Souza e Eugenio • Pourchet,
Subscrevem o seguinte parecer do se-
nhor conferente Euelides de Carvalho:
"Os argumentos uprosentados pelo con-
ferente Elias Souto, não deixam dúvi-
da que os objetos contidos no volume
por ele iropugnado, formam objetes
completos (vasos e lâmpadas), tanto
que trazem etiquetas indicadoras para
formação dos objetos. Assine penso
lambem que devem ser consideraeus
0101,03 acabados, sujeitos à taxa de 50
por cento adv-volorem, por se tratar de
peças de oderrno de mármore". O se-
nhor inspetor decidiu de atórdo com os

N. 978 — Lazaro Duck & Filhos —
33.934, — Pedindo reconsidereção da
eeeisão me 914, deste -ano. — A Co-
missão da Tarifa, apreciando o Prese n

-te pedido de rec,onsideração, assim se
pronunciou: os senhores conferentes
Alfredo Seabra, e Eugenio Pourchet„ em
face da demonstração feita pela parto
juntando um colar do qual está penden-
os uma peça que integraliza o objeto
em causa (uni colar), medificam seus
pareceres anteriores para considerar a
mercadoria. como bijouteria de Vidro
taxa de 12$000 o quilo; os so rihores erro-
teceulf, Dr. Arnarilio de Noronha, Pe-
dro Torres Leite, Dr. Sá e Souza. 1)r.
Paulo Martins e Elias Souto. mantém
seu voto anterior, considerando a mer-
cadoria como bijouteria de vidro, da
taxa fle 12000 por quilo; e o senhor
contei-crie Dr. Tavares Guimarães
emitiu o ~tete parecer: "Trata-se
de pendente de vidro, para colares. pêlo
que entendo que déoe ser classificado
como — adereços do vidro, do artigo
64-4, 12$ por quilo. Entretanto. ha de-
cisão classificando pendentes de vidro
egualmente para colares como contas de
vidro, do arte 657, 2$000 por quilo (de-
sisão n 30, do 1933) ." O senhor los-
petorodeeldiu de atiõrdo-seseen a Gomis-

são. ficando deste modo, mentida a de-
ci s ão n. .914. de 15 deste

N. P79 — M. (estudei Cunha Ss. Com-
panhia — 30.735. — Despacharam pela
nota re 41.91.3, deste ano, tinta prepa-
nula a óleo som resina para pintura do
caseie tendo o ennferente Sr. Paulo
Martins impugnado a classificação, A
',Omissão da Tarifa, tendo em vista o
laudo do Laboratório Nacional. análise
re 739, que declara tratar-se de uma
tinta de côr cinzenta escura, preparada
a óleo Sem resina; pois a resina a que
se refere n Boletim de Consulta Previa
ri. 9.935, não é resina adicionada e sim
proveniente de ingredientes que entram
na composição da referida Sinta, por
unanimidade de votos, considera a mer-
cadoria em causa como tinta preparada
a óleo com resina, do artigo 17$ da Ta-
rifa e taxa de. e:AO por quilo, de aceinics
com a Ordem da Diretoria da Receita
n. ti64, de 1932, a cata Alfândega. O se-
nhor inspetor assim decidiu.

N. 980 — Max Matthiessen & Co. Ltd.
— 33.390. — Pedindo reconsideração
na decisão n. 798, deste alie. A Carno-
sa° da Tarifa, apreciando o. presente
pedido de reconsideração, assim se pro-
nunciou: o senhor conferente doutor
Paulo Martins proferiu o seguinte - pa-
recer. COM o qual concordaram os ,se-
nhores conferentes Euclidos de Carvalho
e doutor Amanho de Noronha: "O laudo
declara que a tinta é sem resina; mas
não contesta a existência de resina, atri-
buindo-a, embora. à presença do secan-
te na sua preparação. É, pois, unia re-
sinificação autogênea, tal como se de-
clarou na ordem citada no voto do se-
nhor conferente Torres Leite, em obedi-
ência a qual deve a mercadoria eer clas-
sificada como tirito com resino"; o se-
nhor conferente Pedro Torres Leite
emitiu o seguinte parecer: -As resolu-
Oes sabre classificação de mercadorias
s5,0 publicadas no Diário Oficial e assim
foi a ordem citada em meu parecer. por
isso careço de fundamento o requerii.O..:

consequentemente mantenho meu pa-
lecer anterior"; e os senhores conferen-
tes Enio; SOuto, Alfredo Soabra e doutor
Tavares Guimarães, e doutor .Sa e Soi-
m, de. acórdo COM a ordem ria Receita
Pública n. 663, de 1932 a esta Alfande-

...ia. Julgam lizãO ser cabivel a reconside-
oseão solicitada. O senhor inspetor oe-
cidie de ac'i'do coro a Comissão, fican-
do dêste modo, mantida a decisão . núme-
ro 798. de 24 (h> junho último.

N. 981 — ttepre,sentaCilo do conferen-
te Sr. Tavares Guimara.,: es, protocolada
sob n. 29.2e9. relativa a mercadoria
despachada por Ossar D. O. Nen ¡sela
neta n. ;1.975, deste ano, como massa
para chumbar dentes, do art. Sele. taxa
16e000 por qeilo, lendo o dito conferen-
te ceie-id e s:elo corna Inedieunicuio não
C i as'Ificado. n Io artigo 32s. 50 4:4 'ad-
valovein". conlis.,ão da 'Urna, pie.
unanimidade de votos, considera a mer-
cadoria em causa	 "ThymozineCaull"

belo despachada como massa para ob-
turar dentes da taxa de 40090 -I) Or qui

-lo. O senhor inspetor a.ssirn decidiu, e
manda que se publique a seguir o laudo
anexo . do laboratório Nacional de Ana-
lises.

O laudo citado é o seguinte:
"A amos tra. contida eia dois pequenos

frascos de vidro, devidamente numera-
dos (1 2'. era representada. no feasco
número um, por uma isilhStal~ amaro-

COOdaliZada, de cheireecareotexistiosie
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trazendo em eótulo impresso os dizeres:
"1 Thitnezin-Caulk": e no frasco ndroe-
ro dois, por pequenos fragmentos bran-
Slie o trazia em rótulo impreetto, os dize-
res: "2 Thimozin-Caulk". Estes frasoos
achavam-se contidos numa pequena cai-
xa, tendo uni nóteilo impre sete, onde se
lia: "Caulk-Thymozin 1 and. 2 — L. D.
Caule Company", e um rótulo manus-
crito contendo o eeguinte: "Rep. 29.299
— Nota 44.975. 26-VI43. ea,	 Tav.
Guimarães

Frasco n. 1 — A análiee demonstrou
ser esta amostra constituída por timól
cristalizado.

Frasco n. 2 — A análise demonstrou
Ser eeta amostra constituída Dor oxido
de zindo em Ultima mistura ooin tinese
predominando ,o oxido de zinco.

Conclusão:

Trate-se de uni preparado odontoló-
iate°, tleado como ante/ele° e. corno me-
dicamento no capeamento da polpa ner-
‘o , dentaria. expo s ta ou nen.

Rio de Janeiro. t3 de joie. de 1933.
— L'os('alnhe, ?... (pleiteei":

N. 982 — Produtos Merek Ltda. 30.541
- Dospaettou pela	 a, tu; .127. éleste
ao, carrão animal em fm, da taxa de
8100 por quitei. tio art. te0 da Torna,
tendo o conferente Sr. Eitclidea de Car-
valho coneideredo esteio carvão medite-
nal sujeito aos direito.. esiebeteeidest
art. 206, da Tarifa. X semeei-sei) da Te-
nra, tendo em viela o lalide elo Labora-
tório Nacional — aneliee 719. que
declara ser a mercadoria analisada, re-
presentade por tue pe fino. de coloração
preta. uni carvão de origem animal, em
elejam cinzas constatieues e a presença de
ferro, que e o elemento•con , lante e ca-
racteribtico do carvão de sangue. obtido
pela calcinação do sangue -íleo o utili-
zado pelo seu grande poder deseorante;
nen s e tratando, pai-. it.. carvAo iegetat.
'puro. fiava uso medicinal. — e de pare-
cer unanime que.a inercadorea effl causa
foi hem despachada como carvão animal
em pá. do art. 11313 fia Tarifa r taxa de
$100 por quilo. O senhor insipetor as-
sim decidiu.

N. Net — S rl y wdlich Obert te Comp.
•— 31.18e.

Pedindo ep aenside•ação do decisão
sa eu°, (leais. ;mei, te. Cund*S110 (Ui Te-
rbfa, xereteando o presente pedido de
reconsideraeito. assim se, manift . stou: o
Si . eineferente Alfredo Sentira emitiu
o seguinte Paret:or, com O It11 declarou
esta t de acenei d si . . conter/lite Dr.
Pa l 310 elartin s : — "leda pula. mon-
teoho •e parervi • urdPriOr. conaiderando
• tapAte-: 1 . 111110 de . lá naio sepecificadoe,
de taxa de ::5000 o (pildo. A taxa de
u•mo atribuída aos tapetes de lã de
pA lo curto. macio, avoludadn. caracte-
rístico que não se obsend nos tapetes
em fóco'; os 8rs. oonferentes Drs. Sé
e Sousa e Amarelo de Noronha manteni
seu parecer anterior, considerando a
mercadoria bem deopechada como ta-
petes do lei não especificados. apresen-
tando pelo axceeta um tecido grasse. da
taxa de :.!4;000 per quilo; e o4 Srs. con-
ferentes Euclides de Cal'VEdi )0, Elias
Couto e Eugenio Pourchea lambem
mantem eeu voto anterior pelos fun-
dansentos da impugnação, considerando
a mereadoria como tapetes de lã. não
especificados, sem o avesso de tecido
grosso de algodão. linho ou c:intintrio.
do art. 487 da Tarifa e 14U de 41000
por (pilo: o Sr. conferente Pedro Tor-
res Leite preferiu o 'seguinte voto: —
"Mantenho meu parecer anterior, por

estar o erte(ato em apreço nominal-
mente no final do ert. ise7, como ta-
pete não especificado sem avesso de
tecido vosso, de A igodho ou cánhamo
Ircido grosso, dl , algodao. linho ou cá-
nteamo". 'O elr, inepeter decidiu de
acórdo co:se os tine/tias eit t nese, ficando,
deste modo, mantida a decisae n. 900,
de 15 deste mês.

N.•984; .— Silva Ferreira & Filho —
33.4t18.

Despacharam pela nota n, 51.208,
deste ano, cartão em fOlhas, da taxa de
eeea réis por quilo, tendo o codferente
Sr, Euclidos de Carvalho e•onsiderado
como pai* de linho para escrever, au-
jeito a séJo do impdsto de ounsumo. A
Goinisseb da Tarifa. unanimemente,
considera a mercadoria can causa bem
despachada como cartão em fóinaii, do
art. 601 da Tarifa, e taxa de 300 reis
por quilo, Ter pesar a mesma mais de
180 gramas por meto quaceade, con-
to. ,e vete fe e aeão feita. O er inspe-
tor asseie dscidiu.

N. 985 — The Duelos) Pueuniaeic 1.)Te
Co. N.) Diniited — 33.327 — Sub-
meteu a despacho perteucPs não especi-
ficados para pneumaticos, cie taxa de 2$
por quilo, e mercadoria omissa,— bor-
radas, para esileanização — 50 (7. "ad-
valorent". • tendo o conferente Sr. Raie
de Freitae verificado obras não classi-
ficadas de borracha. Si) ea "ad-valorem".
e mercadoria oneasa. 1 x:ontissão da
Tarifa, por sua maioria+. subscreve o
seguinte parecer do senhor conferente
Dr. Paulo Martins: "A mercadoria cons-
tante da 3' adiceis deve ser classificada:
a) a de n. 1, conto estribos para auto-
móveis, porque estão na medida da ar-
mação respectiva. que a acompanha; e
foi, por isso, bem desmanda: b) a de
11. 2. é um capacho do berrai:eia "leola-
do", e por isso sujeito é taxa de 1$300;
C l e a, de n. 3 como "mercadoria omis-
sa". de aeórdo com decisõee existente.
Convem explicar mie a mercadoria
mero 2. emhára possa servir aos estri-
bo de alie:imóveis. poderá ter, tarnbem,
outras aplicações. E o Me ti som"; e o
senhor conferente Alfrede Seahra con-
sidera a amostra o. 1, reino eatribos
para actonlóveis; e de n. e. como capa-
chos de borracha e e a de it. 3. como bor-
racha em ~Mas, da taxa de 1$200 por

declarando que para mercadoria
identica á repreaentada pela amostra nó-
'terra. ha :derisões. considerande aa nas-
sa e Tarifa. O senhor inspetor doeidiu
de acertes acme amaiorie.

N. 986 — The Donlop Pettelmalie . Tyre
Co. S. A. — 33.711 — Despachou
peln nota n. 52.908, deste ano, borra-
cha para, vulcanização de pneumáticos.
como mercadoria omissa, 50 ea "mi-va-
lorem". pretendendo. em conferencia,
deselaseifirar para lâminas de borracha,
ela taxa de 111200 por quilo, com o que
não concordou o conferente Sr. Paulo
Martins, que considerou e neeeeadoria
bem despachada. A Comissão da Tarifa,
por sua maioria, ,considera a mercado-
ria em cansa — borraoha para vuicani-
eheãO de !pneumático — bem despacha-
da como 'Mercadoria omissa, sujeita ao
pagamento de 50 Ti "mi-valorem"; o se-
nhor conferente Alfredo Seahra consi-
dera como borracha em láminae. da taxa
de 111200 'o quilo. convindo notar ceie ha
deolsão nesta Aitenciega, classificando
mercadorilt idêntica corno °miem 4 Ta-
rifa. "adeenlorem" R. 50 ere; e o senhor
conferente Eugênio Pourchet classifica

a mercadoria tomo 'borracha em lami-
nas, do artigo 1.033 da Tarifa e taxa de
/e200 por quilo. O Sr. inspetor decidiu

aceirdo com a maioria.
N. 987 — Wiliarn, Xavier & Comp.

Ltda. — 33.841 — Despacharam, pela
nota n. 5.2.069, deste ano, acumuladores
elétricos para automóveis, tendo o con-
ferente Sr, Elices Souto verificado cai-
xa vagias de ebonite para baterias. A
Comiesão da Tarifa, apreciando a pre-
sente questão, assim se manifestou: los
senhores conferentes uelides de Carva-
lho, Dr. AMarflio de Noronha, Dr. Sã e
Souza e Pedro Torres Leite classificam
a mercadoria em causa — caixas de ebo-
nite, vastas — no art. 1.093 cht Tarifa.
para pagamento de 50 To "ad-valorem".
de &cerdo com ordem do Tesouro; o se-
nhor conferente Alfredo Seara conside-
ra as caixas de ebonite próprias para
acumuladores, sem outra aplicação, como
pertences de acumuladores, cio art. sin
da Tarifa, taxa de $500 por quilo, de
acórdo .com as modificações inteoduei-
das na classe 30'; os senhores conferen-
tes Dr. Paulo Martins o Eugenio Pour-
ehet declaram estar de eerfeito acórdo.
pois a • reforma da classe 30' não se fez
sinão para lazer cessar essas questões:
e o senhor conferente Dr. Tavares Gui-
marães proferiu e seguinte parecer: —
"Trata-se de ouixas de ebonite, com ca-
ractertstie.as de aplicação exclusiva em
acumuladorw. Os. acumuladores elétri-
cos, como objetos físicos que o são, es-
to classificados no art. 875, solvo quan-
do emestituireem partese aoesseirices e per-
tences de automóveis, caso em que estão
classificados no artigo 807. Segundo a
regra de que*o acessório segue o princi-
pal. e cone Itindemento no artigo 9' das
Preliminares da Tarifa, que não permite
diference. na percepção dos direitos, en-
tre objetos completos ou incompletos.
as peças, que são partes. seguem o regi-
inen do objeto que é o todo. Assim. a
caixa queationada que é parte, deve
pagar segundo o regulem do acumula-
dor. que é o todo. Mas, como foi dito.
08 acumuladores estão classificados em
dois dispusitivos: no artigo 807. reetrili-
remove.. (piando cceistifteirem partes.
acessórios o pertences de automóveis e
no .875, de ',Podo geral, salvo aquela ex-
ula° . .% caixa em questão uplice-se, in-
diatintameete. a acumuladores: elesti-
eene estes ou não a autorreavei g . As-
sim, deve ser incluida no artigo 875, ob-
jetos físicos igio elumfieades (o:n.1(e').
15 9; -ad-xalorem". Quer porque seja
esta a classificação mais geral. quer por-
que, em Leis casos. cobram—o os direi-
tos leiais favoraseis á Fazenda. como Má
coneagrado pela doutrina e se depreende
do art. 11 das Preliminares, parte fi-
nal". O senhor Inspetor decidiu de adir-
do oom o senhor conferente Dr. Tava-
res Guimarães.

N. 988 — Fontes Garcia 4-, Companhia
(32.608) — Despacharam pela nota nú-
mero 41.178. deste ano, cadeados do
art. 725 da Tares et taxa do e800 por
quilo, tendo o conferente Sr. Torres Lei-
te considerado oomo cadeados com móla
e corrente, estanhados, da taxa de 3$000
e sóbre taxa de 20 (70. — A Comissão
da Tarifa, por sua maioria, subscreve u
seguinte voto do senhor conferente Eu-.
elides de Carvalho: "A Ordem n. 837,
de 1911 menda que os cadeados de fer e-
ro galvanizado com correntes sejam clas-
sificados como rito especificados, da faio
de 3$800 por quilograma (art. 72e tom-

;



de transmissão; eogo, os rolameneos
vem seguir o mesmo regime tarifário,
art. 982, taxa ad-valerem, 15 %"; o Sr.
conferente 'Alfredo Seabra, emitiu o voto
seguinte: "As questões suscitadas DOS
últimos tempos sabre a classificação dos
"rouleme-nts á billis", tiveram o seu
apilogo com a recente Ordem da Receita.
n. 3.33, dêste ano, a esta Alfândega, pela
qual se evidencia que o Sr. ministro
da Fazenda dando provimento ao recurso
do representante junto ao Conselho da
Coatribuintes ao acórdão ~te de nú-
mero 1.389 mandou que Isso restabe-
lecida a decisão classificada dita merca-
doria como aparelhos de transmissão,
sujeitos a direitos rui-valorem R. 15 ea:
a o Sr. conferente Pedro Torres Leito
deu o parecer que se segue: "Solicita
a Companhia S. K. F. no oficio anexo
ao dà Associaaão Comercial de S. Paulo,
a retirada dos routements á billes (man-
eais operfeiçadas) do art. 982, da Tari-
fa atual, para pagar uma taxa especial,
achando razoavel a de 500 laje constan-
te do projato da Tarifa em elaboração.
Realmente isso só Ode ser atendido em
ato de revisão da Tarifa. Teria sido,
entretanto, interessante para o Governo
que a S. E. F. tivesse juntado uma
rotação de preços elos referidos apare-
lhos para servir de base á fixação da
taxa a ser estabelecida. Mi e-. ereando-
se eSla taxa especial seria noa:asara, es-
tender-se essa providencia aos demais
aparelhos de movimento e transmissão,
o que não julgo •aconsolhavel, porque
viria aumentar a Tarifa do unia infini-
dade de taxas novas, dando lugar a que
escapassem alguma s o epecifieações e tra-
zia iSSO futuras conliis5e e conseniieu-
kis questões de intenpretação. E' muito
feliz a redação do art. alea, por ter
em sintoso abrangendo toda a parta me-
cânica relativa a aparelhos de movimen-
to e transmissão, onde se acham nomi-
nal e genaricamenta iiiluIdu os roule-
ments á billis( mancais; . A S. E. F.
isso não &salta , apenas .datende sous
interesses comerciais, intuito muito res-
peitoso, fazendo um belo reclame
seus aparelhos, por isso não menciona
algumas desvantagens que acarreta .o
amprêgio dos mesmo. aomo 'se va
Tratado de Mecânica de F. Ratehar.
volame, pag. 872. "A ida básica dos
mancais de rolamento ou de esferas e
roletas é a de substituir o atrito ela das-
lieamento dos mancais comunS P ela da
rolamento e as:Sini reduzir a um minimo
aseresistéricias ao movimento. Dai resta-
tani as vantagem saguintee: facil de-
enarragem, pequeno doegast p p redução
no consumo tio lahrificanfae. leoa como
eronomía nas dananeõos. Sr,ã dpevanta-
aens: -maior custo, menor segurança con-
tra chiamos e ás vezes farto ruído". E'
mau parecer. O Sr. inspetor concordou

mainria.
Ofício da Alleendega. de Pôrto Alegre,
603. de 13 de junho ciaste ano, prole-

colado eala número e8.489, rena-saindo
o recurso da Companhia Brasileira de
Eletricidade Simons Ca-huckert. inter-
peai° da ato da mesma alfandega que
mandou classificar como obras de ferro
Latido, pintado, do artigo 757 da Tarifa
e taxa do $600 por quilo, a 'Mercadoria
despachada como tubos de ferro para gas
e semelhantes, da taxa de $100 por quilo,
artigo 7r6 da Tarifa. A Comissão da
Tarifa, apreciando n proeente recurso,
por sua maioria, classifica a mercadoria
em questão como "obras não classifica-
das de ferro batido, pintado", do artigo
757 da arita e taxa de $60t  por quil0a

res'Leite, emitiu o adaaea.
"A recorrente pretende que Seja asse-
molhado aos tuba para agua e gas o ar-
tefato em apreee, mas essa assemelha..
vão não é permitida por existir artigd
de classificação genérica na classe 25.
Assim, foi bem classificada pela Alfama
dega de Parto Alegre a mercadoria em
apreço." O senhor inspetor coneordoa
com a Comissão.

Ofício da Raceborloria do Distrito Fe-
deral, n. 2.44 8. de e de abril deste ano,
protocolado sob número 17,136, pedira.
do seja feito exame do tecido represen-
tada pela amostra enviada, afim de que
Se ara:troai percentagem de fios de sada
da estrutura do referido artigo. A Co-
missão da Tarifa. ir vista do iálido do
Laboratório Nacional de' Analises. que
demonstrou ser a arrasara do tecido em
eánsa eonstituida na urdidora sarnenta
por fios de algodiea e mi trama somente;
por fios de séria artificial. contendo una
eentimetrn quareaado • do referido tecido
vinte e cinco fios do algodaà e dezenove
fios de séria artifiatal, por sua maioria;
considera a mPSMa. Mercadoria coma
"tecido de eada e algodão, em parles
iguais". aa taxa l i e 28$000 o meilogramo;
e peio voto dos anataras' conferentés,
Eugènio Pourencl e tale/alce de Carva-
lho, classifica a r o forida mercadoria
como "tecido do e'da com outra maté-
ria. em parles iguale -. e6$000 por quilo-
grama com o abatimento da Si) por orna
lo. O senhor um olor concordou cana a
parecer da maioria.

Ofício da Allandega ao Parto Aiegroe
n, 60a, do 13 de paha jaste ano, proa
tocolado sob namoro 28.4aa, rematando!
o rocurso de tateia Midler a,
interpoeto do ato da ale-ema Alfandega
que mandou classificar remo quaiatuar
ataras obras não elaseificaaas de ferra
batido, galvanizado, do art. e57 da Ta.
rifa e taxa de $600 por quilo, a merca-
doria despachada como tubos de ferva
fundida galvanizado, eia art.. 756, taxa
de $700 por quilo. A -Comissão da Ta..
rifa, apriaudo o presente recurso.
unanimemente, classifica a mercadoria
em aupetão. tuna curva para sea
adaptada era canoa como "obras na"
classificadas de ferro fundi-fia gaivina-
zado". do artigo 757 da Tarifa e taxa
de 400 reis por 'quilograma a vista dá
ofício 891, tia Recoita ao Consalho da

,Con I ribuin tee. publ lauto no "Diário
Oficial" de 24 de novembro de 1932, Oi
Sr. inepotor concordou mcm a Comi.S«
são.

Ofício da Alfândega de Recife, núme-
ro 656, de 3 da audio deeio, ano, proto-
colado aoh número 2;.683, remetendo o
recurso da apeie, / e Coionniere
Bresilionao, inteapoato ii(J ate( da lace.
ala Alfândega que mandem elassirjoaa
cama obras não vlassifaadas da ferro,
galvanizado, do artigo 757. (ima de $600
por quilo, a incroadoria doepochada pala
nota n. 8.391, de 1902.

A emissão ia Tarifa. apreciando a
presente recursa. por sua maioria con-
sidera os tambores (ple servem de 011...
acataria ao elerureto da cal, sujeitos a
direito, de areado ¡cem as decisões exis-
tentes nesta ellandega; e os Srs. eona
ferentes Eugènio Pourehet e Das . Taa
raros Guimarães e Paulo Marfins, dei-
xara de "atar, -por não ter a ido reme-
tida a amostra zaee Lambam. questionas.

o a nota 100°, da Tarifa). al,
sendo classificados por esta

; e o senhor conferente Eugé-
het considéra como cadeado
ujeitos á sobretaxa de 20 %
, galvanizados. O senhor ine-
diu de acteado com a maioria.

ESTADOS
.s peorferidas em reunião de 1
de 1933:
da. Alfândega de Porto Alegre,
de 11 de março último, prato-

n. 13.384, remetendo o re-
• Ervedoza, Lino	 Companhia,
o do ato da mesma Alfândega,
to classificar como prodato gui-
ão classificados, do. art. 328, da
axa de 50 Ve ad-valorem, a neer-
deepachada como biclorurêto do
o, do art. 213 e taxa de 1$800
ilo. — A Comissão da Tarifa.
.do o presente recurso, á mista
to do Laboratorio Nacional de
e, analise ri. 615, de 27 de junho

que declara: "A amostra em
a de cloro-amidureto de merca-

-adube quanical; não classificado.
tarta, pois, de bielorarato de neer-

. por sua maioria classificada a
:faria questionada como "produto
o não classificado", para pagar
ad-valorem; e o Sr. aonferealet •

io Pourohet, emitiu o voto que "e
com o qual concordou o senhor .

ante Dr. Paulo Martins: "Bem
chado. O ¡produto em queetão é o
oi tacto branco. Está classificado no
213 da; Tarifa, taxa de 1O0 por
gramo." o Sr. inspetor concordou
o parecer da maioria.
cio da Delegacia Fiscal no Eapirito
r, a. 151-A, de la de maio deste
protoceládo soa a. 23.7e6, reme-
, o processo de recurso (ia Coziam-
Estrada do Ferro Vitória a Minas,
valor dos tambores contendo aluo

cal lubrificante, importados pela
rênte. — A Comissão da Tarifa,
nuamente, subscreve o parecer do
toreferente Dr. Paulo Martins, que
eguinte: "O recurso a que se rafem
isente processo está perempto, por-
sendo a decisão da Inspetoria da
atoga de. Vitória de 13 .de janeiro
eirvente ano, déla teve "ciência" a
ossada a 23 do Marido inês, sendo
eccarso apresentado a IS de feve-
aeguinte: "deerampto o recurso dèle
ie toma conhecimento", dizem ara-
s acórdãos do Conselho de. Contri-
as e centenas de decisões do Mi-
rio da Fazenda. A perempção impe-
apreciçao do mérito por que não ha
ação que asseepeire o direito

rente. Nessa conformidade, sou de
-,er que se encaminhe o recurso ao
olho de Contribuintes com a da-
ção de que, em faca do artigo 6°
ecreto n. 20.350, de 31 de agósla
931„ foi o recurso interpasta, fóra
raso ali estabelecido, ficando, desta
perempto." O Sr. inspetor conoor-

aom o parecer unânime.
dom da Diretoria da Receita Pee-
. n. 780, de 7. de junho Mate ano,
~latia sob n. 26.580, remetendo o
asso fichado no Tesouro Nacional
n. 28.562, deste ano, em que a iri-

a Associação Comercial de S.
o. — A Comissão da Tarifa, por
maioria, subscreve o voto que se
e, do Sr. conferente Eugênio Pour-
: "Incantestavelmonte, os rolaram-

esféras constituem aperfeiçoa-
UM. a/~41,0eW, assapa, ptoi.alparethoo
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doei: -O -St. inspetor concordou com o
parecer da maioria.

- Ordem da Diretoria da Receita
n. 316, de 14 de março dèste ano,

PrOtocalada sob número 12.994 reme-
tendo, para audiência, o processo ficha-
da fio Tesouro Naolonal sob número
8.931, deste ano, relativp ao aviso sem
número, de 1 de fevereiro último,. do
Ministério da Agridultura. A Comissão
da Tarifa, unanimemente, subscreve o
Parecer do Sr. conferente Dr. ' Sá e

Àiksauza, que é o seguinte: "Os direitos
We importação das perfumarias conti-
nuam .a ser arrecadados na razão de 4$
por , quilo, , quando em envoltórios ordi-
nários, de papel, papelão, latas e vidros
11. 1, e de 8$ (ei dôbro da primeira la-
xa), quando em potes 'de porcelana ou
vidro n. 2, de arôrdo com O art., 184 e
nota 18 da Tarifa. Relativamente ao
imposto de consumo; as alteraoões ou

▪ Modificações feitas pelo decreto 22.202,
de dezembro de 1932, que tornaram; em
Muitos artigos, menos onerosa aos im-
portadores a taxa a ser cobraja, — fo-
ram. até agora, recebidas sem ilealiuma
reclainação .Por parte dos interessados.

• • Não se compreencje bem o que pretende
e signatário da carta, cie fls. 2. com a
sua expoáição, sobre a qual nada me
ocorre dizer, além da inforenaeao já
prestada pelo Sr. inspetor , fisçai A. Pei-
-xoto le Azevedo." O Sr: inspetor . con-
oodou com o parecer unániine.

Oficio da Alfândega de Santos, núrne-
ro 966, do 13 de jimbo último, protoco-
lado sob número 2'7.681, remetendo o
recurso de Ladovico Lasati, interposto
do ato da mesma alfândega, consideran-
do -bem classificada „como pano de lã
pura, pesando mais de 450 gramas por
metro quadrado, da taxa- de 10$ por
quilo, a mercadoria assim despachada
pela nota n. 5.678, deste ano. A Colida-
são da Tarifa, apreciando o preeente re-
curso, .poe sua Maioria, considera a mer-
cadoria em questão comO "pano não as-
pecificado, próprio para máquinas", da
taxa de 8$ por quilograma:. o Sr. con-
ferente Pedro Torres Leite emitiu o
voto que se segue: 4Entendo que foi
bem (qassificado pela Alfândega de San-.
tias o tecido em apreço, como pano de lã,
da taxa de 10$, por estar nominalmente
especificado no art. 517" •

e
 o Sr. confe-

rente De, Tavares Guimarã.es deu o voto
a'eguinte: "Pano 'de lã, próprio para
anácitiinas de estamparia e semelhantes,
1140 especificado, do art. • 523, taxa de
8$ por quilo"; e o Sr. conferente doutos;
Paulo Martins' pronunciou o seguinte
voto: "Sonsidero a mercadoria como
"pano para máquina", da taxa de•2$200
Si é pano para máquina é evidente sua
classificação". O Sr. inspetor concor-
dou com a maldiga.

Ofício do Conselho de Contribuintes,
n; 738, de 27 de março último, protoco-
lado sob n. 15.483, remetendo o Aro-
casso em -que são interessados Ciofi,
Guerra & Comp., Ltda., afim de ser sa-
tisfeita a diligência solicitada pelo rela-
tor, Sr. Oto •Gil. A Comissão da Tarifa,
Unanimemente, subscreve o parecer do
Sr. 'conferente Pedro Torres Leite, que•
se segue': "0 . parecer de 3-9-32, cons-
tante cle,ste processo, quiz frizar que era
aceitável o vMor dado pela firma im-
portadora para os eixos importadoe, por
ser superior ao estabelecido na ordem

114, referida' no . nleanno parecer, isto

é, 4$179 por quilo, como valor básfoo
para esses artefatos. De fato, o valor dos
eixos em apreço correspondei a 28675
por quilo (1:062$ .(valor) (2$615) 1'0.-

	

379'	 (poso)
lhas 13 do processe." O Cr. inspetor emi-
tiu a seguinte despactio:Com' o parecer da
Comissão da Tarifa, restitua-se o pro-
cesso ao edaselho de Contribuintea.

Docisõe.sT proferidas em reunião de 8

	

de julho de 1933:	 •	 •
Ofício na 970, de 14 de junho últimõ,

da Alfiludegit de Santos, protocolado sob
ri., 28.143, remetendo o recurso da fir-
ma Ciofi,' Guerra Fc Comp., Ltd., inter-
posto do ato da mesma Alfândega man-
dando classificar no art. 328 dai Tarifa,
como produtos químicos não Classifica-
dos, 50 % ad-ralorem, a mercadoria
despachada Como éter acético, do arti-
go 231. e taxa de $800 por quilO. A Co-
missão da Tarifa, apreciando o presente
recurso, ;,unanimemente, considera a
mercadoria em questão bem despachada,
á vista dos laudos anexos do processo,
como éter acético, , da taxa de $800 pcir
quilogrartio, do art. 231 da Tarifa. • O
Si', inspetor concordou com a bomissão.

Ofício 'da Alfandega de Santos, mime-,
ro 1.121; de 28 de junho último, proto-
colado sob ri. 30.211, remetendo ore-
curso de,:Ateliers de Constructions Ele-
clriques 'de Charleroi SIA., interposto
(icp ato da mesma Alfândega; mapdando

, classificar no art. 699 da Tarifa, como
quaisquer outras obras não classificadas
de cobre, simples, da taxa de 2$000•Ixir
quilo, a meroadoria despachada como
peças de,,leitiça,' de qualquer qualidade,
colo preluairo de cobre, para,instalaçõee
elétricas,, da taxa - de $500 por quilo, ar-
ligo' 649 da Tarifa. A Comissão .da Ta-
rifa, à,preciando o presente recurso, una-
'riimemeate, subscreve o voto do Sr.
conferente Dr.' Amarllio de Noronha,
que ; se e?igue: "Julgo bem despachado,
como Peças de louça de qualquer quali-
dade, com preparo de cobre, para insta-
lações elétricas, da taxa de 500 reis por
quilograrno". -0 Sr, inspetor concordob
com a ciamissão.

Oficie; da 'Alfândega da Paraíba nú-
mero 303, de 12 de junho último, proto-
coládo Sob n. 28.490, .remetendo o re-
curso da Angici Mexican Petroleum
Company Ltd., interposto do ato da
mesma Alfândega.que -a obrigou ao paga-
mento da) diferença de taxa e multa de
direitos 'em "Obro relativas á mercado-
ria despachada pela nota n. 318, de 1931.
A Comissão da Tarifa, apreciando o pre-
sente rec'u'so, por sua maioria, subscre-
ve O parecer do Sr. conferente 'Eugibilo
Pourchét, que é o seguinte: "Pelo tear
da-cintilar n. 25, de 31 de age,sto de
1932, da Diretoria da Receita, deve ser
feita ott, 'aceita a revisão, afim de ser -
cobrada a taxa de 10' reis por auilogra-
mo. -Não procede, pois, a reclamação"; e
o Sr. conferente Dr. Paulo Martina
emitiu; C! voto que se segue: "A "solari-
na" é .um "querozene", e, assim, sujeita
á taxa de 70 réis o quilo. E' o meu
voto"., , O Sr. iffspetdr concordou com o
parecer maioria.

Ofício da Delegacia Fiscal do Tesou-
• ro Nao;onaj no Estado do,Rio de Janei-
ro, n. 25, de 31 de maio deste ano, pro-
tocolado sob n. 26.0,21, remetendo, para
audiência, o airoce.so relativo a urna
consulta da Petropolia Fabril S. A. sô-
bre tiras bordadas. A Comissão da Ta-
rifa, apre&ando a presente consulta,

unanim,emenim, subscreve O p:airecer aci-
ma, do Sr. conferehTrAlfredo &abra.
O Sr, inspetor concordou com o cornis=
são e manda que Se publique, a seguir
o referido parecer.

O parecer citado é o seguinte:
"A Petropolis FabrIl S. A., devido a

ter surgido uma controvcrsia sôbre a
selagem de mercadoria, cuja amostra
acompanha este processo e que julgam
estar técnicamente de (*dedo com o que
dispõe o decreto n. 21.262 (§ 12, Cima
21), 'e, não querendo borrar o risco de
verem suas mercadorias apreendidas
por, falta in,vonlutárra7 e erronea
pr"ão dai lei, solicitaram da 2s 'Cole.
bania de Petropolts que a respeito fos4
ouvido o Laboratório de Análises.

O processo correu os trà,mites
sendo enviado a esta Alfandega pela De-
legaicia Fiscal do Estado do Rio de Ja-
neiro para que fosse ouvida a Comissão--da Tarifa. -
• Honrado com a designação de V. 8.,

pags- o a dar o mlu parecer.,
A4 consulente está com el razão.
Codio /Iras bordadas compreendem-se

os tecidos, filó, cambraia, etc. sabre os
quais seja , felfo -o bordado. Distinguem-
se das 'rendas por serem estas tecidas
com os respectivos desenhos pela pró-
pria máquina.

Já tive ocasião de assistir a manufa-
tura de umas e de outras, isto é, de ti-
ras e de rendas e por isso não tenho
dúvida em afirmar que, no caso sujeito,
trata-se inquestionavelmente de tiras de
filó de algodão bordados a seda, qiie -
incidem no § 12 alínea XXI do decreto
n. 22.262, de 26 de dezembro de 1932,
sobre imposto de consumo."	 _

Oficio da Alfandega de Santos, núme-
ro 1.120, de 28 de junho último, proto-
colado sob n. 30.220, remetendo o re-
turso de Ateliers de Constructions Ele-
etriques de Charleroi S. A., 111ton:odeio
do ato da mésma Alfndega, mandando
Classificar -no art. 743 da tarifa, como
obras não classificadas de folha de
Flandres, simples, da taxa de 1$000 por
quilo, a mercadoria despachada como
tubos de ferro, com luvas, ,para agua e
semelhantes, da taxa de $100 por quilo,
art. 756 da tarifa. A Comissão da Ta-
rifa, apreciando o presente recurso,
assim se pronunciou: Os Srs. confe-
rentes Elias Souto, Enelidaa de Carva-
lho, Alfredo Seabra e Dr. Amarilio de
Noronba, são de parecer qut deve ser
ouvido o Laboratorio Nacional de Aná-
lises; e os demais Srs. conferentes, su-
bscrevem o voto do Sr. conferente Eu-
genio Pourohet, que é o seguinte:
"Obras não olassificadas de ferro batido,
slinples. Trata-se de tubos de papelão
betuminado cobertos de feilhas de ferro
batido — taxa de $400 por quilogramo".-
O Sr. inspetor concordou com os úl-
timos.

'
Oficio da Altandega da Para1ba ne-

mero 302, de 12 de Junho último, pro-
tocolado sob n. 28.491, remetendo o re-
curso da Anglo Mexiam Petroleum Come
paní Ltd., interposto do ato da mesma
Alfandega que a obrigou ao Pagamento
da diferença de taxa e multa de direi-
tos em dobro, relativas á mercadoria
despachada pela nota n. 1.313, de 1930.
A Comissão da Tarifa, apreciando o
presente recurso, por sua maioria, su-
bscreve o parecer dei Sr. conferente Dr.
Arnarilio de Noronha, que é o seguinte:
42,,stando a sokrina, incluida 'na circular
n. 25, da Diretoria da Receita Pública,
de	 de akasto. da 1932, para pagar a

•
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taxa de 10 reis por quilo, por ser asai-
cavei na fabricação do gás Pinch ne-
nhum direito assiste á reclamação da
revisão feita"; e o Sr. conferente Dr.
Paulo Martins, deu o parecer que se se-
gue, com o qual concordaram os senho-
res conferentes Dr. Sá e Souza e Elite
Souto: "A circular n. 25, de Si de
agósto de 1932, incluiu a "solarina"
como não compreendida entre os óleos
não sujeitos á taxa de $003. A mesma
circular adeantou que essa,fla é ape-
nas aplicavel o "fuel-oil". Diante dessa
declaração expressa não ha como in-
cluir a "solarina" entre os óleos Dons-
bustiveie da taxa de $003 sem ferir, de
frente, essa circular. "Solarina", a meu
vér, é um "querosene" de qualidade
conhecida." O Sr. ini;petor concordou
com a maioria.

Ordem da Diretoria da Receita Pú-
blica, ri. 911, da Z2 de junho último,
,protocolada sob n. 28.791, resptendo,
para audiência, o processo fichado no
Tesouro Nacional sob n. 35.078, dêste
ano, originado por -  ofício da Asso-
ciação Comercial d São Paulo. A Co-
missão da Tarifa, por sua maioria, su-
bscreve o parecer acima, do Sr. con-
ferente Pedro . Torres Leite; o Sr. con-
ferente Eugenio Pourchet, emitiu o pa-
recer que se segue, com o qual concor-
daram os Srs. conferentes Alfredo Soa-
bra e Dr. Sá a Sousa: "A pedra pomes,
por ser em pó, não perde o • cara-
cteristico de pedra pomes ou podre
semelhantes, Inscritas . a respectiva
Classificação no artigo 633 da Tarife,

de 100 reis por quilograo.
r	

m
ato de não se exigir sobretaxa por

se tratar de mercadoria em pó não au-
toriza assemelhação para artigo espe-
cífico da Tarifa. E nenhum artigo ou
Objeto se reputará diferente do classi-
ficado ou compreendido na Tarifa pelo
simples fato de conter algum enfeite ou
modificação não especificada na mesma
Tirita, que lhe não altere a essência,
qualidade ou ensprêgo — diz a segunda
parte do art. 9° das Preliminares da
Tarifa dispositivo inteiramente aplicá-
vel ao casi presente. Em pó ou não,
pela Tarifa atual a pedra pomes está
iujeita à taxa de 100 reis por qui-
lograrno" e o Sr. conferente Dr. Paulo
Martins, proferiu o voto que se segue:
"Subscrevo, em todos os seus termos,
o parecer do Sr. conferente Pourchet.
Mo vejo como classificar a pedra po-
mes, seja ou não em pó, de modo outro
que não o que está nominalmente na
Tarifa. A pedra pomes não é abrasivo,
tal como acontece com o esmeril. :São
matérias distintas de constituição geo-
lógica multirdiferente. De resto o meu
voto tem sido êste, sustentado uni-
formemente em todos os casos iguais.
O Sr. inspetor concordou com o pare-
cer da maioria e manda que se publique,
a seguir, o parecer do Sr. conferente
Pedro Torres Leite.

O parecer citado é o seguinte:
"A reclamação deis iraportadores de

pá d epedra pomes, encaminhada pe!s
Associação Comercial de EL Paulo, cons-
tante deste processo, nenhinsi funda-
mento técnico apresenta em defesa do
que é pleiteado, e na falia de argumen-
tos chega até declarar que o pó de pe-
dra pomes tem taxa especifica no artigo
633 da Tarifa, quando de fato isso. não
Be verifica, como se vê da redação do
citado artigo: "Pedra pomes ou podre c
semelhantes". E' claro que af só Sia
especificaria a pedra pomes em bruto.-.	 .

Desde gue a pedra eofreu modifica*
em seu estado constante, por processe
mecânico ou químico, passa a ter mitra
classificação, conforme o uso Ou eme
prego a que se destina. Um exemplo
frisante que tira qualquer dúvida, é a
redação do art. 623, que está na mesma
classe da mercadoria em apreço, assim
concebido: "Cal de pedra ou em pé".
Se o art. 633 estivesse assim redigido,
teria todo fundamentais reclamação.

Ainda não é feliz a titação do art..9°
das Preliminares da Tarifa, porque
quanto á qualidade — pó não é a mesma
cousa que pedra, e conseqüentemente
têm empregos diferentes. Bebi se apli-
ca ao caso a Circular n. 30 	 março
do ano 'm	 atáximo- findo, do dual Exmo.
Sr. ministro da Fazenda, determinando
que, "o esmeril em areia, destinado à
fabricação de pedras das máquinas de
beneficiar arroz" , Plisse classificado no
art. 626 (precisamente o artigo em que
foi classificado o pó de pedra pomes)
"como esmeril não especificado". Depois
disso nada mais seria preciso acrescen-
tar para justificar o ac,érto da Decisão
proferida pelo inspetor desta Alfândega
sehre b produto em apreço. Entretanto
não é Pira de propósito, mesmo para fi-
car q assunto completamente elucidado,
que volte a tratar do "emprego" do pó
de pedra pomes, assunto de importanda
capital. que foi omitido 'na reclamação.
embora %esc citado o art. Se das Pre-
liminares da Tarifa, talvez porque não
era possível negar que de fato o "pó" de
pedra pomes ia ser "empregado" como
esmeril e assim a classificação observada
pela Alfândega estava perfeita. Assim.
o pó de pedra pomes tem "emprego" de
esmeril, como provam tecnicamente as
citacões a seguir:

"La piedra pornez... Se usa para pu-
lir lo g metales, la madera, et marmol:
coo aglutinantes sirva para fabricar te-
las de lija" (Mblinari — Quimica Gene-
ral y Aplicada a la Industrie — Ii tomo
pag. 337).

"La pietra pomice si usano comune-
mente como abrasivo per pulir gli og-
getti di metano, di legno, de marmo,d'oss
eco, tanto salto forma di pazzi o di "pot-
veres, quanto impastate cen uma pieco-
la quantitá de saponi" (Villavecohia —
Dizionario di Merceologia e d i Chin:loa
_Applicata— 13 ed. vol. II, pag . 409).

A' vista do exposto, está lambem te-
cnicamente justificada a Classificação do
"pó" de pedra pomes, como esmeril em
pó, sujeito á taxa de 500 reis, no arti-
go 626 da Tarifa."

Oficio da Alfândega de Recife, n, 612,
de 30 de maio último, protocolado sob
n. 27.049, remetendo o recurso de.Plã-
cido Faria els Comp ., interposto do ato
da mesma Alfândega, mandando classi-
ficar como obras de ferro fundido, gal-
vanizado, do art. 757 da Tarifa e taxa
de $400 por quilo, o material despacha-
do pela nota n. 10.972, de 1932. A Co
missão da Tarifa, apreciando o presente
recurso, por sua maioria, subscreve o
parecer do Sr. conferente Pedro Tentes
Leite, que é o seguinte: "As conexões
de ferro para tubos estão sujeitas ás ta-
xas que lhes competirem no art. 757 da

obrasTarifa, pomo  não classificadas de
ferro, ellesde que não acompanhem 'os tu-
bos respectivos. Na falta de amostra não
é possivel precisar as taxas dos artefac-
tos"; e os Srs. conferentes Eugenio Pour-
chet e Dr. Paulo Martins, deixam de vo-
tar, por não ter sido remetida amostra
da mercadoria em questão.Sr... impe-

• ler concordou com o parecer da maio-
ria.

Decisão proferida em reunião de 15
de julho de 1933:

Ofício da Anfânclega da Bala, n. 499,
de 5"de Julho corrente, protocolado sob
n. 31.488, encaminhando o recurso de
Samuel Varjão se Comp., interposto dg
ato da meenatt Alfândega, mandando clas-
sificar como gesso em pó, da taxade
$500 por quilo, do art. 308 da Tarifa,
a mercadoria despachada pela nota nú-
mero 2.673 de 1932; como cimento
branco em pó, da taxa de $020 por quilo,
do art. 625. A Comissão da Tarifa, apre-
ciando o presente recurso, unanimemen-
te, considera a mercadoria em questão,
como "gesso em pó" da taxa de 100 reis
por quilo, de acordo com o laudo de
Laboratório, de fls. 15. O Sr. inspetor
concordou com o parecer unanime. •

Decisões preferidas em reunião de 22
'de julho de 1933:

Ofício da Alfândega de Sentiu, núme-
ro 1.202, de 10 de julho corrente, proto-
colado sob n. 32.230, remetendo o re-
curso da firma The Gateei° Company, in-
terposto do ato da mesma Alfândega.
considerando bem classificada como óleo
mineral para fabricação de gaz Pitus&
da taxa de la reis por quilo, a mercado-
ria aseitn despachada Pela no ta 11.311935,de 1932. A Comissão da Tarifa, apreci-
ando Q presente recurso, unanimemente.
'subscreve o parecer do Sr. conferente
Dr. Paulo Martins, que é o seguinte:
"Somente o "fuel oil" está sujei to d taxa
de 3 reis. Não é desse óleo que se trata,
mas de outro que serve, também, á fa-
bricação do gaz • Pinch. A mercadoria
foi, pois, bem despachada e com essa
Parecer deve o presente reosirso ser en-
caminhado à instancia superior. Er o
meu voto," O Sr. inspetor concordou'

'com a Comissão.
Ordem ia Diretoria da 'Receita Pú-

blica, n. 663, de 19 de maio último, pro-
tocolada sob número 23.775, remetendo
o processo fichado no Tesouro Nacional
sob n. 34.287, cie' 1932, relativo ao te-
legrama . da Comissão Revisora de Des-
pachos da Alfândega de Santos. A Co-
missão da Tarifa, apreciando o presente
processo, assim se manifestou: Os se-
nhores conferentes Pedro Torres Leite,
Euclides de Carvalho e Drs. Sá e Sousa,
Paulo Martins e Amalho de Noronha,
estão de neônio com o parecer em se-
parado do Sr. conferente Eugênio Muge
chet. relator do mesmo processo; e os
Srs. conferentes Alfredo Seabra e Enes
Souto, deram, iguelmente, parecer em
separado. O Sr. inspetor proferiu o se-
guinte despacho: "Estou de acórdo em
que sejam adotadas ais providências lem-
bradas pelo conferente Alfredd Seahrs
em seu parecer de fls. Expeça-se porta-
ria recomendando aos Srs, conferentes
e demais funcionários em serviço de
conferência que não desembaracem a

amassa para fabricação de papel à taxa
-"ma' $010 por quilograma sem que as pla-

cas estejam devidamente perfuradas, si:-
clarecendo que sómente essa importa-
no poderá ser permitida aos fabrican-
tes de papel. Publique-se os pareceres
referidos.

Os-pareceres são OS seguintes:
Parecer do ronfereafe Sr, Alfredo Sra-

.	 bui • -
"As questões suscitadar a propósito da

importação de massa para fabricação
papel, vêm de longa data e, iSell t em-
bargo das medidas coercitivas postas era
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prática para evitar os abusos, a.té hoje
asse objetivo não foi totalmente alcan-
çado.

Dizem uns que parte das placas de
massa.para fabricação de papel são im-
portadas sem estarem perfuradas, de
acórdo com as exigenciaís legais; outros
afirmam que essas placas são usadas no
fabrico de caixinhas ,para manteiga,
queijos, etc., e ha ainda quem ruuáriure
que, importadas para fabricação de pa-
pel, são ditas placas desviadas dessa.
indústria para a da seda vegetal.

Seja corno for, não resta a menor dú-
vida que à administração superior cum-
pre estar vigilante e expedir instruções
acauteladeras dos interesses fiscais.

Consta do art. 612 da Tarifa vigente:
"Papel em massa de qualquer quali-

dade, celulose, destinada exclusivamente
à fabricação de papel. R. 10 %. Quite,
$010."

E, da cireular n. 66, de 11 de outu-
bro de 1923:

"As placas de celulose só poderão ser
consideradas como massa para fabri-
cação de papel,. qiiando forem impor-
tadas, devidamente perfuradas, de
modo a não oferecerer.¡ dúvida qiian,.
to à sua aplicação.'"

A taxa de 10 réis por quilo de massa
. e a circular acima citada, não sofreram

alteração no corpo da lei n. 5.623, 'de
29 de dezembro de 1928, que veio mo-
dificar algumas disposições da classe
19' da Tarifa.

Qual a razão "de ser da obrigatorie-
dada da perfuração nas placas de celu-
lose ? Torná-las impróprias para outro
fim que não o do fabrico do papel.-

Placas ha em que as perfurações são
da tal, modo irnperceptiveis, que as tor-
nam aproveitáveis no fabrico de toda a
sorte :de caos. Para tanto, basta que
as perfuraaões ,sejam recobertas com
capa de papei CORIUM

E' essa a queixa dos industriais de
papel e do papelão.

Por outro lado. a fiscalização 'adua-
'mira é dificílima. A não ser que haja
denúncia torna-se outisi impossivel o
exame completo da mercadoria, já
Pel a avultada qüantidade de massa im-,
portada, já pela embalagem em' fardos
muito comprimidos que, uma vez des-
manchadas não se tornam a compõr,,
como foram importados, ficando a mer-
cadoria de certo modo danificada.

Já tive em mãos uma representação
da Centro de Indústrias. rui que se di-
zia que os prejuízos da indústria brasi-
léira de papelão, foram tão alevadoS
nos últimos tampes, que esta indústria
arregimentouase „sob a forma do aSSb^
c infio de classe, ume main assim coa-
seguiu, mediante conjugação I e esfor-
ços, produzir a sua mercadoria a oramo
tão baixo. que pudesse enfrentar a con-
correncia, que lhes era feita pela cri-
minosa importação da massa de papel,
à razão de 10 reis o quilograma

Para impedir os abusos apontados nu
reduzi-los às mínimas proporções, data
venia, proporia as seguintes Medidas:

a) a massa para a fabricação da pa-'
!per, massa ou pasta de celulose ou ou-
tra qualquer matéria da mesma nature-
za, daverá ser importada em placas ou
fôlhas perfeitamente perfumadas; .

h) cada Perfuraeão deverá ter rio
mínimo, 10 m/m de diâmetro'

e) só poderão importar êste artigo as
fábricas de papel e papelão que se ins-
creverem nas alfândegas; na forma.pre-
vista na circular n. 28 de 21 de: maio
ce 1926 para as inscrições das empre-
sas jornalísticas;'

d) As folhas ou placas de massa ou
pasta perfuradas, quando encontradas
em outros locais que não as fábricas de
papel e-papelão inscritas nas alfândegas
e destinadas a outros fins que não o do
fabrico de . papel -ou papelão, deverão ser
apreendidas, sendo os seus possuidores
punidos na forma .do artigo 21 da cita-
da circular.

Como medida de emergência, aSsecu-
ratória dos interesses fiscais, poderiam
da'sde já as alfândegas e delegadas fis-
cais ser autorizadas a Mandar percorrer
as fábricas de Caixas de papelão exis-
tentes nos centl-os industriais, apreen-
dendo as partidas de massa, para -fabri-
cação de papel que nelas encontrassem.

Ao terminar seja --me licito fazer li-
geiro reparo à margem da representação
cia Comissão . Revisara de Despachos

'junto .à Alfândega de Santos.
Lê-se à folhas 9, "in-fine":
"A não se proceder deste modo, o fis-

co continuará a iter pra juizos considera-
reis conto vem ocorrendo em Santos,
sem qae até agora, o que, aliás, é para
estranhar, ainda ninguem houvesse le-
vantado ,a menor objeção a respeito."

Nãf) sei quais os motivos que levaram
c ri 'e da Comissão 'Revisõra a fazer
tão .. .egórica afirmativa, de vez que
não houve citação de caso concreto de
evasão de rendas; mas é dá crèr que èsse
funcionário tivesse assim procedido por
falta de informações seguras.

Como inspetor: tia alfândega de Santos
(Na fui no periodo de 10 de fevereiro de
1930 a 31 de agOsto do 1931 no intúito
oe acautelar os interesses da' Fazenda •

core zelo idêntico ao demonstrado agora
pelo signatário da dita representação,
coube-me expedir a 2 de- abril de 1930,
logo • de Maio da minha administração,
a portaria n. 251
• "Recomendando aos senhores ,confe-
rentes e escriturários ent'servico de con-
ferências quet antes de procederem ao
desembaraço dos . despachos de Massa
para fabricação de 'papel, fizessem co-
municação à inspetoria, juntando amos-
tra da mercadoria devidamente rubri-
cada."

Confrimada a verificação por outro
funcionário previamente designado e
atestado por ambos que se tratava de
placas para fabricação de papel, devida-
mente pe,rfuradas, prosseguia o despa-
cho regularmente.

Tais eram as..providências que urgiam
e, que sendo dá minha .alçada, foram
postas era paática naquele período con-
forme é 'radl de verificar. dos documen-
tos recolhidos ao arquivo da referida
Ifandega "
Parecer do conferente senhor Elias

Souto
"A Comhssão Itevisóra de Despachos

junto . á Alfândega de Santos representa,
nêste processo, contra o ate da inspeto-
ria da mesma repartição, que não auto-
rizou intimações, ali processadas, para
o recolhimento de direitos verificados
em despachos de massa para fabricação
de papel. .
! No entendèr da Comissãa existe dife-
rença de qualidade visto tratar-se de
papelão não especificado da taxa de $300
por quilo e não de massa da taxa de
$010.

O assunto dèsde 1923 tem sido objéto
de deliberação superior.

A benevolência dispensada pelo Te-
souro, em anteriores adminístrações,
na classificação do papelão em apreça,
incentivou os importadores do desres-
peito á Circular h. 66 `daqêle ano.

Em-1925 e 1,926 grandes foram as im-
pugnações feitas na Alfândega do Rio,
da classificação- dada em despachos de
massa de papel — autêntico papelão da
taxa de 8300 — imptirtadd sem perfu-
ração, em placas delgadas.

Imposto pela inspetoria de então a
aplicação da taxa de $300, foram
os interessados em grau de recurso.
aa Tesouro e lá obtiveram' a decisão

528 A, de agosto de 1926, determinan-
do a perfuração do papelão já conferido
e classificado, afim de que pudesse êle
incidir na taxa almejada, de $010.

Dai em diante foi a desmoralisação
da circular n. 66.

Atualmente o papelão vem apenas
xanfrado, em forma de angulo agúdo o
córte e de modo tão imperfeito que tor-
na dificil no áto da conferencia constar
a perfuração.

No interesse da Fazenda, peço licença
para alvitrar a conveniencia de ficar
determinado, de modo claro e positivo,
a fórma de inutilizar a massa de papel
importada, creando-se a obrigação de
tereni as placas ou fólhas, furos de fór-
um retangulares ou circulares, de 15 mi-
limetros de espaço entre os pontos Mais
distantes do córte ou figura.

Relativamente às intimações para re-
colhimento de diferenças,. julgo que éIas
devem ser tomadas em consideração,
clêsde que ' seja verificado estarem cal-
cadas em provas documentadas, visto
tratar-se de mercado:avias conferidas e
desembaraçadas, das quais não existem
amostras arquivadas."
Parecer do Sr. conferente Eugênio

Pourchet
"Teve origem o presente processo em

um oficio da Comissão RevistOra de Des-
pachos, com exercido na Alfândega de
Santos, de n. 8, de 17 de junho de 1932,
dirigido à ,Diretoria da Receita Pública
do Tesouro Nacional, para o fim de pe-
dir aprovação das medidas postas em
prática, no sentido de acautelar os in-
teres,ses do Tesouro, visto como verifi-
cou, naquela alfândega, que a importa-
ção de massa de qualquer qualidade,
para fabricação de papel, é feita ali em
grande escala, por pessôas que não pro-
vam ser fabricantes de papel e, entre-

Janto, g,osam da taxa de 10 réis por qui-
lograma.

Referida comissão solicitou imediatas
• providencias à inspetoria respectiva;
iniciou, tambem. a revisão de despa-
chos da mercadoria assim importada e
sugeriu a expedição de uma circular a
todas as alfàndegas da União, para se
aplicarem à importação do papel em
massa as mesmas formalidades exigidas
para o despacho de mercadorias que
gosarn de redução de direitos.

Alega a comissão que o papel em
massa importado pela Alfandega de San-
tos, não é inteiramente perfurado e
trás apenas alguns furos, que não im-
pedem de modo algum a sua inteira
aplicação em outro mistér, que não
fabricação de papel
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Argumenta, Larribém. a Comiseã o eeril
fato de exigir o alinistario da Fazenda
lu O papel (ui massa -seja útil:andado de-
damente perfurado e de sorte a ser
npregado só/nauta na fabricação do
pai, visto como, sem prova de sua ali_
eo, a mercadoria. despachada- pela
x-a de 10 reis, é empregada na fabrica-
-o de caixas para manteiga e queijo, de
-atos, ocasionando grandes prejuízos a
azenda Nacional.
Alvitra a Comissão que a mercadoria

queetão seja importada Tilada-int-a re-
ierimento dos fabricantes, com designa-
O:, de funcionário para verificar as ne-
idaidades tio importador; pago o salo de
ercê e assinado termo de respoesabili-
;de, para o fim de se comprovar a apli-
deddo do material importado.
O ponto de vista principal da Comia-

=o é o de que ha perfeita identidade en-
e a.massa para fabricação de papel e o
apelâo, sujeita a primeira â taxa do 10
95 por quilogramo e o segundo, à de
yO réfs.
Com efeito, a Tarifa das Alfândega,
ie bairoti com o decreto ri. 3.617, de
4 de março de 1900. classe 19*, artigo
• 612, especifica: "Papel em mama de
aalquer qualidade para fabricação de
dpel, 10 réis por quilograma razão%a.
Tal especificação tem sido mantida

presente data, isto, a, não houve,
nda, razão de ordem econômica para
aadificação da taxa.
A lei fiscal determina, apenas, o des-
no do papel em massa, da taxa de 10
Sis. Evidentemente, a mercadoria em
Jestão interessa ~ente aos fabrican-
s de papel, que, para fabricação do pa-
:1, importam a mataria prima em massa,
a taxa de 10 réis.
Nern se deve admitir toda largueza na

nportação de tal mercadoria sem as de-
irminações da circular do Ministério da
•azenda, n.66, de 1933, isto é— "as mas-
as para fabricação de papel sómente po-
erão pagar a taxa de 10 réis por quilo-
,:-amo quando vierem perfuradas de
wd.o que não Ofereçam, dúvida quanto à
ta publicação".
Deve-ee estranhar, realmente, o que
5rificou a Comissão na Alfândega de
antes.

Si a conferência de saída confunde
massa em questão com o papelão, que

,sujeito à taxa mais eledada, de 300
is petr quilograma -(art. 613), &veria
:igir o pagamento da diferença de di-
itias; caso contrário, si deixa passar
ypelãO ou cartão não perfurado, ou iria-
rfeitamente perfurado, como "papel

massa", cabe no caso uma nro vidê1l
-i pow. parte da inspetoria, que devera

otar medidae rigorosas para a maior
ealizaeão possível, com a aplicação de.
nas regulamentares.

pessivel que tais irregularidades ee
riDquein em mais de uma Alfâneteg-a;
ae, sem a necessidade de outros atos
é chamem a oteOçãO dos chefes (lwg
nrtiçtles arrecadadoras para o ealo
[intimara° da lei, poderá o Fisco Bati
ttinuar a ter prejuízos consideraveia,
no, afirma a Comissão,. vem ocorrendo

Untos, sem que, até agora, o que,
ás, a para estranhar, ainda ninguern
avessa levantado a menor objeçao a
peito.
)ra, as objações ou ineflida:
,Ude-s, tão consta rdes, arn mataria da
pachos de eneecadorids, davam
ickacias pelas autoridade aduaneiras;

às mesmaa compete a severa execução
dos regulamentos fiscais, isto é, todos os
desp,achos de mercadorias importadas
forni ou sem redução de direitos devem
ser rigorosamente fiscalisadas por todos
es funcionários -aduaneiros,

No caso em exame, a fraude depande,
apenas, da falta de cumprimento das se-
guintes exigências regulamentares:

1°, clue o papel em massa para fabrica-
ção de papel seja importado por fabri-
cantes de papel;

20 , que ris placas, pastaa imprensadas
ou massas para fabricação de papel este-
jam perfuradas de tal numto que não pos-
sam ser utilisadus como papelão.

E' desnecessário encarecer a importan-
eia da providência sabie a perfuração
das placas, massas ou pastas de papel
como determina a circular.

E' indisponsavel tal exigência; o pro-
jeto de nova Tarifa (Classe 10') publica-
do no "Diário Oficial" de 28 de dezembro
de 1932 (página 23.708) n. 9 — especi-
fica a celulose em laminas, massa ou
pasta, mecánica — com a taxa atual de
10 réis por quilograma e a química,
com a de 20 réis — declarando a nota
respectiva que só pagarão as taxas acima
as laminas ou placas que vierem perfu-
radas de, modo a não oferecerem dúvida
quanto à sua aplicação como materna
prima.

Aliás, a Tarifa : das Alfândegas da
França faz tabém a exigência da perfu-
ração das pastas de celulose que tiverem
Passado na prensa, formando massas ou
pastas em fôlhas, as quais devem ser
atravessadas por furos de uma largura
mínima de 15 milímetros na sentido mais
estreito da abertura e dispostos em qui-
côncio. A distancia entre cada furo não
deve exceder um espaço de 12 centíme-
tros do centro a centro. Os furos devem
ser feitos de modo Mie as pastas não pos-
sam ser utilisadas corno papelão.

1E admissivel a perfuração com a con-
diçao de medirem os furos 15 miimetros
na base o a aistancia entre cada furo
ser a mesma dos de forma circular. Po-
dem os feros ter também a forma trian-
gular, contanto que as suas dimensões
sejam as regulamentares.

Si as pastas em fôlhas ou em rôlos não
preencherem essas condições ficam su-
jeitas à taxa do papelão não especificado,
isto é, na Tarifa brasileira — de 300 réis
por quilogramo.

Parece-me caso de serem introduzidas
na nossa legislação fiscal tais providên-
cias, com indicação precisa da manei-
ra pela qual devem ser perfuradas as
placas, o que completaria as determina-
ções da circular a. 66, de 1923.

Quaisquer outras medidas que não (li-
gam respeito à aplicação e ariciência dos
elementos de, fiacalisação dos despachos

. do mercadorias nas condições da de que
se 0'i4arm10 SãO ' consviliavei ,s, tanto mais
quanto a qualidade e quaisquer outros
elementos são verificados por ecidsião
conferência, de saída, e _será muito difi-
cd a apuração de fraude pelo exame dos
documentos aduaneiros feito posterior-
mente quando não mais houver vestigio
das mercadorias deepachadas, como acon-
tece no caso de revisão doe :despachos
para cobrauça de diferenças de direitos.
do resultado nulo quando as declarações
para fins a,:luaneiros não forem verda-
deiras, como sAieede em ca =o, iMárnereS".

Ofídio da Alfândega de Santos, nú-
mero 1.d33, de 14. de delito útimo, pro-
tacolaadv sob a. 32.531, remetendo o

recurso da firma Industrias Reunidas
F. Matarazzo,interposto do ato da mesma
Alfândega, considerando bem despacha-
da como "quaisquer outros objetos Si.
sieos aae classificados"

'
 da taxa de

.15 da, addindorent, art. 875 da Tarifa, a
mercadoria despaohade pela nidanú-
mero -29.381, deste ano. A Comissão
lia Tarifa; apreciando o predente re-
curso, por sua maioria, subscreve o
voto do Sr. conferente Pedro Torres
Leite, que se segue: "O aparelho de-
niminado oul circuit brealtea, tenda
função própria, está classificado nesta
Alfândega como aparelho físico não es-
Pecificado, sujeito a direitos acl..valo.
rem, 15 ea, por se achar compreendido
no art. 875 da Tarifa"; e pelo voto dos
Srs. conferentes Alfredo Seabra e Dr.
-Sa e Sousa, considera a chave para me-
ter elétrico, denominada "ou l •circuit
Breaker", como parte integrante da
mátquiria dínamo elétrica (motriz), do
acórdo com a ordem n. 857, de 6 de
novembro de 1028, da Ileoeita a esta
Alfândega.. O Sr. inspetor ooncordou
cem a maioria.

Oficio da Alfândega de Santos, mui ..
mero .1.234, de 14 de julho último, Pro-
tocolado sob n. 32.532, remetendo o
recurso da firma C0111~0 e Indústrias
Sousa Noschese S. A., interposto do
ato da mesma Alfândega, mandando
classificar no art. 328 da Tarifa, como
produto químico não classificado, da
taxa de 50 %, ad-valorem, a mercado-
ria despachada pela nota n. 20.738,
deste ano. A Comissão da Tarifa, apre-
ciando o presente recurso, unanime-
mente, subscreve o voto do Sr. Oen-
ferante Eugênio Pourchet, que é o se-
guinte: "O oxido e o bi-oxido de an-
timónio não estão tarifados especifica-
damente, circunstancia essa que deter-
mina sua inclusão no art. 3.:.°8 da Ta-
rifa — sujadas h taxa de 50 ad-
valorem — como produtos químicos
naturais ou artificiais não classifica-
dos". O Sr. Inspetor concordou com a
Com issão

Ofício da Alfândega do -Santos, nú-
mero 1.178, de 8 de julho corrente,
protocolado sob n. 32.2343, remetendo
o recurso da firma The Caloric Com-
pany, interposto do ato da mesma Al-
fândega, considerando hem despachada
no art. dal da Tarifa, sujeita á taxa
de 10 ',ais por quilo, a partida de Óleo
mineral para fabricação de 'eas d)in-
tsch, despachada pela nota n. 16.Z167,
dêste ano. A Comissão da Tarifa, apre-
ciando o presente recurso, assim se
pronunciou: "Os Srs. conferentes Pe-
dro Torres Leite, Alfredo ..S.eabra,
Tílias Souto -e Eugênio POurcliet, enten-
dem que deve ser ouvido o Laborató-
rio Nacional de Análises; e o Sr. einl.••
ferente "Paulo Martins deu o Na
l'CeeP 'que se segue, concordando com o
mesmo os Srs. conferentes Euelides de
rei-valho:e Drs. Sá e 80115N e Amanho
de Noronha: "A mercadoria foi bani
dalpachada. O "ftiel oil" d o único
ateia que Pstá sujeito à taxa de 3 réise
Além disso, o resultado da anzilise não
admite dtivida. O recurso deve, _pois,

encaminhado com a informação
que; no paaeoer desta Alfândega,
mercadoria foi bem despachada, pelos
unitivos indicados". O Sr. Inspetor
concordou com os últimos.

Ofício da Alf:uiCga de Santos, nú-
mero 1.201, de 10 do julho corrente.
protocolado sei) o n. 32.2f3d. remetem-
do o recurtso da firma	 T. Baotos,

a.
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interpesto do áto da mesma Alfândega,
classificando o oleo despachado pela
uOta n. 15.879, de 1932, parte 'á taxa
de $100 e parte á de $409. A Comis

-são da Tarifa, apreciando o presente
recurso, unanimemente, considera a
mercadoria em questão, (óbras de ferro
fundido, galvanizado), beni despachada,
para pagar a taxa de $400 por quilo,
de acôrdo com o critério fiscal que
tem sido seguido pela Comissão de
Tarifa. O Sr. inspetor concordou com
a comissão.

Ordem , da Diretoria da Receita
n. 770, de 7 de junho 'último,

Protocolada sob o u. 26.573, remeten-
do, para audiência, o processe fichado
no Tesouro Nacional sob o n. 27.391,
deste ano, originado pelo orces) suls
mero 1.937, de 9 de maio anteriôr, do

,Sr. interlientor federal. A Comissão da
Tarifa, apreciando o presente processo,
assim se pronunciou: "O Sr, conferente
Dr. Sá e Sousa deu parecer em selem.-

• rado; o Sr. conferente Pedro Torres
Leite proferiu o voto que se segue-:
"Tratando-se de produto que foi objeto.
de recente decreto, sómente o poder
que o baixou podem' apreciar as razões
invocadas no presente processo"; e os
demais Srs. conferentes, estão de pleno
aoos sclo com o parecer do Dr. Sá e
Sousa, cujas conclusões guardam con-
formidade com o recente decreto que
regulamentou a matéria. O Sr. inspe-
eor concordou corno citado parecer do"
Sr. conferente Dr. Sá e Sousa, e man-
da que o mesmo seja publicado a se-
guir.

O parecer citado é o seguinte:
"No oficio junto, de 9 de maio úl-

timo, reclama a Prefeitura 'Municipal
de Distrito Federal,, pelo respectivo in-
terventor, contra a classificação adota-
da nesta Alfândega relativamente ao
asfalto ou betume 'sólido, que 'meten-
do seja .a de "preparado para calça-
mento" da taxa de 10 reis por quilo-
gramo, e pede ao Sr. ministro tio Fa-
zenda "providências capazes de permi-
tir a mesma prefeitura a aquisição da-
quele produto sem elevada tributaçeo".

A Alfândega desta Capital tem, pro-
cedido na classificação do asfalto ou
betume solido, importado por diversas
companhias estabelecidas nesta cidade,
de inteiro ardo com o leaborabório
Naional Análises, o qual, nos lau-
dos de exames respectivos, mutila não
se tratar do "alfait.° já preparado para
calçamento", mas, de "asfalto ou be-
tume sólido"- — que a Tarifa declara
como — "não. especificado".

O ?preparado para calçamento" foi
sempre considerado aquêle que sofro
areistura de areia, cascalho' ou outro mi-
neral, do modo ia ser assim empregado
no serviço do mesmo calçamento. Deve-
se, entretanto, dizer que a_ importação
deste últinio, teto é, do já Misturado ots,
preparado, não consta seja feita, talvez
pelo seu elevado preço de aquisiçã.o.

1) asfalto comuneente recebido dos
Países produtores, não é, nem pode ser
empregado no, calçamento, no 'mesmo
estado em que é importado ou 'vem da-
enleies países. E' um betume sólido sem
nenhuma Mistura e contendo apenas im-
purezas naturais e ,,emr pequena quanti-
dode„e, natas ciendições, a sua classi-
ficação tarifária não podia ser ou.ttra
senão a que lhe tem eido dada pela al-,
fândegas

O .Consellio de Contribuintes, em mui-
to bem lançado acórdão, recentemente
publicado, negando provimento a recur-
so, que lhe ferra endereçado, manteve a
maneira de proceder desta alfândega.

O decreto us 22.056, de 20 de abril. do
corrente ano, alterou o art. 621 da ta-
rifa das alfândegas, do seguinte modo:
"Asfalto bruto ou impuro áté 50

Por cento de substância betu-
minosa, quilo	 	  1$040

Idem, idem, contendo mais de
até 98 % de substância betu-
minosa, quilo 	 -	  $080

Idem puro, purificado ou refina-
do, contendo mais de 98 % de
substân1si a b etum.inos a, quilo
Desapareceram, como se vê, as ex-

PreSS(50.3 que a tarifa, naquele artigo,
consignava "preparado para calçamen-
to" enão especificado", fieandd estabe-
lecidas entras taxas, segundo a porcen-
tagem de 'meterias beturninosas que con-
tiver o produto, o que será verificado
pele laboratório.

O aludido decreto, em seu art. 2', fase
culta a aquisição do asfalto, nos poises
exportadores, pela Prefeitura Municipal
mediante o pagamento doe direitos re-
duzidos de 50 ele.

E' esta, nie parece, a prevalência do
que deve lançar mão a reclamante e que
ale sane, muito menos onerosa, do que
adquirir o asfalto, aqui, -das companhias
importadoras que tirarri, certamente,
grandes vantagens ou lucros nos seus
contratos de fornecimento.

Sste o meu parecer, q,ue ficará subor-
dinado a melhores apreciações."

Oficio da Alfândega' de Santos, nú-
mero 1.327, de 19 de outubro de 1932,
protecolado sob número 41.369, reme-
tendo o recurso da Companhia Comer-
cial e Marítima, interposto do - ato da
mesma alfândega, impugnando o valor
dado para os objetos físicos despachados
pela nóta ai. 28.489, de 1932. A Co-
missão da Tarifa, apreciando-o presente
recurso, assim se pronunciou: "O se-
nhor conferente Dr. Sá e Sousa deu pa-
recer em separado; o Sr. conferente
-Pedro Torres Leite proferiu o véto que
se segue;'- "Desde que o recurso foi
apresentado fóra do prazo regulamen-
tar, não ha matéria a estudar"; e o se-
nhor conferente Dr. Paulo Martins;
emitiu o seguinte parecer, com o qual
concordaram os Srs. conferentes Eu-
genio Posirchet, Alfredo Soabra, Elias
Souto, Euclides de Carvalho e Dr. Amas
rilio de Noronha: "Estou de acôrdo
com as conclusões do parecer, no sen-
tido de ser mantido o ato da Alfândega
de Santos: Além disso, trata-se de um
comissário embareador. Egberto Banho,
'useiro e vezeiro no expediente de di-
minuição dos valores de faturas. E
mais: vê-se pelo documento de fls. 22
que os rádios "Clarice", modelo 94,
cuslam muito mais caro que os de mo-
eeelo 40., Ora, tomando-se mesmo O

preço de catálogo atribuído aos ele mo-
delo 40, chega-se à evidência de que
o Valor dado a despacho fóra irrisório
e flagrantemente sem correspondência
ao justo valor dos aparelhos despaebas
dos. Assim, pelos motivos expostos no
parecer do Dr. Sé e Ousa e pelos que
aduzi, sou pelo não provimento do re-
curso." O Sr. inspetor concordou com
os Ultimes, e manda que se publique, a
seguir, p parecer citado, do conferente
Dr. Sá e Sonsa. -

O parecer refçrido é o seguinte:
"A Companhia OCimercial e isiaritima

submeteu a despacho na Alfândega de
Santos pela nóta .n. 28.489, de marco
de 1932, 10 caixas contendo cada urna
um aparelho "Radio Gloriou.", dando
para valor 242,35 dollars sem despesas,
valor que não foi aceito em conferên-
cia interna por entender o respectiver
funcinário mão corresponder aos dos
mesmos aparelhos.

Justificando Q seu procedimento junta
o conferente o prospecto de fls. 12 do
processo, noe qual eetá declarado o Jane-
ço de 39,5Q dollars para o "Rádio Cla-
rion", modelo n. 40, consignado ne je-
tura comercial de lis. 3 com o preço
de 11,85 dólares.

Os 10 'aparelhos despachados não silo
do modelo 40, mas do modelo 94, in-
cluído na fatura comercial com o preço
de 24,23 dólares.

Prendo em vista entretanto, o prece
daquele prospecto, de 30,50 dólares
para o mooelo 40, e confrontando-o com
o de 811,85 da fatura, presume o con-
ferente que houve no valor, um decrés-
cimo de 70 % , e assim, arbitrou para
os 10 aparelhos despachados o de
807,50 dólares ou sejam 1.0:775$300 de
nossa moeda ao câmbio do despachd.

Ouvida a Comissão de Tarifa, mau-
'teve esta a opinião do conferente, o
que foi homologado pela irlsPetor i a Pcr
despacho de 27 de junho do ano pas-
sado, ficando a firma importadora su-
jeita à multa do art. 11 do decreto nú-
mero 4.910, de 1925.

Intimada a 28 de junho, só a 19 de
julho seguinte apresentou a petição de
folhas, solicitando reconsideração da de-
cisão citada, no sentido de ser aceito
o valor arbitrado com o abatimento do
55 %, já concedido a outro despaolio
pelas decisões na. 630 e 631, de fo-
lhas, da mesma alfândega — o que foi
indeferido em 1 de agosto.

Ainda não resolvida a reconsidera-
ção,.apelou a interessada em 27 de ju-
lho, para a Comissão Arbitrai, desis-
tindo logo a 29 do mesmo mês, diesee
apelo, para voltar, em 24 de agosto, a,
renova-lo. A inspetoria indeferiu o pe-
dido por despacho de 20, no qual de-
terminou que se lavrasse termo de pe-
rempção.

Ésite o histórico da questão.
A peticionkria não procurou ;gore-

sentar documentos que provass'ern
justificassem o valor consignado na fa-
tura comercial respectiva, dando fhrma
tumultuária ao processo e concorrendo

'para que fosse lavrado o termo de fo-
lhas.

Tendo sido o recurso apresentado
fóra do prazo legal, parece que o ato
da Mfasulega de ,Santos deve ser men-
tido.

Com estas consideraç6ess deve ser o
-processo encaminhado ao Conselho de
Contribuintes."

Decisbes profwidas em reunião de 2P
de julho de 193$:
Oficio da Alfândega de Santos, nú-

mero 1.179, de$ de julho corrente, pro-
tocolado sob n. 32.229, remetendo o re-
curso de Anglo Mexloan Petroleuro Com-
Pany, Limited, interposto do ato da mes-
ma Alfândega. -mandando classgicar
artigo 624 da Tarifa, para pagamento da
Lava de $100 por quilo, como asfalte não
especificado, a mercadoria deePochada
Inda nota a. 22.353, de ano, 00mo a,s-*
falto Preparado Para oaiOaçaento,	 twa
de". $010"per	 do mesmo artigo da



• A Comissão da Tarifa, aprecian-
tresente recurso, únanimemente,
ave o voto do Sr. conferente Pe-
srres Leite, que é o seguinte: "Em
o laudo do Laboratório de Análises,
se de asfalto não especificado da
;e 100 péla por ter sido despachado
do decreto que deu. nova especifi-
aos asfaltos. A elevada porcenta-

de betume exclue qualquer dúvida
, mesmo já esteja preparado para O
alento, por isso foi bem classifica-
da Alfandega de Santos." O senhor
tor concordou com a comissão.
íeis, da Alfândega de Santos n. 792,
9 de maio último, protocolado sob
2.897, remetendo o recurso da fira
Wilson, Sons & Comp., Ltda., in-
aSto do ato da mesma Alfândega,
iderando bem classificada como obras
classificadas de ferro fundido. gal-

das, da taxa de 8400 por quilo, as
cadorias despachadas pela nota Mi-
o dèste ano. A Comissão da
ifa„ apreciando o presente recurso,
nimomente, subacreve o parecer do
eonfereate, Dr. Paulo Martins, que é

aguinte: "As "conexóes" de que se
..a no processo junto foram importa-
•separadamente dos tubos. Tem , por

todo o fundamento a impugnação
A Ifitndega recorrida, que guardou

sformidade com a ordem ministerial
linda no processo." O Sr. inspetor
?cardou com o parecer nanime.
Oficio da Alfandaga de Santos. Mi-
na, 791. de 19 de maio último, preto-
lado sob n. 32.898, remetendo o re-
rso da firma Wilson, Soas & Comp.,
mitada, interposto do ato da mesma Al-
ndega. considerando bem classi*ada
mio obras não classificadas de forro
indido. galvanizadas, da taxa de 54400
ar quilo, a5 mercadorias despunhadas
ela nata ri. 5.741, déste ano. A Camis-
a() da Tarifa, apreciando o presente re-
nrso. Smanimemente, subscreve o para-
ar do Sr. conferente. Dr. Ainartlia de
Joronha, que é o seguinte: "De acardo
um diversas decisões do Sr. ministro da
azonda, uma vez que na conexões de
erro não acompanham os tubos respe-
tivos, classifico como obras rira, classi-
icadas de ferro fundido, galvanizado, do
rt. 757 e taxa de 400 réis por (Afio." O

inspetoa concordou com o parecer
nani.me.
Secretaria da Comissão da Tarifa da

_1(fândega da Rio de Janeiro, em 29 de
ulho de 1933. — Luiz Simões, 2" eacri-
urário, secretário.

Ministério da Marinha
Os pedidos de assinatura oficial devem

cr anualmente renovados, por intermé-
lio do respectivo ministério, com a de-
vida antecedência, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em fálha
:levarão vir, também anualmente, por
intermédio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 mêses
serão suspensas em 1 de julho e 1 de
janeiro.

Vide — Expediente — na primeira pá-
gina.

EXPEDIENTE DO SR. IN I STRO

Ao Sr, diretor geral do Pessoal:
Promove à 1' classe o marinheiro na-

cional u. 11.695 PE-P 2' classe Baltazar
'Tornas Miranda.

Concede 90 dias de licença ao capitão-
tenente médico D. José Heraclito clO
Rego e 120 dias ao 3° sargento n 9.184
AN-AR-CV (CP) José Teixeira Corrêa,
para tratamento de saúde, onde lhes
convier.

— Ao Sr. diretor do Ensino Naval:
N. 3.599 — Declaro-vos, que o desli-

gamento dos aspirantes da Escola Naval
deve prevalecer da data do despacho que
o autorizou.

— Ao Sr. diretor geral do Pessoal;
N. 3.600 — Resolve incluir no Asilo

de Invalidos da Patria ci ex-marinheiro
nacional Luiz de Almeida Morais.

— Ao Sr. ministro da Viação e Obras
Públicas:

N. 3.607 — Consulta sôbre a possi-
bilidade do fornecimento de alguns tri-
lhos, sem aplicação na Estrada de Ferro
Central do Brasil, para uma extensão de
400 metros, afim de sarem aproveitados
na ilha do Boqueirão.

— Ao Sr. ministro da Fazenda:
Transmite cópia do decreto de 9 do

corrente que aposentou Artur Pinto da
Fonseca, no lugar de mecarrico eletri-
cista do Serviço Radio, et egra f leo da
Marin ha .

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO.

Concede n0 dias de licença, ao 3" fa-
roleiro do faról do Arvoredo, no Estado
de Santa Catarina, Mario Martins Gentes,
para tratamento de saúde, onde lhe
convier.

Ao Sr. diretor do Pessoal:
Declara ter deferido o requerimento

do capitão-tenente Alvaro Vidal Leite
Ribeiro, em que pede autorização para
aperfeiçoar seus conhecimentos milita-
res no estrangeiao, pelo prazo de
ano.

— Ao Se. diretor geral do Eusina
'Naval:

N.3.573 — Declaro-vos, para os do-
vidos efeitos, haver resolvido que as
praças designadas cru boletim n. 27, da
6 de julho de 1933, para fazer estágio no
segundo semestre do corrente ano, sejam
destacadas para os diversos navios. 1 .0e-
po e estabelecimento ali referidas e
pregada em incambencias onde possais,
Praticar nas respectivas especialidades,
bardo em vista ciar cumprimento _ao que

.determina o art. _16, das Instruções para
o Curso de Especialização. (Boletim
II. 3-1933).

Essas praças, quando forem abertos os
diversos cursos de , especialização, ser(
submetidas ás provas na:Mann:idades
de admissão.

Si nessa prova de admissão far
tado um número tão elevada de praças
que, sendo retiradas lie bordo de uma sd
vez. venha portarbar consirravelmante

, t ,i'viço e a efieiencia da esquadra, a
matricula se0	 limitada as ris'

3 classe e parte das de 2' elasse, esco-
lhidas pela D. P., par antiguidade.
antiguidade na companhia de especiali-
dade será contada da data o inicio dos
curses de especialização, tanto para as
que forem matriculadas, como para as
que tendo requerido curso até aquela
data não conseguirem matricula, por
falta de vaga. Para as especialidades de
motores, escrita e fazenda serão ruatri-
:miada s todas as que forem habilitada:.

:•) Raproduzido, por ter sido publi-
cado com incorreções.

As praças que
mente o estágio de radiotelegrafia
baixa tensão, durante o corrente an
serão sumeticlas a exame segundo
normas estabelecidas nas repectiva
peeialidades.

Ministério da Guerra
Os pedidos de assinatura oficial deve

ser anualmente renovados, por interra
dio do respectivo ministério, com a d
vida' antecedência, de modo a evitar-
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em ME
deverão vir, também anualmente, p
intermédio das respectivas repartiçõ
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 meses ser
suspensas era 1 de julho e 1 de janeir

Vide — Expediente — na primeira p
gina.

-
EXPEDIENTE DO sa. MINISTRO

Dia 15 de setembro de 1933
Ao Sr. ministro da Fazenda:
Pedindo providências paca que à cor

fia, verbas mu seguida mencionadas, E
jam postas a disposição ,jas delagitej
que se iadicam, os seguintes créditos:

ladagacia do Paraná, afim de atenc
a aosaasas &correntes das verbas mu
cismadas, à conte 1.1a sub-consigne

• Pessatd: 12°, soldos o gratificações
ofiaia t.	 n. 1,,	 soldos e gratificaçõ
550 :000* n. 2, para pagamento, -et
10 :000 . : 11'. atasses inativas, n . 1, I
foyijjado:., 130 ;000$: 15". ajudas de eu$
pessaal, 10 :0013 (aviso 1.115',

op iegecia do Rio Grande do Sul
Verba 11", classes inativas Consigr
,.:to Pessoal, n. 1, reformados, 100:00
pa1,	 uteridet ao pagamento de VI311

t/o-; inatiVOS residentes naqu
Estada ;as is, 1.116',

Deleaacia de São Paulo Verba id
alam ideia, 10:000a, para atender ao
gamento ,tas vantagens que competem
praças ;aforai:idas residentes no me:
rstado. ilurantp o corrente ano i:ta
1.12(1):

Delegaria de Mato Grosso — V(
ideni idem o. 2 — Etapas de asilado_
30 :000a. afim de atender ao pagam'
das ilespasas decorrentes da mesma
consignação ZUVit ,0 1.121);

Verba — Serviço da Intencianel
Consignação -Material — Material
consumo. n. ii. forragens para cid,/
ele,. sou o regime de massas. na
guine conformidade: Amaramas,
Para. 12:512a; Maranhão, 5:5208:
aida 1:416S: Ceara, 23:9208; Rio G;
rio Norte, 7 ataoa: Paraíba, 25:760a;
liai-ai-arco. ti :61 Alto:aias, 1 2
Sergipe, a :681a: Baia. 1a ai aia; Esi
Saldo, 7 a3d0.: 248:412$
Paulo para Mato Grosso etan dest
C. M.. rais 257:582a300: Paraná
131:W18500: Ilio Grande do sai

• leo:4128500 . aviso n. 1.122);
Na Delegacia da Baia — Verba

soldos e gratificações de pficiais —
signação Pessoal. o. 1. Soldos e g
cações. 500:0008. alam do atender
gamento il	 erteirrient.os das oficia
.-4'1 • 30n1 na 6' II. M.	 aviso 1.124,

Nas delegacias em seguida andier
Verba 15'	 Aradas de custo.
a tini de atender ao pagamente
• aniagem  aos oficiais e sargente
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respectivas R. M., na seguinte eonfor-
naidade : Rio, Grande do Sul, 50:000$;
Baia, Santa Catarina o Pernambuco,
10:000$ a cada uma (aviso (.125);

Na Delegacia do Ceará, à conta da sub-
consignação Pessoal, afim de atender a
despesas decorrentes das seguintes ver-
bas: ir, soldos e gratificações de ofi-

u. 1, _soldos e gratifieações, réis
236000$;'n.'2, para pagamento de dife-
rença de venoimentosa etc., 6:71)0$; n. 4,
para pagamento do gratifieuç,ão, 16:1006;
14*, classes inativas, n. 1, reformados,
28:400$; n. 2, etaPaa ele asilados,
34:X008000.	 .•

Solicitando o pagamento, no Tesouro
Nacional, das quantias: 0.2745100 ao 10
sargento reformado Ursulino José da
Cruz (aviso (.119), de 6:8168700 ao ca- .
pitão Ainizio Pinheiro Ferreira (aviso
p.' 1.127)-

— Ao Sr. !uh:MU° da Educação, pe-
• dindo providências para o fato de esta-

tem alguns eatabelecimentos de ensino
cobrando taxas a título de instrução, mi-
litar, uma vez que esta é gratuita, e que
o assunto escapa à eompetencia do Mi-
Matado da Guerra (aviso 15);

— Ao Si'. chefe do Departamento do
Pessoal da Guerra, declarando: -

,Que passam para o regime das maaaas
os quantitativos em seguida 'indicados da
Verba 7* 'Serviço de savraoão — Consig-
nação material — Diversas despesas —
n. 8 -= Instala'ções. etc.", destinados a
agi-lisa:ião de material e mobiliário no-
cesárioS á unidades mandadas organi-
zar, sendo: (0 'Regimento de Aviação,
300;000000; 5° -Regimento de .Aviatção.,
250:0004000; Parque Central de Avia-
ção, 50:0013~; Depósito Central de
Aviação, 80sOCIO$000; Departamento Mé-
dico de Aviação, 70:00~9. Aviso_	 •
611.)

Que podem ser designados para ocos-
tinirem o Conselho de lustiça
sem prejuízo tadas funções que exercem,
respectivamente, no Departamento Cen-
tral, DepartaMento do Pessoal da Guer-
ra e Diretoria do Material Bélico, os

• ronel de engenharia Luiz Gonzaga
Borgbs Fortes, capitão 'de cavalaria An-
tenor Nabuoo e de artilharia Respleio
Espírito Santo, conselbo que deverá, efia
fato do aviso rt. 528, de 9 do-mês findo,
ouvir os aspirantes a oficial que n re-
quereram e *raro envolvidos no movi-
mento de rebeldia de 'São Paulo., (Avi-
so 612.)

Dia 18 de setembro de 1932
Ao Sr., ministro da Fazenda:
Pedindo providências para qiie a De-

legacia Fiscal do TeRifiro Nacional lio
Estado 'do Maranhão seja autorizada a
efetuar o pagamento dos vencimentos a
que tiver direito no corrente exercício,
o sargento ajudante reformado do Exér-
cito Eurico , Ventineio Pereira. '(Avi-
a 1.138) .

Solicitando (1 pagamento das seguintes
quantias:

No Tesouro Nacional: •
2:850100 a Nuno rreire de .Santa

Ana (Av. 1.13).
11:520800 a Companhia Paulista

Estradas de Ferro (Av. (.134).
8010(10' ao coronel Samuel da. silva

Caldas 'CAN'. 1.1 35 ) •	 •
5 100$000 a Raimundo Pinheiro dá

Si 1,N a ,	 1 .136.
1:3"i0o	 capi.ão Vlademirn Palifo

&urdi° 7. -Xv. 1.137) .

378300 ao 20 sargento reformado Ro-
berto •lerónimo de Oliveira (Aviso
1.131)..	 :

Na Delegacia Fiscal da Bala: •
'7508000 ao 2° tenente em comissão

Cledbuto- Boaventura' Ribeiro (Aviso
1.139)

ÉSPEDIENRE Do SR. DIRETOR

Dia 15 de setembro de 1933
Transmitindo para os efeitos do-re-

gulamento do selo os seguintes requeri-
mentos:—

Ao diretor da. Racebedoria do Distrito
Federal,:sTe Elas Pereira dos Santos.
pedindo transferência . de ;batalhão.
(Of. 2:341.)

Ao d ,eleralõ• fiscal do Tesouro Nacio-
nal em Sao Paulo, do °I° tenente Hero-
doto Batista Cavalcante, pedindo certi-
dão. (Of. 2.337.)

Ao delegado fiscal do Tesouro Nacio-
nal do Paraná, de Simfrônio Egidio, pe-
dinao reineluaão no Exército. (Oficie
2.335.)	 .	 •	 '
• Ao delegado fiscal do Tesouro Nada-
Dal em Balo Horizonte. de D. Gabriela
Alves Prado, • pedindo ser amparada.
atentos -os serviços • prestados por san
falecido • marido. durante o movimento
de São Paulo. (Of. 2-136.)

Ufa-,
'Ao • Sr. adelegasto fiscal do 'Tesouro Na-

cional em ,São-.. "jrablo, transmitindo,
para os- efeitasa do Degi "itamento (:10 SMO,
o requerimento em que Otávio 'Barbosa
Siqueira, residente It,uverava.' pede
reinelusãO nas fileiras do Exército.

x.'smaiisNme DO SR. MINISTRO

•Dia 18 de setembro de 1933
Ao Sr,' , ,nainistro da Fazenda:
Pedindo providências para Tia à con-

;ta das sub-consignações da verba 8'
Serviço • de Intendência a-- Consignação
Material em •seguida addicitslas, se-
jam postos à disposição da Delegacia
Fiscal doaRio Grande do Sul,' sob o
gime de massas, destinadas ia 1* Divi-
são de Cavalaria, - os, seguintes créditos:
Material de consumo n. 9 — Coa-.
servação, „atos — 250$. - Diversas des-
pesas	 18 — Abastecimentos de

• água, 3:000$, n. 19 — Luz para
as diversas 'unidades, etc. — 60in, nú-
mero 21. Conservação, etc. ••—• 708000.
(Aviso n.'(.143);

- SoliCitaram o pagamento, no Te-
souro • Nacional, da •üantia de reis
3 :8778800'. ao capitão Jorge, de Oliveira
Tinóco. (Aviso n. 1.145);

- Ao Sr. -chefe c410 Departamento do
Pessoal, da Guerra, declarando: 	 • -

Que é autorizada a- distribuição, por
semestre adiantadamente, +dos quanta-
tivos constantes da verba 10'. Serviço
de Veterilsária --a Consignação Material
— Diversas dessiesas!— 5 Medicamentos
para os animais do serviço do Exércita,
atribuídos à Diretoria do Serviço de Ve-
terinária do Exército. Avisa n. 613);

Que o capitão veterinário Mistide.s
Corrêa Leal, do 20 R. A.' Ma, é., posto à
disposição ,da Diretoria de Remonta.
(Aviso n'. 014). •

Ministério da Guerra — 1 -lio dc Jaa
!laivo.'18 de setembro de 1933' — Nó-

, menta da' Peasoal da Ullerra:

	

aliI(n'ien1'	 HJ	 vi=) 11.

.18 de agesto . findo, e nO intuito . de aten-.

der à situação de' transição emergente
do decreto n. 20.330, de 27 de agelsto de
1931, declaro-vos que fica estabelecido
o seguinte:

Enquanto 'não fôr regulamentada a
nova lei do Serviço Militar e concorre-
rem ao sorteio jovens de 19, 20, 21 e 22
anos de idade, com aplicação do artigo
único do de n. 20.330, de 27 de agóto
de' 1931, -acima citado, os contingentes
da' la chamada e suplementar serão ti-
rados •proporcionalmente aos sorteados
das classes de 19, 20, 21 e 22 anos de
idade (excluídos os cidadãos anterior-
mente sorteados). Na hipótese, porém,
de serem insuficientes os alistamentos
dessas ciasses, recorrer-se-à às demais
na forma prescrita nos parágrafos 2° e
'3° do artigo 103, do Regulamento do
Serviço Militar. — General Espirito
Santo Cardoso.

Ilaquerimentos despachados:
. Diõgo • Franciséo do 'Souto, 'maquinis-
ta de- l a classe, aposentado da E. ..F
(sentia' do Brasil, pedindo o pagamento
de 770200, relativos a 5 % do ordena- •
do do período de 1 de julho a 2. de se-
lembro de 1932. a-- Indeferido, em face
das informações: (N.. 13.918-33)

Estado de Pernambuco, ees•sonário
das obras ,do porto de Recife. —
forme despacho 1.1() Diário Oficial de 31
de agôsto	 colnpareça por sen,
representante, á 3* secção da D. G. de
Expediente desta Secretaria de Estada,:
afim ,de providenciar sôbre a ?publica-
ção, 'por 'sua conta, da portaria e da ta-
bélas por ' dia aprovada, das taxas para

, exploração comereial do armarem fri-
gorifico construido no referido porto.

Norberto de M. Mala, agente de 2' -
classe, aposentado, da E. F. C. B.
Declaração 'de familia. — Reconheça as -•
firmas das testernunhas_:

Leopoldo de ,Castilho Masson, agente
de 2° classe, apdsentado, da E. F. C.
B. — Deo.laração de familia. — Faça
em aditamento, declaração da data do
nascimento dos seus filhos.

Antônio Pereira Teixeira, maquinista
te I."' classe, aposentado da E. F. C.

B. — Declaração de familia: — Faça,
em aditamento, declaração de estado ci-
vil de -suas filhas de maioridade.

Albino Hetn .iques Marques, maqui-
nista •de	 clasae, aposentado, da . E.

-,G, B . 	Declaração de, familia-.
imo • •adilr.m. ,nio. declaração (OS

In:41'1110s ( I P StlaS filhas ! s . cai•
que	 • e lo2iv . fornin 0,:).fros a

dl* Pfjo'sidp,:.

MaJ',H
id;."1.1).	 GoriiiyárPçàa !- .-_, eccA;)	 .

Ministério da Viação e Obras

Públicas
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados ; por intermé-
dio do respectivo ministério, com a de-
vida antecedência, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em fólha
deverão vir, também anualmente, por
intermédio das respectivas repartições
pagadoras,

As assinaturas pagas por 6 mirim serão
suspensas em 1 de julho e 1 de Janeiro.

Vide — Expediente — na primeira -pá-



Aflita Aires da Silva Castro, pratic.an-
te diplomada, com exercício na Direto-
ria Regional do Pará, dois meses, com
a diária integral, a partir de 1 de ju-
lho último. (Proc. 34.162-33.)

Luiz Arruda, mensageiro, com exer-
cício na Diretoria Regional .do Distrito
Federal, três meses, sendo dois meses
e vinte e dois dias com metade da diá-
ria e o prazo restante com 1/3 da mes-
ma, pará, tratamento de saúcle, .a contar
de 13 de fevereiro último. (Processo
0.630-3à.)

Luiz Ariaiva. mesnageiro, com exer-
cício na Diretoria Regional do Distrito
Fedeeal, seis meses, em prorrogação,
sendo cinco meses e vinte e dois dias
Rim 1/3' da diária e o prazo restante com
1/6 da mesma, para tratamento de sa-
Ode, a coutar 'fe 13 de maio último.
(PT(w. 0.630L33.)

Maria da Glória Costa Pinto, auxiliai'
de 3, classe. da Diretoria Regional do
Distrito Federal, dois meses, com 3/4
do erdenado. para tratamento de saúde.
a contar de, 1 de agósto último.

Ismael da Cunha Glória, auxiliar de
1' classe da Diretoria Regional de São
Paulo. dois meses, em prorrogaçãe, para
tratamento de saúde, a contar de 6 de
aeoate findo.

Jos Ir Linre 'arteiro de 2' classe
da Diretoria Regional de Sergipe, um
ano, com orde nado, para tratamento de
satid? a contar de 11 de agósio findo.

Judite Beltrão, teeoureira da agência
de Cambuquira. subordinada à Diretoria
Regional de Campanha, ires mêses, sendo
dois meses e vinte e três dias com orde-
nado e o prazo reetante com 3ei, Para
tratamento de saúde, a center de 2 de
agosto findo,

Maria Barbosa Corrêa, auxiliar de 1'
clas :„, da Diretoria Regional de Pernam-
buco. três mêses. com ordenado, para
tratamento de saúde, com 30 dias para
;.zer 1 UIC ia (Ia

Maria Pinho Coelho da Cunha, auxiliar
de :I' classe da Direi 'ria Regional do Dis-
trito Federal. três mêses. com ordenado,

1,7 para tratamento de saúde, a contar de
Be de junho último.

Maviana Judite Freire cio Carvalho,
fiel de tesoureiro da agência especial de
Santos, subordinada á Diretoria Regional
de São Paulo, seis inêses, em prorroga-
ção, sendo vinte e três Lhas . com 314 de
ordenado e o prazo restante com metade,
para tratamento de saúde, a contar de 2
de julho último.

Rosalvo Brasil, servente de 1' classe
da Diretoria Regional do Distrito Federal.
três mêses, com ordenado, para trata-
mento de saúde, a contar de 1 de julho
último.

Severina Augusta de Carvalho, ajudan-
te da agência de.Guajará Mirim„subordi-
nada à Diretoria Regional do Amazonas
e Acre, dots mêses, em prorrogação, com
ordenado, para tratamento de saiote, a.
contar -de 1 de julho último.

Telemaeo • Syss; carteiro auxiliar da
agência especial de Petrópolis subordi-
nada à Diretoria Regional elo faio de Ja-
neiro, dois mêses, em prorrogação, com
o ordenado, para tratamento de saúde,
a contar de 29 de agosto último.

Requerimento despachado
ittemeeeta segundo da Costa. telegra-

lista de 5' ehisse. com exereteie ira til_
retoria tiara] , pedindo averbação de tem-
po de serviço. — Deferido.

EXPEDIENTE DO SR, DIRETOR GERAL

Dia 20 de setembro de 1933
Designando o inspetor do 3 classe

José Eduardo Folkno dos Santos para
exercer, em comissão, o cargo de . chefe
dos serviços de linhas e instalações da
Diretoria Regional de Diamantina.
(Portaria n. 1.113, de 19 de setembro
de 1933.)

Dispensando do cargo, em comissão.
de chefe dos serviços de linhas e ins-
iiilacjies da Diretoria Regional de Dia-
mantina o inspetor de 3' classe IAM?.
Augusto de Oliveira Pinto. (Portaria
D. 1.112 de 19 de setembro de 1933.)

Transformando em -agência postal-
telefónica a agência postal-telegráfica
de Pariquera-Assú, subordinada à Di-
retoria Regional de São Paulo. (Por-
taria n. 1,111, de 19 do setembro de
1933.)

DIRETORIA op PESSOAL

Licenças concedidas:
Maria de Andrade, telegrafista de 5'

classe, com exerÁcio na Diretoria Re-
gional do Distrito Federal, um mês, em
prorrogação, com metade do ordenado.
a ~tal' de 7 de junho último;

João tinia Cunha, trabalhador, com
exercício Da Diretoria Regional do
Piauí, dois meses, com dois terços da
diária, para trtatiamento n,40 :saude, a
contar de 26 de julho último. (Processe
n. 46.101, de 1933.)

Diretoria Regional dos Correios
e Telegrafos do Distrito Federal

Dia 11 de setembro do 1933
Requerimento despachado

Augusto Paulo dos Santos, carteiro de
3° classe, pedindo para seu filho, admis-
são como mens.ageiro suplente. — Inde-
ferido. O candidato não tem a idade re-
gulamentar.

Ministério do Trabalho, In-

dústria e Comércio
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados, por Intermé-
dio do respectivo ministério, com a de-
vida antecedência, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em fõlha
deverão vir, também anualmente, por
intermédio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 mêses serão
suspensas em 1 de julho e 1 de janeiro.

Vide — Expediente — na primeira pá-
gina.

Departamento Nacional da Pro-
priedade Industrial

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 16 de setembro de 1933
Foram arquivadas as marcas constan-

tes da notificação a. 1.714, de 14 de ou-
tubro de 1932. do "Bureau International

la Proprieté Industrielle" de Berna.
de ris. 80.112 a 80. I98. exetuando
de as.:

80. 112, por induzir contusão com a
o. 14.442, desta Capital.

nlidade desta Secretaria de
•pnestar esclarecimentos.

ia Ribeiro, pedindo suspen-
do montepio. — Junte os

effillen•••

mento dos Correios
e Telégraf os

FE DO . SR. Diarreia GERAL

J de setembro de 1933
o o superintendente do TA-
- Pellix Martins Pereira de
2° oficial da Diretoria Geral
Ramos Brando e o inspetor
3' classe — Ariovaldo Neves
entarem o Departamento dos
Telegrafes junto ao Quinto
racional de Estradas de lio-
unir-se nesta capital. de 16

verntbro próximo futuro.
idos acima designados deae-
r um trabalho tão completo
ssivel sobre o "serviço dos
s estradas de rodagem", afim
.sentado ao referido Congres-
10 que possa o De-parlamento
para o Axil° daquela patril-
Ava. (Port. 1.1.0811e1O;933).
do o chefe da Secção de EM-
iiz Moreira Lima, o l" oficiar
Carneiro do Gofredo Soares,
1no da Secção Económica da

ro Material, o engenheiro con-
Humberto da justa Mentaseal

.chil da Secção Econômica da
do Material — João d'Assun-
o, para Constituírem, sob a
a do diretor do Material, a
julgadora das propeistas fin
:ia para a construção do edifi-
la Diretorio Regional de. Juiz
r.stado de Minas Gerais. (Por-
9119191933.)
fo a estação telegráfica de Catii
postal da mesma loealidade.

cá a funceionar como aeéneia
gráfica de Cila), subordinada
a Regional da Baía. (Por-
0110101933)
ditaTonta DO PESSOAL

. concedidas:
de Assis, servente diarista,

-leio na Diretoria Regional de
dois mèsés, eíi prorrogação.

3a diária, para tratamento de
Oartir de 23 de fevereiro úl-
oc. 64.276132.)

Manuel da Câmara Moura,
r, com exercício na Diretoria
10 Rio Grande do Norte. três
a 213 da diária, para tratamen-
e, a pactir de 17 de agüei° til-
oc. 46.240133.)
1.'reira da Gosta, tele_grafista
Se, com exercício na Diretoria
de Mato Grosso, três meses,
nado, para tratamento de sa-
ltar de 112 de agósto último.
.478-33).

Fonseca, Vilares, telegra.fisa
Oasse, com exercício na {Ore-
onal de Minas Gerais, um nit'is.
agação, com ordenado, para
o de saúde, a partir de Je de
imo. (Proc. 22.e0e-33.)
Pereira de Araújo; pratie-an-

ada, com exerefei ,r) da Direto-
nal de Paraíba, doia !nasce
ária integral, -a partir do de
Limo. (PToc. 44.292-33.)

6.0,1111.• 0.1 11 I I
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Setembro de .15.1. 33 18441'

Augusto Caldas, da marca • Dr, Alcides Dias Antunes (processo
a, 12.566133), e William Edwin Embry
(proc. 12.482133) — apresenta oposição
ao pedido da privilégio depositado sob o

• n. 12.744, por Salvador V. Mangual).
— Juntem-se aos processos.

Julio Oto Teodor Loman (processo nú-
mero 12.464133). — Junte-se ao proces-
so e publiquem-se os novos pontos cara-
terísticos.

Metalurgica Matarazo SIA. (processo
12.463133) — Junte-se ao processo e
dê-sé vista.

Johunes Marx (proc. n. 12.494133)‘
— Junte-se RO processo e ouça-se o te-

- (mico.
Bruno Corradini (procf. 12.469133 —

oposição ao pedido depositado aob o nú-
Mero 12.707, por Manuel Simão de Bar-
ros Leví) . — Junte-se ao processo como

• elemento elucidativo.
Franco Francisco (proc. 12.597133).

— Junte-se ao processo e encaminhe-se.
EXPEDIENTE Do DIRETOR DA EJECÇÃO DE •

• •	 MARCAS

Dia 16 de setembro de 1933

80.414, por induzir confusão -com a de
à. 5.370, de São Paulo.

80.426, por induzir confusão com a da
- n. 7.107, de São Paulo.

80.434, por induzir confusão com a de
n. 121, 'da Baía.

80436, por induzir confusão com, a de
n. 19.112, desta Capital.

80.441 'e 80.442. por imitarem a da
n. 24.197, da Inglaterra.

80.452, por induzir confusão com a de
n. 32.540, da Inglaterra.

80.453, por induzir confusão com as
.de na. 29.061, de São Paulo e 16.436
desta Capital.

80.456, por confundir com a de nú-
mero 23.089, de Berna.

80.457, por confundir com g de nú-
mero 49.125, de Berna.

80.466 e 80.467, por confundirem 0Q132
a de n. 41.034, de Berna.
•80.470, por imitar a de n. 18.783.

desta Capital.
80.497, por imitar a de n. 6.627.. de

São Paulo.
•Sendo aceitas, em parte as de números:
80.428, excetuando todos os produtos

farmacêuticos, higiênicos e químicos, por
confundir com a de n. 22.774, de Berna.

80.429, excetuando todos produtos de
higiene farmacêuticos, produtos sob qual-
quer forma para linipcsa e tratamento
da' boca e dos dentes. por imitar a de
n. 17.983, desta Capital..

80.432, excetuando fios por confundir
com o de n. 50.799. de Berna. 	 -

30.447, excetuando máquinas, ferra-
neo.itas e peças de fundição por confun-
dir com as de ns. 47.375 e 47.375, da
Beroa.

80. 158, excetuando produtos químicos
oara a medicina e fárinacia por confun-
dir com a de n. 22.331, desta Capital.

80.459, excetuando todo á os produtos
referentes à fármacia e higiene, por in-
duzir confusão com a de n. 52.252. da
410n/suba. -

80.171, excetuando envelopes de car.-
tas e máquinas de escrever, por imitar
a. de n /5./59; desta Capital.

80.472, excetuando máquinas de escre-
ver, calcular e utensílios de escritório
por imitar a de n. 15.129, desta Capital.
•80.474, excetuando veículos aereos,

por imitar a de n.. 18.048,' desta -Ca-
pitai.

80.475, excetuando aparêlhoi e uten-
sílios de refrigeração., ferramentas. em
geral. máquinas, partes de' máquinas .3

de veículos, utensílios de cozinha, casa.
jardinagem e mesa por' confundir com a
de n. 30.240, da Suécia.

Foram arquivados, também, os avisos
de 12 transferências e 9 operações di-
versas constantes da mesma notificação.

HachiYa Irmãos & Comp., (proas. 965
e 966/33). — Regularize o documento de
fls.. 5, satisfazendo a exigência da Secção.

Registro de marcas: •
Pio, Miranda & Comp. Ltda.,_sla mar-

ca "Tnopholipan", para a clasw 3 (de-
pósito 25.370). — Registre-sé.	 •

Leão Júnior & Comp., da marca "Ai-
moré", para a classe 41 (depósito nó-
merci 25.462): — Registre-se.

Lojas Paulistas Sociedade Anônima, da
marca "Lojas Paulistas S. A.. para as
classes 12, 24, 33. 36, 48 e 50, letra4d
(depósito n. 25.441).
Registre-se,' considerando GOMO fórma
distintiva a repreeentaç,ão da marca.

"aDs
Creanças", para a classe 48 (depósito
É. 25.390). — Registre-se, consideran-
do como forma distintiva a representa-
ção Ia marca.

Leao Júnior & Comp., da 'marca
",Vina", para a classe 41 (depósito nú-
mero 52.461). — Registre-se, com ex-
clusão de farinhas-de trigo e farinhas
em geral, já reivindicados pela marca
a que se refere o processo 4.570-25.
• José da Costa Moura,. da marca "São
Jorge", para a classe 36 (depósito ruí-
itero 25.377). — Indeferido, de acôr-
do com o art. 80, P. 7, do decreto

. n. 16.264, de 1923.
Pio, Miranda & Comp., Ltda., da

Márca "Vitosil", para a classe 3 (de-
pósito n. 25.371). — Indeferido, de
acórdo com o art. 80, n. 7, do decreto
ri. 12.264. de 1923.

Cortei Pinto, Pimenta' & Pires, Ltd.,
da marca "Blonorrheina" para a clas-
se (depósito n. 24.090j. — Indeferi-
do, por colidir com a caroa n. 19.415,
desta Capital.

•• Hostílio Ximenes de Oliveira, da.
marca "Astro". para a classe 1 (de pó-
sito 23.620). — Indeferidos de acôr-
do com o art. ao, u. 7, do decreto
h. 16,264, de 1923.

Transferências da marcas: -
The Renold & Coventry Chain Com-

PanY, Ltd., (proc. 11.886-33, transfe-
rência possa o seu nome da marca "Re-
nold", registrada sob o n. 26.698);
Araújo Costa Comp. (proo. 9.711-33,
transferência para o seu nome da mar-
ca "Leão do Mar", registrada sob o nú-
mero 23.730); The Renold Coventry
(lhain Company. Ltd., (proc. 11.885-33,
transferência .para o seu nome da mar-
ca "Cão", registrada sob o n. 22.658).
Araújo Costa & Comp. (proc. 9.710-33,
transferência para o seu nome da mar-
ca . "Mescla Real", registrada sob o nó-
Itero 21.526), e The Renold,& Coven-
try Chain Company, Ltd., (processo
11.884-33, transfenência para o seu
nome da marca "Renold" registrada
sob o n. 22.252). — Anotem-se as
transforências.

•Transferência de patente:
•José de ,Brito Costa (proc. 10.732-8

33, transferência para o seu nome da
patente n. t18.017). — Anote-sé -a
transferênoia.
EXPEDIENTE Po ~roa DA &ECOA() DE

PRIVILEGIO PE INVENÇÃO

•-;„	 Dia 16 de setembro de 1933
João Rodrigues Nunes. — Lavre-se'

e termo.
Francisco Mantovani. — Lavrasse

termo, devendo ser legalizado o documen-
to' da procuração.
',(orais Neto & Souza (proas. '12.737,

12.738, 12.747 a 12.749133), Momsen &
Harris (proas. 12.702, 12.703 e 12.709,
da 1933) e C. Bushmann (precs. 12.768
a 12 : 774, de 1933) .—Expeçam-se guias.

• , Dia 15 (aditamento)
INicanor da Silva Tavares (proc. 12.876,

de 1933) .— Atenda-se.
C. Busohmann (proc. 42.192133) e

João Stockler Coimbra (proc. 17.754, de
1933). — Atenda-ee.

•Antônio Jacob Rener (proc. 12.525,
de 1933). — Encaminhe-se ao examina-
dor.

j,Peró, Kramer & Companhia Limitada
(proc. 12.524133). — Preliminarmente,
selem o documento apresentaste.

Soabra & Comp., Sala Nicolau gale,
Paulo Proença &,Com0., Limitada (2 re-
querimentns). — Lavrem-se os termos
e publiquem-se as descrições.

Andrade & Irmãos, (Marna de Almeida
Rios e Guinle Irmãos. — Concedo o pra-
zo. Lavrem-se os têrraos e publiquem-se
as descrições.

Santos Neves &' Comp. '(proc. 8.032,
de 1932). — Provem que importam O
produto a que destinam a marca.

Parida Mortari (proc. 1.267-33). —
Faça reconhecer a firma e sinal do tabe-
lião que subscreveu o documento de Cs-
lhas 11, bem assim a letra do substabele-
cimento de fls. 3 v.

Navarra & Irmão (proc. 2.278-33). -ss
Preliminarmente, junte procuração em
forma legal, ou prove sua qualidade de
firma matriculada.

Sérgio de Oliveira & Comp. (procesao
2.386-33). — 'Apresentem nova certidão,
incluindo também á classe 36.

A, de Oliveira Carvalho (pro. 2.558-
33) . — Apresente nova descrição e cli-
ohé do qual deve excluir as palavras "Su-
gar Loaf".

A. de Oliveira Carvalho (proc. 2.559-
33). — Apresente nova descrição, de
acôrdo exatamente com o cliché e prova
do pagamento do imposto de indústria e
profissão.

Landers, Froary & Clark :(proc. 2.642-
33). — Preliminarmente, juntem pro-
curação e nova descrição e clichê, dando
à marca forma t' ti

Antônio Cardoso e João Nogueira Bui-

no (proc. 2.685-33). -- Apresentem
nova descrição, incluindo também a
classe 3.

Manuel Gaspar . (proo. 2.751-33). —
Apresente nova descrição e clichê, de
acôrdo com o art. 88, parágrafo único dá
decreto n. 16.264, devendo, m—it-rossim,
satisfazer a exigência de que trata-o ar-
tigo 119 do decreto n. 20.377, de 1931.
Prove também que pode usar na marca.
o nome Th. de Abreu

'Martins Filhos (proc. 2.770-33)„
Apresente o clichê da marca. 	 w

Jean Treirat (proc. 2.181-33)‘. —
Preliminarmente, complete o sélo do
substabelessimento de fls. 3 v.

iScarrnagnan & Comp., Limitada (pro-
cesso 2.788-33). — Preliminarinente,

1
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iro do :ebonite ou ma-
tripaotido, provido in-
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los e em condições do
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iceuteicae, permitindo
das demais pecas do
registros, itopedindo
apo de agua, tpie fica
paredes do cilindro e

odeio .' de 'filtro Por-
elido em I e 2, ca-
ir um dispositivo de
tar, móvel, qjee as-
e com-- 01:141

ciência à qualquer registro até 5/8 de
polegada:

4°, um novo ~Mio de .filtro por-
tátil, ramo descrito no relatório reivine
dieado oro I. 2 o 3 e comprovado com
roodOloe juntos.

Poniu.s característicos da invenção de.
-aperfeiçoamentoe em dispositivos de
acondicionar e conduzir alimentos, mar-
mitas, porta-refeições e análogos", para
a qual requer privilegio Francisco Man-
tovani (depóeito u. (2.822, de 16 de se-
tembro de 1933):

P, urna disposição automática ou me-
anica para o fim de bloquear ou pren-
der adstritos em conjunto couduztvel,
lampa e recipiento ou recipientes, parti-
cularniento, para o efeito de largar di-
tos utensílios ou conduzi-los apertados,
bom tampados, invioláveis ou de moo

impedir derrames. abusos e fraudes;
20, forrna. constei:litro da disposição

conformo ponto precedente, em que a
oeterminaoão dos movimentos automá-
ticos, eobretudo, os de pronder ou largar
oitos utensílios-, dependa unicamente do
ligeiro aperto ou deslocamonto de partos
ele' ou 20; correspondentes;

3°, forma coostrutiva da disposição
conforme pontoe precedentes, subordi-
nando ditos uteneilios a une bloqueio
elástico ou caracterizado por urna alça

fundida com urna trave (A-131
inferior, acionada por molas (21), dis-
postas snbro Ullia base (C-1)) ligada à
travo .(te Modo (22) a guiá-la nos mo-
vimontos e limitar o afastamento; com-
preendendo, montados em dita trave-
&iça, fIrt011SiSE.5 'ou braços ,(20) obriga-
doe a movimentos automáticos, parti-
calarmento, no mentido de 'largar e afas-
tar doe engates (13) inferiores;

4°. forma construtiva da disposiçãi
conforme pontos pree.edentea earacteri.
nide polo aptioaeão de meios de firma.

teusão eiás tiea do bloqueio, trazo-lo
trancado. ou ainda. de graduadamente
apertai . outro si ditos utonsilios, parti-
cularmente, coosislindo em uma para.-
tuso . ri) central à tampa do recipiente
"e perrOrridO por uma porca (6) de
modo a euspendee dita trave • A-11);

5'. forma construtiva da disposição
conto/ene pontoe procedentes, euracteri-
moia pela aplicação do .meios de orou-
eer a disposeção fechada, de' modo a
torná-la e tornar às alimentos inviole-
youS, particular/omit o , consistindo ditos
meios em dispositivos de prender aper-
tada dita (1-5 ~quanto 'não fo-
rem rionovidos ou destruidos;

;6°, pratos ou reeipientes integrados
roim rovostimentos Jerem io-ia:eis ou des-
erto:IN- p ie, fendo por fino principalmen-
te, isolar o conservar a tomperatura dos
alimento. a COMilair, socorrer ou pra-
:cipo . n$ parede:, ou conduzir ditos uten-
solos empithedosi

7". pratos ou rociviontee integrados,
soem:ridos' ou proloeidos. oom revesti_
moof os cone:irmo pontos sexto pOtiottelen-
IP ; ceractorizados por um-a caixa ou ee-
e fitien to l reilçendO ditas litemoilios ou
Poe uma faixa .13 e te dispóeta
redor);

%Se pratoe e reei.pienbas integrados,
socorridos ou prot etridoe com revesti-
mentos cOnifQrme pontos sexto e setimo
precedentes), trazendo. ,exteriorrnente,
revestimento motálico, particulermente,
esteentpado, de lato em cores, com andu-
laeemes e noreetra.s;

9°, apenfeiçoamentere tonteSeme suei-
otaneialmoute ,reivindioados nos fpontos
preeedorites, dose rito relatorio e re-
presentados nos desenhos anexos.

Novos pontos característicos da Inven-
ção de "um novo processo de executar
o aeOndiCiMaiMen.to de café torrado e
determinados outros artigos de consumo
de origem vegetal", pora o qual requer
privilegio Júlio Otto Tionotoro Lohmann
(depósito n. 12.77:e elo 5 de iietombro
de 1933'

1, uni letivo -processo de executar o
acondicionamento de afé torrado, em.
gre le .ou moldo, e determinadoe outros
artigos de consumo, tio origem gevetel,
capazes do desprender, espontanea O gra-
dualmente; uma' mistura tio fases, com-
posta sobretudo. 4.1e gás earbouico, o
qutil consiste no etiguinte: introduelr o
peoduto num recipiente metálico ou de
;outro material odequado, com fundo o
paredes iterais hormeticamente fecha-
dos:* aplicar a tampa por simples,' pres-
são 011 fooliti-ea logo beemetioarnantfe.
deixando nAla aia lia Parte superior
rooipionté Um ou mais pequenos orifi-
dor', foi-liando-se,: o recipiente todo, her-
m otioamente, depois de passado o tempo
lieeossario para Q desejado deslocam-
ti (lu }ir pelo gás espontaneo e Alradual-
mente dospendido do prometi produto;

2, uni proceoeo do etc:coltor o acondi-
cionamento. reivindicado eob le em que
so aplica no !mico ou maior ~orneie
pequenos orifícios da trempe ou parte
superior dos rocipientee, iii, produto um
peiniono vetei!, de constrooão muito
templos, ou outro recurso apropriado
para que ficpio permitida a saída e im-
pedida ou dificultada o entrada de ar
nos recipientes.

Inspetoria de Seguros
EXPEDILNTE DO Wt . IN9Prrea
Dia .14 de setembrodo 1983

CX.pOdillOS:
Ao Sr, diretor-. do Expediente do Mi-

nistério do Troballio, indústria e Co-
operei;

N. 17-T. 1. --- ;Referente con-
sulta do s ocroterio geral do Deparia-
mento lo Eist,aListica +la Republico de
saia ealsador. :sobro monopólio de segu-
ros no Brasil.

—	 er. diretor-serroterip edo •i-
nisterio do Trabalho, Indiee.tria e Co-

:
N. 18-T. 1. C. — Restitue. infors.

toado, o processo o. 7.911e, de 1933 e o
lio a, 59-M, do corrente litOO, dota ille-
01.(01•10.

X+) i p . diretor do Teeouro—Na-
eional:

N.	 Itomoteltdo o processo
reforento ao alicio o. tete de 18 de
maio	 ano, da e-Moçada Fisicel no
Espírito san .

Ao Si' diretor da Comissão, Cen-
tral do Comprae:

N. 1o5-1, -o Remetendo os pedidos
ciri duplicata de fornecimento de Mito
teria] de expediente desta inspetoria,

Dia 15
Ao Sr. diretor geral do bexpediente

dai :11inistério do Trabalho. Indeletria e
Com&Cio:

N. 19-1'. 1. C. -- Solici1a1uko ordens
para ser posto à alispeição desta ins-
costeei*. um Anntelate.
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Setembro dP 19s.

..Ns. 20-T. I. C. e 21-T. I. C. — Re-
metendo, respeCtivamente, os processos
das Companhias de Seguras de Vida
"Sul América", pedindo aprovação de ta-
belas extra-prêmio de seguro "Dupla-
indenisação" e "São Paulo", sÔbre "Se-
guro de Capital e Renda Garantida",
para serem encaminhados ao Sr. mi-
nistro do Trabalho, Indústria e Co-
mdrcio.'

Requerimentos despachados

Dia 12 de setembro de 1933

-CompanDia "Aliança . da Baía-Caliita-
lização" (processo n. do 1931).

' pedindo aprovação dos seus estatutos e
'autorização para funcionar. — Satis-
faça a companhia a exigência do pare-
cei' retro do fiscal.

TRIBUNAL DE CONTAS
EXPEDIENTE DO SR. nilmsrao PRESIDENTE.

Dia 18 de setembro de 1933
Ovidio de Andrade Nogueira, por seu

procurador, pedindo ordem para levan-
tamento de fiança. — junte procura-
ção.

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL 	 .

Arrecadada de 1 a 18 de setembro de 1933.. 11.430:5898500
Em 19 de setembro de 1933 	 	 1.276 :3818000

' Recebedoria Federal em São Paulo
COMPARAÇÃO DA . ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 18 de setembro de 1933.. 9.298:2038600
Em 18 de setembro de 1933 	

Total

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada de 1 a 16 de setembro de 1933.. 	 9.237:0398400Em 18 cie setembro de 1933 	

816:1440a

10.111:3178600

809 :6218900

Total 	
Em igual período de 1932, 	

- •

12 706.9718100
10.8 :6518742

Total 	  10.016 :8618300

4	 Diferença,para mais em 1933 	 	 1.862:3198358
Arrecadada de 2 de janeiro a 19 de setembro '	.:

. de 1933 . . 	  i,	 185.5.12.:766$700
Em igual período de ' 1932	 , 	 163.262:3758312

Diferença para mais em 1933
	 22.280280 :3948388

Alfândega do Rio de Janeiro
awarrA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

20 de setembro de 1932...
20 de setembro de 1933...

Arrecadada de 1 a 18 de setembro de 1933..
Em igual período de 193:3 	

Total
Em igual periodo de 1932

11.099 :5818200
1.237;:998$100

12.337 :5798300
10.617:939942

Receita mensal:
De 1 de setembro a 20 de

do 1932
De 1 de setembro a 20 de

de 1933

Diferença da receita arre-
cadada para mais em
1933

	

1.841:3668600	 1.280:7458000

	

2.73,5:043$800	 2.781:7828900

893:677C-00	 1.501:0378000

COMPARAÇÃO DA RENDA, EXCLUSIVE DEPÓSITOS

De

Arrecadada de 2 de janeiro a 19 de

Em igual período de 1932
de 1933 . . 	  179.483 :9288000

	  157.552:9628117

setembro	 De

Diferença para 'mais em 1933

Receita global:
2 de janeiro a 20 de
setembro de 1932 .... 22.845:2408800 . 19.585:8158300
2 de janeiro a 20 de
setembro de 1933	 32.987:4448600 31.426:4828800

Diferença para mais em 1933 1.689:6398358

21.930:9658883
Diferença da receita arre-

cadada para mais em
1933 . 	  10.i.42:203$800 11.540:6678500

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
. GÓCIOS INTERIORES

Inspetoria do Trafego da Policia
do Distrito Federal -

(:) inspetor do Tráfego da Policia do
Distrito Federal, nos termos dos artigos
10 e 100, do regulamento que baixou com
o decreto n. 15.614, d.e 16 de agosto de.,
1922, revigorado pelo artigo 20, , do '
er.eto n. 22.332, de , 1 de janeiro findo,
determina que, dóra avante, o tráfego de
veículos na travessa Belas 'Artes e no
beco do Tesouro, seja feito em um só
sentido, obedecendo-se mão na primeira
daquelas vias públicas, da rua Ledo para
avenida Passos e na segunda, da avenida
Passos para a rua Lêdo.

Os infratores da presente determina-
ção serão puttiaos com a multa de 30$ e

dóbro nas reincidências, depois de de-

, corrido o prazo regulamentar de 30 dias,
a contar da data da publicação do pre-'
sente edital. — O inspetor do Tráfego.
Edgard P. Estrela.

o

O inspetor do Tráfego da Policia do
Distrito Federal, de acórdo com o d'is-
posto nos artigos 10 e 100 do decreto
n. 15.614, de 16 de agosto de 1922, re-
validado pelo artigo 20 do decreto nú-
mero 22.332, d'e '10 de janeiro de 1933,
determina que, a partir desta data, o
tráfego de NCleulos na rua Heitor. de
Melo. e no 13(-?,co Manuel de Carvalho,
seja feito em um unico sentido, obede-
cendo-se mão na primeira das ruas aci-
lua. da rua Nléxico pura a Avienida Rio
Branco e na segunda, .cía. Avenida Rio
Branco para a rua 13 de Maio.

As infrações do disposto no presente
edital, serão punidas com a multa de

308, e o Obro nas reincicióncias, depois
de 30 dias de sua publicação.

Inspetoria do Tráfego, 26 de agosto
de 1933-- O inspetor do tráfego, Ed-
gard P. Estrela.

Policia do Distrito Federal
INSPETORIA DO TRÁFEGO

EXAME DE MOTORISTA
Resultado dos exames efetuados no dia

20 do corrente:
Aprovados — Humberto de Macedo Ro-

cha (Carlos Castrioto Figueiredo Melo,
Arnaldo de Oliveira Costa, Djalma
Sá Boechat, Américo Rodrigues Campeio,
e Cosmo de Oliveira.

Reprovados — 5.
Inspetoria do Tráfego, em 20 de setem-

bro de 1933. — O inspetor geral,
Dr. Edgard Pinto Eptrella.
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N. 313, Emp. Renascença A. 0.,art. 160 	 N. 529, Light a.nd Power, art. 248 L
- Motorista.	 - Motorista.

	

Dia 17	 Dia 15

TRITO FEDERAL
lo presente edital ficam notificados

oinparecer nesta Inspetoria, dentro.
tções do regulamento do trânsito por
i-ções do Regulamento do trânsito na
'orrnidade do art. 365, os proprie-
as e condutores dos veículos abaixo
riminados.
Ora nibus:

Dia 17 de setembro de 1933
. 4-á Martins Jordão & Comp., artigo
L	 Motorista.
. 23, Mario Bianqui, art. 248 L
Motorista.
. 40, Light and Power, arts 82 e 81
Motprista.

Dia 1-6
N. 63, Light and Power, art. 248 I;

Motorist a.
. b1, Light and Power, art 248 L
Motorista.
. 96, Light and Power, art. 248 L
Motorista..
. 106, Light and Power, art. 248 L
MotOrista,

Dia 17
. 111, 3Iartius Jordão & Comp., ai-
s 2481, e 81 - Motorista.	 •
. 11,6, Martins Jordão & Comp., ar
s 248 t: e L - Motorista.
. 176. Rio de Janeiro A. Omnitios.

Motorista.
Dia' 14

. 201, A. V. Metropolitana Ltda.,.
218 L - Motorista.

. 20, 'Viação Nacional, arts. 248 C
----.Motorjsta.

Dia 16

• 20$. N, iação Nacional, artigo 81
Motorista.
• 205, Viação Nacional, art. 248 L
Motorista.
• 206, Viação Nacional, art. 218 L
Moldrista.
. 2U. Viação Nacional, art. 248 L
Motori.st a .
. 210, Viação Nacional art. 218 C
Motca'ista.
• 21ü, Viação Nacional, art. 79
Motorista,

Dia 17'
21ã, J., António Moreira, .art. 141

Moicrista.
Dia 13

. 240, :Ferreira Morais 	 Comp. Ltd.:
;. 243 C e 81 - Motorista.

Dia 16
• 269. Emp. Renscenca. art. 248 L
Motorista.
• 273, Mart. Jordão & Comp., artigo:.

25 - Motorista.

Dia 17
'. 214. Viação . Brasil, art. 248 L
'Motorista.

Dia 14
. 313.. Emp. Renascença A. 0.,art. 160
11totorista.

Dia 16
• 313: Enio. Reiuisconça A. 0„art. 16,0
Motorista.
• 313: nmp. Renascença A. 0.,art. 160
,Zsatorista.,

N. 324, Viação Brasil,'D. M. - Pro-
prietário.

N. 328, Viação Nacional, art .248 L
- Motorista.

Dia 16
N. 334, Light and Power, art. 248 L

- Motorista.
Dia 17

N. 341, V-iação Brasil, D. M.	 Pro-
prietário.

N. 317, Martins Jordão & Comp., ar-
tigo 218 L - Motorista.

Dia 16
N. 376, A. Viação Metropolitana, ar-

tigo 248 L - Motorista.
Dia 13

N. 386, Emp. B. Omuibus, art. 100
- Motorista.

Dia 17
N. 395, Emp. O. de Luxo Ltda., ar-

tigo 248 L - Motorista.

Dia 16
N. 410, Renascença. A. O., árt. 14.1

- Mcdorista.

Da 17

N. 116. Mário Bianqui. art. 248 L
-

Dia 16

N.. 426, Neves.	Brauner, art. 248 I,
- Motorista.

Emp. O. Luxo Ltda., artigo
;j 48 L

Da 17

N. 113, Emp., O Luxo Ltda. artigo
218 L	 Motorista.

Dia 16

N. 441, Emp. O. Luxo Ltda.. artigo
248	 e 81 - Motorista.

N. 402.	 V. Por-miar, nrts. 252,
141 e 2ii L	 Motorista.
• N.	 177. .1. Anf	 io	 art.
- Motorista.

Dia 14

N. 181, Renascença A. O.. art. 16f1
- Motorista.

D.a 17

N. 481. Renascença A. O.. art. 130
- Motorista.

Dia 15

N. 181, lat'Il.Seenaa A. O.. art. 160
- Motorista.

Dia 16

N. 481, Renascença A. O., art. 248 L
Motorita.

Da 17

N. 191, V. Estreia Norte, art. 92 -
Motorista. -

N. 498, Mário Bianqui, art. 248 L
- Motorista.

N. 520, Caldeira e Silva, art. 218 L
- Motorista.

Dia 14

N. $23, Light and Power, arts 248 C
o 81 - Motorista.

N. 540, Emp. V. Popular, art,s. 248
e 81 - Motorista.

Dia 17
N. 542, Emp. Internacional O. de

Luxo, arts. 248 L e 81 - Motorista.
N. 545, Emp. Internacional O. de

Luxo, arts. 79 e 248 L - Motorista.
N. 553, J. António Moreira, artigos

248 L e 144 --'alotorista.
Dia 16

Onibus:
N. 555, Melo e Lages Limitada, arts.

248 C, 81 e 248 L	 Motorista.
N. 557, J. Antônio Moreira, artigo 144

,- Motorista.
n 	 Dia 16

N. 557, J. António Moreira, artigos:
2.8 L e 143 - Motorista.

Dia 16"
N. 572, V .Estrela Norte, artigo a-18

L - Motorista.
N. 589, V. Nacional, artigos 82.81 --

Metdrista.
Dia 13

N. 578, V. Nacional, articos 218 C-81
-- Motorista.

Dia 16
N. 573, V. Estrela Norte, artigo 79 -

Motorista.

Carga :
Dia 17

N. 266, Gilberto M. Costa, artigo 79
- Proprietario.

N. 266, Gilberto M. Casta. artigo i9
- Proprietario.

Dia 16
N. N. 907, Pena & 'França, artigo 248

L Motorista.
N. 1.019, H. Lopes de Azevedo, arti-

go 144 - Motorista.
N. 1.713, Jorge Ruppernnano, artigo

- Motorista.

Dia 15.

N. 2.070. nat. Brasileira 8, A., ar-
tigo 144 - Motorista.

Dia 17
N. 2.087. Angèlo Vicenzo. artigo 19

- Motorista,
Dia 16

N. 2.333, M. Nascimento Amaral, ar-
tipo 	 - Motorista.

N. 2.5-16. Paul j. Christof, artigo 2 ít3
L MotórIsta.

Dia 17
N. 2.638. J., Freitas. artigo 248 I -

Motorista.
N. 3.135, Nicolau Mayorand. artigos

14í-.8 1. - Motorista.

Dia 16

N. 3.151, Mestre & Blatge, artigo -144
-- Motorista.
.N. 3.457, R. Ferreira & Comp., ar-

tigo 102 -- Motorista.

	

N. 1.111: Eiiimanuel Rocco.	 artigo
- Motorista.

N. 1.229, Companhia Souza Cruz, ar-
tigo 143 - Motorista.



Dia 17
Passageiros:
N. 462, João A. Fonseca silva, artigo'• — Motorista.
N. 520, José A. Gonoalves, artigos 86-

81 -- Motorista.
N. '706, Valdemar L. Oóes, artigo 257

— Motorista.

14. 1.776, Léo Becker, artigo 102
Motorista.

N. 1.964, Otoni C. Freitas, ;411.180'100
Motorista.

Dia 17
N. 2.819, Mário de O. Ferreira, arti-

go 102 , — Motorista,.
Dia 16

11, 3.129, S. A. Mestre & Blatge, ar=
tigo 248 L	 Motorista.

Dia 17
N.. 3.150; Maria F. Amaral, artigo

III	 Propretário.
N. 3.372, J. L. FernandeS Braga, ar-

tigo 79 — Motorista.
N. 3.397, António Leitão, artigos 79-

81 -- Motorista.
Dia 46

N. 3.821, Luiz Pedro . Gomes, artigo
248 L — Motorista.

•Dia 17
N. 3.933, Aderbal R. Melo, artigo 102

— Motorista.
N. 4.129, Atila •Babiano, artigo 248 I.,

—Motorista.
N. 4.3'17, Francisco Q. Matoso, arti-

go 144 — Motorista.
Dia

N. 4.620, George Muxide, artigo 248
L	 Motorista.

N. 4.139, Cezar F. Vasconcelos, ar-
tigo 79 — Motorista.

Dia 17
N. 4.777, Manuel Portela, artigo 144.

— Motorista.
Dia 18

N. 4.827, Coronel Alfredo Braga, ar-
tigo 24 81,	 Proprietario.

Dia 17	 •
isl. 4.845, Valdemar M. Dias, artigo

248 L — Motorista.
Dia 16	 •

N. 4.913, Rogue L. Carbono, artigo
248 L — Motorista.

• N. 4:941, Angusto B. 'Pais Leme, ar:
tigo 131 — Motorista..

Dia 16
N. 716, J. R. Azevedo; artigo 102 —

Motorista.
Dia /7 ,	 .

N. 936, Henrique Braga, artigos 248
L-143 — Propretário.

N. 1.534, Manuel O. Castanhas, arti-
go 248 E ..... Motorista.

N. 1.609, Júlio Pinheiro, artigo 248
E — Motorista.

Dia 16

N. 12.127,
— Motorista.

N. 13.681,
159 e 144 --

N. /3.921,
Motorista.

Quinta-feira
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' N. 4.062, Miguel J. Costa, artigo51,48
L Motorista.
— Motorista.

N. 5.266, .Antônio Soares, artigo 102
Eperiéncia:
N. 9, Theodor Wille és Comp., artigo

248 L — Motorista.

N. 4.950, José 	 Oliveira, artigo 102
.— Motorista,.
, N. 5.049, David Senador, artigo 144
— Motorista,

Dia 16
N. 5.991, Joaquim Rodrignes, artigo

248 L Motorista.
N. 6.012, Artur W. Wassey, artigo

-248 L — Motorista.
. Dia 17

: N. 6.449, Silvio Heihorne, artigo 143
— Motorista.

N. 6.449, Silvio Heiborne, artigos
+159-248 L — Motorista.
• Passageiros:

Dia 16
N. 6.514, Vidal. R. Bafros, art. 143

--- Motorista.
./ N. 6.570, J. M. Melo & Comp., 'ar-
tigo 248 L. — Motorista.

Dia 18
. N. 7.054, Oliveira & Machado, artigo
248 E — Proprietário.

Ria 17
N. 7.071, João' A. Santos, arts. 80 e

81 — Motorista.
• Dia 15

N. 7.109, Adelino M. Mendes, artigo
248 L -- Motorista.

Dia 17
N. 7.225, Colina Padilha,'art. 105 —

Motorista.
N. 7.415, Loteei C. Cargueira, artigo

WS E --- Motorista.
N. 7.540, Alexandre Braga, art. 100Motorista.

/	 Dia 16
, N. 7.-735, Pompeu S. Oliveira, artigo
248 L	 Motorista.

'Ma. 17
: N.7.703, Pedro IP.. R. Costa, ert: 144

Motorista.
Dial 10

N. 8.545, Aabertoiikunos, art. 151 —
gotcnista.

Dia 15
' N. 8.542, João Francisco Alvos, artigo

-- Motorista.
-é- N. 8.740, Caixa ZUnornica do fiao de
Janeiro, art.- 144 -- Motorista.	 ..'

Dia 17
N. 8.911, Renato G. Silva, art. 100

— Motorista.-
• N. 9.493, Marcelino.M: Oliveira, ar-

. tigo 79 — Motorista.	 •
•

N. 9.3213, Raul ir. Lifsbba. , art. 248 L
Motorista.

N. 9.463, Zozimo B. A. Filho, artigo
.102 — Motorista.

N. 9.619, Gonçalves- Fonseca & Com-
panhia, art. 248 L — Motorista.

Dia 17
' N. 9.819, Daniel Superville, art. 144
.-- Proprietário.
• N. 9.929, Albino A: Pires, arts. 79
h 81 — Motorista.

N. 10.210,Antônio, A. Sampaio, ar-
tigo 102 — Alotorista.

	

'	 Dia' 16
t N. 10.481, Antônio C. Barroso, ar-
tigoi 102 e 257 — Motorista.
I N. 10.517, João Pra Filho; art. 144

Motorista.
N. 10.640, Capitão Léo da Costa, ar-'

tigo 2481 L	 Motorista.
• .	 Dia 11

N. 10.975, José Ferreira, arts. 86 e
81 — MotoriSta.

Dia 15
N. 11.281, Antônio Pinto, art. 248 L

- Motorista.:
Dia 17

N. 1/.446, Luis E. AL Sarmento, ar-
tigo f02	 Motorista.

N. 11.501, J. R. Nunes & Comp., ar-
tigo 100 — Motorista.

N. 11.803, José N. Cantezana, artigo
248 L — Motorista.

N. 11.916, Antenor J. Ferreira, arti-
go's 102 e 257 — Proprietário.

Dia 16
Antônio Tomaré, art. 102

Dia 15
Albino A. Alonso, artigos
Monitoriasta.18

Eliza Piiito, art. 248 L

Dia 16
N. 14.089, Armando Ramos, artigo

248 L — Motorista.
N. 14.126, Francisco 'V. Filho, ar-

tigo 102 — Motorista,.-
Dia 17

N. 14.540, Atila M. Soares, art. 7.
— Motorista.

N. 14.756, AusEiteas D46uncan, art. 248 I
— Motorista..

Dia 17
N. 1"4,en, Reinaldo J. S. Reis, artigo*

100 — 'Motorista.
Dia 15

N. 14.845, Maria C. R. Carvalho, ar-
tigo 248 E — Motorista.

'	 Dia 16
N. 14.934, José R. Bastos Junior, ar-

tigo 248 E — Motorista.
N. 14.949, Mario Gusmão, art. 102

— Motorista.
N. 14.973, Matias Ferreira, art. 102

— Motorista.
N. 15.368, Kurt A. G. Boas!, artigo

248 L	 Motorista.
Dia 17

N. 15.559, Cecilio S. Dantas, artigo
144 — Motorista;

Dia 16
N. 15.883, Otávio A. Queiroz, artigo

102 — Motorista.
N. 16.626, Fiat Brasileira S. A., ar-

tigo 102 — Motorista.
N. 17.021, Dari M. Rocha, art. T02

— Motorista.
N. 17.075, Rafael R. Silva, art. 248L

- Motorista.
N. 17.092,' Manuel A. Santos, artigc

248 L -- Motorista.
Dia 17

N. 17.167, Frederico C.
art. 92 . — Motorista.

• Dia 16
N. 17.214, Alves & Peixoto fikia., ar-

tigo 248 I., — Motorista.
Dia 17

N. 17.402, Antônio Salem% art. 443
— Proprietário.

Observago — A falta do pagamento
das multas importa na remessa dos
autos ao Juizo Federal, no prazo regu-
lamentar, de aoOrdo com o art. 364 do
Regulamento que baixou oom o decreto
ri. 15.614, de 16 de agosto de 1922.

'Rio de Janeiro, 19 de setembro de
1933. — O inspetor, E. g. Estrela.

•

e Almeida,



) presente edital ficam notificados
opareeer nesta Inspetoria, dentro
'MO de 48 horas, para responder
nfrações do Regulamento do tran-
a conformidade do art. 365, os oro-

o condutores de veículos
o discriminados:
Dia 17 de setembro de 1933

18, Martins Jordão & Comp., arti-
; — Motorista.

Dia 18
2.3, Mário Bianchi, arts. 248-L e
Motorista.
29, Light and Power, art. 160 —

fida.
Dia 14

36, Francisco Conte, art. D.M..—
rietario.

Dia 18
and Power, art. 2-18-L

and Power, art. 248-14

Dia 19
141, Martins Jordão & Comp., ar-

; 248-L e 81 — Motorista.
Dia 17

• 269, Empresa Renascença, artigo
L Motorista.

Dia 18
. Mert João T.	 Martins, artigo
L — Motorista.
• 324, Viação Brasil, art. 248-L —
orbita.
. 325, Viação Elite, art. D.M.
orietário.

Dia /8
. 335, Light and Power, art. 79 —
orbita.

Dia 18
. 366, Martins Jordão & Comp., ar-
248-0 — Motorista.

Dia 19.• -
• 385 Empresa Brasileira de, Onibus,
24820 — Motorista.

. 412, Mário Bianchi, arts. 248-L e
= Motorista.
• 429, Neves & Brauner, art. 79 —
(nista.

Dia 18
. 565, J. António Moreira, art. 258-L
Motorista.
• 585; J. Antonio Moreira, artigos
e 79 — Motorista.

Dia 19
Carga:

544, Cervejaria Ocidente,
218-L — Proprietário.

Dia 16
. 1.827, Rodrigues Teixeira
.. 79 e 92 — Motorista.

Dia 17
3.842, J. Antônio Moreira,
— Proprietário.

Dia 18
L100, Standard Oil Brazil, artigo
— Proprietário.

. 4.223, Vau Berkel & Com4:). Ltda.,
248-L — Motorista.

. 5.002, João Peres, art. 248-14
pri:etárfe.

Dia 19
•N. 6.285, Empresa A. Frigorificos,

art. 195 — Proprietário.
Dia 18

Passageiros:
N. 5, Américo A. Guimarães, artigo

248-L.
Observaçdo — A falta do pagamento

das multas • importa na remessa dos
autos ao Juizo Federal, no prazo regu-
lamentar, de acordo com o art.. 364 do
Regulamento que baixou com o decreto
n. 15.614, de 16 de agosto de 1922.

Rio de Janeiro, 20 de setembro de
1933. — O inspetor, E. P. Estrela.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Tribunal de Contas

Pelo presente edita/ são intimados os
herdeiros do ex-coletor das rendas fe-
derais em Mazagão. no Estado do Pará,
Dionisio Getulio Flexa, para, no prazo
de trinta dias, contados da data de nuble-
caeão daste, e nos termos do art. 142
do decreto n. '15.770, de 1 de novem-
bro de 1922, alegarem o que fôr a bern
de seus direitos sobre a importancia de
237$292, alcance verificado na gestão do
citado ex-coletor, do periodo de 10 de
agosto de 1925 a 22 de abril de 1928,
produzirem documentos. constituirem
Procurador na sede deste Tribunal ou
declararem o domicilio, para o efeito de
ser nele notificados dag decisões que fo-
rem proferidas na tomada de contas, se-
jam elas interlocutórias ou definitivas,
sob pena de revelia.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas. 14 de setembro de 1933. — AP"-
xandre EnUio Sonunier, diretor inte-
rino.

—
Delegacia Geral do Imposto sôbre

a Renda
De ordem do Sr. delegado geral do

Imposto sobre a Renda, faço público
que foi calculado o imposto correspon-
dente ás declarações seguintes:

Distrito Federal:
Exereicio de 1933:	 •
E 40.007, Botafogo — Gabriel ,de

Sousa Pereira, rua Ancieta ri. 39.
E 39.970, Braga — Alvaro da Silva,

rua São Clemente n. 243, casa XV.
E 39.225, Braga — António Joaquim

Ferreira, (Esp.), rua São Pedro mime-
ro 1_14.

E 39.791, Braga — Maria José, rua
São Clemente n. 243, casa XV.

E 29.709, Bragança — Jorge, Banco do
Brasil.

E 39.376, Branco — José da Cinta,
rua Gonçalves Dias n. 50, sobrado.

E -36.894, Brandão Sobrinho — Ma-
nuel de Oliveira, Avenida Suburbana
n. 1.093.

E 40.023, Brasil — Francisco de Mou-
ra. Avenida Vieira Souto n. 150.

E 40.024, Brasil — Nestor de Moura,
rua Uruguaiana n. 35.

E 26.281. Bravo — Osvaldo Medeiros,
Banco do Brasil.

E 39.543, Breves — Joaquim José de
Sousa, rua Carlos Sampaio n. 5.

E 27..805, Pinto — Pedro Augusto,
(Dr.), rua General Andrade Neves
n	 .

E 26.832, Pinto — Otávio Ewerton,
rua São José ri. 34, 1° andar.

E 19.705, Pinto — &filo. Avenida
Maracanã n. 721.

• E 24.536, Pinto — Orminda da Cruz •
Pereira, rua do Cateto ri. 234.

E 7.469, Pinto — Oscar, (Dr.), rua
Barata Ribeiro n. 627.

E 25.602, Pinto — Roberto, rua, do
Rosário n. 121.

E 25.1)99, Pinto — Rodrigo Joaquim,
rua Buenos Aires ti. 32.

E 37.539, Pinto — Romeu Manuel,
rua Professor Gabizo n. 30.

E 29 . 982, pinto	 :saldanba Travas-
sos Serra. rua Buenos Aires n. 29.

E' 19.161. Pinto — Saul Massa, rua
dos Ourives ri. 129.

E 2..595, Pinto — Vitor Corrêa, rua
1 , de Alarço ri. 112.

E 32.439, piragibe	 Vicerdo Ferrei-
ra da Costa, rua S. Francisco Xavier

E 31.691, Pirajá — Edmundo Bran-
dão, (Dr..., Avenida Rio Branco núme-
ro 46, sobrado .

E 4.274, Pirajá — Abrilino de Moraes,
ruo 19 de Fevereiro n.

E 17.568, Pires — Aeacio da Costa,
(Dr.]. rua Dr. Sattanaini n. 71.

E 22305, pires	 Aleida Maria, rua
Engenheiro Jirotero ri. 18.

E 24.900. Pires — Sltino Ferreira,
rua 13 de Iait, lis. 33/35, 5" andar,
sala 154.

E 8.579, Pires — Alvaro Braga Ro-
dr"10-. Avonida Allantira n, 930.

E 28.789, Pires — Antônio Joaquim,
rua General Camara n. 291.

1-1 8.1;80. p ires — Armando Braga
Rodrigues. rua do Arre ri. 82. 1' cri-
dar.

E 8.578, Pires — Artur Joaquim Ro-
dri gues. rua do Acre o. 82. 1° andar.

E 9.;70, Pires — Ataliba. Praia de
Botafogo o, 112.

• 3.308. Pires —	 Aguiar da
cunha. rua Xavier da Sia eira a. 115.

E 3:n .968, Ribeiro — Newirton Lloyd
Mendes, rua ria Candelária n. 67.

E 121, Ribeiro — 014'1N:bino Pinto
roa da Quitanda n. 190, 3' ao-

E 9.635, Ribeiro — Ocliz da Silva, rua
da A 113 relega o. 328.

E 23.861. Ribeiro ----- Olinipio Gari'.
1 ...1.±miss5o Central de Conirwas.

E (3.077. Ribeiro — Uto de Oliveira.
rua Mão ' de Bom Retiro n. 523.

E 25.979, Ribeiro — Polibio Cesar, rua
Derby Club n. 39.

E 30.188, Ribeiro — Ramiro Lírio, roa
Santo Cristo nx 124.

E 24.706. Ribeiro — Silvestre Augus....
to, rua do Rosário il. 30/2.

E 18.215, Ribeiro — Yiv4iii Leite, rua
do Passeio n. 2. 1" andar.

E 2.618, Ribeiro Filho — Raimundo,
rue 19 de Fevereiro D. 160.

E 38.399. Ricart — Roberto, Banco do

E. 28.105.	 Erwin, avenida
Rio Branco os. 66/74.

E 20.930. Riehard Jenitr — António
Eugenio, avenida Rio Branco ri. 48, loja.

E 26.881. flicher — Etienne Paul. rua
Primeiro de Março ri. 66.
E 31.736, Ridoway — Ana Machado

Nunes, rua General Camara n. 24.
E 36.190. Mede.] — Gustavo (Dr.),

rua Hilário de Couvêa n. 45.
E 28.713. Riedmille,r — Robert, rua

Hadoek Lobto ri. 30.
E 24.263, Ilienti — Francisco, Caixa

Posta/ n. 1.866 — Rio.
E 35.917, Riley	 Alfred, rua da Qui-

tanda ris. 106-110.
E 9.631, Rio — Eliseu André da Silva,

avenida Rio Branco ris. 69/77.
'E 9.630. Rio — Vitorino da Silva, ave-

nida Rio Branco ris. 69/77 — 3°.

65, Light
Iotorista.

65, Light
fotorista.

Ltda.,

Filho,

artigo
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E 19.718, Riodades - José da Selaria,
rua da Quitanda n. 86.

E 37.043,	 Artúr 'Gozar (Dr.),
rua, Pompett Loureiro n. 21,. sob:

E 2 .217, 'Rios Mauuel Alves da
CrUz estrada Rio da Prata n. 165 -
a. á.

E 24.728, Rivera - Avelino, rua Ro-
- .riria° Silva n. 28, 1° andar.

E 13.264, Robalinho - Domingoa José,
rua Marquès de Sapucai n, 177.

• 13.260, RODialinho	 Serafim José
rua Marques de Sapucai n. 177.
• E 39.090, Roberts	 Charles Thornas,
avenida Marcha! Floriarto u. 168,

E 14,058, Robinson - William Joseph,
rua Gomes Carneiro n. 33.

E 33.948, Robicbez	 Leon, laia Ge-
neral Polidoro n: 108.

E 35.929, Robinson - Charles, rua da
Quitanda las, 106/410.

E 4416, Robinson	 MiChael James,
avenida Paulo de Prontin n. 652.

• d9.4363, Robinson.- Robert William,
e rua Desembargador Isidro n. 110'.

E 32229, Robinson - Sara, rua
Redentor n. 392.
• E 40, Robson - William, rua Salvadur
Corrêa n. 68.

35.997, Rocas - Orlando (Dr.), rua
Teixeira de Melo n. 31.

E 16.250, Rocha - Adelaide Sampaio
Viana de Figueiredo, rua Ferreira Via-
na n. 29.
, E 38.340, Rocha - Adernar Silva de

Oliveira, praça 15 de Novembro n. 10.
E 87.390, Rooha	 Agnelo Ubirajara

de, rua Viscoride,Iternamti n. 154. •
E 32,991, Valls :-- Artur, rua Tenente

Possolo as. 15/25.
E 23.257, Vaie - Emiliall-egadas Va-

Wh) do; rua Barata Ribeiro n. 499.
E 22.552, Vale - João. José do, rua

• josé-Benifácie n. 57, T. S.°
E 8.125, Vale	 Joaquini Rezende , do.

rua S. Pedro R. 85.
E 19.219, Vale - José, rua Coelho

Neto n. 31.	 •
E 29.626, . Velejo - Constantino Ro-

drigues, rua Marechal Floriand n. 126.
E 22.234, Valsocchl -aranquilo, rua

Conselheiro Saraiva n. 29.
E 28.4 43, Valverde - José de Miranda,

rua da Passagem n. 120.
E 22.779, Valverde - Norberto de

Miranda, rua 1° de Março n. 67.
-E 28.441, Valvende	 Trajano de Mi-

randa, rua da Alfandega u.26.
E 34.846, Vance - William, rua da

Quitanda na. 106/110.
E 37,681, Varady - Heitor, avenida

Rio Branco n. 180, Crub Naval. .
E 39.1,69, Varanda -Mannel Teixeira,

rua Loendro Martins_ n. 39. 	 -
E 27.624, Várady -Raul, Banco do

Brasil.
E 22.336, Varela - Franciaeo Tava-

res, praça José de Alencar, Hotel doe 'Es-
traageiros.

E 3,198, Vargas - Armando Carvalho,
rua 22 de Novembro 11. 22.

E 19,034, Vladtroiro - Bonfati, rua
Buenos Aires n. 44.

E 36 , 794  Eogges • Abdias Pinho,
praia da S. Oristovão n. 29.

E 36,523, Borges	 Vitorino-Augueto
rua Davl Campista n. 44.

E 36,400, Boto - Otávio Pena, rtia
, Getúlio das Neves n. 10, oig.

E 30.9U, BOileaa	 Qavaldo Fernan-
das, rua Nascimento Silva n. 2 50.	 _

E 36.433, Braga	 Carlos Antônio da
Figueiredo, rua St: Rasnan n. 10.•

E 39.270,. Falcãe	 MIM,* do Rego
samem . avenida Anaameantainatittaisnadffl

E 31.659, Rodriguez L- Luiz J., rua
São Francisco Xavier n. 266.

E 37.022, Roger - Rafael Bernat, rua
Campo Grande n. -80. • 	 '

E 32.402, Romeiro - José Vieira
(Dr.), rua Hdmaitá n. 141.1

E 20.271, Rombo' - Gabriel Batista,
• Bane° do Brgtsil.

E 36.825, , Sá , - José Fernandes - de,
rua da Quitanda n. 190, 34._

E. 17.266,: Brito - Dclefcinso Ramos
Carvalho _de, rua Barata Ribeiro n. 716.

E. 39.7128, , Brito' Pilho - Francisca
Saturnino Rçrdriguea de, Prapa Mauá
n. 7, sala 1.517.

E. 18.548,..Cata Preta - Eurnio de
ValUdão, Praia de Botafogo n. 52.

E. 16.971, Moreaux - Atauileg, rua
S. Miguel n:" 608.

E. 38.001„ Moreira -- Abraão Fer-
reira, Aveoida Rio Branco na.' 107, e
109.

E. 24.815, Moreira - Alfredo Lopes
da- Costa, Hotel Avenida ApP n. '242.

E. 22.469, 'Moreira	 $.41tre0o de Re-
zende, rua Torras Homem n. 303.

E. 13,682, Moreira -7. António Ilha,
rua Conde de'Borafim n. 148.

E. 12.906, Moreira --a Artur Qiiadroi
Colares, rua Barata Ribeiro n. •69.

E. . 4.520, Moreira - Carlos, rua
Barcelos n._02•

E, 25.662, Moreira - Carlos de
Aguiar (Dr.), rua das Palmeiras ri, 35.

E. 29.289, • Moreira	 Euelides
to, roa Caridoso n. 80, Meies.

E. 37.291 4, Moreára - Francisco ; Ri-
beiro, Avenida Rio Branco ns. 107 -e
10.

E. 9.531. Moreira - Hildebrando,
rua Bernardo Vasconcelos n. 269.

• - E. 23.274,, Moreira	 jo,ão Pacheco,
Avenida Rio Branco • n. 27, 2° andar,

E. 33:223, Moreira -,José, rua BarAo
de Mesquita, n. 833.
- E. 36,064,- Moreira - José, AVenida
Mem , de Sá O. 12.	 -

E. 24, .969,' Moreira - José de Ipa-
nema, rua Prudente de _M2rrais ia. 393.

E 38.306, :Moreira - José Joaquim,

	

"rua S. Januário n. 130,	 • •

E. 0.309, Moreira ---- José Plátido
Gon.çarves, rua S. Luiz Gonzaga n. 152,
sobrado.	 •

E. 21.865, Moreifa - "Judite, • rua
Buenos 'Aires n. 78, sobrado.
• E. 47:360, Moreira - Julio Alvea,, rau
7 de Setembro na. 69 e 71,

• 21.427, Moreira - Vindolto Fran-
cisco, rua Váltinflátioa da Pátria n. 203.

E 4.1517, Moreira - Luciano Mendes,
tua Paulo Frontin n. Si.

E. ,17.239, Moreira - Manaelite
(N.), rua Raimundo Carreia a. 32.

E. 25,664 Maaeira - Marciano -
Aguiar, rua das Palmeiras n. 36.

E. 18.748, Moreira - Maria de Oli.;
vaira Castro, , rua 5. Bento n..29,.

E 13 M2, Mareira	 (Mear :Duarte,
'rua Buenos Aires' n. 177, .loja.

E . 10,038, ~eira - Torqiiato Rosa,
rua do Rosario n. 131.

E. 3454; Maraira	 Trajtuici Ferraz,
rua Ponton ClOnrala n. 16.

E, 13489, NOWA - António, Estra-
da mareelial Rangel n. 19.

E. 27.754, -.Moretzbon - Gamou, ria
Luz de Carndes n, 42.

E. 20,948, Morgado - Manuel, rua
SantAna n. 297.

E. maga, , morineau,	 Cireorge,nua
318¥4~1M` 44: .24-14 •

E. 20.293, 51~ - Edward Vita-
: cent, Avenida Rio Branco n. 13i, 9°
andar, aula 802.

E 20.293, MorrisSy	 Cecil,
praia de Içaral n. 389.

E 37.384, Morize	 Luis Augusto, rua
Valparaizo . si. 87.

E 39,524, Geoffrey Charles, avenida
Atlántioa n. 1,050.

E 35; 019, Pires	 Gudesten, rua Bo-
livar n 124.

E 20.713, Pirá - Guilhermino doi
Anjos, rua - S. José n. 113.

E 36.80, Pires	 Hamilton Paulino
da Silva, travessa Alhano n. 64.

E 20.350, pires a.„. 4,94 Jaime de Al-
meida, rua da ~ria n. 63.

E 34,904, Pires - Lourenço Borges,

	

rua D. Júlio, n. 44	 sobrado.
- E 11,425, Pires 	 Manuel Ari da $il-

•va, avenida Duque da Cazitus n. 16.
E 4.576, pires - Manuel SaPugeln-

berg, rua Copacabana n. 545.
E- 9.759, Pires - Afaria Cindida de

•Magalhães, praia de Botafogo n. 11.3.
Yi 14.371, Pires	 praoa Maná

E, 5.025, Pires	 Mário Ari, rua Coll-
de de Derntim n. 22.

E 25.814, Pireá - Samuel da Silva,
rua Coada, de Bonfim ti. 793.

E 29.463, Pisco - António Joan Gar-
cia, rua Sete de Setembro n. 103. 4
• E 21-.231, pitombo	 Manuel de Car-

valho, rua Riaehuelo n. 239.
E 9.027, Pitaluga - Pedro, rua Copa-

cabana ri. 589.
E 15.801, Pitta •- Adelaide Pedroso

de Lima, imã Domicio da Gama n. 52.,
• E 10.806. Pittel	 Charles, rua São

Pedro n. 14.
; É 2,144, Pitugliani - Adolfo Joaquim,
avenida Rodrigues Alves n, 303.

E 12,533, Pivatelli - Ernanl, rua
• Almirante Tamandaré ri. 59.
• E 34.79,2, Piza - Carlos IP ., avenida
;Torii? Luis Alves n, 290.

E 30.318, Pizarro -- Arnaldo da Cos-
• tu, rua do Oriente É. 38.
• E 38.374, Pium - João de Almeida,
-rua Domingos Ferreira n, 90.

E 17.400, Praktng - André, rua Ab.
'mirante Tamandaré rt,• as.

E 37.559, Prata - Celestino da Cos-
ta, rua de Teatro n. 15.	

.

E 8.440, Pratas - Luís Milton, rua
Barata Ribeiro n. 262.

E 17.185, Prejawas,	 Pritz, rua Fonte
da Saudade n. 117.

E 21.490, Preter Ernesto de, rua da
Quitanda n. 127.

	

, E 30.532, Preston	 Procter,
roa das Laranjeiras n. 70 - Casa M.

• E moo, prehytynan - %Rir Fre.
derick, rua' Buenos Aires . n. 70 5°
andar.

E 33.203, Preuss	 Adolfo, rua do
Ouvidor n. 152.

33.3x, Pretos - nermann, Na do
Ouvidor n. 152.

E 8.545, Primavera - Romualda, rua
dos Ourives n. 59.

E , 564, Primo - José Gokine. rua
General Belegarci n. $98.

	

E 38.964, Priata	 Antonio pereira,
avenida Paulo de Fi.ontin n. 269.

E 16,609, Print	 'Ais, rua Uru-
guaiar4 n. 25, 2° andar.
:E 42.195, Proehet . - Barri., rua Sge
Bento n. ia, 3° andar.

35,714, Proença 	 João Jorge Paulo
de, rua Guiitavo Sainpaio u. 219.

E 31.730, Proa - Joaquim Júlio de
(c19.utor)Á rua tapera Câmara na: 24k,
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1.600, Proença - Nicanor Justino,
'aval.
8.274, Probst - Guilherme, rua
ar Dantas n. 71.
9.060, Protherói - Rodaria Nor-
ma -Sul América n. 15, ap. 32.

Puchen - Maria Clara Nan-
aria do Ouvidor a. 177.
28.635, Puga - João Francisco
-a rua Barroso n. 113, casa II!.
2.357, Sá - Adolfo, praça Guata-
r. 9.
3.280, Sá - Adolfo Câmara Cor-
le, rua Conde de haja n. 41,
.8.089, Sá - Alfredo Marques de,
opacabana n. 879.
?8.868, Sá - Aloisio dos Santos,
osé Higino n. 130. casa 4.
8.478, Sá - Antonio C. Franco de,
aisandú n. 15.
4.356, Sá - António da Silva, rua
nválidos n. 133.
18.729, Sá - Antônio Viana, rua

n. 7, ap. 306.
5.442, Souza - Artur Moreira de,

T isconde de Figueiredo n. 62.
2.999, Souza - Augusto Elisio de,
:onselheiro Zenha n. 37.
13.758, Sá " - Augusto lienvique
ia de, rua Sá Ferreira n. 61.
10.798, Souza - Augusto Pinto de,
;arão de Mesquita n. 213.
26.117, Sá - Aureo Loureiro de,
tacurussá n. 102.
8.146, Sá - Aurora Soares lie, rua
icipação n. 36.
14,546, sa	 Celso Vieira de, rua
emente n. 249.
9.084, Sá - Delfino Carlos de, rua
xrú n. 75 (Andaraí).
a.978, Sã - Eduardo Luiz Franco
aa. Barata Ribeiro n. 78.
17.297, Sá	 Ene-as Franco de, rua
.ante Ramos n. 100.
19.640, Sá Junior - Adriano, rua
.aranjeiras n. 361.
18.256, Selos - Francisco ,Toé da.

rua Sete de Setembro n. 132.
14.832, Sheppard - S. C., rua da
mda as. 106/110.
a,441, Silva - Manuel Valente da,
to Mercado n. 14.
23.804, Silva - Maria D. lacedo

avenida Mem de Sá n. 2131.
13,221, Silva - Maria Virgínia Bar-
travessa &nicles de Matos 11. 36.
17,361, gilva .- Mário Primo- de
e, rua Umari n. 17.

18.419, Silva - Maria Bibiana de
io Lélis e, rua Voluntários da P1.-

448.
38.867, Sousa - Bartolomen deSá
r.), rua Sousa Lima n. 17, apar-
ato n. 3.
15.308, Morcaldi - Maria José de
uita, rua Senador Vergueiro nume-
8.
29.053, Moreira - Américo Alves,
E ustiniano da Rocha n. 131.
37.296, Moreira - Jorge Francia-

iheiro, avenida Rio Branco números
9.

27.209, Moreira - Joaé, emito, rua
-Jurives n. 23.
19.693, Moreira - José Gonçalves,
1ledfilo Otoni n. 117.
a1.864. Moreira - Mário, rua Sata-
a. 81.

15.834, Moreira-Thiers Vitor. a'-
Rio Branco ns. 83/5,
30.435. Morley - David Thornaa

13, rua Paula Freitas n. 32.
37.711, Morrissy	 Fraderick, edi-

E 38.021, Pires - Galdino, rua Frei
Caneca na 35 a 39.

E 23.-159, Pires - José, rua Conde da
Bonfim n. 398.

E 16.928, Pires - Rufinu Augusta,
rua la Constituição n. 24.

E 39,360, Pires - Vilórino de Meaa-
zes. rua Salvador Corra n. 71.

E 3.147, Pita - Alberto da eludia,
rua Pedro Américo u. 57. aolirado,

E 29.410, Pita - Valdemiro, avenida
Pedro n. 230.

E 22.718, • Pizzi	 Adelia. rua do Se-
nado ri, 230.

E 37.321, Rozsanyi - Altair Enae-
nio, raia Soares Cabral n.

E 7,993, Rozsanyi
praia do Flamengo n. 311, apaatamento
n. 22.

E 33.921. Ruffier - Luciano. rua ia
Conceição n. 166.

E 22.098, Ruiz	 Alberto, rua São
Clemente n• 130, casa 31, 2' andar.

E 33.39 .1, Runlanecla	 Gertrudas.
rua da Carioca n. 39.

E 22.137. Ruscazzo - . Guia ra rua Gr:t-
iziu a. 18;.

E 31.717, Russell - Natalia de Ai-
hada. rna Ferreira Viana n. 26.

E 18.5(47, Ituthonberg -- Albert. rua
Sairia Clara o. 118. aa-ia XVII.

E 17.533, Rui ow dach - Madricia,
rua Carvalho Alvim, n,

E 12.15a. Bulowilsch juitior - Mau-
ricio, rua Carvalho Alvim n. co.

E 35.607. Rut1 - Joseph !lema-. rua
Columhia n. 51.

E 10:804, Rybrock - Franais,.in
dolpho von, rua Garcia de Avila Ti. 16.

E 27,673, Sá - Cícero Bordar de.
rua Ferreira Viana n. 59, ap. 3.

E 34.639, Sahlin - •Ningive, rua Monte
Alegra n. 512.

E 18.187, Salathe	 Hanri. avenida.
Osvaldo Cruz n. 1.12.

E 18.186. Salathé - Lucien. rua ()á-
rio de Almeida n. 9.

E 29.210, Salathé - Roberto, rua da
Alfândega n. 331.

E 20.368. Salazar - Angelina Maria
de Sousa, praia da Botafogo a. 523.

E 20 .''6?, Saldanha - Álvaro Ribeiro,
rua do Riachnolo n. 30.

E 32.290, Saldanha - Gaspar (Dr.),
rua Barata Ribeiro. n. 668.

E 35.758, Salerno - Januário, saa
dos Ourives n. 91, 'sob.

E 21.717. Salgado - Adelardo Pires,
rua Sergipe a. 20.

E 3'4.698. Salgado - Armando, rua 5
de Julho a. 152.

E 19.994, Salgado - Carlos Augusto.
rua Conde de Irajá n. 22.

E 26.62(3. Salgado -- Cecília de Oli-
veira. avenida Maracanã n.

E 22.073. Salgado-Ed gar Ribeiro, rua
dos Andradaa n. 81.

E 30.132, Salgado - Eduardo da Ro-
cha (Drj, rua de São Clemente a. 327.

E 31.801 Salgado - Eurieo, rua Vis-
conde de inhaúma a. 78.

E 21.393, Salgado - Jacir, rua Balta-
zar Lisboa a. 9.

E 30.133, Salgado -- Paulino Barroso.
rua de São Clemente a. 327.

E 21.378, Salgado - Tomás Jerdinimo,
rua Cândido Mendes n. 25, ap. 37.

E 29.069, Salgado Filho - Joaquim
Pedra. rua Dr. Eduardo Guinle n. 59.

E 38.129. Sal gueiro - Heitor da Ro-
cha. rua Álvaro liamos a, 119.

E -1.021. Salgueiro - Pedro Enes. rua
ac. 1,"

E 9.080, Sales - Francisco Carni
Monteiro j_k.), rua Paulino Farinar
a. 35.

E 3.592. Salicaup - Joseph Anthl
rua de Santa Alexandrina a. 42.

E 10.324, Salisbury - Bera Cr
Postal n. 1.032.

E 30.266, Salisbury - Zoll Elm
rua Aires Saldanha ri. 21.

E V.328, Saleiro - Agápito Vaz,
cio Rosario n. 63,1" and.

E 8.337, Silva - Marcelino Rib
da, ladeira da Conceição n. 49.

E 6.361, Silva - Maria da Graça
rua 15. Clara n. 43, Jacarépaguil.

E 23.771. Silva - Peri do Guara,
Silva. rua Barão de Mesquita n. 469

E 35.5113. Silva	 Pierre da, rua
Jardim n. 7.

E 15.537, Silva - Praxades Teé.
da, rua \' isrund de Pi rajá n. 261.

E 32,184. Silva -- Prupercio de Co
e, rua Teodoro da Silva n. 153.

E 19..1 , 79 , Silva - iflandollo Ma
rido da, rua marques de Abrantas

E 17.821, silNa - Ranulto Aug
Paraira da, rua São 'Miguel ra 42, e.

E 343.155. sika - Riad Cardos
Noronha a. 11111 Prudente de Mo
n. 143o.

E. 26.885,	 - Raul Casita,.
da Alfandega n. 51.

E 13.157, Si:aa - Raul Coala c,
Senador Dantas n. 31.

E 29.293, Silva - lia .11114Fm
(lei da. rua Hadoak Lobo il. 	 .

E 33.370. Silva - Renato Leita,
Patada Ribeiro a

E 37.017. Silva -- liobarto da
e, rua Farreira Viana	 51. siiihrad

E 17.302, Silva -- Roberto .10-é 1
çalves, rua Afonso Pena n. 101.

E 26.599. Silva - Itodalb, Doi
guas. Avenida Or. Paulo Frontin
mero 263.

E 28;l29, Silva	 RoSalvo Mai
da. rua Oriente n. 25.

E aymaa. silva - Rui ,Mantieí
lainaa e. rua Laranjeiras n. ;331 A,
Sa

E 31)071. Silva - Rui Saeiro Per
da. rua da Alfandeaa

E 21.366. Silva	 Seraf;m Pereir
rua Álvaro Ramos n. 206.

E 7.330, Silva - Silvio Pereiru
rua Diniz Cordeiro n. 30. -

E 13.88. Silva - TelOrnaco Guii
me da. rua Gàndido Mendes n. 29,
lamento 71.

E .16.4051. Silva- - Tomaz Mar
da. rua Teófilo Otoni n. 85.

E 15.180, SUaia - tibaldin -0 Ver
Machado, rua Miguel Lemos n. 24,
pacabana.

E 14.272, Silva - Valentim Be
(Nronel), rua Palasandit n.

E 1-1.i587, Silva - Ventura Impe
rua São Pear() n. 41.

E 10.018, 'Silva - Vítor Machadi
rua Barbosa Silva n. 4.

E 2.070, Silva-Vitorino da, rua
Grandeza n. 33.

E 37.414, Soares - Otávio, raia
Alfândega ri. 159.

E 16.095, Soares	 Olga Sampai
Gaiilhermina Guinle n. 53.

E 23.820, Soares - Olinda Feri
rua BUPTIOS Aires n. 89, sobrado.

E 39.639, Soares - Rafael Teia
rua Sorocaba a. 55.

E 31.506, Soare,s	 'Virgínia Mo
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E 26.499, Sobral'- Antônio Augusto,
rua Andrade n. 117.

E 23.766, Sobral - Gilberto da Cruz,
Recebedoria tio Distrito Federal.

E 37.129,. Sobreiro, - Pedro do Ama-
ral. rua Laranjeiras n. .371, aparta-
menlo 32.

9.231. ,• Sodré	 Álvaro de Azevedo
(Dr.), rua-Ouvidor n. 87 A, 5° andar.

E 8861. Sodré, Emanuel de Almeida,
rua Pa;meicas n. 62, Botafogo.

E :16.526., Sodré	 Fabio de Azevedo
a n cuida Rio Branco n. 125.

E 36.7.27, Sodré - Joanidia, rua Ale-
Nandrr Moura ri 61‘, Niteerói.	 .

E 37.951. Sodré - Teodoro de Almei-
da, rua_ Redentor n. 388, Ipanema..

E 16.675, Solrland - Walter, rua 9
de Feferiro n. 66 A.

É 0.138. Soledade - Oromasno da,
Min is' r rio da Guerra .
• E 38.706, Souza - Anibal Ferreira de.
avenida, Rio Branco n. 83.

E 0. .820. Souza - Antônio, rua São
José n. 83.

1' 30.833. Souza -.Antônio .Goulart
de. ma As;:okopção n. 93.

E 4.028, F.zonza - Antônio Joaquim
dr. rua Souza Franco .n. 40. V. 'Abel..

E :2?	 Souza - Aidato Moreira
d. rua 1..;oini, 	 i;aer-,todf ri.. 89.

?t.504.	 Autt)fflo de Paula
rua 11,1 Ouvidor n. 81. 1° andar.

• 8 3. Souza	 • A rlunin Ferreira
1::;!•(10;-0 dr. ;IN enida-0.,:va.ido Cruz n,

-- Artur Fernandes,
roa Leopoldo n. 190 A...	 .

E 12..107. Antunes Junior - Ricardo
rua	 1:02nrno ri , 816.

E 33.529. Co p ila - Artur ('roirealves
dn. Dr.. rua do,: 1,nválido,; n. 80. loja.

E 21.551. Cindia -- João Anlàriiu da,
roa NON) Vcrnandes n.

E 25.397. Gerreira - Armando, rua
Leopoldo Mb:noz n. 135.

E $7.313. Cohel - .Ernest Fr.,rua da
Allaodogrt ns. 10 o 103, 1° andar.

E 20.736. Jarecki- Alfredo, rua Gon-
çalves Dias n. 75. •

E 30.331. Jenos - Ileurv Wilson, rua
Visconde de Inhaúma n.

E 19.071. Pinho - Antônio de Almei-
da. rua dos Arcos na. 30 e 32.

E 10.278. Pinho - António Wander-
. 1ey do Araujo, rua Marqueza de Santos
n. Ib. -

E 4.185, Pinho - Carlos Passos de.
rua Conde de Bomfim n. 961.

E 19.076, Pinho - Delfim de Almei-
da,.rini dos Arcos na. 30 e 32.

E 16.745, ,Pinho - Domingos da 511-
u. rua . 8. Bento n. 29.	 • '

E 16.502. Pinho - Francisco ,Gomes,
rua 13 de Maio ri 11 A.

E 21.432, Pinho - João Borges de.
rua do Mercado n. 14. .

E 26.396. Pinho - João Guimarães,
rua S. Bento n. 7.

E 16.292, Pinho - Joaquim' José de
rua Clapp n. 17.

•E ., 10.100, Pinho - Joaquim José, rua
Tangará n.

E 3.902, Pinho José Gome3s tMd-
reira, rua General Camara ri. 119, so-
brado.

E 24.431, Pinho - Mandei Borges da
Silva, rua -do Mercado n .. 14. .

E 25.908, Pinho - Manuel F Gomes
de. rua Professor ,Gabizo ri. 191.

E 20.811, Pinho - Manoel da Rocha
Lffilke~âft -Mina Mamei

Roaha Pinho), largo da Carioca n. 8,
loja.

E 37.407, Pinkney',- Albert Urbahn,
rua Aires Saldanha n. 15.

E 10.159, Pinha	 Charles Adolph de,
rua Almirante 'rani-andare n. 77.	 •

E 11.449, Pinto - Adelino . da Silva
(Dr.), rua Almirante Cockrane Ti. 72. •

E 28.710, Rinder - Hyman, rua Oli-
veira da Silva n. 67.

E 9.629, - Rio - José • Felix da Silva,
Avenida Rio Branco ris .. 69177.

• 17.019, Rissac - Paul Henri, Ave-
nida Rio Branco ri. 50.

E 17.638, Rivera - Gustavo N., .rua
Copacabana ri. • 84.

E 12.98?, Robertsan-Eilliarn Watson,
edilicio da Noite, .16° andar, sala 1.003.-

E-20.533, itobini 'Filho - Luiz, rua da
Quitanda n. 153, 2° andar.

R 30.412. Robinson - Andrew, Ave-
nida Suburbana 11. 1.122.

,E 17.341, Robbe - Adalberto Bernard,
rua São Francisco Xavier ri. 178.

E 8.492, Rocha - Alcin' da . Silva, rua
de São Cristovão. ri. 506.

E -5.899, Rocha - Alexis,Cardoso de
Carvalho, rua Piratini n. 94. Tijuea.

E .116.219, Rocha	 Alice de Figueire-
do, rua Ferreira . Viana n. 29.

E 32 . .835. Rocha	 Alvaro Dias da, rua
Jardim .Botrinieci ri. 59.

E 33.377. Rocha	 Alvaro Pereira da,
rua Dias -da Cruz ri. 140, antigo 86.

E 37.450. Rocha - Antônio de Olivei-
ra.- rua Primeiro de • Março n. 66.

E 46.052, Rocha - António da Silva,
rua Almirantte Cocraile n. 255.

E 15.355, Rocha - António da Silva,
rua Buenos Aires n. 171.

E 8.010. Bocha - Armando Peixoto,
Avenida Ri . Branco n. 137, 9° andar.

E 25.883. Rocha - Artur, rua Xavier
da Silveira n. 101.

E 25.882, Rocha - Artur Maximiano,
praça .CGnituidante Xavier de Brito ri. 34.

•E-18.969". Rocha - Aires Ribeiro Coe-
lho da (Dr.) rua Barata Ribeiro ri. 212.

E 14.612, Rocha -- Bernardino, rua
Ramallio Ortigão n. 26.

E 33.217, Rocha - , Marmen, rua do
Ouvidor il. 59, 3° andar.

E 39.332, Rocha - Diógenes Brito , da,
rua da Quitanda n. 143, 2° andar.

E 4.446, Rocha - Domingos Francisco
da. rua do,Acre n. 82, sobrado.
• E 20.985, Rocha - Emilia Fernandes
da, rua Santa Alexandrina n. 56. .

E 25.051, Rocha - Ernani Santos, rua
Gurupi ri. 53. casa

E 17.791, Racha - Eugenio Linden-
gerg Pôrto, rua Nove de Fevereiro n. 16.

E 17.172, Sá Filho - Francisco, "rua
Estêves Júnior ri. 32.

E 35.683,-Santos	 Tomar Delfino dos
'(Dr.). rua Pereira de Siqueira n. 17.

E 20.421, Santas - Tito Ribeiro Mar-
ques dos, rua da Quitanda u. 92.

E 9.162, Santos • Trajanq Alves dos,
rua Marnuês de Valença n. 101.

E 18.950, Santos - Vasco Leite dos,
rua Primeiro de Março na. 9-15.

E 31.799, Santos - Walfrido Antó-
nio dos, rua Souza Barros, 101.

iE 33.051, Santos - Xisto Jorge -doa
(Dr.), rua Souza Valente, 3.
• . E 30.342. Sarabanda - Alvaro Mar-
ques., rua Buenos Aires, 35.

E 2.941, Saraíba - Luiz Gonzaga dos
Santos, rua Augusto Nunes, 28.

E 37.308, Saraiva -.- Alberto, rua Le-
andro Martins. 4518.

E 27.992, Sarankin - Maria Lisak,
SY~eal de, a dak~:akt.„

E 24.932, Saridaxi -*-- Albert Jena,
avenida Rio Branco 114.

E 17.336, Saraiva - Alvaro Antônio,
rua da Quitanda, 171.

E 14.892, Saraiva - Antônio Eurice,
America Hotel - Catete, 234.

E 18.989, Saraiva - Antônio Gervá-
sio Alves, rua Conde de Bomfim, 44.

E 4.553, Saraiva - Arlindo Ribeiro
(Dr.), rua Paulo Frontin, 59.

E 30.158, Saraiva - Firmino, Banco
do Brasil.

E 27.119, Saraiva - Francisco Ga-
eia, rua Santo Amaro, 112.

I E 37.307, Saraiva -- Gracinda Andra-
de, rua Leandro Martins, 41145.

E 8.851, Saraiva - Luiza de Albu-
querque, rua Frei Caneca, 139.-

E 18.979, Saraiva - Mario da Fonse-
ca, rua Conde de Bonfim, 44.

E 18.564, Saramago - Humberto Fer-
reira, rua Ev. da Veiga, 26.

E 36.843, Sarmanho - Walder Lima,
Palacio do Cateto.

E 39.618, Sardinha - Eduardo da
Silva, rua da Candelaria, 81, 10 andar.

E 27.802, Sardinha - José dá Cruz,
rua General Andrade Neves, 67.

E 27.804, Sardinha - Maria I. .C.
rua General Andrade Neves, 67.

E 27.803, Sardinha - Orlando da
Cruz, rua General Andrade Neves, 63.

E 37.696 -- Sarlo -João, rua da Qui-
tanda, 69.

E 37.004, Sarmento - Augusto, ave-
nida Pedro II, 240.

E 29.609, Simões .- Alberto Luiz, rua •
Gonçalves Dias, 59.

E 17.354, Simões - Casar . Augusto,
rua 7 de Setembro, 69171.

E 10.553, Simões - Henrique Silva,
rua Euelides da Cunha, 68.

E 15.465, Simões - João Ribeiro, rua
General Câmara, 290.

E 19-.664, Simões - José Martins Ma-
ciel, praça da República, 64.

E 30.084, Simões - Júlio, praça 15
'de Novembro, 27.

E 38.887, Simões - Luiz Vieira, rua
Itapirú, 174.

E 33.432. Simon - Maria Colina, rua
dos Inválidos n.80, loja.

E 33.431, Simen -- Oscar Maria, 'rua
dos Inválidos si. 80, loja.

E 36.960. Simon - Theodor, .avenida
Rio Branco na. 79 e 81.

E 22.633, *Simonsen - Otávio. rua
Visconde de Inhauma D. 38.

E 22.131, Simonard - Henrique, rua
Delgado de Carvalho n. 81.

E 23.121, Simonpietri	 Francisc
Ralph, rua Candido Gaffré n. 131.

E 7.370. Sousa - António de Albu-
querque, rua • Araújo Pena n, 47.
, E 14.630, Sousa - Antônio Ribeiro

de. avenida Passos n. 120.
E 18.638, Sousa - Antônio Sapulve-

da e, rua 7 de Setembro n. 176, loja.
E 38.355, Sousa - Arthur Irineo de.

rua Amar' n. 9.
E 25.824, Vaz - Beatriz. Machafto,

praia do Flamengo (Esplendido Hotel).
E 17.193, Vaz - Domingos Alberto da

Costa, rua Prudente de Morais n. 20.7.
'(Atual 273).

E 32.531. Vaz - Fernando leerre;r1
'(r.), rua Alcindo Guanabara n. 15-A

E 37.378, Vaz	 Gastão Henrique, rti,1
das Acácias n. 67 (Gávea).

E 22.076, Vaz - Ivo da Rocha. rua
dos Andradas n. 81.

E 30.467, Vaz - Juvenil da Rocha
aske3~01"..n•otz..-4.

1	 c.
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Otavio Ferreira, ave-
uto n. 390.
ehia - José de Cama-

n. 70.
edey - João Eerdinand,
Valise n. 64.
erga - Angelo Xavier da
aonde de Caravelas n. 41.
3iga - Anterior Mayrinck,
Veiga Ti. 21.

eiga	 Benoai Augusto
a, rua Barão de Itapagipe

Veiga - Didirao Agapito
, rua 'Copacabana n. 776.
erga -*Bago Lanhares da,
aci Barros tr: 37.
Je lga	 Jos0, rua Gonçal-

,,eiga - luneta Ramos da
- Almirante Tamarulare .n.14-

"eiga - Manuel- Alonso, rua
egipe n. 12.7.
arias - José Vitoria° de,
n. 37 - Penha.

Pimentel - Américo eles-
inçalvea Dias n.
Pimento! - Ascendia) de

Uruguaiana a. 21.r2.
Pimento! - Bento de Bar-
ra 4 de Setembro. a. 99.
Pimento' - BPI`flardino

Sousa, rua Voluntários da
0.
Pirnentel - José Sarmento,
ado a. 37.
Pimenta!	 Laura de Mi-

s, rua Conde de Bia'pendi

Pimentel - Leopoldo Leal
rua Garcia de Avihr ri. 91.
Pimentel - Marina. rua
324. casa XII.
Piare:Mel - Matilde Lulu

. S. Can-lenta ri.258-.N.

. Pimentel	 Nuêada de
lo Barros, rua Corda de. I.5ae-
7.
e E 30.607. Pina - \alam°
!.a Cardoso de, avenida Mem
-8.
, Pinheiro - Adriano José
rua Ft'ei • Caneca a.	 .
, Pinheiro - Ade/arda de
I., Tua Real Grandeza nume-

. Pinheiro - Albino ria Sil-
reral Câmara n. 361.
, Pinheiro - Autoria-, Alner-
ida, rua da Atfandepa et-une-

Pinheiro - Ani3OL,10
lia Silva Jardim n.

Pinheiro - AutOuid
riiiida Vieira S,03lo L. 276.
, Pinheiro - Ant.iei	 José.
vos	 ;8.
, Pinheiro	 António Mar-
Uniirante Cockrane a. 25.1.
, Pinheiro - Ay eluia, rua
iias n. 48.

Sales Filho - Francisco
}drigues de, rua Conselheiro
i.
., Sales Filho - Raimundo
:eira Martins n. 146.
, Salsa - João, rua Figueira,
410. -

1, Salvado - João da Cruz,
Loba n. 453, casa 25,

Salvador - Luiz Antônio.
no n. 118, 20 andar.

Sampaio - Antônio Pe-
Barão de Ulbá n.

S .ruppftita.- Domingos Gar-

eia Menores, rua Voluntários da Pá-
tua n. 170.

E 20.312, Sampaio - Domingos Me-
ne: •Ps, rua Voluntários da Pátria n. • 170.

E 1 8.663, Sampaio - Elvira, rua
Corr6a u. 66 - Urca.

E 35.736, Samnaio Elvira Bania-
«alia'viuva, praia de Botafogo nú-
mero 330.

E 12.499, Savini - Maria Monteiro,
rua do Rosário ri. 152.

Sampaio -- Feliz Martins
Pereira ite, rua, Haddock Lobo n. 96,
"asa 111.

E 2t.916, Simas - Carlos Bastos de.
rua Conde de Bonfim n. 291, casa VIII.

•E 27.690, Simões - Silvestre José,
rua Gonçalves Dias a. 56.

E 21,685. Soares - Alfredo Maoha-
do. rue da Quitanda n. 89.

E 5.886, Soares - Alvaro de Moraes
Sarmento, rua das Laranjeiras n. 150.

E 37.659, Soares	 Anibal Nielsen de
I., Banco do Brasil-.

E 16.512. Soares - Antônio Augusto.
rua Pirassinunga o. 85.

23.191, Soares - António Batista,
rua da Alfândega. as. 24/26.

E 21.303, Soares - Antônio Joaquim.
:ua do Rosário n. 24.

E 22.81:3. Soares . --- António Pereira.
! r n la Caritoso Júnior ri, 360.

E 19.269. Soares	 Artur da Fali-
''a. rua do Merc.ado n. 14, 10 andar.
E 24.440, Sobral - Artur, rua do

Mercado n. 14. *
E 26.578. Soares -- Astolfo Lopes.

rua Engenho de Dentro n. 21.	 •
1; 5.143. SoaLes; - atila, rua Fer-

nando Os,itio ri. 24.	 •
E 37.324. Soares - Augusto de Oli-

. ira, rua Pereira da Silva ri. 78.
E 7.997, Sodr, , - Joaquim de Men--

looça. rua Campo= Sales a, 32.
E 31.668, Soeiro - Adelino, rua Bile-

.Vres n. GO.
E 31.110, Seihelman - Bernardo, rua

Eoutinho n.
E 20.879, Soledade - Afonso. rua

Serrão ri.63.
E 21 130.	 Iza Peixoto Fer-

reira de, praia do Flamengo n. 100-A.
E 26.163, Sousa - João António de

Gonçalves Dias n, 73.
E 25.5/2, Sonsa - João Batista de,

Uruguaiana ri. 119.
E. 8.375. Sousa - João Coelho de,

--;» Pinheiro Guimarães n.427.
E 31 656.	 ousa	 Erailigeo

de, -na Dr. José Bigmo a. 275.
E 1 325, Sousa - ~quilo Carneiro

fie •.u., São Cristovão a. 601.
E . 7.890. Sousa-Joagnini José Luiz de

A, rail:o . , rua da Candelaria a. 30, loja,
F :.;;;	 ;tose Jargo de. rua

Eusehio a. 129.
• 22. -;18. Sonsa - José Mariliip.i

r • :a do tiniehuelo n, 43.
E 22.579. Sonsa -- JoSa Pinto de.

ria São Pedré a. 116.
E 9.407. S.on...1 Fi l ho	 .1--,4o Cor-

--eia de. rrra nacurussa 
E 12.615, Sousa Eilhci - Joce Mo-

-eira de, rua Visconde -de Inhauma
tarro 111.

E 32.494, Virai -- Raul .Ramos rua
da Quitanda n. 111.

E 15.201, Vilares*- Guilherme BR,-
1 NS• Recebedoria do Distrito Federal.

E 26.246, Vilas Boas Pilha - Jos4
fainiz, rua Caruma! TI. 90. Grajail,

E 8.910. Vilela --- Armando, rua das
Laranjeiras Ti. 486, apartameuto 54.

• 21,328, Vilela - .kugnsfo Leite,
rua Coame Valho n. 76.

E 17.6-13. Vilela - Azarias Mart
rua das Laranjeiras n; 148.

E 8 . i6 . Vilela - Carlos Gbi
varia 410iries Freite a. 153.

E 36.56e, Vjitila - Alberto Guii
iães, praia do Flamengo d, 88.

E 9.6.56. vilela, -- lioracio da S1
rua São Pedro n. 84.

E 31-.809, Soares - Augusto da Si
rua Visconde (11' Inhiuma n. 78.

E 33.454, Soares - Bernardo
ques, rira da Passagem a..15.

E 314.038, Sousa - JOãO Moreira
rua do Rosario a, 63.

E 11.215. Sonsa - Jose Aires de,
Ministro Viveiros de Castro n. 156.

• C. Sonsa - Jk/Sz t :' Gomes de.
Cambuí a, 60, Ilha do Governador.

E 16.550, Violra - Mário, rua do
vidor n. 164.

E 29,639, Vieira - Samuel, rua D.
riana ri. 72.

E 28.791. Vieira - Vasco Ant.
Maria. rua Saeadura Cabra/ ri. 17P

E 38.803, Viana - Henrique Rt.
rua da Quitanda o. 115.

E 37.300, Viana - Jaíme Ribeiro,
nida Rio Branco ns. 107-109:

E 35.091. Viana	 JOSé ( Dr. ). ru
CandPiarla il. 67.

E 8.016, Viana -- João Batista,
Alzira Brandão u. 54. Tijuca.	 •

E 11.715. Viana - João' Evange
lo Sonsa, aN• • 11Ida Mararanã a. 343.

E 21.820; Viana	 João Vicente
cão, axonida Paulo de Ermida n. 13

E 13.713. Viana - josé. Florian
Sampaio 1Dr.'. riria do Resende ri.

E 29.039. Viatia -•- Jose Pereira
rim, laibura do Faria n. 92.

E 30,587. Viana -- Juvildo Feri'
Má Evaristo da V e iga ri. 21.

E 21..618, Viana - Luiz Mil unes.
Pereira Barroso a, 33.

E u.253. Vianna - Luiz August
Sampaio. rua Alvaro Alvim 11. 27, e
tIo Góes.

E 16.192, Viana -- Luiz Gonz.agr
borro, rua da Alfatulaga n. 32.

E 31 .894. Viana	 Manuel Gomes
da Quitanda ris • 106-110.

E 18.814. Viana -- Marcolino doe
tos. rua Paina. 1° o, 28.

E 24.538. Viana - Maria Augusta
xão, rua liumaitá ri. 68.

E 3.005. Viana -- Murilo Mendef
Alice Figueiredo Il. 25.

E 10.089, Viana -- Olavo Lui•
Copacabana. fi'venida Mai-dica ri,
Edifieio Guarujá, apartamento •n.

E 13.380. Viana	 Omar, rua J
Botãnico ii. 1.021.

E 30.131. Viana --SilvEi. rua E
drn

E 9l. Viana - Ulisses.-L. Pire
!•;a n !;ithN'a

, F	 to1,	 Mt
• .F. 4:n'in a •	 rua Álvaro Rama

Ineri 106.
E 10.100. Viana Filho-- Luiz

de Sampaio. rua Pereira da Silva
rasa 1

E 15 •:,381 4 . Vida; - Alfredo. ri
Arai:dos ri. 70.

E 24.1111.	 - José, rua lar.
de Araújo n. 201.

E 17.243, Vidal	 Nei, rua t_
~len. 86-B, nuca.	 •

• 32.863, Vida/	 Perfecto V
rui da Carioca n. 61. fundos.

E 82.829, View	 Cecilia
rua Visconde de Silva n. 166.

E 37.071, Vimas - Homero de
Correias. rua Tiradentes ri. 1'
teroi. •

1
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*E 28.529, Vieira - Adão de bueiro;
raid, Ouvidor n. 102.

E 28.066, Vieira - Alfredo Essler,
rua Voluntários da Pátria n. 102 -
C: L,.
, E 28.790, Vieira L- Américo Maria

da Costa, rua Sacadura Cabral n. '178.
E 27.925, Vieira - ,kniónio Camilo,

rua Araripe Junior n. 49.
. E 24.942, Vieira -•António Joaquim

'rua Gustavo Sampaio n. 190 - Leme.
. 16.102, Vieira - Antônio M. de.

Matos, rua Buenos Aires n.,258.
E 31.137. Vieira - Antônio Marques,,

' avenida Paulo de Frontin n. 212.
E, 16.804, Vieira - Ameno° Jr.,

rua Paisandú n. 117.
E .' 17.861, Vieira -- José Domingues

Pacheco, rua 7 de setembro ns, 69-7L
E 34.690, Vieira - Leopoldo Pires,

rua General Câmara n. 131-loja.
E 2528, Vieira -- Luiz Gonçalves,

rua do ':Ouvidor n. 102.
E 37.370, Vieira - Ricardo Dias, rua

Suzano n. 15 - Leme.
• E 33.804t Vieira Junior -- Manuel
Corrêa, rua Conde Bomfitn n. 824.

. E 36.351, Vieira Sobrinho - António,
ftua Almirante Alexandrino n. 310-E.

E 17.974, Vieira Sobrinho - António
Augusto, avenida Rio Branco n. 127-
loja.

E 24.463, Vierling - Frederico,
"S. Pedro n. 92.	 •
• E 16.195, Vilar • Mário Macedo, rua

•da Alfândega n. 82..
• E.33.060, Vilhena - Antônio Nunes,
rua Assis Carneiro, 32..

E 29.401, Vilaça ;- Alfredo Corri:te;
rua Barão de Itapagipe ri. 66.

E 13.220, Vilabbim - Paschoal, rua
'professor Gablzo n. 99.

. E :17.230. Vilaboim	 Pedro Loureiro
rua Saturnino de. Brito n. 34-J. B.

E 21.188, Vilagonga - Matias, tra-
• veti Miranda n. 6.

E 1).101. Vilani - Alberto, rua Ubal-
thou do Amaral n. 82.

E :15,529, Vilar	 Et:andino da Silva
rua dos Andradas n. 183.

E 0.2 i I. Vilar - Jorge de Macedo,
ruo do Rosario n. 160. -

E 29.246 Vilar - Nelson de Lemos,
rua l'iuh le Figueiredo' n. 64-T.

E 16,555. Vilela - Jacinto, rua Ou-
vidor n. 161.

E 25.573, Vilela.- João Jaques, rua
Tenente Possólo n. 33.

E 29.109, Vilela - José •Buenox, rua
Araujo Leitão n. 109.

E 16 .-55-1, Vilela - José Maria - Es-
pAlip. rua Ouvidor n. 1.64.

E 28.748, Vilela	 Laurá Montenegro,
rua Viseolide de Cabo Frio ri. 20.

E 18.138, Vilela - Orlando Bandeira;
rua 5. Francisco Xavier n. 236.

E 18.216, Vilela --Ricardo, rua do
-Passeio n. 2-19 . •
• E 27.112. Vilmar - Francisco de Pau.;
la Xavier 'da Silveira, ladeira do Rus-
sell n. 39.

E 30.213, Vineenti - Alberto, Ban--
, co do Brasil.
• E 28.308, Vinha - Adriano Coutt-
nho Ribeiro da, - Menor, rua Visconde

- dê Itaúna ris. 27-29.
•E 32.010, Melina - H. G., rua Vi-;

'leia, Tavares n. 37.
E 21.993, Afonseca	 •Leo de; rua

• Visconde de Caravélas n. 54.
E 39.816, Aguiar - Joaquim Ferrei-

ra, rua São Cristovão n.. 545.
E 39.559, Aguiar - Luis, rua do Car-

mo ri. 66.

E 39.476, Ahlert - Kurt, rua Janga-
deiros n. 82.

E 14.611, Albuquerque 'Amadeu, Pe-
reira d.e, rua Ramalho Ortigão ns. 26'
e28.

E 39,862, Almeida - ..kzor Brasileiro
de, rua Constante Ramos n. 68.

E 39.284, Almeida-- Francisco Fe-
finto de, rua do Carmo a. 71.

E 38934, Almeida - Mário d' Ave-
nida Rio Branco ri. 108, 2° andor.

E 39194, Alves - Virgirio Francis-
co, rua: do Lavradio n. 144.

E 27,614, Amaral - José' Ribeiro, rua
Evaristo da Veiga n. 22.

E 38,997, Andrade - Armando Pi-
nheiro de, rua Salvador Corrêa ri. 108,
casa XXII.

E 39249, Apelian -trVitor, rua da AI-,
fandega n. 271.

E 38,924, Araújo - Hernani • Castro,
rua Uruguaiana n. 94.

E 39%599! Araújo - João Firmino,
Avenida Rainha Elisabeth n. 175.

E 13403, Araújo - João Manuel
de, (Oeneral de Divisão), rua São Boi.-
ja ri. 84 - Meier.

E 24.896, Araújo - Júlia da Silva,
rua Cos•me Velho n. 145.

E 39.803, Ditchfileld - A., Avenida
Rio Branco n. 137, 9° andar.

E 39.267, Dobberke - Bruno, (Dr.),
rua Barcelos n. 18..

F, 13.400, Fernandes - Cecilia Ca-
pela, rua Buenos Aires n. 118.

E 12.123, Guine	 Arnaldo, (Dr.),
Avenida Rio Branco n. 137, 3° andar.

E 27.426, Guimtgães - Ugo de Cas-
tro Pinheiro, rua Marquês de Abrantes
n. 144.

E 16.220, Jatobá - Mareelino, Ave-
nida Rio Branco ri. 46, 4° andar.

E 12,985, Jenkins - Derek John, edi-
ficio da "Noite", 10° andar, sala 1.003'.

E 28.316, Jenne - Henrique Luis,
rua Itapirú n. 266.

E 6.835. Jansen	 Hermann, rua de
São Pedro n. 46..

E 38.509, Lebovv - ISaac Veda, rua
Duvivier ti. 43.

E 25,685, Oliveira - Osvaldo Coelho
de. (Dr.). rua Professor Aiferdo (to-
mes n. 36,

E 16.857, Oliveira - Torquato de,
rua Sâti Bento n. 24.

E 8.828, Pimenta - Paulo de Matos,
ruà Barata Ribeiro n. 814.

E 8:385, •Pimentel - Américo de
Araújo; rua Copacabana n. 963.

E 4.659, pimentel	 Janperi Baiana,
avenida 28 de Setembro n. 201.,

E 36:955, Pinheiro - Adroaldo da
Costa, i'ma Carvalho Monteiro n. 59.

E 13.614, Pinheiro - Armando, rua
Real Grandeza n. 85.

E 26.335, Puime - Albino Antônio
Borges Casario, rua Luiz de Camões nú-
mero 24.	 -

E 28.373, Pulquério	 Homero, rua
Santa Luiza. n. 119.
. E 31.372, Pullen - Eustace Nawhottd,

rua Cosmo Velho ri. 92.-
E 37.642, Pullen	 John Richard,

rua Ccielho Neto n. 34, casa
E 34.982, Pullon - Philip C., rua

Visconde de Inhaunia n. 64, 2°.
E 22.518;a Pupo - Arlindo Soriano,

rua Copacabana n. 98Q,„
E 33.030, Pupo Juniõr - Augusto de

Sales, praça Maná n. 7, 8° andar,. salas
808!809.

E 30.135, Puttzmans	 Aisene, rua
Bernardino Santos n. 37.
• E 24.951. Pilo - Garibaldi, rua São

Carlos n. 73, 2°.

, E 31.457, Pirro - Juraci, Serpa, rua
Carolina Meyer n. 64:
, E 38.074, Railton - Henry Christian,
Caixa Postal n. 160.

E .37.380, Silva - José Vicente de
Araújo e, rua Félis da Cunha n. 43.

E 12.144, Silva - José Vitorino do
Nascimento, rua Professor Gabizo nú-
mero 94.

E 21.298, Silva - José Vieira de Re-
zende, rua Rede,ntor ri. 288.

E 30.296, Silva - José Teixeira da,
rua Santa Clara ri. 165.. -

E 19.270, Soares - Antomno Santos,
rua do Mercado n. 14, 1°.

E 26.990, Soares -- Carlos Pinto, rila
Cândido Mendes n. 25.

E 27.539, Soares - Catarina Sarazini,
rua Teófilo Otoni n. 84.

E 25.134,- Soares - Edgard Rumam,
rua Bom Pattor n. 20.

E 27.0080, Soares - Elvida Ferreira,
rua Buenos Aires n. 89, sobrado.

E 30.702, Soares - Fernando Pe-
reira, rua Senador Pompeu n. 42.

E 12.676, Soares - Qualter de Má-
cedo, rua Allan Kardec ri. 11.

E 33.403, Soares-Guilherme Woods,
rua Condo de Bonfim n. 130.

E 36.052, Silva - José Santiago da,
rua Visconde de Pirajá n. 508.

E 32.528, Silva -- José Soares da, rua
Muna Ribeiro ri. 52.

E 31.420, Teixeira - Álvaro Rodri-
gues, rua do Rosário n. 100.

E 2.501, Braga - Tereza Gomes de
Serqueira, rua Copacabana n. 1.056.

E 28.882, Castro	 Horacio Mendes
de Oliveira, rua S. Clemente n. 277.•

E 21,451, Correia - Maria Urebelina
da Cunha, rua D.- Ana ri. 53.

E 39.522, Costa ---, • Affonso Gonçalves
Ferreira, rua Xavier 'da Silveira ri. 53.

E 39.100, Cruz Filho - Osvaldo.
Praia de Botafogo n. 406.

É 17.412, Curtis - Antbny Bernard,
rua 1° de Março n. 47.

E 27.310, Darey	 Jalnes, rua Figue1-
rede Magalhães n. 1.
. E 36.022, Dehne -.Geara, rua Sá For-
reira n. 191.

E 26.316. Delpech - Deffina da Costa,
rua Leopoldo Migues ci. 22.

'E 37'.792, Dlierl - Kuno, rua Marques
de Sapucal n. 200.

•E 23.933, Diniz - Teófilo Amadeu.
rua Corrêa Dutra ri. 76.

E 37.661, Doellinger - Karluiz von.
rua do Rocha n. 62 A, Estação do Rocha.

E 13.610, Faria - Hortência Dia-.
rua General Itóca n. 205.

'E 30.205, Faro - Antônio da Costa.
Tua ICónde Bomfim n. 330.

E 4.055, Feitosa - Miguel, rua Prol
Caneca n. 48, sobrado.

E 8.906, Fernandes	 Raul, rua Edu-
ardo Guinle n. 57.

E 9.310, Figueiredo - José Burle
(Dr.), rúa Bambina n. 84.

E 8.211, Fiuza Junior - Miguel An-
tônio, rua Grajaú ri. 49.

E 18.188, Gerber -1. A., rua da Al-
fândega n. 331.

E 39.101, Gomes - Otávio Azevedo.
Avenida Rio Branco na. 69/77, 3° andar.,
sala 9.	 .

,E 37.675,. Guimarães - Maria Am-
brosina, Praia do Flamengo ri. 262.

E 12.278, Guimarães - Mário de Oli-
veira. rua Santo Expedito n. 23. 	 •

E 30.451, Hart - Harry, rua S. Pedro
n. 67.

E 4,550, Hindorf - Werner, rua Dias
da Cruz n. 230, casa IX.

•
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Jann - Paulo, rua Souza
133.
; Lanari - Amaro, Avenida
o n. 402.
, Leite - Frederico %halo,
o Peanha n. 29.
4, Loureiro - Luiz, rua da
22.
a Mendonça - Carlos Alberto
• rua Aguiar n. 58.

	

-11, Mendonea	 Caricia Lopes
onaalves Crespo n. 20.
e3, Mendonça - duardo Car-
rua • Paissaudel ri. 56.

16. Meudonça - Eduardo }avir-
la4taçan Miguel Pereira.
12, Mendouça - Eduardo da

Redentor n. 360.
337, Mendonça - Egata Ribeiro
• rua Cara \rasques n. 26.

)28, Mendonx..;a - Eugénia Cas(i-
rua Sul America n. 14, ap. 26.
21, Mendonça - Geonisio Cur-
rua Matriz n. 108, 3, sai. 9.

	

353, Me,ndonça	 Barbeia .Sahai-
rua da Passagem n. 163, caaa

.5 a, ã1endtmça---13arrn i lio I3o u r
cedo de, rua 18 de Outubro n,

814, Mendonça - João Jacintho
•Dr.), rua Humaytá n. 204.
1.121. Mendença - José Aritónia,
aa Bernardino n. 11.
8.113, Mendonça - José Braa de,
Rio Grande do Norte n. I.

i0.915, Mendonça - José Furtado
uto de, aDr.), rua Curvelta a. 80,
Tere2a.

23.542, Mendonça - •oaé Luis. ca-
nta de, crar.), rua do Carma n. 48,
o.
19,135, Mendonça - Leopoldo Ca-
ule de, rua Prudente da Moraes

31.645, Mendonça -Lwi Furtado
'tia Eduardo Guiele n..23.
21.89a, Mendonça - 'Manoel Raposa
'uit S. Januário n. 131.
22.499, Mendonaa - Mar i a 3cmei.

-alho de, rua Real Grandeza n. 57.
26.5e8, Mendonça - Misael d. rija

Fiaria Rota an.a n. 47.
8.974, Mendonça - Oscar !Manai

• ua Senador Vergueiro n. 144.

	

8.951, lalendonça	 Oswaldo Fer-
i de, rua Humaytá xi. 301. •
38.219, Mendonça - Raymundo ala
Braga de. rua Alberto Campos na-
123.

22.498, Mendonça - Roberto Car-
o de., rua Real Grandeza n. 57,
10.039, Mendonça Júnior - Safira
de, rua Tenente Costa a. 178.

	

20.275, 'Mendonça	 Sobrinbe	 Jui-to
ado de, rua Humaita n. 30.
5.425, -Menescal -José GOrldilll, rua
adro n. 23, 1" andar.
25.399, Menezes - .alberto de Cas..-
rua 5 de Julho n. 21.
26.477 Menezes - Antenor Ribeiro,
8 de Dezembro a, 116.
39.007, Menezes - António da Sal-
raia do Flamengo n. 04. wan 304.
16.920, Menezes - Aristastelea Ta-

;e. rua Alice n. -63, Laranjeiras.
37.028, Menezes - Carlos do CPS-
rua D. Marina n. 18,
15.157, Menezes - Cesar Mauriti
unha, rua Jardim BOtâniet) n. 8.
3.
26.478. Menezes - Euler Martins

aia• 8 de Dezembro n. 114, casa V.

E 6.542, Menezes -João Dias de, rua
Salvador Corra n. 35.

E 0.682, Menezes - José Caetano. de
(Dr.), rua Santa Sofia n. 50.

E 27:699, Menezes - josino, rua Al-
zira Brandão n. 69.

E 21.938, Menezes	 Josino Moreira,
rua General Roca ia. 165.

E 24.25,3, Menezes - -Maria Fugaula
do Castro, rua Barão deJtapagipe
mero 137.

E 9.118, Menezes - Mário Guimarães,
rua da Candelária ri. 73, sobrado.

• 30.583, Menezes - Rayinundo Be-
YPITit de, tua Gamado Meadas n. 2a.

E 30.683, Menezes - Rodrigo Otávio
de Langaard, rua das Palmeiras n. 38.

E. 14,933, Menezes - aira de An-
drade. rija Capacabana 0. 964.

E 39.260, Mente - Adelina de Qual-
rem, rua Barão de Guaraiiba n. 191.

E 39.261, Mango - Adolfo de Alvina
avenida Rio Bronco u. 141.

E 19.188 3 alentara - Luiz, rua Andra-
de Pertence n. 18,

E 36.009, Marian	 .Túlia Muder, rua
Primeiro de Março n..114.

E 29.951, Marly - Augusto Vitório,
rua Barata Riboiro n. 264.

E .27.053, alerlin	 Luiza, rua .Ter4..
nano de Lemos n. 16.

E 13.185. Merlin - Zela, avenida Mém
de Sá n. 301.

E 19.410. Marola - Francisco, rua
Benedito llipólito n. 40.

E 8.904, Mesquita - Agnelo de ~-
vedo, rua Ferreira V-iana n. 57, ap, 1.

E 38.287, Mesquita - Ana Leoliada
Fraire de. rua Barão de Mesquita a. 510,

• 3t1.5a2. Mesquita - António Dias
Teixeira de, aveneda Rita Branco, II.
Avenida.

E 30.426. Montenegro - Adalberto,
rua da Quitanda na. 90/92.

E 38.226. Montenegro - Augusto
Cezar da Cunha, rua da Alfândega n. 18.

E 15.6)3, Mentenegro - Aires Pinto
da Miranda, rua Barata Ribeiro n. 712.

E 15 .430. Montenegro --, Fernando,
rua Alfredo Pinto n. 68.

E 17.69a. alonienegre ---- Joaquim da
Casta. Banco do Brasil,

E 9.05a. Montenegro - Manuel Pinto
de Miranda, rua Barata Ribeiro ti. 712.

E 21.276, Montarrozo	 Manuel sua-
res, travessa S. Francisco de Paula U. 32.

E 15.103, Montes - Guilbarrne
rua Frei Caneca as. 127/131.

E a7.296. Montezurna	 Waldentiro
Ata:incuta, rua Piranga .n. 40, Maior.

E 28.206. Montgomery - Douglas, rua
Senador Dantas n. 13.

E 10.117. Montojea - Francisco, rua
Pearópolis n. 105,

E :?2.031, MOOPP	 Harhart. avenida
Atlanta-a n. 166. ap. 51.

E 21.992, Mora - Enrique. rua Lapas
da Cruz r 201.,

E 31.583. Morais - Antonieta Loa-
r4:iro dc, cita Joaa Frigira) n. 245.

E 38.809, Morais	 Adusto Beze: ra
da Rocha. rua Bambina n. 110, casa R.

E 28.731. Morais - Armindo de, .rua
do Triúl.idos n. 145.

E. 36.513, Morais - Artúr Pereira de.
rua Guatavo .teampaio a. 9.

E 21.771, Morais - Clovis Mendes de.
rua 2 de Dezernitro n. 131.

E 2.663, Morais - Diocleciano. rua
Gustavo Sampaio n. 166.

E 15;078. Morais - Feliciano Mendes
de, rua 2 de Dezembro n. 131.

E 9.083, alheais - Frederico Rodri-
gues de, rua Belfort Roxo n. 45.

E 5.312, Morais - eleitor Continho
de, avenida Passos n. 116.

E 1.982, Morais - Heitor Mores de,
rua Pedro' I n. 45, sob.

E 6.853, Morais - Enrique Ferreira
de. rua Paissandú n. 189.

E 17.211, Morais - Ivan Ferreira -de,
rua Guilherme Briggs a. 55.

E 28.978, Morais - Jerdnimo da Silva,
rua Senhor doa Passes as, 74 e 76.

E 33.649, afobais	 da Silva, rua
Humnita ra 60, IV.

E 14.806, Morais Laura Vasoonee-
los de , avenida Rio Branco ta 35/A, P
andar,

E 5.307, Morais - Oac.ar Coutinho
avenida Pasaos n.115.

E 30.020, Morais - Tilo Dias de, rua
Silva Ragu n. 45.

E 26.614, Morais Filho - João, rua
Frei Leandro B. 38.

E 24.304, Morais Júnior - João Fer-
reira de, rua Presidente ~alcem n. 17.

E :37.963, Silva - Juvenal Martins
de Sá e, rua General Gi•icério in 17.

E 35.517, Silva - João da, rua Silva
Jardim n. 7.

E 3-6.484, Silva - Leacadia de .Araújo
;.eapalio). rua Bento Lisbaa a. 24.

E 21.449, Silva - Leapoldina da Bocha
e, rua do Ouvidnr as. 71/73.

E 29309, -Silva -Leolpoldo Ribeiro
de, avenida Suburbana u. 2.040.

E 35.8:53, Silva - Luteano Pereira da,
Tua Visconde de Pirajá n. 631.

E 33.957, Silva a - Luiz, rua Teófilo
(Muni n. 52.

E 24.837, Silva - Luiz Etiaa-.da. rua
das Ourives n. 7.

E 11.125, i1va - Luiz Fernandea,
rua ,Visconde de Baena a. 323.

E 8.751, Silva - Luiz Lavinio de
Sousa e, rua Mana Barreto n. 72. -

E 15.288. Silva - Luiz blende3- da,
rua /tocha Fragoso o. 38.

E 9.298. Silva - Luiz Pereira da, rua
Oliveira da Silva n. 33.

E 28.072. Sil‘a - Linda Bantone da,
rua do Riaehuelo n. 313.

E 10.730, Silva - Malaquias Pereira
da, rua altinsenhor Amarini a. 89.

E 24.836. Silva Jatem. - Luiz Dias
da. rua MOT1C(71"VO Filho ia 50.

E 31.666, Vai - José Guimarães, rua
Buenos .'tires 13. 60.

E 28,990, Var.	 Julieta Rodrigues
Rocha, rua Santa Sofia n. 45.

E 38.743, Xerchi	 Artur°, rua Pedro
Alves as. 179/81,
'E 37.725, Veiga - Augusto Cardos*

da, rua Sul América at. 26, ap. 58.
E 13.761. Veiga Deméstenes 011-

vc4ra da, rua do Ouvidor n. 67, 2' andar,
aIa t

E 27.436, Veiga -- Helena de Andrade,
rua Alfredo Chaves n. al.

a: 3a .971. 'Veiga	 Maciel Rodriguea,
t'Tlida Suburbana n. 63.
E 28.792, Veiga Manuel Felix da

a:op ines Partira, Tua Saçadura Cabral
ri. 178.

E 14,431, Albuquerqua aaa ateara
ima Cavahianti de, rua Leopoldo Migue
n. 29.

E 39:314, Almeida - Amadeu de, ru
Cande de Bomfim a. 727.

E 39.356. Andrade - José Maria Got
lart de, rua Copacabana n. 641.

E 37.769, Fernandea	 Palintra 8
bral. rua Teodoro da Silva n. 438.

E 24.000, Frontal - André Gaiata
Paulo de (doutore (aspólio), rua e
Laranjeiras n. 206.

E 37.673, Guimarães - Manoel Ft
reira. rua Belfort Roxo n. 11.

E 5.622, Jatai - Adalberto aluam
rua alieez Barrete a. tta.

11,	 a

I 	 III I I	 Ir•rew,,I.T.,,	 r.,,,./~1.11111 I	 ••
	 :;
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E 9.058, VasoonSelea **agir do
Vale e Man de, Avenida RIO 13rallco
a. 180, C. Naval.

E o.eos, Vasconcelos - Affirdo de,
rua S. Pedro n. 74.

,E, 23.218, Vasconcelos António
Aranha Malva, rua Dr. Paulo de Araújo
n. 28.

E 21.084, Vascontados	 Miar Car-
neiro de, rua Coronel Diontsio a. 39.

E 29.126, Vasconcelos - Augusto
Soares, rua da Relação na. 14 , e 1.8.

Z 30.984,, Vasconcelos - Ainffr Te-
var de, rua 4 de Setembro a. 3l-V.
, E 20.79a Ve.6COUCelOS 	 Belmbo
Mendes de, rua do Mad() TI. 61.

E 30.344, Vasoonceloa - Casar Car-
neiro Leão, rua S. Clemente n.
casa 30.

E 33.613, Vasconcelos - Diaolealatao
Candido de, avenida. Paulo de Froutia
ra. 62.

E 22.426, Vasconcelos - Edgard
Cunha de, rua Muniz Barreto -n. 13.

. E 23.942, Vacconceles - Eduardo de,
rua Migue Peleira a. 9.

E 27.296, Vasoeneelos - Henrique de
Figneirado (Dr.). rua Gago Goutinlio
n. 26.

Maoha

E 30.338, Jeaus - Statdear. Roger. rua
Copacabana a. 150.

E 31.283, Jermann	 Jane, rua Alice
ti. 494.

E 39,.059, Jeweli - John Lewis, ave-
nida Marechal Florianô n. 168.

E 15.251, Laper - Carlos Batiata
(doutor), rua das Laranjeiras n. 486.

E 39.851, Laporte - A. E., rua
Joana Angélica n. 20.

E 33.928, Lebrão - Manoel Santiago,
rua Uruguaiana n. 79.

• 12.983..Lee Thomas Edwart, adia
fiai° da "Noite", sala 1.403.
. E 24.771, ideada --. Ronaldo ilayward,
rua Nasoimento n. 171.

E 36.154, Leitão - Pideleino da Silva,
estrada Nova da Tiboa n. 1.509.

E 27.090, Leite -- António, avenida
Rio Branco n. 128.

E 22:578, Leite	 -Antônio Dias, rua
S. Pedro n. 116.

E .11.101. Leite - Godefredo, 2 * R.
de Infantaria (Vila Militar).

E 35.589,Iteite	 babel Dantas Bar,.
bosa, rua Conde de Boafim n. 177.

E 25.592, Leite • • José Augusto da
Costa, rtaa Gustavo Sampaio ar. 225.

E 34.005, Leite - José Evangelista
aleizaira, rua República do Peri n. 12,
sobrado'

E 45.535, leite - José- Maria Pereira,
rua República do Per a. 65.-

Z 31.366, Leite - Luiz Alves, rua
Paulo de ,Frontin n. 16.

E 38.361, Liai,- João das Virgens;
ana Imperador n. 170.

E 33.002, Lima --- Leonardo Lionelde,
roa alará p Barros n. 208.

E 26.502, Lima - Manoel B. de Oh-
',mitra, rua Alvares Horgerth n. 22.

E 29.067. Mackenzie - Albert Bis-
keing, rua Prudente de Morais n. 490.

E "21. 1d6, Magalhãea - João Alves de,
rua da aboitanda n. 87.

E 23.30, Marques - Manoel de Souza.
"praça Cristiano Otani.

E 36.212, Marques - Maria, Rosa, rua
Benitsio da Gama n. 19.

E 23.341, Marques Norberto Araújo
de, praca Cristiáno Oooni (Café da Estra-
da).

E 7.860, Marques - Olavo C,outinho,
rua Catnpos Sales n. 31.

E 26.179. Marques - Oscar Ferreira,
tua da Quitanda n. 143.

E 32.708, Marshall - Urnas R., rua
Donvivier n. 43.	 -

E 45.348, Moreira - A. de A. San-
tos, rua da Candelária n. 19.

E 6.594, PlaOzek - Hans, rua Silveira
Martins n. 24.	 -

E 27.715, Class - Henrique,. rua Prd-
'assoe Gabizo n. 130.

E 25.756, Pohle Werner, rua Sena-
dor Dantas n. 41.

E 30.468, Pollard	 Willie, rua 9,
¡casa 26 (Maria da Graça).

E 38.388, Polein	 Alfredo, rua Viso.
de Caravelas n. 78.

E 19.783, Pomar	 Avelino, rua Ge-
neral Camara n. 227.

E 12.644, Pombo - Ernesto Teixeira,
rua Rêgo Lopes n. 51.

E 10.746. Ponge -- Generoso de 011-
Veira, rua RatcJiff n. 13 (Rocha).

E 24.998, Pondé	 Esequiel, rua 5
kie Julho n. 83,

E 14.981, Pente- Vicente Ferreira da,
rua Sachet il. 9-2° andar.

E 1.5.702., Pontes Adriano, rua Luz
kie Carn5es n. 66.	 .

E.38.207, Pontes - Casar Babóia, rua
Felix da Cunha n. 44.

Z31.172, Poaias - Cioero Lima, rua
Barão de Mesquita n. 651.

E -36.673, Pontes - Eduardo (Dr.),
rua General Roca-n. 247.

462, Prior - Wiltinzu Ferdinand,
Schtaartz, rua. YoluntOos da Pátria
n. 104.

E 23.398, Silva - António Cícero Pe-
regrino da, rua Guanabara n. 33 (Laran-
galras) .

E 8.442, Silva - Antônio José Luiz da,
rua, General. Camara na. 234j236.

E 14.685, Silva - Antbnie 1,01>es da,
rua São Pedro n.. 44.

E 21.112, Silva - Ant6nio Queiroz da,
rua da Quitanda a. 87.

E 27,493, Silva - Antônio Souza e,
avenida- Passos n. 67-sobrado. •

E 14.324, Silva-Antônio Teixeira da,
rua Paissandti n. 152.

E 406, Silva Junior - ~alo Der-
nardino da, avenida Amare Cavaleanti
n.411.

E 18.583, Silva Junior ---Mtónio Fer-
reira, rua São Clemente fl. 258. •

E 15.407, Silva	 António Joaquim
Ferreira, rua José Higino n. 194.

E. 19. n464, Soutelo	 Dama Ferreira
de Carvalho, rua Pereira ia Silva	 86.,

E. 35.621, Southworth - George
Prregeon, rua Quitanda, ias. 106 a 110.
• E 35.679, Souto - Ester Podium de
Faria, 1113, Eduardo Gabas n. 4*.

E 29.025, Souto - Frederico da Sil-
va, Avenida João Luiz Alves q. 78.

E 37 .349. Souto - Joana Navarro Vi-
eira, pita S. Salvador n. IS.

E .33.918, Souto --- Manuel Augusto
da Silva, rua Ouvidor a. 109.

E 24.766, Souto Filho Mias Ari-
tôiaio 'Ferreira, rge. da,s Laranjeiras
n.

E, 41.883, .Souza	 Adolfo Gomes de,-
Avenida 28 do Setembro n. 308.

E 15;179, Souza - Afonso rua da
Quitanda, n. 142.

E 20.142, Souza -.Agostinho Perei-
ra de, rua Relaüblica 40 .PerÚ 110. 28 'a32.	 .

E 27.486, Sonsa - Agostinho Teixei-
ra de; rua do Rosario n. 72 . 1

E .31.493, Souza - Alberto de, rua
Mareohal Floriam, n. .173.

E 36.749, Souza - Aline Figueiredo
Rocha de, rua Ferreira Viana n. 29.

E 33.428, Souza - "Álvaro de Carva-
lho, rua do Rosario n. 1.10.

E 15.341, Souza - Álvaro Fausto de,
rua da Cancleblria n. 36.

E 14.624, Souza - América) da Costa
Avenida Passos n. 120. 	 •
E 8.520, Souza - Aníbal Pinto de,

rua dá Cascata n. 51, nuca.
E 34,931, Souza -- macete de, ora-

zador "Baia".
E 20,460,'Vasconi - Edmundo (Dia),,

rua Barão da Tórre a. 368.
E 20.469, 'Vaseard - Rodolfo R..

Largo da Carioca n. to, sobrado.
E 20.4458, Vascani - Rui (Dr.), rua

dos Ourives. n. 3,5' andar:
E 39.018, Vaquiaa - Ratai, rua Vis-

conde de Rajá n. 577.
E 16.534, Valdetaro - Lafaleta Eu,-

gênio, rua' Barão de Petrépolis n. 111.
E 14.457, Valansa -Emanuel,' rua

do Rosario n. 104, 4°.
E 21.4'47, Vasco ,- Ana Braga da

Cunha, rua 'General Dionfsio a. 24.,
E 25.568, Vasconcelos - Adriano,

rua S. Pedro ns. 178 e 180. •

do, de, *rua 'da Quitanda n. 89.

	

. 02, V	 Joié Meir
de (Dr.), rua Haddock Lobo a. NO.

E 36.701, Vasconcelos - Manuel Au-
gusto Pereira de, rua 4 de Seterdbro
n. 16- casa 3.

'E 34.974, VILSCOnee.108 - Maneei R.
Mota, rua 'Triunfo n. 38.

E 12.984. Vasconcelos - Maria da
Conotação, rua Qassai n. 98 e 190.

E 9,048, Vasconcelos -a- Mario de (Mis
e,	 .	 a tia Garibaldi a. 36.

E 10.242, Vaeconoeles Neleen de
Barros (Dr.), rua 13uaegue de Macedo
n. 30.

E 4.471, Vasconcelos - ~ano Mel-
ra de, rua Evaristo da Veiga n. 95.

E 6.112, Vasconcelos -Cinto de Mas-
guita, rua Caurupi n. 140.

E 26.470, Vasconcelos - Oscar Leite
de, rua Viveiros de Castro a. 146.

E 13.996. Vasconcelos - Pedro Ca-
valoant de, Albuquerque, rua Urbano dos
Santos n. 15.

E 39.987. Vasconcelos - Raul Mendes
de, rua Barão de Ipanema ti. 77. Co-
pacabana.

E 14.509. Vascoraceloa - Roberto
Smith de, .rua da Alfindega n. 34.

E 24.082, Vasconcelos - Vitente de
Paulo Teixeira da Fonseca, rua Araújo
n. 15, Cascadara.

-E 84.881, Vasconcelos 	 Waiciemar
Aranha aleira de, rua Profissor Valada-
res n. 98.	 •

E 29.719, Vasconcelos Filho .-
niingos de' Assis, rua Joaquim aturtl-
nho n, 240.

E 6.284, Vasquez - Ild'arique Gonza-
lez, rua S. Luiz Gonzaga n. 531.

E 8.855, Vasques Juntar - João
Afonso, praia do Flamengo na. 2 e 4.

E 20.515, Vayssère - Adriana, rua do
Catete a. 3O5.

E 24.206, Vaz - Armador Pinto, largo
da Carioca n., 24.

E 21.430, Vaz	 António Gonçalves,
rua Copacabana n. 587.

E 15,612, Visconti - Oscar, praia do'
Flamengo n. 370.

E 8.636, Xantenbach	 Curt, avenida
Osvaldo Cruz n. 87.

E 39.348, Xavier - Agliberto (Dr.',
rua Goulart n. 45, Leme.
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E 26.078. Rocha - Francisco Barbosa
t, rua das Larangeiras n. 481.
E 4.601. Rocha -Frederico, rua Cana-

loas n. 38, Andará.
E 39.263, Rocha - Izaltina, rua da
uiata n. 29.
n 16.248. Rocha - Jaldemar do Fi-

ueiredo. rua 7 de Setembro ri. 179.
E 31.316, Rocha - Jaime Carneiro

a, rua Come Velho n. 104, c/1.
E 1.159, Rocha - João de Fraga, rua
acata Ribeiro ri. 503.
E 2.593, Rocha - João Rabelo, rua

/i•s da Cruz ri. 47. Melar.
E 26.027. Rocha - José Augusto Bar-

ato de Melo. rua Conde de Rajá n. 129.
E 7,329. Rocha - José Duarte Goa-

ave. rua Barão de Ipanema n. 53.
E 5.132, Rocha - José Lindenberg

aarto, rua Barão do Bom Retiro n. 830.
E 6.906. Rocha - José Lopes Dias

u. rua. Acre n. 62, sobrado.
• É 9.515, Rocha - José de Sousa, rua
'llompoon FleiFees n. 9.

E 12.753, Rocha - José Vicente da,
tia Alberto de Sequeira n. 49.
E, 30.402, Rocha -Júlia da Silva Car-

alho, rua General Canabarro a. 301.
E f'0.724, Rocha - Leopoldo Jo,- (3 da,

ua Martins Ferreira n. 55.
E 24.604, Rocha Júnior - Joaquim

Iore'ara, rua Senador Dantas n. 42.
E 35.872, Saião - Moisés de Oliveira,

ua Barão de Mesquita n. 9(8.
E 5.501, Searpa - Carlos Rodolfo Zuad

ri de. rua Pedro 71, 1° andar.
E 9.066, Scarpa -- João Paulino Ba-

ista, rua dos Ourives n. 100.
E 9.067, Searpa - José Salgado, rua

:os Ourives n. 100.
E 18.470, Searso	 Isabel Alves, rua

eeixeira Júnior ii 115.
E 33.110, Sehaaf - Artur, avenida Rio

3ranco ri. 133.
E 39.470, Schaal	 Robert, rua Can-

Ido de Oliveira n. 23.
E 3.391, .Schaeffer	 Alfreal (DE),

aia Bulhões de Carvalho n. 103.
E 26.694, Schatt	 Reei, rua Alma.

ante Alexandrino ri. 585.
E 17.812

'
 Sohayer - Ferdinando, rua

ão Manuel n. 41.
E 19.154, Sohayir - Maximiliano, rua

ião Manuel n. 38.
E 30.910, Scheid - Heitor. e4rada

o Campo d'Areia n. 24, Jacarépagua.
E 30.325, Soheidegger - Mário, rua

lanara' Câmara n. 45.
E 22.183, Schendel - Erich F. W.,

ua Afonso Pena n. 92.
E 25.208, Scherer - Cari Th., ave-

ida Rio Branco as. 66/74.
E 2.629, Scherer - Leopoldo Belém

,loys, rua Luiz Barbosa ri. 75. •
E 27.716, Scheven - lhana von, ave-

/da Rio Branco ris. 79/81.
E 37.794, Sohild - Hans, rua Carlos

e Carvalho ri. 76.
E 30.167, Schiller - Valdemar

'ont,e Ribeiro, avenida Atlântica n. 928.
E 30.115, Schaller - Wilhelm von, ria
arata Ribeiro n. 417.
E 28.106, Schilling - Bonifácio, rua
enjamin Constant n. 153.
E 4.435, Schilling - Florenoio Carlos

3 Abreu, rua Raul Pompeia ri. 196. c/H .
E 23.844, Schilling - Oto, rua Custo-
10 Serrão n. 17.
E 9.235, Sohimer - Frederico, rua
aruzú n. 17.
E 23.061, Schlohan - Paulo Roberto.
ia da Alfândega ris. 139/141.
E 32.766, Sc,hleman,- Carl L., rua
eneral Câmara n. 115, sobrado.
E 23.547, Schlick - Paul Alfredo, rua

E 25.245, Soli	 Guiomar, rua Barata
Ribeiro n. 809.

E 36.004, S:omera - Luiz, rua Magnó-
lias n. 16.

E 18.940, Sommier	 Alexandre Erni-
lio, rua Prudente de Morais ri. 287.

E 25.291, Sondy - Leopoldo, rua liar-
inenegildo de Barros n. 163.

E 19.752, Semi - Miguel, rua Clovis
Bevilaqua n. 26.

E 22.128, Sonntag	 Ernst, avenida
Nieira Souto n. 294.

E 34.872, Soper - Cuthhert, rua tia
Quitanda ris. 106/110.

E 30.946, Sorrentino •	 Ugo, praça
Floriano Peixoto n. 7, 3 andar.

E 32.106, Solo	 Graciano Pouza, rua
Senador Muniz Freire n. 10.

E 20.290, Soto -Juan Perito do Pazo
y, rua Talhar n. 11, sobrado.

E 20.289, Solo - Joaquim do Paza
y, rua Tailor ri. 11, sobrado.

E 8.904, Soubirou - Therése Anta-
nine, avenida Atlantica ri. 802.

E 3.141, Soutelo - Clotilde Evange-
lista, rua Marquez de Paraná n. 7.

E 30.061, Sousa - Altamiro Rodrigues
de, rua. Conde de Bonfim n. 920.

E 16.964, Sonsa - Antônio Luiz de,
rua Acre u. 90.

E 28.334, Sousa - Augusto Fausta
de, rua Hadoek Lobo n. 252.

E 26.233, Sousa - Casar .Coutinho da,
rua Barão de learai n. 17.

E 12.665, Sousa - Dulce França Ma-
laguta de, rua Dois de Dezembro ri. 22..

E 9.467, Sousa - Eduardo, estrada
Portela n. 65.

E 32.839, Sousa - Emilia Maria de
rua General Câmara n. 47.

E 25.530, Sousa - Fernando Costa,
rua Ferreira Viana n. 57, ap.,45.

E 11.018, Sousa - Hernani Fernandes
de, nua Paulo Barreto n. 53.

E 30.794, Sousa - José da Silva Oli-
veira e, rua Santa Alexandrina 11.30.

E 32.426, Sousa -.Júlio Alberto Mar-
ques de, rua Gonçalves Dias Il. 47.

E 14.621, Sousa - Júlio Nascimento
Se, avenida Passos n. 120.

E 15.130, Soush	 Ladislau Alva,: de,
Lua 1" de Março a. 67.

E 26.164, sonsa	 Lino António de,
rua Gonçalves Dias n. 73.

E 6.824, Sousa - Luiz Pavão de, rua
(.3 Sousa Il. 105.

E. 24.921, S.:ousa - Manuel Enos,
avenida Rio Branco n. 114.

E. 28.704, Sousa - Manuel Ferraz
de, rua do Passeio ri. 70, sobrado.

E. 5.903, Sousa - Manuel Pereira
de, rua dos Artistas n. 59.

E. 25.041, Sousa - Manuel Ribeiro
de, rua Barão de Itapagipe n, 11.

E. 23.129, Sousa - Manuel da Silva,
rua Hadock Lobo n. 10.

E. 26.591, Sousa - Manuel Varian-
do de, rua Riachuelo ri. 214.

E. 19.239, Sousa	 Marcolino Alves
de, avenida Pasteur ri. 164.

E. 25.520, Sousa - Maria Mercedes
Lopes de, rua S. Clemente n. 25.9.

E. 11.371, Sousa - Marise Ferreira
de, rua Prudente de Moraas n. 404.

E. 17.982, Sousa - Milton Guima-
rães de, rua Professor Gabiso ri. 319.

E. 37.406, Sousa - .Ncleon Simas de,
Ilha do Boqueirão aMinistério da !gavi-
nha).

E, 39.350, Sousa - Oscar Frederico
de (Dr.), rua Paisandú ri. 57, ap. 31.

E. 23.846, Sousa Filho - João Au-
gusto Casar, rua Visconde de Carave-
las n. 181.

,R"f 5itQi	 -

1.--3oriano de, rua 19 de Fevereiro ri
E. 2.436, Sousa junior - Main

rua Hilario Ribeiro n. 38-1.
E. 6.515, Valente - Francise

aliado, rua Gonçalves Dias n.
E. 30.875, 'Valente - João n

Monteiro. rua Jaâo Alfredo a. 25,
E. 30.876. 'Valente - José Moi

rua João Alfredo n, 25.
E. 29.563, Valeria - José

11atista, roa ..1na Silva n. 117.
E 23.20. Yaladão	 Alfredo,
holafogo a 35:"0.

E. 28.138. Valadão	 Haroldo
xeit'a, rua do Ouvidor n. 59, 2°

E. 22.2(!0, Valadão - Manuel
6 011.1es i l ' Ila Marq ues de Abramtes r

E.:ja.381, Valadares	 Joaquim
largo da Lapa . 28.

E 2.151, Va lance - Alexandcr
avenida , Rio Branco n.

andar.
E. le.051. Valandro - Serafin

Anita Garibaldi n.
E. 4.193, Valo - An ton i o Aba

aua Barão de ttanagipo n. 166.
E. 32.922, Vab , 	 Ai-lindo Fera

IO, rua	 de Marco n. 83-1°.
E. 18.86, Vide - Ciro da Ft

Palacio 1taniarali.
E. 22.067. Vale -- Edmundo J

Arnoaini do, rua \jcul, de Sousi,
mero 21.

E 2!1 .208, Vai --- Álvaro Pinto,
da Carioca n. 21.

E 18.68a. Vasconcelos - Josa,
de, rua do Ou'.	 n. 182.

E 39.01a. Va-conceloa Maria
Mendea Pintaaro de. nua Visconde
Erio n. .1-1.	 '

E 29,75a , Vasconcelos -- Rodolfc
rires Lima de. ira HUM iTICI1Se ii.

E 38.730. Vieira - Balbina Muni
\'ieuul	 lo Piraja n. 512.

E 11.520, Vieira - Eenothio,
101. loja,

E 11.98.	 Eilegard, rua
Lui4a u.

E 31).079, Vieira - Eugenio 'faial(
D. Nlariana n. :115.

E Ha 588 . Virira	 Flavio, rua
lonittinos da Pátria n. 193.

E 2.700. Vieira - Francisco dc
rua Santa Alexandr ria

ia. 136. Vieira - Guilbermina
ilida de Sousa, la ia Prufessor Gabizi
aaa,i)

E e. 73?. Vieira - João Batista
abado, rua Conde de lionifiin n. 1

E 25.725, Vieira - Joao Carlos.
Acarai ri. 73 e rua da Alfândega

E 21a;01, Vieira - José Doniii
Belfora praça Maná n. 10.

• 3o.123, V : eira - José. Heitor
calvas, rua da Quitanda n.

E 36.860, Vieira - José Inácio
roa de São Bento n. 17.

E 28.010, Vieira -- José Maria
aandes, rua Frei Caneca ris. 35139.

E 11.312, Lapa:- ---- Luiz Balista
General Glicerio

E 17.623. Lauro - João Batista
São Francisco Xavier n. 386.

E 13.237, Leal - Aniér:co,
Rio Branco -- Club Naval.

'E 15.307, Mesquita - Antônio Jo
rua Senador Vergueiro n. 238.

E 35.539, Mesquita - Manuel
de. rua República do Perú ri. 29.

E 15,305, Mesquita - Maria jo
Siqueira, rua Senador Vergueiro

E 6. 812, Me,trau - Aristides. r
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E 30,110, Metz	 Cari, rua da Anu-
dega n. 48.

E24.1/4344, Mayer - Alfredo, ria
fândega n. 81 A, 3° andar.

• 20.396, 1510Yer --- Brami, praia Bo-
tatogo,-n. 412, -
, R18.882, Meyer - Hans, rua Buarque

de Mamado n. 28, ap. 2.
E 43.102, Meyer	 Jona° Floróncio,

rua.Salador n. 24, Botafogo. • .
E 47.252, Meyer Porthoi Duque Es-

trada, rua PitabeIro Guimarães n. 30,
casa 1.

E 35.919, Midleton	 Lawrence rua
da Quitanda ns. 106!110.

E 33.976, Milanà1 - Ernesto, ave-
nida Pedro II xr. 116, Santo Cristo. -

E 9.513, Milanez aa- Fernando Romano,
rua Visconde de Ouro Preto n. 39.

E 10.575, Milanez - João Francisco
de Azevedo, rua Visconde de Ouro Preto
n. 39.

E 20.913, Milanez	 Leonor Martins
Costa, rua Vicente Souza n. 29. •

E 36.811, Milanez °atavio de Or-
neias Drumond, rua Constante Ramos
a; 22. •

E°25.428, Milâni - Giocondo, aaFenida
Goines Freire n. 9.
•E 8.413, Milbourne - • Sitiney Emer-

son, praça Mala n.- 7, 14° andar.
E 10.688, Mill - James Struthere,

avenida Rio Branco n. 23. •
E 3.1505, Minar - Hugh_Frederiok, es-

tação Barão dê Maüá, sala 17.
E 8.996, Miler - Carlos Henrique da

Silveira, rua do Rosárib n. 160.
E 26 . 931, muar ...... James, rua Censo-

!beiro Olegário n. 44.
E 9.484, Montenegro - 'Frieda, rua

General Camara n. 162, 2° andar.
• E 30.019, Morais - Alberico laias de,
rua Santa Lufza	 69.• P, 13.6$3; Morais - Antônio Metidas,
avanIda Paulo de Frontin il. 260.

E 16.452, Morais - Gilda Pereira de,
rua S. Januário n. 13 A.

E 4.047, Morais - João Batista Mas-
°aranhas de, rua Ihituruna lia 94.

E 32:80, Morais - José Raul de, rua
S. Clemente n. 203.

E 16.271, Morais Filho - Prudente de
(clohtor), rita Xavier da Silveira n. 67.

E 22.873, Morado - Caegário Pinto
Ferrenba, avenida Henrique Valadares
a. -42, sala 10.
• E 11.418, Plaisant - itaitor, rua An-
tónio Basilio e. 1.

E 19.114, Pookstaller 	 Edmund-An-
ton, rua S. pedro n.

E 19.115 - Pockstaller	 Ingria Olga
Guey, rua S. Pedro n. 122.	 •
"-E 17.615, Pokoroy - Au gusl.e. • rua
Tavares Bastes n. 4.	 •	 •

E 33.111,. Pelaók	 Curt, rua Farme
de Amoedo n. 88. 	 •
.E 14.828, Pelitzer	 Robarte, traves-

sa Santa Rita ris. 22124.
, E 9.839, •Polortio - Alberico, praça Ti-
raérentes ns. 3418.

E 5.180, Polto	 Eniilio. rua São Pe-
dro a. 43.

E 8.477, Ponoltet Eugênio Augusta
rua Cangalheiro Josina n. 1.

E 37.60Z Pope° - Miguel" Augnsto,
rua Gonzaga Bagos ri. 133.

.	 16.445, Naos . 	 Irineu Malagueta
da. .rua Copahábana n. 515.

E 9.261., Rosa - Victoi Alargues Pau-
la, rua Satamini n. 94.	 .

_Roca -	 Garcia, rua
Dominam nyzeiça- a a-38..,	 ,

E 12.750, Rosas - Esperidião, rua
Uruguai n, 485.

E 30.4+54, Rasas - João Carlos, rua São
Pedro n. 67-sobrado.

E 22.359, Rosas	 José Afonso, rua
São Pedro na. 1119-204.

R 27.104, Rosado a- Luiz Ribeiro, rua
coado Leopoldina n. 116.

E 19.397, Rosenvald - 'Alberto, rua
São Clemente n. 490.

E 9.109, Rosman - Ana Porto, praça
Eugênio Jardim n. 30.

E 9.140, Rosman - Carlos Eduardo,
, praga Eugênia .Jardim n. 38.

- E 9.111., •osman - Gilberto, , praça
Eugênio Jardim n: 38.
•E 0.192, 'Rosa - Daniel Alexandrer,

rua Guaxupé n. 36-M. Tijuca.
E 9.807, Ross -Percy Dutt,.Edifloio -

Odeon saia 804.
E36.438, Reme -Joseph, Banco Fran-

cês e Italiano.
E.38.817, Rossi -a Alberto, Dr. , rua

do Ouvidor n. 158-3° andar.
E 18.335, Rossi - Arter Alberto, rua

Luiz de Camães n. 6.	 •	 .
. maEr00 a15.3. 7)39,5.Rfassi . - Eduardo, rua 1°, de

• E 28.751, Rosei - Fernando De, rua
Vise.' de Inhaúma n. 37..

• 37.114, Rostron	 William Stanley,
rua da Candelária . n.„ 67.

E 14.120, Rotundo Filho - Roque, rua
da Quitanda n. 153-2° andar.
•E 32.536, Rouchon	 Adriana°, largo

do Maohado n. 21.
E 18.418, Rosa	 Faiedley Armand,

rua Joana Angélica n. 94.
E 17.897, Rosa - William - Gilas, rua

Joana Angélica n. 94.
E 34.39e, Row - William Enight, rua

da Quitanela n. 186-118.
•E 32.001, Rowsmann - Oscar, rua

General Camara n. 130. •
E 35.337, Roo - Augusto de Brito

Beriort, inSp. de Aguas ,e Esgotos,
\ E 37.738, Roxo -Eduardo Autero, rua

Pereira Nunes n. 105.
E 39,523, Roxo -Euclides de Medeiros

Guimarães, praça Marechal E0eodoro
n. 153. *.

E 27.146, Roxo - João Batista
rães (Drt.), rua Santa Sofia n. 89.

E 23.08, Roxo - Joél Foram de Oli-
veira, rua André Cavalcanti n. 73-A. .

E 19.321, Schaffer. - Ottó, rua da
•Alfandega

E 21.709, &bacias - Pritz, avenida
Rio Branco as. 79 e--81.
• E 19.357, Sehaeffer - Eduardo, rua
Constante Ramas a. 23.

E 11.378, Sehazen - Peter,. rua Mi-
guel Lerás n. 82.

E 9.137, Sohellekns- Martinus Adria-
nus .4114ondus, rua Marquez de Olinda
n, 29.	 -

E 7.405, Soblebker.- Hermann, rua
Alagôas s ii. 30; C. Grande.•

E 28.738, Schincoa - Mario Dr., rua
Dr. Saatamini
.. E 10:945, Silva - Antônio Leopoldiao
da. rua Marquez de Valença n. 82.

E 34-.260, Silva - António Maria de
ASSIS e„eua da Quitanda na. 71 e 75.

E 36434, Silva - Antônio Moreira -
Barbosa. da, rua ItaPirú ti. 399.

E 33,966, Silva - Antônio Pires da,
rua Saficadura Cabral n. 108. •

•E 19,- 799, Souza --a Celeste-Alvim.da
Gama e, rua . 24 dé- Maio n. 105.

E *358, SNIa	 César„„Pereira de,
rutx.?dg~-1Dikeida a.

E 19..791, Souza - Gqina.Alvirn
Gama e, rua 24 de gaio n. 105, ant. 79,.

E 22,449, Souza - Dante Alvares d0
avenida Rio Branco' n. 10„ 10 andar.

E 9.708, Souza - Durval Egidio de,
rua Miguel Lemos n. 126.

E 26.717, Souza •L- Eduardo ' Pedro
Nazareno de,. rua Comendador Pedro
Cargueira n. 81, L E.

E 14.174, Souza"- Ernesto - Viu'v'a,
aVenida Pasteur n. 431.

23.533, Souza -,Euclides Francisco
de, rua Paulo de Frontin n. 116, 1° ar..
dar.

9.680, Souza - Euelides Pereira de,
rua Dr. Higino n. 204.	 "
• E 14.717, Souza - Evaristo da Veiga,
rua • Taazaria n. 27.

E 53.062, Souza	 Felisberto Nunca
de, rua Assis :Carneiro n. 30.

E 451, Souza - Fernando A. pinte da,
rua Dr. Sattamini n. 188. .

• E 23.580, Souza - Fernando Martina
• Pereira e, rua. Senador vergueiro neta
mero 173.	 .	 •
•E 26.069, Souza - Francisca Teixeira

Leite Soares de, rua Voluntarios da Pee
tria n, 181.	 .	 •

E 25.266, Souza - Francisco de, rua
das Laranjeiras n. 211.

E 27.048, FranCisco de Oliveira e, rua
do'&nado ri. '170.	 .• _
• E 9.773, Souza - Francisco de Paula
e, rua An-a Barbosa n. 53, Meyer..

E 24.985, Sonsa - Francisco Serafico
de, rua Barão de Ipanema n. 146, casa

•
VI.

E 38.440, Souza - Gastão Pereira de,
rua da Quitanda-a. 145..,

E 26:.337, Souza - Graduo Rodri"
'ries de, rua Luiz de Calm5.es 11. 24..

	

E 22.477, .Souza	 Guido Gemes de,
•rua Visconde de Itamarati n. 116.

E 32.538, Souza:- Julio de, avenida
Rio Branco n. 108, loja.
-E 20.409, Sousa-	 Manuel Pereira

de, Tua Francisco Mtiratóri n. 1.3.
E 23 .764; Sousa - Maria Encarnação

Remar= da, rua D. Mariana n. 81, Boa
togo.

E 214.986, Sousa - Napoleã.ci OOMeS
de. 'rua de São Cristóvão n. 179.
•• E 4.960, Sousa - Otávio de, avenida
Paulo de Frontin n. 268.

• E 13.270, Sousa -- Oscar de Borba e,
rua Conde de Irajá,21. 130.

E 2.943, Sousa .- Oscar Lisboa de,
rua das Laranjeiras n. 2211.

E 10.749, 'Sousa - Paulo de Oliveira
e, rua de São Bento n. 29.

E 8.079, Sousa - Paulo Vieira cie,
rua da Alfândega ri. 7.

E' 39.588, SoUsa - Pedro Eugênio da,
rua Evarlsto da Veiga n. 24.
• E 1.871, Sousa •- Pedro Prederioe
Leão de, lin Peba da Cunha n; 34.

E 24.077, Sonsa - Regina Barros de,
rua Dr. Silva Pinto n. 87, Sob.

E 27.791, Sousa - Reinaldo Sim51111
da, rua dos Andradai n. 77, sob.

E 12.735, Sousa - Roberto . Paulirio
Soares de, rua 'Visconde. do Cruzeiro
n.. 44.

• 22.829, Sousa - Rosalina de Car-
valho Cunha e, rua de Santa Luisa n. 04,
Vila Lsabel.

• E _30.791, Sousa - Salvador José Mar..
tina de, rua Uruguai n. 134.

E 37.815, Sonsa - Saraiva Vieira dez
rtiuraerocaba n. 188.



tafogo
E 16.036, Sousa - Teófilo de, rua
a .Buênos Aires ri. 44.
E 37.633, Sousa - Valdemiro de, rua
- na fta Nunes n. 18.

23.245, Sousa - Vladimir Alves,
Viuva Lacerda n. 39.

E 15.047, Sousa' Filho. - Carlos, rua
lanha Elisabeth a. 235.
E 38.710, Spenoer - Hubert, rua Pru-
ate de Moraes n. 142.
E 3.843, Spencer - lvor L., rua da
iitanda . ns. 106-110.
E 23.059, Spiller Júnior - Eduardo,
ia da Altandega lis. 139-141.
E 16.899, Strang	 Donald, rua de
mia Carolina n. 36.
E 33.114, Strattner - Fleinrich, la-

. ira da Glória n. 108.
E 23.311, Strob.- Philip, Banco Ro-
ndes.
E 19.444, Studart - Eduardo, rim

ambira n. 86.
E :34.419, Stutfield - Armar Lowry,
ia 9 de Fevereiro n. 19.
E '8.862, Stydner - Erneat Barnes.
ia Conde de &tintim n. 396. •
E jr.688, Suarez	 Angç! Colmenero,
i. 1' de Março ri. 43.
E 33.45.5, .Suarez - Clemente Pedro,

do Ouvidor n. 157.
E 31.667, Sucupira - Álvaro, rua
rce.los n. 90, casa 1.
E 21.545, Sulard -Lema Avenida Riu

kanco ri. 117.
E 28.660, Sumer	 George, aua Vis-

onde de Silva n. 53.
E 2;.183, Suplicy - Roberto Cocrarie,

ua da Quitanda R. 143, 1° andar.
E 1.862 S'ussekind	 Cavioa, rua

-.ustódio Serrão n. 33.
E 37.839, Suter - Violet, rua Santo

amaro n. 81, Catete.
E 22.082, Sutton	 °liarias, rua

aesernbaagador lsidro n. 160.
E 23.705, Sutton - Etelviria B., rua

Pedro ri. 67.
E 23.701, .Suton - Marck (espólio

rua São Pedro ri. 67.
E 34.842, Swales	 Frank Gerald

.ouis, rua da Quitanda nsa 106/110.
E 20.906, Sweet - Glen Aaron, rua

darec hal Floriano n. 168.
E 38.095, Vai - Iilo Ribeiro de Oli-

:eira, 'rua Cirna Maio n .133, Malar.
E 20.884, Valente - Antônio Montei-

-o, rua Raimundo Correia ii. 11.
E W:874, Valente - Francisco Joaa

3-ornes, rua João Alfredo n. 25.
E 24.401, Valentim - Máxima Roda-

sues, rua Almirante Alexandrino nó-
-acro 381.

E 30.648, Morais - Augusto Duarte
le . rua Ribeiro Guimarães- n,

E 15.451,61orais - Silvio Rome:ro de,
lia-do Mercado n. 37.

E 10.497, Pinto - Alberto de Andra-
rua da Matriz n. 37.

E 27.256, Pinto - Alfredo Corrêa, rua
) de Julho n. '52.

• :,tg.825, P into - Américo Pereira
ia Silva (Dr.), rua Professor Alfredo
: ,t)mes n. 28.

E 27.727, Pinto - António Loureiro,
•aia Lins de Vasconcelos ri. 207.

E 5.985, Pinto - Autónio da Silvei-
ra, rua Marechal Floriano n. 221.

E 38.501, Pinto - António Souto, rua
alaaalhães Couto ri. 167.

lè; 1.1.92. Pinto - Antonio Teixeira,
• ciam Ourives n. 77.

rua Sanado' . Furtado ri. 101.
E 5.11-9. Pinto Artur da Costa, rua

Uruguai n. 389.
E 1.529, Pinto - Artur Lopes de Cas-

tro. rua Prudente de Morais n. 127.
E 15.882, Pinto - Augusto António.

rua Marquês de São V icen t e li. 187.
E 19.102. Pinto - Augusto Massa, rua

dos Ourives n. 12.9. 	 •
E 32.411. Pinto - Bernabé Soares,

rua (4011)Ps	 n. 32.
E 6.351, pado	 Baaeliasa Parnplona

'Pereira, rua Pladock. Lobo n. 21n.
E 2,3.231, Pinto - Bento João Reinai-

dei, rua 1- st:onde de lithainua tis . :JOrPl•
E 30.:,81, Pinto - Carlos, rua Dias da

Cm/. n. 143. ml , 179.
E 10.725. Pinto - Carlos Pereira. rua

ltacurussil ri. 80.	 •
E 9.280, Pinto - Carolina Augusta,

rua Aurelino Leal n. 6.
E 28.635. Pinto - Carolina Torres

Duarte, rua São Clemente n. 168, casa
ri. 36.

E 32.767, Pinto - Casemiro Augusto,
rua General Gimara n. 113, sobrado.

E 29.867. Pinto - Catão Marcelino,
rua do Ouvidor n. 183.

E 36.330,	 Cázar Ferreira
dir.', rua clo Senado n. 181. ap. 11.

E 8.8Xi, Pinto - Cia stóvain de Oli-
veira Morais, Banco do Brasil.

E 17.237. Pinto	 .1rnaldo Vai Mar-
que s . rua das Laranjeiras ri. 121.

E 26.637, Puno Junior - António
Massa. rua Leopoldo Martins n. 22.

E 1 8.7 84 , Prad4 - 11ielardo Breta-
nha Buem) do, rua Barão de Ipanema

. 150.
E 10.711, Prado - Antonio Nunes

Buena do, rua Atiantica n. 218.
E 31.114. Prado - António Ribeiro

do, rua ltacuriassa n. :30.
E 129, Prado - Ernesto Eugénio Xa-

vier do, rua Universidade n. 3.
E 31.689, Rodrigues	 Juvenal. rua

Luiz Barlioza ri. 1.1,
E 28.031, Rodrigues - Luiz Horta,

rua Araxa n. 24.
E 36.591, bodrigoes - Mário Benri-

nue Silva, avenida Rio Branco n. 137,
V andar.

E 32.542, Rodrigues - Narciso Bar-
bosa, rua General Canabarro n. 411.

E 26.479, Rodrigues - Nelson Bar-
bosa, rua de São Francisco Xavier nú-
mero 46.

E 3.801, Ilaugé -4- Ofélia Corréa
Costa de. avenida Mem de Sá n. 253.

E 38.086, Stowen - Martin, avenida
Epitacio Pessoa ii. 362.

E 39.515, Street - Jorge. rua Minis-
taxi Viveiros de Castro n. 1,16.

E 39.054, Summarsell - Francis.
avenida Marechal Floriano n. 163.

E 9.094. Sassekind - Frederico, rua
Constante Ramos n. 94.

E 30.466, Sutton - Walter, avenida
Suburbana ias. 1.116 e .1.124.

E 28.388, Suzano - Pizam de Araújo,
rua General Roca n. 188.

E 23.224, Silvaste'. - Carl Aiden,
avenida Vieira Souto n. 594.

E 24.751, Veirano - Adolfo, rua Ur-
bano dos Santos n. 15.

E 8.874, Velasco - Mário, rua Del-
gado de Carvalho ri. 32.

E 34.805, Velho - Alberto Alves, rua
Visconde de luliaúnia n. 78.

E 8.805, Velho - Antônio Machado,
rua Jorge Rudge ri. 29.

E 26.918, Velho - João Antônio Ro-
drigues. rua General Camara n. 111.

E 9.887,	 - .49~ .11#3,

dura.
E 24.323, Vela - Erminio (Dr.),

avenida Rio Branco n. 12. sobrado.
E 21.517. Velasco,	 Elidio Lindollo,

rua Marquesa do Santos a. 34.
E 36.059. Velóso - António Maria.

rua Marechal Floriano n. 44.
E 10.523. Velos° - Francisco Jose,

rua Carvalho de Sousa ri. 217.
E 39.553, Velõso - Francisco JO.Si.

Lopes. rua Benedito Otoni n. 102.
E 30.916. Veloso - Guilherme Pani-

nho:4 tDr.), rua Guaxupe n. 01.
E 11.349, Veloso - João Manuel, rua

Faro n. 21.
E 16.781,, Ventura - Manuel AKe3'

(espolio', , rua Diiinició ilit Gania n. 22.
E 25.500, Veras -• Alfredo Henrique.

rima do São Pedro os. 178 a 180.
E 31.650. Vere nisa - Manuel Lopes

roa Corna n. 31.
1: 28.:01. Vertia - José de, rua Pau-

lo ll, , dtern n.	 11.
E 9.170. Vargava	 Luis Fernande.

11 das Larioijeiras n. 371.
:•:4.811. Vergueiro - José Lino, roa

Vise:Iode gte Piraja n. 112.
E . 22.817. Vessy - Artur William,

.rua n la Quitatida it. 197.

	

15.282. Vetere	 rua do
Bispo n. 1$.

E 15.281, Vetara - Marina, rua do
Bispo n. 13.

E 17.8:3 i. Viana	 11Iaato Caldas,
Trófilo inani n. 1.11.

E 22.721, Viana - :Veludo Caldas,
roa 1 .	 Lacerda n. 33-

E al .501, Viana - Mirado Gonçalves
ria Siha. rua 11,1r5o	 il. 21.

E :.19.591, Viana - .511eaiiro' Ferreira,
roa da- Laranjeiras II	 1 'd.

• 37.3l-. 7, Viana -- Amolai) Gavinho,
av . ra•a n 	 n. 211.

E 23.772: Viana - Antal:kl de Polua
oia ' Rocha , Recebedoria do 1 i istrilo Fe-
deral.

E 9.193, -Viana - Armando Sampaio.
ruo rja (adota a. 196.

E 25.813, Viana - Ascânio, rua Sena-
dor Corraa 11. 3.

E 32.317. Viana - Edmundo Pinto,
rua Ferreira Leite TI. 65.

E 5.903, Viana - Emílio Fernandes.
rua Ilipolito ala Costa a. 63.

E :30.211. Viana - Eurico Ribeiro.
rua Almirante Tarriandaré ri. 23.

• 36.191. Viana - Francisco Vicente
Bulcão. rua Plaria, Eugênia n. 58.

E 17.85a, Viana - Gaspar. rua Sete
de setembro	 09/71.

E 20.901. Viana - Gonçakt Araújo,
rua Gançalves Dias ri. 38.

E 18.816. Viana Filho - António
1..antos, rua Pedro I ri. 28.

E 15. 05, ltrooking	 Ileginaldu Ar-
tur, rua Conde (. 1, Bonfim n. 021.

E In.4),12. Brun - José Goulart San-
tiago. rua Joaquim Murtinho n. 6.

E 33.210, Burle - Paulo, rua Gua-
rei ri. 43.

E 39.234, Câmara	 Emílio Pcre::-
trelo da, rua Uruguaiana ri, 66.

E 39.806. Campos - Henrique, Carlos
Luiz, ladeira cio Russel n. 57.

E 39.807, Campos - Roberto Hora-
cio Luiz, rira 12 de Maio n. 199.

E 6.808, Canosa - João, rua Uranos
n. 286.

E 29.692, Baylongue - João, rua da
Quitanda ri. 46.

E 16.160, Beaufort - juliette N.,
ladeira do Rut3S01 n.

E 6.'209, Bebiano - Alcia,...41ves, rua
OL-Sãok-P.ffe0 A.	 '



*minha-feira 21	 DIÁRIO OFICIAL	 Setembro de 1933 18457

•E'.25.594, Beftrão	 Aristides de Al-!
Meida, avenida Rio Branco n. 180.

E 31.679, Berliner - José, rua Luis'
de Camões ns. 58/60. 	 •

E 39.087, Berlink - Máriq Soares,
rua São Clemente n. 176, casa 15.

E 17.848, Berteá	 Hugo, rua„,,Sete
de Setembro n. 126.

E 39.044, Best - Luiz John, rua Ma-
rechal Floriano n. 168.

E 39.051, ,Beven - Thomas William,
avenida , Marechal Floriano n. 168.

E '17.263, Bistritschan	 Barras, ave-
nida Rio Branco n. 35-A.

E 38.362, Bittencourt --Eduardo'
Mala (Dr.), avenida Rio Branco n. 125.

E 39.989; Bittencourt - João, rua
Itiachuelo as. 30/38, apartamento nO-
mero 130.
• -E 38.853, Boa Morte . - Joisé Claro da,
rua Barão de Itiapagipe n. 321.

E 28.765, Conteville - Carlos (viu-
val, rua Grajtiú n. 151.. -

E 28.931, Moscas() - Alexandre Boa-
vista, praça 'Floriano n. 55, 4° andar.

E 24.884, Moscoso - .Alexandrino
Buavista, rua da Alfândega n. 51, loja.

E 16.159, Moses - Artur . (médico),
rua -Alvares Borgerth .n. 27.

E 31.875, Moàquerla Junior - Teófi-.
lo. ladeira de Santa Tereza n.

E 19.612. Moso - Artur Fargini, rua
Barso 1.1, , São 'Feliz n. 148.

E 19.616, Moss - Gabriel Grun, rua
13-o . ;:i 0 do são Felix n. 148.

E 19.013,. Mos - Humberto Gruo,
rua Liarão de São Felix n. 118.

E 30.456, Moss - John Williams, ave-
nida Suburbana n. 1.1-18.
, E 19.614, Moss - Osvaldo Grua, rua

Barão de São Feliz n. 148.
E 29.361, Mossé - Maurice; rua da

Alfândega n. 103.
E 922, Prado - Ana de Almeida, rua •

Pedro Américo n. 13.
E 35.193, Prado --- -irtur do, avenida

Visconde de Albuquerque n. 666.
E 25.281, Pretyman - Herbert Er-

neist, avenida At2antfca n.' 540.
1 17.218, Rométo - Eurialo A., rua

São Francisco Xavier n. 989.
E'20.906, Romitis - Mário, rua da Al-

fândega n. 197, 1° andar.
•.E 14.855, Rondon - Cândido Mariano

da Silva, rua Domingos Ferreira n. 187.
E ,37.845, Roosenbooni 	 Ferdinand,

rua de Copaoabana n. 106.
E 27.655, Roques - Renée Marie, rua

Barão' de Petrópolis n. 526.
E 27.654. Roques	 Wilfred Cassidi,

rua Barão de Petrópolis n. 526.
E 17.609, Roris - Manuel Gonaales,

largo do Machado n. 9.
E 36.518, Rosa - Alberto Leal Coelho

da, rua Professor Vala-dares n. 206,
casa 7.

E 36.394, Rasa -- EuriCo, ru-de 'Co-
par, arta n. 69.

E 1.888, Rosa - Eurico Marques,, rua
General Andrade Neves n. 290,

E 37.999, Rosa	 Francisco José; rua
de São Pedro ri. 48.

E 21.269. Rosa - João Antônio da;
rua Aguiar n. 26.

E 29.285, Rosa - Mário das Chagas,
rua São Luiz Gonzaga n. 299.

E 20.054, Rosa -- Messias Cezar
lua Munis Barreto n. 18.

•E 28.4* Rosa - Mauricio, rua do
Flamengo n. 168. 	 .
^ E 7.457, Rosa - Olavo do Egito, rua
Joaquim Meyer n. 26.

E 6.050, Rosa - Paulino José da Sil-
va, rua 24 de Maio n. 612, Sampaio.

E 18,279, Rosa - Rodolfo Nestdrio Be-
tancourt, rua do Ouvidor as. 30J32.

E 9.262, Rosa Júnior - Joaquim José
Paula, rua Aristides Lobo n. 90196.

E 15.050, Rosa Júnior - José Maria da
Silva, rua,Dfi. Campes da Paz n. 85.

E 24..485, Singeri - Jaques, rua Bue-
nos Aires n. 37.

Ficam cientificados êsses contribuin-
tes de que foram lançados e expediu-se
notificação por via postal, podendo, não
obstante, dèle tomar conhecimento nesta
delegacia geral, dentro do . prazo de dez
dias, contados da data de 20 do corrente,
e reclamarem a bem de seus direitos en-
Tequerimento dirigido ao Sr. delegadi
geral.

E despacho sôbre Asse requerimento
,será publicado no Didrio Oficial e, dem
tro de cinco dias, depois da publicação
se receberá o recurso para a instância
administrativa superior, sem efeito sus-
pensivo quanto ao pagamento do imposto.

Secretaria da Delegaçia Geral do Im-
posto sôbre a Renda, Rio de Janeiro, 19
de setembro de 1933. - Secretário, Os-
teakto Crespo Pereira dlit Se"

Çuio Centrã1 de Compras do GovèrnO Federal.
AVISOS .

Referèneki: Editais 115.030 ((Aparelho gerador de gás Be-
ooid?.

. 705.093 (Centro telefônico),
903.258 (Grupo gerador de corrente con-

tinua)
A roinão Central de Compras comunica ao' S interessados.

cio geral, que os editais de concorrência supramencionados
ou publicados no Diário Oficial de 18 de setembro de 1933

afixados no quadro da C.G.C.; à avenida Rodrigues
vcs n. 135. loja. -.Pela Comissão Central de' Compras, C.
• Por ,frel, diretor.	 .

Itcfcrència: Edital 115.030 (Aparêlho gerador sás
A Comiss-a'a Central de Compras comunica aos interessados

ein geral que no edital de concorrência supra mencionada,
publicadot no Diário Oficial de lp de sltembro de '1933, à pá-
gina 18.220:

. Onde se ,lè, no . item 1:
,...para 48 bicos de Bunsen, coMpleto corn todos os

acessórios, uni -.•	
Deve-se lêr:

....para 48 bicos de Buoseu, completo com todos os
acessórios, um '	 . 	,••	 1

Pela Comissão Central de Compras, C. 31. , "varal,. di-
retor.

Referência: Edital 703.664 (Máquina para sexperhnentar
cabos)

A Comissão Central de Compras leva ao conhecimento dos
interesSados que resolveu prorrogar o Prazo para abertura de
propostas do edital supra mencionado, para o dia 10 de'ou-
tubro de 1933, às 13 horas e 15 minutos. - Pela Comissão
central de Compras, C. M. "varal, diretor.

Referência: Edital 103.055 (Equipamento de laboratório)
A Comissão Central de Compras leva Oe conhecimento dos

Interessados que resolveu prorrogar o prazo para abertura de
propostas do edital supra mencionado para o dia 6 de ou-
tubro de 1933, às 13 'horas e 15 minutos. - Pela Comissão
Central de Compras, C. M. Faveret, diretor..

AVISO
Referência editais:
703.690 (Material de limpeza).
903.231 (Lacre encarnado).
903.233 (Papel para aparelho Baudot)'.
A Comissão Central de Compras comunfea tios fritares-

sados, em geral, que os editais de concorrência supra men-
cionados, foram publicados no Didrii Oficial de 16 de se-
tembro de 1933, e acham-se afixados no quadro da C. C. C.,
à avenida Rodrigues ,Alves n. 135-loja.

Pela Comissão Centra! de Compras. - A. de Paris
Filho, diretor.

AVISO

Reteréncia editais:
N. 413.278 A (Máquina de reduzir)'.
N. 701.015 (Géneros alimènticlos).
N. 903.260 (Máquina para enrolar fios)'..
A Comissão Central de Compras cômunica aba interés-

sados em geral, que os editais de concorrência supra men-
cionados, foram publicados no Didrio Oficial de 15 de se-
lembro de 1933, e acham-se afixados no quadro da C. C. C.,
à Avenida Rodrigues Alves n. 135, loja.

Pela Comissão Central de Compras., - C. M. "varal,
diretor,

=mamão
• •
Referência edital n. 413.278 A (Máquina da reduzir).
A Comissão Central de Compras cômunica abs interés-

sados em geral, que no edital de concorrência supra mencio-
nado publicado nO Didrio Oficial de 15 de setembro de 1933,
á pág. 18.088:

Onde se lê, no principio do edital:
Pr6posta para. 29-9-1933, para entrega no Alrnoxarifado

da Casa da,Moéda.
Deve-se lêr:

n. 413.278 A".
Próposta para 29-9-1933, para entrega no Almoxarifado

da Casa da Moéda.	 •
Pela Comissão Central de Compras., 	 M. Pave"

diretor-

•
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do DA EDUCAÇAQ
,CDE PCBLICA

nto Nacional de Saúde
Pública

do Sr .. Dr. diax4car, faço
aedo eam o art. 1.01)5.

'lamento Sanitário em vigor,
lados. no próximo dia 22 :to
aeguintea imóveis:

wej (junto ao o .• 84), barra-
: hora&
-move 11. 7 (bairro Maria da
. 14 112 horas.
rão de Mesquita n. 799. ás

alipe Oalltarãe n. 81. eaaa 5,
horas.
.-sa da Paz a. 21, às 15 horas.
35,3, da Paz n. 23, às 15,10 horas.
saia da Paz n. 25, às 1540 tio..

e!ssa da Paz n. 27, às 15 lt,2

-.assa da Paz n. 29, às 15,10

;t-›.ssa da Paz n. 31, às ,15,5) horas..
vossa da Paz ai. 33. as la horas.
xeasa da Paz n. 35. às Dato ho-

tvessa da Paz n. 37. as 16.20 liaras.
arcas,'" da Paz n. 39, às 16 12 11J--

raessa da Paz n. 41, as 14,40. lio-

ravessa da Paz n. 43. às 16,50 horas.
ala Senhor de Matosinhas, n, 63, as
horas.

Poderão comparecer às -vistorias, que.-
ode, 06 proprietários dos imóveis seus
:presseintanti,$ legais e domais lut e:

Rio de Janeiro, 15 de setembro
133. — Dr. AI. Pereira de 1aseancel-
3, secretário.

tseola de Minas klp Universidade
do Rio de Janeiro
EDITAL DE neNcuRs(

D. ordem do Sr. diretor da Eacóla
: Minas da Universidade da Rio de

esta Secretaria faz atonte cima
'partir da presente data e ate o dia

; quatro) de fevereiro do ano
uno, estará aberta, nesta me g roa , Se-
.etaria. em todos os dias liteis. das

.doze;	 ás 16 ldezeseis
iscricão dos eandidatos ao provimento
a cargo de. professor catedratico

cadeira do curso da referida os-
51a .Química geral moi-ganira o or-

411iCa. Elementos de química, fisica.
t.roquimica);

Os candidatos deverão satisfazer as
aiaenrias constantes do artigo 91, do

;Inielitt ., tia Esed14 de Minas, baj-
ada com o decreto n. 20.811a, tia 28

dezembra de 1.931.
acta-Maria da Esoóla de Minas da Uni-

ersidade do Rio de Janeiro. 4 de se-
'trairn de 1933. — O secretário da Esa
9a, Francisco Lopes.

aos interessados, que, pelo prazo de 15
dias, a partir de boje, acham-se abertas
as inscrições para o concurso de uma
vaga de bedel desta escola.

Os candidatos devera() requerer ao
Sr, diretor a respectiva inscrição, pro-

.vanp:
a ) ser brasileiro, maior 'de 18 anos e

menor de 35;
1') ser vacinado e não sofrer de ma-

lta:tia infecto-contagiosa:
c) ser reservista, estar quites com o

t..ervgio militar ou se achar isento nos
termos: da lei.

Informaçóes necessárias serão dadas
na secção do Expediente. diariamente,
de 11 ás 18 horas.

Escola Politécnica. 11 de setembro de
1923, — Andrade Neves, S'ez.'retário em
exereicio.

;COLA. POI,MCNICA
Edital de concurso

De ordem do Sr. Dr. diretor da Esco-
la e nos termos da deliberação do Cosi-
-:abo Técnico e Adminiatrativo, faço pú-
blico para conhecimento dos interessa-
dos que, a partir do dia 13 do corrente
indla-,:e aberta, nesta Secretaria, a
crição para o provimento no cargo de
pr..orinssol . ealndratieo de "PONTE:-: .—
(tfisNryri: ESTRUTURAS METÁLICAS
1-; E,n 1 CONCRETO ARMADO". 4 .1 prazo
será de ti mAaes.

oc, eandidatos deverão, no áto da ins-
crição. apresentar a seguinte doermo:m-
i ação :

— prova de ser' brasileiro, nato ou,
na turalizado :

prova de sanidade e de idonei-
dade 3noral;

curriculara vitae e documenta-
rão da atividade profissional ou cienti-
fica que tenha exercido ou se relacioae
['nu", a cadeira em concurso:

IV — diploma de engenheiro por
qualquer Itos cursos a que pertencer a
rodeira vaga. etpedido por instituto ofi-
cial ou, oficialmente i •econhecido, e, atém
disso, quaisquer diplomas ou certifica-
dos univorsitarios que venham a ser exi-
gidos em lei;

-- de docente livre ou prova
de haver 'marinha-1 o curso 'peofísz4ional,
pol, ;i a -nos, r,eis anos antes

Vs reaaas P fy processo do concarsa
serão 6,z "z 1abelecid05 nos arts, 91. ea,

ga . do regulamento da Escola
baixado o decreto n, 20. Sd de 28
de Álezeudwo de 1931.

Pua infiras informações. as candida-
tos poder5o Qe dirigir á Secretaria.

Secatitaria da Escola Politécnica, 14 de
Pleito de 1933, — Andrade Neves, secre-
tário em exercício.

NIINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Diretoria Geral de Agribultura.
CONCOnEÉNCJ A 1,, ,mus A VENDA DE SEIS To-

NELADAS DE FERRA VELHO E iNteeESTA-
Asis AOS SERVIÇOS DA EsTAçÂo Ext,sto-
NrastrÁL DE PoMoLoGiA DE DE006110,
PROVENHINTE DE MAQUINAS AO COLAS
INUTILILADAS
Face publico. para conhecimento dos

ioteressafins. que esta Diretoria taerat,
devidamente ;outell izada pelo Sr. miais-
Iro da Agricultura„confeignie ,dentráditek

de a a 	.,.
rido em oficio n.
mo mês. desta Diretoria
acártio com o ”ari . 737 do Regulamento
Geral de, Contabilidade Pública, rece-
berá ate o dia 9. de outubro próximo
vindouro, ás, 14 horas, em sua 8ecção
de Expediente e Contabilidade, nesta
Capital, propostas de preço para com-
pra de seis (6 toneladas de ferro ve-
•ho e imprestavel aos serviços da Es-
faç o Experimen ta l de Poniologia, de
Deodoro, da Diretoria de Fruticultura,
proveniente de rhaqdinas agrioolas inn-

•tilIzadas, que F.qp acham depositadas na
mesma e.staçao, em Deocioro, mediante
as seguintes condições:

1. Os proponentes apresentarão preço
para a totalidade do material descrito,
devendo o proponente preferido, no ato
da abertura tias prcepos-..tas, depositar na
Senão de Expediente e Contabilidade
desta Diretoria Oen! a importAncla de
20 % como sinal sabre a oferta de .ta
proposta. Esse depósito serÂ levado y em
conta no ato de ser efetuado o paga-
mento total da importância da pro-
posta,

H. A$ propostas deverá.° ser. apresen-
'fadas em três ;3: vias, em involocr n-n
fechado, sendo a primeira via devida-
mente selada. com os preços por exten-
so e elo algarismo, na Ser-ão de Expe-
diente e Contabilidade desta Diretoria
Geral, ilevendo o proponente. preferido
retirar o material adquirido dentro de
seis dias .6: contados da data desta
cancurrenoia, correndo todas as despe-
sas, por Cunlit do itlignirpute.

111.S'era escolhida a 'proposta que
nia103' VarlIngp in ofe recer emil preço, por
mínima que seja a diferença no preço
global da proposta. No osso de absoluta
igualdade de preços entre dois ou mais
coneorreate s . 141o4eder-5e-5 ao desem-
pate. -ohederenrio-se integralmente às
n li , posiçõos do Reérlilalnent o Geral de
Coulabilitiude Pública sóbre O assunto.

IV. o concorrente preferido que den-
tai do prazo estipulado Da CláliSlila II.
não efetuar o pagamento que lhe. com-
peli p. pernera o sinal de 20 ;a; a que se
refere a eláusina 1, o qual reverterá pa-
ra os corre .; píthisvo.s.

't• . O produto resultante desta con-
rorrencia será reco/Ilida 'ao Tesouro Na-
cional de confortoidade rosa as 'normas
em yigor.

Vi. 0 .! interes s ados poilerãO Muni-
i .l'ir o uolorial nos depósitos da Estação
aperimental de Pornologia, em Deo-

• ,4 14 4 , atft a "‘ espera da concorrència.
VIL A concorrencia poderá ser anu-

lada. sem que assista aos concorrentes
direito o qualquer reclamaaão,

aecção de Expediente e Contabilidad
da Diretori;, Geral de Agricultura. Ri
Ai '? Janell .o. 19 de setembro , de 1933. -
Adria° Comiuha filho, no impecjimen
do diretor geral.

Universidade do Rio de Janeiro
ESCOLA POLITNIC.k

A li ' ardem do Sr, diretor 'de acóaio
oin o Conselho. Técnico e Adwinistra-
aa o, favo púl1ico,,para oon1eciment0

MINISTÉRIO DO TRABALHO, I
DCSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional da ri
priedade Industrial

Issnale,À0 PARA A MATRICULA DE Atii,
ortelAi w 	pagonkiplikikE 1•ZerlITH

O diretor geralkie Despà.Ytarrieal
cional..sta Ibr4Pr.ittfa4e tadustriatod‘
terpidade c.enn-~B~ ner-an



1.010ros:
1 louro holandês (mestiço), avaliado et 	
1 louro 1:aracu, .avaliado em 	

Vacas:
52 n ,cabeças, mestiças, zebti-caracú. avaliadas em,.... 1408000

Novilhas:
22 cabeças, mestiças, zebil-claracú. avaliadas mil.-- 100$000

Bezerros:
20 cabeças. desmamãdas, mestiças,zebii-earac ia, avaliadas

em 	 	 008000
Burros:

6 burros de serviço, avaliades em 	 	 508000
.2 burros de serviço, avaliados em 	 	 •S • • • 	 	 301000

São os seguintes os animais ofereCi dos à venda:
-

2001009
2001000

7.:280$000

2:2001000

1:2001000

3008000
608000

Departamento Nacional cio Póvoa-mento, 3' secção, em 16 de setembro de
1933. — Dulphe Pinheiro Machado, diretor geral.
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•As provas dos requisitos constarrtes
dos itens precedentes "a", "b" e "c", de-
verso s e r feita ", mediante a exibição de
sio-H/IN/s. doemeentos e atestados re-
vesti/los dos característicos esenciais do
auseoierSelr,

ti/Insta monto Nacional cta Propriedas
1ndu l,1riaL 10 dv a gosto dP 1933. --

1..'ron,,j;:r0 Antonjo Coelho, diretor geral.

getuirlaqiuslitu
do Povoamen to

r),, v ida nom:oiiIiuizulu peio Sr. mi-
nistro do Trabalho. Indústria e Cono5r-
sio. Contem/e, detzparlio exarado no pro-

ft N.	 3.828-33 faço público,
a	 infere'ssav possa. (pie lig dia á

n p t l ffiro peóximo. hs 13 horas, serão
recebi/las. na 3° secção dèste Departa-

Departamento Nacional
do Trabalho

Sr. Amadêu de Freitas:
Convido-vos a compareCer, nêste de-

partamento, afim de tomar conhecimen-
to do despacho proferido pelo Sr. mi-
nistro no processo de reclamação de fé-
rias n. 497 A, de 1932.

Terceira Secção, 19 de de setembro
de 1933. — Ca,stelar Borges, 2° oficial..
Visto. Em 19 de setembro de 1933. —
A. da Silva Roolia, S. de direttes da 3'
SeoorNQ

'• •

minto, propostas . para a venda dos ani-
mais .constabtes dá relação ,abaixo'S que
se acham no Núcleo Colonial "S. Bento",
em . terras da Baixada Flurnisiense. •

As propostas deverão 'ser apresenta-
das erii três vias, em envelopes fechados,
sendo a primeira via devidamente- se-
lada, Soda's datadas, rubricadas e assi-
nadas, não podendo conter rasuras, en-
trelinhas ou emendas, mencionando por
extenso e em algarismos o preço ofere-
cido 'por animal; o qual, não poderá ser
inferior ao de sua avaliação mínima,
abaixo indicado.

Os' conourrentels apresentarão ao
mesilso tempo, com as propostas, o recibo
da Caução de 300$,.. feito. em moeda cor-
rente, na Caixa Econômica , do Rio de
Janeira. • •

As propostas serão abertas na presezi-•
ça dos interessados e rubricadas pelos
mesmos, sendo lavrada urna ata, assi-
nada por todos os presentes, na qual se
consignará todo o ocorrido e será en-
cerrada pela Comissão julgadora para
êsse fim designada..

, Feito o . julgamento das propostas as
cauções serão restituidas, • mediante re-
querimento, exceto as dos concorrentes
ace,les, que serão posteriormente, depois
de pagos, no Tesouro Nacional, mediante
guia dêste, Departamento, os • animais
adqulridos e conseqüente' retirada. dos
mesmos, cujas despesas de remoção e
transporte correrão exClusivarnente por
ccristasclos licit,ântes vencedores. •

Os concorrentes escolhidos terão o
prezo de dez dias para a retirada dos
animais adquiridos, findo o qual, si não
o' tiverem feito, perderão o direito à
caução, ' ficando a presente, concorrência
anulada.

'Só serão aceitas as propostas que de-
clarem sujeitar-se às condides dêste
edital e, no caso. de empate de preço
oferecido, a Comissão se siecIdIrá por
aquele que melhor preço oferecer

cimentos no seu processo de férias
is. 1.273 A, de 1931, contra a Fábrica
-de Esquadrias, Ltda.

Terceira Secção. 19 de Setembro de
.1933. Castelar Borges, 2° oficial.
'Visto. Em 19 de setembro de 1033. —
A. da Silva Rocha, S. de diretor da
3' Becção.

Sr. Pedro Labre:
Em referencia à reclainação de férias

n. 76 P, de 1931, contra J. M. Maciel
& Comp., fica intimado a comparecer
néste Departamento, afim de prestar es-
clarecimentos.

Terceira Secção, 19 de setembro de
1933. — Castelar Borges, 2° Oficial.
Visto. Em 19 de setembro de 1933. —
A. da Silva Rocha, S. do diretor da
3° Secção.

Sr. Nicanor Xerreira Neto:
Fica intimado a. dentro dO prazo de

8 dias, apresentar esclarecimentos sôbre
a reclamação de férias n. 42 N, de 1931.

Terceira Secção. 19 de setembro de
1933. — Castelar Borges, 2° oficial.
Visto. Em 19 de setembro de 1933. —
A. da Silva Rocha, S. de diretor da
3' Secção.

Sr. Arlindo Ramos:
Em referencia à reclamação de férias

n. 2.677 A. de 1932, contra a firma Bel-
liugrodt & Comp., fica intimado a com-
parecer nêste Departamersto, afim de
prestar esclarecimentos.

Terceira Secção. 19 de setembro de
1933. — Amorico Palha, 3° oficial.,
Visto. Em 19 de setembro de 1933. —
A. da Silva Rocha, S. de diretor da

Secção.

Pelo presente, fica intimada a firma
Augusto Reis & Consp.; desta cidade do
Rio de Janeiro, para, no prazo de 8 dias
úteis, alegar o que julgar a bem da sua
defesa, sob pena de revelia, no processo
que teve por base a reclamação n. 642 A,
de 29 de ageosto de 1932.

3° Secção, 19 de setembro de 1933.
Américo Palha, 3° oficial. Vista. Em
19 de setembro de 1933. — A. da Silva
Rocha, servindo de diretor . da secção.

•••••••n•

Pelo presente, fica intimada a firma
Carlos Boschen 8; Comp., desta cidade
do Rio de Janeiro, para, no prazo de 8
dias úteis, alegar o- que julgar a bem
da sua -defesa, sob pena de revelia, no
processo que teve por base a reolamação
D. 1.091, de 9. de agósto de 1928.

3' Secção, 19 de setembro de 1933;
Américo Palha, 3° oficial. Vistd. Em
19 de setembro de 1933. — A. da Silva
Rocha, servindo de diretor da secção. •

••nn•n'

Pelo presente, fica intimado o proprie-
tário da Tinturaria S. Francisco, desta
cidade do Rio de Janeiro, para, no prazo
de oito dias úteis, alegar o que julgar
a bem da sua defesa, sob pena de re-.
vella no processo que teve por base k
reclasnação n. 674, de 25 de maio
de 1928.

Terceira secção, 19 de setembro de
1933. — Americo Palha, 3° oficial.

Visto. Em 19 de setembro de 1933. —
A. da Silva Rocha, servindo de diretor
de secção.

Pelo presente, fira intimada a fi
Januzzi sk., Comp.. desta cidade do
de Janeiro, para, no prazo de oito MI*

parágrafo 1 0, do regulamento aprovado
pelo decreto n. 22.989, de 26 de julho
de 1933, faz ciente aos interessados, que,
se encontra aberta, durante o prazo de
três méses, a partir da data da publi-
cação do presente edital, a inscriçao pa-
ra a matrícula no registro de "Agentes
Oficiais de Propriedade Industrial".

Os pretendentes á referida matricula;
que deverão ser brasileiros, maiores de
idade esestarem no gozo dos seus direitos
civis e políticos, deverão apresentar o
seu pedido, ao Departamento Nacional da
Propriedade• Industriai nos termos do
art. 37. do citado regulamento, devida-
mente instruído .com documentos que
provem:

•//) já ter exerõido, durante cinco•anos,
funeão de agente de privilégios de In-

. vençãO e merece de indústria e co-
iii . rejo Q uer pessoalmente, , quer corno
firma individual, sócio ou diretor de fir.
lia rolet•iva ou sociedade organizada'

para esse fim;
b , idoneidade;
c) quitação do imposto de indústria e

orefissão.

• Sr! Albertino Marques Branco:
Em refereneia à reclamação de férias

n. 2.503 A, de 1931, contra Monteiro 6;
Aranha, -fica intimado . a comparecer
nêste Departamento, afim de prestar es-
e/arecimentos.

Terceira Secção, 19 de setembro de
1933. --- Castelor Borges, 20 oficial.
Visto. Em 19'de setembro de 1933.
A. da Silva Rocha, S. de . diretor da
3* Seeção.

•
Sr. Antônio Joaquim: 	 •

. - Fica intimado a comparecer nêste
Departamento, afim de prestar esclare-



teo, 19 de eeternbro
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para, no prazo de 8

r o que julgar a bem
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2 de mano de 1931.
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'Setembro ao 1933. —
e servindo de diretee

loa intimada a firma
sia Cidade do itio
iraze de 8 dias üteis,
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no precreeso ceie teve
:ao n. eete, de 10 de

Çostellar Borge,s.,
In 19 de setenebro de
a Bocha, S. de dire-

•ntimedo o (411.e.Wr
/ de :Viação, desta
gire, para, tte prazo
ar o que julgar a
-ob pena ele revelia

por base a rocia-
de dezembro de

-treco, 2' oficial, —
-mbro de 1933. —
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para, no prazo de 8 dias
úteis. alegar o que jul gar a bem da sua
elefesa. sob pena tie revelia, no processo
que teve por base a reclamaçeo nele
mero 2.196 A, de 17 de novembro
1931.

3" Secceo, 19 de setembro de 1933. —
Castelar Borges, e° oficial. Visto. em 19
de setembro de 1933. — 44.. da Silva
Pecha, servindo de diretor - da seeção.

Pelo presente, fica intimado o 'diretor
da "Auto Mercantil Brasileira S. A.",
desta cidade do Rio de Janeiro, para,
no prazo de 8 dias' ideie, alegar o que
julgar a benk da sua defesa, sob pena
do revelia, no processo que teve por base
a rectal/lace° n. 352 Je de 22 de abril
de 1931.

Secção: 19 do setembro de 1933. —
.Castelar Borges, 2. oficial. Visto. em 19
de setemlire de 193$. A. da Silva
Bocha, , cry indo da diretor da sucção.

NIINISTÉRIO DÁ VIAÇÃO E OBRAS
PCBLICAS

Estrada de Ferro Central do Brasil
leSPETORIA COMERCIAL

Primeira Divisão
EDITAL, DE CONCIURRENCIA PARA O SERMO

DE SEGURAS CONTRA ACIDENTES, PARA OS
PASSAUEIROS DA CENTRAL DO BRASIL.

Na conformidade do que determinou o
Sr. diretor desta estrada, no processo
a. 1,783-186-33, sere aberta, no dia e5
de setembro corrente, na sede desta Ias-
pularia comercial, ás 15 horas. coneour-
omeia para o serviço de seguros contra
acidente-e para os, passageiros da Estrada

n te, Ferre Central do Brasil, observadas
a,. condem:, estabelecidas nas seguintes
clausulas, cujos assuntos figuram em
ordem alfabetica:

1. Abertura das propostas — Cada pro-
posta deverá ser apresentada pelo repre-
sentento da proponente, em envelope fe-
chado, em . que menciono, na parte exter-
na, o nome da proponente. Não serão
recebidos os envelopes referentes á com-
panhias que não tiverem provado a ido-
neela tle e recolhido a caução de que co-
gita êste edital.

Abertas pelo presidente desta condir-
reuna e lidae. pelo respectivo escrivão,
serão as proposles rubricadas . pelos re-
presentantes dos proponentes e pelo ci-
tette presidente.

R. Ato da cora:urrem:ia — Uma vez
inbriraees as propoetas, serão elas eles-.
siticadits em ordem de preferencia, la-
Vanti0- CM seguida, á ata da coneur-

reunia que deverá ser assinada pelo pre-
sidente da coecurrencia, pelos repre-
seedaittee doe proponentes e pelo respec-
tivo escrivão.

111. Anulo etio da concurreacia —
A administração da Estrade, reserva-se o
direito de anular os resultados da pre-
sente eoecurrencia, seio que calhe aos
uoiteetes direito de reelamação de qual-
quer especie, atendendo aos intereseee da

	

Estrada.	 -
IV. Apohce coletiva — A companhia

preferida devera depositar na Inspetoria
do 'Tesouro tia Esteadas corno condição
para a :)sz inaturzt do termo de vences-
são, unia apoliee coletiva 04 seja su-
fieiente para cobrir todos os riscos lin-

daEserada e pelo Governo Federal, tle
verá regular, nas te delleetes do Presente
edital, os direitos o °brite:e:6es da segu-
radora e dos segurados, entendendo-se
sem limite de número, os viajantes que
se habilitaram ao seguro com a aquisi-
ção dos bilhetes ou das assinatures de
seguro. Essa apdiee deverá exonerar
expressareente a Estrada, de qualquer
respOIL$Rhilidade Pela iMPortgriela de
cada seguro, e deverá ser reforçada den-
tro do prazo improrrogavel de cinco
dias, independente de aviso 4a Istr4da,
a contar da data em que se yerireque a
sua insufielencia.

V. Aprovação da concessão Tendo
em vista e que preceitúa o artigo '772, do
Coeligo de Contabilidade da União, o a
circunstancia do recolhimento da renda
dos bilhetes de seguros aos cofres da
Estrada, para a posterior entrega á con-
ceseionaria, fica entendido que a coa-
cessão sóeerá tida come efetiwaneente
feita, depois de aprovada pelo Tribunal
de Contas, partindo da data dessa apro-

o prazo de sessenta dias para a
plena . execução do stervico pela couces.-
sionaria.

VI. Capacidade financeira da couces-,
sionaria — A coneeesionaria será obri-
gada a ore-moer semestralmente &""---Esw
trade, dentro de um Tnè,,, contado do
termino de aeu semestre financeiro,unià
certidão passada pela Inspetoria de Se-
guros,. em que prove a continuação da
sua capacidade financeira, sob pena de
ser a conoessão suneariamente cassada,
independente do qualquer interpelação
judicial, ou extra-judicial, não restando
direito de reclamação á concessionariae

VII. Coação para a apresentação da
proposta — Paea garantir a apresenta
ção da' proposta possivelment8 preço.
ride, cada (companhia ninteressOla de-
verá -recolher, até tle 1e1 horas da vos-
nora dt eoneurrencia a Inspetoria do
Tesouro da Estrada, a importancia de
cinco ventos de reis, em moeda corren-
te. importancia essa que lhe será res-
tituida mediante requerimento devida..
mente selado, dirigido ao Sr, diretor
da Estrada, si a interessada não houver
logrado preferencia. Recebendo os doe
eumentos a que se refere o. clausula
X1V, a Inspetoria Comercial entregará
ao representante de cada interessado.
um recibo que valha para obter na Ins-
petoria da Despesa a guia para reco-
lhimento da cal140- *

VIII, Cancã° para a garantia de con-
cessão — Para a garantia da concessão
e companhia preferida ficará obrigada
a recolher á Inspetoria do Tesouro da
Estrada urna eauçãci de 10:0008000

laz contos de reis], devendo o rece-
ie-emento ser feito dentro do prazd
Oito dias, contados 'da data em que a
companhia"- tiver detida da awovação
da coneurencia, pela administração da
Estrada. Semente depois do recolhi-
mento dessa emieão e tendo ,ern vista
o art. 685 do regulamento de teodigei
de 41ontabilitiode Pública da UI-til:04 Po-
derá ser :aptorizeda a restituição da
nineq que a companbie prelerlda
houver recolhido para a çaralitea da7
proposta.

IN.". Comissão aaralatido d Estrado
A pre s ente coneurrenela versará ex-
rlueivamente sabre e comissão que 'a
concessionaria deverá assegurar e Es-
trada. e que será descontada em cade
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peestação mensal de contas relativa-
mente ao produto da venda dos bilhe-
tes de seguros. • Nãe serão tomadas em
consideraçAo, por serem tidas como
inexisSenies, o propostas em que se
oferecer cominas) inferias a ides pios
cento sabre a renda total dos bilhetes
de seguros,

X. compra dos bilhetes de seguros
Os bilhetes isolados ou as assinatu-

ras mensais dos bilhetes de seguros,
serão adquiridos pelos passageiros nos
mesmos guiobets danatrada, em que
sãg lAel:141d0B Os bi lhetes de Passageus.
Cada passageira do interior poderá ad-
quirir, juntamente com o seu unieo bi-
Ibete de passagem, mais de um bilhete
deaeguro, até o mastim° 'de dez, e terá
direito a tantas' ,indenizas quantos
bilhetes de seguro houver adquirido
até estie maxilaao. Os bilhetes de se-
guros, nos trechos auburbano e de pe-
queno percurso, serão vendidos , em as-
eillattiress mensais, cem tantos bilhetes
quanto. ferem os dias do mês a que se
referirem. sSena facultlide, -igualmente,
ao Paseageire adquirir mais de uma
assinatura, até o maximo de dez.

XI. Emissão dos bilhetes de segura
Datrada venderá facultativamen-

te em teus guichets os bilhetes de se-
guro, Isolados ou em assinaturas, 'que
ferem entregues pela oonoeseionaria,
nas con.diç6es do modêlo peéviarnente
aprovado. Os bilhetes de seguro vendi-
dos no interior serão carimbados com
o prefixo -do trem e a data, como já se
procede com os bilhetes de passagem,
e terão numeração' progressiva.

resultado da coneurrencia,. sem que -
companhia caiba direito de reclama-

4s provas de idoneidade de que trate
, esta clausula serão examinadas pela
•Diretoria da Estrada até PO de . setem-
abr° "vindouro, de modo que não sejam
, recebidas as propostas das companhias
que as não tiverem satisfatoriamente
apresentado,

XV. Liquidação das Indenizações —
'A liquidação das indenizaçõea devidas
pos segurados e seus atos prepasratorios:
ficarão a cargo Os inspetores da coa-
oessionaria, que, para êStie efeito, via-
jarão por conta exclusiva da conoeseio-
nada e se entenderão com o chefe da
estação de residencia da VitioSti ou seus
beneficieriOs
: XVI. Material para a venda e fiseali-
taça° dos bilhetes, de seguro — Todo o
material necessario á emissão das bi-

Abates de seguro, recolhimento, fiscali-
, *ação e restituição da renda será forne-
cido pela concessionaria, de acardo ohm
oa modelos aprovados pela Estrada.

; XVII. Modelo e dizeres dos .bilhetes
Os bilhetes de seguro, avulsos, serão

impressos cm cartões do tamanho doe
bilhetes de passagem da Estrada, mas
de ciares bem distintas de tais bilhetes.
Seus dizeres serão previamente aprova-
do pela estrada, indicarão o Vaiar e as
modalidades do seguro, os direitos dos
segurados, com a declaração da respon-
sabilidade única e exclusiva da 'segu-
radora. Terão numeração progressiva,
deixando fias extremidades Jogar apro-
priado para o carimbo da trem e dia da
eirilaso*. As assinaturas mensais de sal-
gam serão impressas no estila das an-
tigas assinaturas mensais suburbanas da
Estrada, em folhas de numeração se-
guida, e eineldres bem diferentes da que
eataver sendo adotada para as passagens
da Estrada. Terão tantos coupons quais,
tos forem os dias do mês para que fo-
rcw emitidas, constando de cada coupon
ás mesmos dizeres dos bilhetes ieolados,. •de Seguro.

XVIII. Muitas contra. a coneessioniiria
A coneessionaria ficará sujeita ás

multas de 00000 a 10:0008000,
radas, a juizo da adininfat,ração da Es-
trada, quando infringir as condições da
concessão. A multa maxirna será, apli-
cada .além da rescisão .imediata da con-
cessão e sem prejuizo da execução da
APOUCO coletiva, si a oalleeSiaiMiaria se
recusar a liduidar compromissos regO-
phedijog pela Inspetoria de Seguros,
diante de reclamações a esta encami-
nhadas diretamente pelos interessados ou
Por iritermeclio da administraço da Es-
trade;

XIX. Multas pele demora. daexecução
do serviço Si dentro de 60 dias, 4e-
pois da aprovação da concessão pelo
Tribunal de Contas, a concessionaria
não houver habilitado g Estrada mis
todo o material neceseario ao inicio do
servi" ficará sujeita á multe de reis
100$000 por dia, ate o imaimo de reis
10;000/1040, oansidwunde,se antomati..
oramo caduca a concessão, uma vez
extnetada a caução 'respectiva,

XX, ?ruo ennowdo
são terter11o Drage de troe anos, contados
da data da sua aprovação pelo Tribunal
de contas.

XXI.. Prazo para o inicio do serviço
— O serviço deverá estar em, pleno fun-
cionamento, dentro do prazo de. sessenta

dias, contados da data da* aprovado da
concessão pelo Tribunal do ~tas,

XXII. Preço aos bilhetes de seguro
,-- para os trecho, do lutfirior, gula bi-
Iisete de seguro será vendida por tre-
zentos reis, e para os de slainarbiee e de
pequeno percurso, cada assinatura men-
sal será vendida per doia Mil réus,

XXIII. Prestação de contos -- 4 ren-
da produzida pela venda dos bilhetes e
assinaturas de seguro será reeeibida,
diariamente, pelas estações á InspeWria
do Tesouro da Estrada, sendo restitui-
da á coneessionaria, mensalmente, 'de
acórdo com a apuração feita pela Inspe-
toria da * Receita, e depois de deduzida
a comissão que couber á Estrada.

XXIV. Propaganda do serviço — A
ecneessionaria deverá colocar Iro cada
estação, gratuitamente, no ponto de
melhor interesse de. publicidade que
permite a afixação de anuncies, nin
carta; do tamanho maximo, cle um me-
tro quadrado, em que transoreva teflas

condições canatantes de apollea co-
letiva, A. propaganda de Maior Indica
promovida Pela eenCe$410rdirita lio re-
ejeto da Estrada, ficará maleita an pa-
gamento peias tabelas de preços que
estiver em vigor.

XXV. Propostas -4- Base para a esco-
lho As Propostas versarão exclneiva-
mente sobro a commiastic ou* saberá á
Estrada, Pela venda dos bilhetes e IP-
sinaturas do seguro, nu sçado toma-
das em consideração aquelas em que se
ofereça comissão inferior a dez por
cento, bem como as ene eferecorsn'i van-
tagens não previsto no Presente edital
de ooneureeneia, e as PM! 0011t1VereM
emendas ou rasuraa; tende-to em viita
Q . artigo 749 do regulamento do COdigo
de contabilidade da uniu,

PropoStas,,Rmpate — Havendo
empate 'nas propostas. o desempete se
fará entre as Companhias nele compre.
endldas, ás 15 horas do seguinte dia da
Semana em que se realizar a presente
concurrencia, obedecendo-se, em tal
hipotese, o mesmo processo previsto
peste edital, reconhecidos, entretanto,
como dispensavois, os documentos já
entregues a a caução já feita 'anterior-
mente.

XXVII. Propostas—Sele — Cada pro--
poeta ecrã redigida em uma 'mica via,
estampilhada com selo federal de 180e0
a mais, o sei° de rsitleaeão e Bando Pus.

inutilisados na fdrma da 141, pelo
representante da Companhia licitante,
referido na• proettraÇãe que houver sido
apresentada.

XXVIII. Reclamação dos segurados
— As reolamaeões dos 'segurados contra
a Coneessionaria, serão dirigidas á Ins-
petoria do geguros per intermoclio da
administração da Estrada, Sendo alk
dsães dessa repartição fiscal sumaria-
mente miadas pela Mama adlainiats-
eão, para aplicação das penalidades pre-
vistas na concessão.

XXIX, Renquação da concessão
Noventa dias a n tes de terminado o prezo
da concessão de que trata este edital,
será ,0011Vocada utea nova concurrencia
para a Continuação da Serviço, peio quc
se esegurara preferencia á easalecaalo.
navio, em Iggaidade de rondlebes,

XXX, liedsão cio C O OCCSN6 ffle. A tom-
cessão podera ev recendi" pela Estra-
da, kens que reste á conse.ssamaria, di-
reito de 1 . ;;c;ilwatriG (te si-mag y ar aspo.
cie: ai por falta ao cumprimento de

qualquer das obrigações .contrataiais,

XII. fornecimento dos bilhetes de
seguro — O fornecimento dos bilhetes
de seguro - e respectivas assinaturas
,será feito pela ooncessionaria á Estra-
da, mediante requisições da Inspetoria
da Receita, na conformidade da procura
em cada estação.

XIII — fôsco, para - a liquidação de.
qu41qlSer questão judicial -,- Será elei-
to o Mv da Capital Federal para a li-
quidação de qualquer questão Suclitial
entre a Estrada e a cOnoessionaria.

XIV. Idoneidade das companhias hei-
, tantes Até ás 15 horas do dia Ia de
setembro corrente, as companhias In-
teressadas deverão entregar na Inala e

-teria Oamerdial:
a) certidáo da Inspetoria de Seguro,

prevendo capacidade financeira para
assumir os compromissos visados na
preaents çancorSenola e habilitaçãq le-
gal para operar em seguro contra aci-
dentes pessoais;

b) procuração em favor da pessoa que
deverá representar a companhia no áto
da aellOrrericia;	 •

c) prova de quitação dos impostos fe-
derais, eatadoais eu mnnicIpais a que
estiverem sujeitas as Antereseadas.

A Inspetaria Comercial dará recibo
que permita obter na` Insp,etoria da
Despesa fs guia para o eeceitiiinerito da
oai300.

Dentre skalisase maSimo de trinta
dias em que deverá ser assinado Q ter-
mo de concessão na. Estrada, a compa-
nhia preferida deverá prever, (si Q não
fizer no • Ato 'da apresentação dos do-
ou:MIMO de que trata nata clausula),
que se já acha habilitada a operar na
'natalidade dos riscos de acidentes pe.s-
suais em viagens naa •estradas de fer-
ro, sob pena de perder a caiação que
houver recolhido aos cofres da Estra-
da. tornando-te de nenhum efeito o ,

•



ó entender a administração, jade-
ente das multas previstas neste etli-
a) si a coneeesionaria vier a perder
teeço do seu capital, ficando, toda-
respoesaveI pelo risco assumido,
que denuncie á Estrada essa eir-
temia; c) si fór cassada pelo Go-
o Federal a autorização que a eon-
ionaria obteve para funcionar no
11, ressalvados, neste caso os direi-
d segurados contra a Companhia,
o dia em que a Estrada tiver disso
necimento.
XXI. Resseguro dos riscos — A core.
aonaria poderá ressegurar em outra
outras Compardelas, os riscos assu-

ais por força da concessão, mas pe-
te a Estrada e os segurados, apenas,
p(Inderá a concessionaria por todos
cumrpromiseos a qua se houver sub-
til°.
XXXII — Mo do termo de concessão
Para o efeito da lei federal do SMO,

CUICCS:sãO ficará avaliada em cem
RIOS de réis.
XXXIII — Socorros médicos — Em
da, localidade servida peias linhas da
:Cada, a concessionaria nomeará, ex-
tialvainente por sua conta e propria
idativa, um médico de sua confiança,
asa socorrer e assistir ás vitimas de
_Adentes ferroviarios.
XXXIV — Validade dos bilhetes — O
bete de seguros, enfitado no interior,

alierá por vinte e quatro horas, conta-
as da hora da partida do trem para o
uni foi emitido o bilhete de passagem
o portador, salvo quando a viagem,
era interrupção, durar mais de vinte

quatro horas, pelo que o bilhete de
nuro valerá até a hora da chegada do
rem á estação de destino do Passa-
adro. O bilhete de seguro dará direito

Indenisação respectiva, quando o pas-
Aegeiro for acidentado, dentro das vicie
e quatro horas, no trem ou no recinto
do qualquer estação de outras estra-
das de ferro, que tenham ou não facul-
tado seguro semelhante ao que está pre-
visto neste ditai. Cada campou da as-
sinatura de seguro para os trechos su-
burbanos ou de pequeno percurso, terá
validade dentro das vinte e quatro ho-
ras do dia a que se referir, tal como se
observa com referencia aos bilhetes de
passagens para esses trechos.

XXXV — Vantagens - aos portadores
dos bilhetes ou assinaturas de seguro —
Os portadores dos bilhetes ou assina-
turas de seguro, com validade prevista
neste edital, ficarão habilitados a gosar
dos beneficies do seguro oontra aciden-
tes ferroviarios nos trens ou no recinto
la Estrada, nas seguintes bases, por
bilhete ou assinatura de seguro, até o
Inaximo de dez:

a) — indenisação de 10:000$000, no
nisso de invalidez permanente;

b) 5$000 de •Aliaria, em caso de in-
napacidade temporária, durante o tem-
po em que esta durar;

— reembolso das despesas feitas
com operações cirurgicas, até 1:500a,
ou com simples tratamento médico, até
100$000.

Em caso de morte do segurado, seus
herdeiros terão direito á indenisação de
dez contos de reis, por bilhete ou assi-
natura de seguro, até o maximo de dez.

XXXVI. Venda dos bilhetes e tissina-
turas de seguro — A Inspetoria da R' ..
ceita da Estrada expedirá ás estações, no
devido tempo, as instruções regulando a

emissão dos bilhetes e assinaturas ele
seguro, o reeolhimento,e fiscalização da
respectiva renda, e a posterior entrega
das ia:morta:leias que couberam á con-
cessionaria.

XXXVII. Verificação dos acidentes —
Logo que se verifique qualquer dos aci-
dentes a que se refere a apoliee, a Niti-
ma, ou abalem por ela, dará noticia do
ocorrido as, chefe da estação ma i s P ró

-xima, fazendo - lhe entrega, contra 't'Ci-
bo, do bilhete ou assinatura de seguro
em seu -poder. Si a vitima possuir mais
de um bilhete ou assinatura de -seguro,
a numeração dos apresentados deverá
Ser seguida. Ato continuo, o chefe
estação lançará em duplicata, nas fór-
mulas impressas que para esse fim pus-
suir (fornecidas pela concessionária;, as
deelaraçõe.s da vitima, ou de quem por
ela se apresente e testemunhas preseu-
ciais do acidente, si as houver. Ambas
as lias serão remetidas á Inspetoria
Receita que encaminhará uma delas
coneessionaria. Si o acidente se verifi-
car nas linhas ou estações de estradas
de ferro, Inc não tenham ajustado com
o seguradora, seguro semelhante, a Co-
municação do acidente será feita dire-
tamente zi séde da enneessionaria.

Inspetoria Comercial, 1 de setembro
de 1953. — Bittencourt de Sá, inspetor,

CONCORRÊNCIA PERMANENTE N . , 12, PARA
REPARAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO DE CARRos

VAGÕES DAS DITOLAS DE 1M,00 e lin,60
EM 1933:

De andem da diretoria faço público
que às li horas do dia 21 do corrente
mas, na Inspetoria Administrativa de
Materiais desta Estrada, serão recebidas
propostas para reparação e transforma-
ção de carros e vagões constantes do
edital publicado no Oinrio Oficial n. 211
de 11 dêste mès, observada a seguinte
mod ificação :

Onde se ale
Cláusula 9:
"A devolueão dos carros e vagões re-

parados ou transformados, pintados ou
envernizados, numerados prontos para
entrarem em tráfego imediatamente. de-
vera ter lugar até 20 de dezembro do
corrente ano

Leia-se:
Cláusula 9:
"A devolução dos carros e vagões re-

parados ou transformadas, pintados ou
envernizados, numerados prontos para
entearem em tráfego imediatamente, do-
Nora ter lugar 120 dias após a entrega
aos concorrentes, de todos os carros t2

vagões."
Inspetoria Administrativa de Mate-

riais. 19 de setembro de 19-33. —
Remordes, sub-chefe de divisão.

Diretoria Regional dos Correios
e Telegraros do Distrito Federai

O diretor regional convida os reme-
tentes ou destinatários abaixo, de cor-
respondência caída em refugo definitivs,
no primeiro trimestre do corrente ano,
a comparecerem na Tesouraria desta re-
partição. das 11 às 16 horas, nos
uteis, afiai de que a mesma lhe seja en-
tregue, dentro do prazo de um ano. a

,„
chicles as formalidades regulameni
Itegistracki a. 1 .ia:3 (., com +.-alur de(
rad() oe 2(40 I) f), procedente do.ltio, rei
tido por (ito,..ianiirm '1 1 . 0-..: I natt, e t./1
reçaitt	 It. 1-. Duas ?liquves.
P:l111 1): II. 212, roin valor
Hassaa 1. 7S O4)P. PiDler t.'1,:a410 a Age
laraneiseo liusges, ao vila Militar — 1
regi-11'1.dt.. ti.	 t.. voin r ator deebir
de itieati, remei ido	 do
sárioe 'jit''i'';tiIu a .Madli I. do
sárin. -era Ouro Pret.o; registrado
mero 225 a. emo nlaiur declarado de
endereçado a Mano& Pires da Silva,
São	 rogistrado 11. 139, vont v:
diu 101g 000. eader o çado a _Nlaria Inacü.

ela Jacarápagná: registrado
ineto 717. eunt olor 25000. reine
por Leriedilo leão e e-.dereçailo a Fi
ciseo Cope s . íaii Campos; registrado
mera 3,909. eira Nah n I' (10 20:5W00,
tido por Francisco Mota e enderceas
1Sulatie Carvalho. em Reis da Serra,
gbdrado a. 1.027. ruiu selim'	 70';•.;

n .eçatio a Mallolel NÜlt(“4 LIa SiIN
Guri/ Ma:	 n. :.016. rom
de 15of. o0o, remet i do p.tir Angel
f:trd .te ei lder.-çaiio a :)lanuP1 aisa
ri' ra, em IJ ortiatablico: enconietoi.a
gistrada o 82". 1_• ata valer dc 20$000,
derecada a Jacol, Fr ger, ein POrto
gro: simplos a. 19.023, ri
reçailii a Fltwinda Veiga. Pai aio jaa
seeistrade simples a. 18.610, (lidere'
a Vanderhia Lopes Farias, lia Baia:
ordinária remetida iJOr állia	 ,nd
çada ru Flaristieta da Conc e 	 o , no
de Janeiro: encomenda n. 381. elo]
'elida a Esmeralda (iáreja.	 i(ol•H
anoistra a, 59.996, eadereçada a
Jorge az inDãO. em Campo asada: e
me lete n. 85.260, owlerecada a 1111.
diDO CrtIZ. ein 134wlagal:
moro 63.2:36, endereçaria ri Ume.
reira !tires. Fia) de taiteiro:
meada a. t .736. enderel-ada a (-mino
Maria cera. oro	 elioamen,h,
mero 75.831. endereçada	 1 . ;1\ ira 01
sú, ..oemoemEt
mero 212. ender,.e. ado a '.11;dar 1 n 11,n(
I'rtr ia: earomeittla ri. 22.18C1, ondeia
a Corinla	 no (ear: rIlvaaw1111:
nir'INO 236.119 ou 268.1_19. endeisse
Iaelfirai santas. em Portuga .): ne
n. 65.082. endereçada a Manuel M(
ia. no Mo de Janeiro: earoinend;
mero 26.567, enclereçada a José
mau. em São Paulo.

Em 16 de setembro do 1933.
rores de 3locedo, (areio: . geral.

AliNiSTÉRIO DA GUERF

Dixetoria da Aviação
CONTADORIA

tlhatna-se a atenção dos inter
para o edital de concorrência at
trativa publicado no "Diário Ofa
J! do corrente mes, a pags. 17,9a
guintes.

Chama-se a atençao dos intei
para o edital, publicado á pag.
do Diario Ofirial de 8 do eorrent
larente à eoncurrencia adniinist
se realizar a 21, -Lambem do
aias_



•	

Passivo
Capital • . 	
Fundos 'do reserva. .
Depósito a prazia fixo.
Depósitos em C/C de

movimento . . 	
Letras a pagar 	
Suprimento dos sécios
Redescontos . 	 -
Diversas contas

300:000$000
100:0008000

1.052:120520

24:174$9700
110:0001000

13':791$6'50
224:6611800
169:1321110

Total do passivo ...

Rio de ( Janeiro, 19 de setembro da
e9e3, — Siqueira Cavalcanti & Comp.

387-20-9-939--36 $700)

Sociedade Anônima "Diário

1.993:886$780'

Ativo
Títulos descontados
ilipotéoas .	 d. •

Caixa:
Em moeda eorrente...
Em bancos . ...%
Títulos de n/proprie-

dada ". 	
Moveis 8G Utensilias
Diversas contas

•

1.739:4671035
,	 27:0001000

24:3681925
20:597;420

20:0451000
12:4931400

149:9151000

DIÁRIO OFICIAI) 	 S.etrráre) rl 19:3P: 1S11áQiiinta: feira: 21 

Departamento do Pessoal da Guerra
CHAMADA POR EDITAL

Soba-se públie‘ado no Didrio -0eicíat
de 14 de setembrne 1933, página n.
18.012, o edital de chama do segundo
temeste comisaionado ~mar de Sousa
Figueiredo.

Acha-se ~deado no Didrio
de 14 de setembeo de 1933, página n.
18.012, o edital de ehainada do primeiro
tenente Vaklomar rernandes Boinas.
szesteesseemee

SOCIED lES ANÔNIMAS

QUEIRA ' CAVALCANTI & COMP.
Casa Bancaria à rua do Carmo n. 71,

1° andar)
BALANCETE, ÉM 31 DE AGOSTO DE '4933

SO BADE. A$081101411,agaRAS_.
E torisTawn .

AT DA ASSEMBLÉIA 4:433211AL NUgftQWW,414K
/REALIZADA EM 19 DE amMero -be 1933

./' Aos dezenave de agesto da 1933, na
1 j' salde da Sociedade Anônima Terras e
). Geastruebag..ene ligMação, à rua Ro-

drigo Silva Iittatehr-qtMig loja, as 43
e meia horas, presentes acionistas re-

# presentando mais de dois terços do ca-
pital sooial, como resulta da subscrição
do respectivo livro e que depositarame
suas ações na conformidade dos estatu-
tos, o acionista, Dr. Raul Braga de
Azevedo, depois de instalada a assem-
bléia pela liqüidante que R convocou, foi
convidado a presidir os trabalhos. As-
sumindo a presidencia, o dito acionista.
agradeceu a investidura e convidou o
acionista. doutor Jorge :Diot Fontanela
a servir de secretário. Coustituida a
mesa, foi, pelo secretedep, lido o 0~1
de convocação, assim oonoebido:

"Sociedade Anónima Terras e. Cons-
truções, em liaüidação -- Convócam-se
os acionistas a comparecem na sede
da sociedade, .à. rua Rodrigo Silva mi-
mero 15,. loja, ás 13 e meia horas, do
dia 19 do corrente, afim de ser deli--
beraão acerca do encerramento da II-
qüidaçãO e das contas da liqüidante.
Rio de Janeiro, 10 de ,agôsto de 1933.
— A liqüidante"

Lido o edital, a liqüidante 'expôs à.
assembléa que o ativo da sociedade fôra
apurado e bem assim, ‘ solucionado o .
passivo, ooneorme demonstraml !suas
contas, já apresentadas, pêlo que enten-
dia se devia terminar o encerramento
da liqüidaoão. Lido o relatório formu-
lado pela liqüidânte, foram submetidas
à discussão as contas prestadas, com o
parecer do Conselho Fiscal, achadas elas
bôas e exátas, pela aprovação unânime
que receberam dos acionistas, cujos vo-
tos foram tomados. Informando a liqüi-
dante à assembléia que algumas escri-
turas de venea de terrenos estavam por
ser outorgadas, a assembléia deliberou
que ficasse a liqüiditiTte, sem embargo
da termiaaoão da linilidaeão, com o
mandato preciso para outorgar diteá

7.

	

	 Pscrituras, logo que- fossem e/as recta-
nadas pelos adquirentes doe terrenos.

ii serihot presidente , determinou se Mis-
Nada mais havendo em discussão. o

Pendesse a sessão por vinte minutos,
1111/4 ser lavrada á respectiva ata. 'Vol-
tando os acionigtas depois de lavrada

e esta: Por mim; secretário, foi-lhes sub-
metida a presente ata, que lida, eles
acharam conforme, e a assinam, comi-
go,. secretário Jorge Diot Fontanela,
po o-se, assim, termo à liquridação da

*oda& Anônima Tenras e' (lonae..
. (tftekes3148-"sc,tie9.g.33~94.4:

1.993:8868780

.. •	 -
'ATA DA ASpIEMBLÉIA GERAL~Alt,

/VÁRIA DA 8OCIMADEA/OSNIMA,"D141113.
DA BALA, REALIZADA EM 26 DE 314.110
DE 1933 '	 •	 •

Aos vinie e seis de julht de mil no-
vecentos e trinta e três, na sede ' so-
cial, à praça Castro Alves n. '79 — 1°
andar, néSta, capital, presentes, à hora
marcada, 'portadores de duzentos e vin-
te açõese,representando . mais de dois
terços do capital, o Dr. João Pacheco de
Oliveira, presidente da sociedade, as-.
assumiu a presidência e convidou para
secretários os Sru eng.-Guilherme Mo-
reira de Carvalho e Alfredo Juetino de
Souza, declarando os fins desta reúniao,
convocada nos termos do aviso do "Diá-
rio Oficial", publicada a 15 e 25 do cor-
rente. Franqueada a palavra. propôs o
eng. Guilherme Moreira de Carvalho
esta , emenda:. Substibba-se e. S. r. do
aitiga 9° 'dos estatiites: - de • 'Sociedade
pelo 'Aegtrintief § 3° • impedimento
Milledrifelise do diretorepréSidente;' éste
desertarirequem' substitda, podendo a
eseilha recair em pessoa estranha ao
Conselho Fiscal ou ao quadro dos acio-
nistas. A substituição, também tempo-
rária, do diretor-gerente, será por indi-
cação do diretor-presidente e aprova-
ção do Conselho Fiscal. — Guilherme
M. de Carvalho. Lida e em discussãO
proposta, não houve impugnação à mese
ma; sendo afinal , aprovada' unanime-
mente. ,Em seguida o presidente man-
dou proceder à leitura elo seguinte ofí-
cio: Baía, 10 de julho de 1933 — Exma.
Sr. presidente e mais membros da As-
sembléia Geral de acionistas da Socie-
da Arnenitua Diário da Baía" — Con-
tinuando 'doente, come bem o sabe
.o Sr.' presidente, e não podendo, por
isso, prestar, a seases ~Maggie OSSeriVi-
cm-Ole- 4oe. t~d~r-gerente

põe, e que, de muito bom prado, eu de-
sejaria dar para o progresso dessa em-
presa, ''Venho apresentar a minha ré-
;ilíada: que é irrevogevel, disposto, po-
rem, a aguardar que , me seja dado o de-
vido substituto para então deixar as
respectivas funções. Agradeço a con-
fiança em Mim depositada, e protesto a
todos a minha maior consideração .e

' apreço.'— Antônio da Silva Telles. Ene
discussão a renúncia foi esta aceita, re-
gistrando-se ,na ata um voto " de agra-
decimento pelo , modo por que o gerente
rentInciatário ezerara o cargo. Ime-
diatamente o - presidente anunciou a
eleição do novo diretor-gerente, 'sendo
eleito .o- Sr, Joaquim Pachedo- de Oli-
veira com as mesmas vantagens, e obriea-
cães para completar o tempo do
mandato, e como estivesse presente, foi
considerado, empossado, para desde
logo entrar em exercido. Final-
mente, o Senhor presidente 'decla-
rou que Por enquanto não substi-
tuíra as ações ao portador pelas nomi-
nativas poretie não* se , ultimara a subs-
crição dos novos acionistas, mas aspe-
'rava fazer iseo em breve, e adiantou
ainda que não se utilizara da autoriza-
ção para uma operação de crédito', por
meio de emissão de debêntures ou ou-
tra forma, mas, de pé, como se achava
aquela autorização, estava cogitando da
sua 'efetividade com os objetivos com
que a mesmo lhe fôra outorgada. En-
tão, o Sr. Alfredo Justino de So'uza, pro-
pôs um voto de confiança: à direção, e
disse que, embora continuasse em pleno
vigor a aludida autorização, propunha:
"Fica confirmada e ratificada, para to-,
dos os efeitos, a autorização para uma
operação de crédito, dada à direção na
reünião de 14 de setembro de 1932. (as.)
Alfredo Justino de Souza!'.. Submetida h
discussão e a votos essa proposta, ne-
nhuma impugnação sofreu, sendo por
todos aprovada, O Sr. presidente disse
que nada mais havia a tratar,' e como
nenhum acionista quizesse usar da pa-
lavra, declarou que la suspender a re-
ünião por meia hora para que fosse la-
vrada a presente ata. Reaberta a sessão
meia hora depois, o presidente mandou
que o 1° secretário lesse essa ata e de-
clarou-a em discussão, não tendo quem
111e fizesse, observação, foi . -submetida a
votas e aprovada por todos os presentes
que a assinam, comigo, Alfredo Justino
de Souza, que servi de segundo secretá-
rio. Baia, 26 de julho de 1932: — IMO
Pacheco de Oliveira, presidente. — Eng.
Guilherme Moreira de Carvalho, 1 0 se-
cretário. — Alfredo hialino de Souza, 2'
secretário. I— Arthur Negreiros Patrão.
— Coriolatio Dias de Carvalho. — Hei-
tor Octaviano de Saltes.— Antonio da
Silva Telles. — Joaquini Pacheco de
Oliveira. Está conforme o original lan-
çado áo livro próprio: Eu, Alfredo Jus-
tino de Souza, servindo de 2° secretário,
a eubscrevo e assino. Bafa, 26 de julho
de 1933. e- Alfredo Justino de Sowza. -

JUNTA COMERCIAL Dt SÃO SALVADO.
Eduardo Cegar Rios, bacharel forma-

do em ciencias jurídicas pela Faculdade
Livre de Direito da Baía e diretor-se-
cretário da Junta Comercial de São - Sal-
vador: Certifico que se acha arquivada
nesta Secretaria da Junta Comercial,
nesta data, sob n. 9.926, a ata' da ase'
sernbléia geral extraordinária do Sucie-
dadei Anónima Diário da Baía, realizada
em 26 de julho último, na qual foi ri,-
iormade o § 3°, art. 9°, dos seus esta-

5
‹ Total do ativo 	



•Liol

em sessão de hoje.
ercial do Estado da Baia, 2
1933. — O secretário (as,)

ar Rios.

2 11111 e quinhentos reis.
taria da Junta Comercial de

r, 2 de agõsto de 1933. — O
as.) Abdias Valioso.
o no Diário Oficial. do Esta-

de agústo de 1933.)
--4.649-21-9-953-91$800.

ANÚNCIOS
iian Insuranee Company

Amos á praça que nomeamos
o Rio de Janeiro, a conceito,1a
rbosa, Albuquerque & Comp.,
da á rua do Rosario o, 401
se a agencia instalada no
lefone ri. 3-5182, aonde o
também se encontra á disposi -
seus amigos.
.amos de nossos amigos e fre-
iara os novos agentes a continua-
referência de suas valiosas

Janeiro. 1616 de setembro de 19:1:-;,
procuração, de Caledonian Insu-
Company, Oscar .111moverqac
gente.
.384-18-9-33-30$600-3

3ompanhia Souza Cruz
dir do dia 25 do corrente /nê-,
¡go, no escritório da Companhia
Cruz, à avenid a _rance no._
37 (9° andar), o 32° dividendo, á
e (MOO ;seis mil reis) para cada
ms ações ao portador se descer..
taxa de 4 % para pagamento
ivo imposto sÔbre a renda.
e Janeiro, 15 de setembro de 1933.
reteria.
.584-18-9-33-36$700-1 vezes

panhia Federal de Forneci-
mentos, Sz Comissões

rtir do dia 25 do corrente més.
;go, no escritório da Companhia

de Fonecimentos & Comissões. a
. Rio Branco n.' 137 C8 andar),
ldendo, á razão de 6$C00 (seis
g ), para cada ação. Das ações se
ará a taxa de 4 % para pagamento
activo .imposto sobre a renda.
e janeiro, 16 de setembro de M;.
reteria.
.585-18-9-.33-36879o-4 veA'

Anineor Palme	 _
Salve. .4madór Pimpa & Salve— Ama-
dor Penne. — JciOo Martens c Silva.

Reconheço firma de Amador Perna
salvo.
Rio, 19 de setembro cie 1933. Em te;._.

4 emunho (estava o sinal pi'iblico) da ver-
dade_	 Pai, (o TV!'rnerlt, tabelião.

Reconheço a firma de Amador Petul.a
& Salvo.

Rio. 19 de setembro de 1933. Em tes-
temunho ¡eslava o sinal público) ola ver-
dade, — Mauari Arindo Costa, tabeiào
substituto.

Reconhei;i, 	 JOãl n Martin,

Rio k ".4.:' ,laooiro.. 19 de .41-ionihr,
test e innubo .in\-a

da verdade. -- Moio	 /:'•,

vozes:

Companhia de Tecidos itoin Ilastipu
ulin.n 1. ,EX i11‘aal0:NÁI11.1

De (31d010 do Sr. presidentf , . com i•oi
os Si--. acionMits a se retinirem em as-
sembléia geral extraio- t io-ia/1a , na sedo
da companhia, à roa No l o pastor a • 33,
no dia 6 de outubro 'te 1933, para Iratac
dos seguintes assuntos:

a) reforma aios e .st a ttil:
b) au1oeizio:ão à tiiretoria. de ao(Nedr,

mina propo,1t por esla Feita o com N--

	

reter favoravel do conselho	 pnro
(P,IP ildd y a fida kid addria alurifada ,k

	

Pn1p1 . t' , 1i11 n 41	 hipoleoa"to
para vonsolidação do di'ddios aniorn)1,,-

mesrna eomppubia.
De :ieórdo teçoostatu1ors,	 f.,; n 1

suspensa- as 1.ratosforimeia- loaeões.

Rio de Janeiro, 20 de setembro Lie 1:1;13.
-- .1 diretoria.

640__j p -0-33—g191;;000-3 ezes)

Companhia Litográfica Ferreira
Pinto

A partir do dia do corrent.? mês,
seva pago, no escritório da Companhia
Litográfica 'Ferreira Pinto. a avenida
Rio Branco n. 137, 8' andar. o 29' divi-
dendo, á razão de 88000 (oito mil rei)
para, cada ação. Das ziOes ao portador se
desemit.ara a taxa de 1 (."( para paga-
mento do re spect t, 1/11p1 n ••!t) Sóbre a
senda.

Rio de Janeiei,-, !si jo et_elyttro de 1033
-- 1 dir,qoria

,3— $-11-33-36$7110-- Vet:C.

GRANI);
(130.000 mc

Dc acôrdo com
com o (1o‘l.'-';roo
Maria
a Soe iCdade ãai
a poda propota,
durante trinia
n0-0 ;1 venda	 1
do3 lo ierreno
1 •50 do Ponha e

.4s proo(ia, sol
elaio-ffle
interr---,,lo,

'w-rt ruot

:rndrle, d

!:e n

Componbia
1! !:".:1;

S4 	 ,I .3 111irPII) til 4

1111,	 144) 1 1'ÓN.1I1411
15 horas, lin s,;444

e a ( li and¡\sa o,
ekad -WId.141(1110 110
pela	 p;
cal. relativos ao al
:31)	 jlInho /irá ‘1
C14,VP2'Ptlies dirvie

fiscal e se
arfirdo i:0111 O a rt .

'tio de •Taiwir+-.1.
1 diretoria.

1101adil

1,"JORNAL

ASSEMÜLÉIA

PI' hn e
tiu convidad

.zociedade em c
driguos Cum)
para uma reilni
às 14 horas, i n
Rio Branco u.
nbccimento e
jeto de refor
qiiente à retir;
dá r ios

Rio de Jatiei
-g- itodriontrs


